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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 97, DE 1999 

Aprova o ato que renova a permissão 
. outorgada a "Colatlna Rádio Som Ltda." 
para explorar servl~ de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada na cidade 
de COlatlna, Estado do Espírito Santo. 

O Congresso Nacional decreta:-
Art. 12 É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria n2 60, de 4 de fevereiro de 1997, que renova por 
dez anos, a partir de 23 de maio de 1986, a permissão 
outorgada a "Colatina Rádio Som Ltda." para explo­
rar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na cidade de 
Colatina, Estado do Espfrito Santo. 

Art. 211 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 22 de outubro de 1999. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48;'hem 28, do Regi­
mento Int~rno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NII 98, DE 1999 

Aprova o ato que renova a conces­
são da "Rádio Internacional Ltda." para 
explorar serviço de .radiodifusão sonora 

. em onda média na cidade de Quedas do 
Iguaçu, Estadodo Paraná. 

. ' ,~ 

. , " '. P, .... 

. /,:'", 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to s/nll , de 2 de junho de 1997, que renova a conces­
são da "Rádio Internacional Ltda." para explorar, pelo 
prazo de dez anos, a partir de 22 de março de 1995, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Quedas do Igua­
çu, Estado do Paraná. 

Art. 211 Este Decreto LegiSlativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 22 de outubro de 1999. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte , 

DECRETO LEGISLATIVO N2 99, DE 1999. 

Aprova o ato que renova a conces­
são da "Rádio Cultura de Arapongas 
Ltda." para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de 
Arapongas, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to s/nll, de 12 de maio de 1997, que renova a conces­
são da "Rádio Cultura de Arapongas Ltda." para ex­
plorar, pelo prazo de dez anos, a partir de 111 de maio 
de 1994, sem direito dê exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em' onda média na cidade de Ara­
pongas, Estado do Paraná. 

Art. 211 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicaç?o. 

r. . 

Senado Federal, 22 de outubro de 1999. - Se­
nador Antonio Carlos .Magal~~es, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 

, '" Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
:eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NSI 47, DE 1999 

Suspende a execução da expressão 
"vedado o aproveitamento do valor do Im­
posto relativo à aquisição da mesma", 
constante da parte final da aUnea b do IncI­
so 111 do art. 22 do Decreto n1124.224, de 28 
de dezembro de 1984, do Estado de Minas 
Gerais, com a redação conferida pelo D& 
creto n1129.273, de 14 de março de 1989. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 É suspensa a execução da expressão "ve­

dado o aproveitamento do valor do imposto relativo à 
aquisição da mesma", constante da parte final da al!­
nea b do inciso 111 do art. 22 do Decreto nll 24.224, de 
28 de dezembro de 1984, do Estado de Minas Gerais, 
com a redação conferida pelo Decreto nll 29.273, de 14 
de março de 1989, declarada inconstitucional por deci­
são definitiva do Supremo Tribunal Federal nos autos 
do Recurso Extraordinário nll 161013-0/21Q-MG, con­
forme comunicação feita por aquela Corte, nos termos 
do Offcio nll 127/P-MC, de 10 de julho de 1997. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 22 de outubro de 1999. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NSI 48, DE 1999 

Suspende, em parte, a execução da 
Lei nSl 2.6n, de 27 de dezembro de 1983, 
com a redação dada pela Lei nSl 3.083, de 
14 de julho de 1987, ambas do Munlcfplo 
de Jundlaf, Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 É suspensa a execução do art. 14-A e 

seus §§ 111 a 411 , da Lei Municipal nll 2.677, de 27 de 
dezembro de 1983, com a redação dada pela ,Lei nll 

3.083, de 14 de julho de 1987, ambas do Município de 
Jundiaí, Estado de São Paulo. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 22 de outubro de 1999. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
.mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N!! 49, DE 1999 

Suspende a execução do art. 24 da 
Lei Municipal n!! 3.563, de 16 de dezem­
bro de 1988, do Município de Vitória, 
Estado do Espírito Santo. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 É suspensa a execução do art. 24 da Lei 

nll 3.563, de 16 de dezembro de 1988, do Município 
de Vitória, Estado do Espírito Santo. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 22 de outubro de 1999. -Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N!!50, DE 1999 

"', Suspende a execução do art. 1!! da 
Lei nSl 4.759, de 22 de novembro de 1990, 
do Município de São José do Rio Preto, 
Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 É suspensa a execução do art. 111 da Lei 

nll 4.759, de 22 de novembro de 1990, do Município 
de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo. 

Art. 22 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. -

Senado Federal, 22 de outubro de 1999. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N!! 51, DE 1999 

Suspende a execução do art. 711, 
"caput" e parágrafo único, da Resolução 
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n!! 70, de 24 de novembro de 1994, da Câ,~ C-, - mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro-
mara dos Deputados. " mulgó a seguinte 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 ° É suspensa a execução .do art. ,7°, caput 
e parágrafo único, da Resolução nO 70, de 24 de no­
vembro de 1994, da Câmara dos D~puta~os. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor n,a data de 
sua publicação. ,.' 

Senado Federal, 22 de outubro de 1999. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. - " 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter-

I, 

r, I 

RESOLUÇÃO N!! 52, DE 1999 

Suspende a execução dos Incisos 11 
, e 111 do art. 12 'da Lei Federal n2 8.033, de 

, '12 de abril de 1990. ' 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ° É suspensa a execução dos incisos 11 e 111 do 

art. 1 ° da Lei Federal nO 8.033, de 12 de abril de 1990. 
, Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. . 

Senado Federal, 22 de outubro de 1999. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Pres,idente. 
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Ata da 146ª Sessão Não Deliberativa 
- - - - - . 

em 22 de outubro de 1999 

1ª Sessão Legislativa Ordinária-da 51ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Carlos Patrocínio e Mozarildo Cavalcanti. 

Sábado 23 28311 

. (Inicia-se a sessão às 9 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

o Sr. 1 Q Secretário em exercício, Senador Na­
bor Júnior, procederá à leitura do Expediente 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

É lido o seguinte: . 

EXPEDIENTE 

.. MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N~ 974, DE 1999-CN 
(N~ 1.478/99, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

Nos termos do § 32 do art. 12 da Lei n2 9.692, de 27 de julho de 1998 e a fim de que 

sejam destinadas à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso 

Nacional, encam,inho cópia do Decreto de '13 de outubro de 1999. que" Abre aos Orçamentos Fiscal 

e da Seguridade .Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 20.157.619,09. em 

favor dos Ministé·rios da Educação, da Saúde, do Trabalho, da Cultura e do Esporte e Turismo, para 

reforço de dotações consignadã~ no vigente orçamento", publicado no Diário Oficiai da União do 

dia 14 subseqüente, e respectiva Exposição de Motivo:Ldo Senhor Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Brasília, 18 de outubro de 1999. 

Fernando Henrique Cardoso 

EM n2 418 tMP 
Hrasília, 08 de outubro de 1999. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Os Ministérios da Educação, da Saúde, do Trabalho, da Cultura, e do Esporte e 
Turismo solicitam a abertura de crédito suplementar ~o valor global de de R$ 20.157.619,00 (vinte 
milhões, cento e cinqüenta e sete mil, seiscentos e dezenove reais), em favor de diversas Unidades 
Orçamentárias. 
2. '0 crédito pleiteado visa a ajustar o orçamento vigente daquelas Unidades, confonne 
itens a seguir relacionados: 
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lU I,UU 
AçAollTEM SUPLEMENTAÇAo CANCELAMENTO 

Ministério da Educação 5.637.483 
Sentenças Judiciais Transitadas cm Julgado - Precatórios 5.637.483 

Ministério da Previdência e Assistência Social O ' 19.178.619 
Pessoal Ativo O 19.178.619 

Ministério da Saúde 10.000.000 O 
Pessoal Ativo 10.000.000 O 

Ministério do Trabalho 266.000 266.000 
Pessoal Ativo O 266.000 
Encargos com Inativos e Pensionistas 266.000 O' 

Ministério da Cultura 331.000 331.000 
Pessoal Ativo O 331.000 
Encargos com Inativos e Pensionistas 331.000 O 

Ministério do Esporte e Turismo 3.923.136 382.000 
Pessoal Ativos 560.623 382.000 
Encargos com inativoS e Pensionistas 3.362.513 O 

TOTAL 20.157.619 20.157.619 

3. Os recursos destinados aos Ministérios da Saúde, do Trabalho, da Cultura e do 
Esporte e Turismo objetivam o pagamento das despesas com a folha de pessoal ativo e inativo de 
diversas unidades, 

4. A suplementação ao Ministério da Educação visa a permitir o, pagamento de 
precatórios requisitórios de pessoal, expedidos pelo Poder Judiciário contra o Centro Federal de ' 
Educação Tecnológica do Pará, Universidade Federal de Juiz de Fora, Universidade Federal de 
Santa Catarina e Fundação Universidade Federal do Acre. 

5. Os remanejamentos propostos não acarretarão' preJulzos à execução das 
programações objeto de cancelamento, uma ~ez que foram decididos com base em projeções de 
suas possibilidades de dispêndio até o final do, presente exercício. 

6. O crédito em questão viabilizar-se-á mediante decreto, por se tratar de 
remanejamento de dotações orçamentárias destinadas a "Pessoal e Encargos Sociais", tendo em 
vista a autorização contida no art. 6l!, inciso VI, da Lei nl! 9.789, de 23 de fevereiro de 1999, e por 
estar em conformidade com o disposto no art. 43, § 1l!, inciso 111, da Lei nl! 4,320, de 17 de março 
de 1964.' 

7, Ressalte-se, por oportuno, que o Poder Executivo dispõe de até cinco dias, após a 
publicação do decreto que abre o crédito em tela, para encaminhar cópia do referido ato, 
acompanhado da respectiva Exposição de Motivos, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, do Congresso Nacionai, .conforme disposto no § 3l! do art. 12 da .. Lei n2 
?,692, de 27 de julho de 1998 (LDO/99), 

.. 
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8. Nessas condições, este Ministério manifesta-se favoravelmente ao atendimento dos 
pleitos, razão pela qual submeto à elevada deliberação de Vossa Excelência o anexo Projeto de 
Decreto, que visa a efetivar a abertura do referido crédito suplementar. 

Respeitosamente, 

~.~' 
MARtuS TAVARES 
Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão 

ANEXO À' EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO Nº 418 DE 08 / 10 /99. 

.. 1. Síntese do-problema ou da situação que reclama providências: 

Insuticiência de dotações orçamentárias para cobertura de despesas relacionadas com 
pessoal e encargos .sociais e sentenças judiciais transitadas em julgado - precatórios, em diversas 
unidades orçamentárias dos Ministérios da Educação, da Saúde, do Trabalho, da Cultura e do 
Esporte e Turismo. 

2. Solu ões'e rovidências contidas no ato normativo ou na medida ro osta: 

Abertura de crédito suplementar, mediante remanejamento de recursos, destinados ao grupo 
de despesa "Pessoal e Encargos Sociais" no âmbito do Poder Executivo. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 

Tecnicamente é a' alternativa viável. . 

4 Custos: 

R$ de -R$ 20.157.619, OÓ (vinte milhões, cento e cinqüenta e _sete mil, seiscentos e dezenove 
reais), proveniC?ntes de' reinamü~mento . de recursos,nao' gerarid'o, portanto, 'custos adicionais pw:a o 
Tesóuro Nado'nal. ,..,. . . .... ':' .' . .,' . .' 

i· /.' . :('.' 

5. Razões que justifiquem a urgência: 

I . 



28314 Sábado 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubroi;de 1999 

. 6. Impacto sobre o meio ambiente:' I Nãoha. 

reenchido somente no caso de altera ão de Medidas Provisórias 
Texto Pro'posto 

/ 

DECRETO DE 13 DE OUl'UBK> DE 1999. 

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
da União crédito suplementar no valor global de RS 
20.157.619,00, em. favor dos Ministérios da 
Educação, da Saúde, do Trabalho, da Cultura e do 
Esporte e Turismo,' para reforço de do~ 
consignadas no vigente orçamento. 

. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe comere o art. 84, inciSo 
IV, da Constituição~ e tendo em vista a autorização contida no art. ~. inciso VI, da Lei ~ 9.789, de 23 de 
fevereiro de 1999, . 

... : I' 

DECRETA: 

. . Art. 12 Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União (Lei ~ 9.7$9, 
de 23 de fevereiro de 1999), em favor dos Ministérios da Educação, da Saúde, do Trab8tho, da Cultura e 
do Esporte e Turismo, crédito suplementar no valor global deRS de RS 20. 157.619,OÓ:: (vinte ~ões, 
cento e cinqüenta e sete mil seiscentos ,e dezenove reais), para atender às programações indi~~ no 
Anexo I deste Decreto. ..:: .,.,; . 

. , I .: :::: ~; 
! . ' '.' . . .'" " ))~'t, 

, Art. 2~ OS.recursos neceSSáiios à eXecUção do :disposto. no artigo anteriºf decorrerão da 
anulação parcial de dotações indicadas DO Anexo 11 deSte Decreto, nos' montantes especificados. 



• 

Outubro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 23 28315 

Art. 3!! Em decorrência do disposto nos arts. I!! e 2!!, ficam alteradas as receitas de 
diversas unidades orçamentárias, na forma indicada nos Anexos In e IV deste Decreto, nos montantes 
especificados. 

Art. 4!! Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

BrasiIia, 13 de ~ _=99; 1782 da Independência e ll!' da República. 
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DE SENTENças ..uoIC'A'S TRANSITADAS EM ..IJLc.&OO 
DE.., 10AS PELAS EJioPAfSAS PUBL ICAS E SOCIEDADES DE ECO 

NOMIA MISTA ' 

0 •. 00'0021 4907 0001 

ât:~v. 

CUMPRIMEHro DE SENTEfrIj'A ..IJOICIAL TRAfrljSI1AOA EM ..IJLCAOO 
IPAEC,t.TQAIOSI DEvIO'" P/Ululo. auTARQUIAS E , PUBLIt: ... S 

3f!COO - ", .... rOUL 

E ," 
SO/IO./ElE 
FDUSO' 

.. 
> •• 

F ISCA' 

T O T A L 

• 

I 031 068 

I 031.068 

1.031 Oq 

1,031.068 

I 031 06a 
I 031 068 
I 031 OU 
1 031.06a 

I .Oll . Oba 

T O T A L 

",116.226 

.. 111 226 

• 116 226 

4 116 2:1'6 

IltI .I:t ... 
116 226 

• 116 226 
• 1111 226 

..116 226 

PESSOAL E 
EIC. SOCIA'S 

I 031 OM 

1 031 OM 

1.031 OU 

1 031.068 

I~I­
I~I~ 

I~'~ 
,~,~ 

- 1 .0ll .060 

PESSOAL E 
EIC. SOCIAIS 

•. 116.226 

• 116 126 

.. 1111 226 

•. 116.226 

• 116 ~26 
•. 116 226 
.. "6 226 
•. 116 226 

.. 116 226 

.AJROS E E1C. 
OA OIYIOA 

JUAOS E E1C. 
OA OIYIOA 

OUTRAS OfSP. 
alRRENTES 

OUTRAS OfSP. 
alRRENTES 

>.00 

CREDITO SUPL~AR 

RECURSOS UE TODAS AS FOIHES E TR .. NS1ERENCUS 

IHVEST llEKTOS INYER50fs 
F I NAICt IRAS 

"-T1ZAÇÃO 
OA OIYIOA 

ut I.UO 

CREO I TO SUPl EWEHT AR 

Al:~I~~US 11( 10llAS .s 10HTES E 'R"NSJ(A(HC'A~ 

INYESTlllfNTOS INYERSOES 
FIN.UoICElRAS 

A.OHlZACÃO 
DA OIYIOA 

IV 
00 
IN .... 
O-

CIJ 
.11>-

~ 
IV 
IN 

t:J §, 
O 

8 

i 
~ 

~ 
~ .... 
\O 
\O 
\O 



36000 - MINISTERIO DA SAUDE 
36901 - FUNDO NACIONAL DE SAUDE 
-~I 

PROGRAMA OE TRABALHO (SUPLEMENTAÇAO) 

ESPECIFICAÇAo E IM S O Ilo.IFTE 
F O USO 

T O T A L PESSOAL E 
EIC. SOCIAIS 

JUROS E E!(;. 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESP. 
CORRENTES 

UI 1,00 

CREDITO SUPLE_TAI! 

AEc:uASO~ O€ TODAS A' FONTES E TAANSfEAENCIAS 

INVESTI_TOS INVERSOES 
F I NAHCI IRAS 

"""'TllACÃO 
DA DIVIDA 

-----1-------- -----:.-
SAUOE i 3.,,( ... ,.TO 

AQIIIIN.STAaçlo 

ADMIN.STAAçl0 GERAL 

1',007.0021."900 
COORDENA'çlo ( MANUTENçlo GEAAL 

.SSECLltAA .S COIIOlçOIS "'CESSARIAS PARA .. 
JlU,MJUNçlo E O 'UIfCIOItAl!e"'O DOS SERViçoS DO GAdo. 
VOL fADAS AS AçOaS DI PESSOAL. AOIIUUST1IAÇIo. 

:=!~:t~: PAtAl~~~::~ .. TO. OA=:::'i 
CONTAO!..E, .SSUNTOS ..uAIDICOS. COIIIUNlca,1o SOCIAL • 
• ""ORMal'C_, TR ..... SPORTE. REPAROS. AI 
'ORMAS ( AOAPTAÇeES DE (""VIIS. TELlco.JNI c",On. 
ETC. 

13007.0021."900.0001 
MAMUTUlçlo DOS SERViÇOS DE AOMINISTAA,lo UAAL 90 

TOlAL S[CUA IUAOE 

38000 - MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO 

... 

la 000 000 

la 000.000 

10.000.000 

10.000.000 

10.000.000 
10.000 000 
ta 000 000 
10.000.000 

10 .>Ou 1100 

la 000.000 

10.000 000 

10.000 000 

10.000.000 
10.000.000 
10 000.000 
10.000.000 

--_._--.------.------.------
la 000 000 10 000 000 ______ 1 1 _______ 1 _____ _ 

38201 - FUNDAClo JORGE DUPRAT FIGUEIREDO DE SEGURANÇA E MEDICINA 00 TRABALHO 
-~I 

PROGRAMA OE TRABALHO (SUPLEMENTAÇAO) 

ESPECIFlcAÇAo Er : g I~~IFTEI 

.SSISfENCla li: PAEVIQENCIA 

PAEVIDENCIA 

PAiVIDENeU SOCIAL" INATIVOS t: P'~NSIO .. lSf"S 

I~ 002.0495.2013 
ENCARGOS PAEVIOENCI~10S DA ulUlo 

ASSEQJAAA. ... .. ... TENÇIo SOCIO·t:CONOMIC. .. QUE 
L[CALfllENU 'AZE'" ..us 03 SERVIDORES IIU,TlvOS. 
PENSIONISTAS I: SEus DEPEIIIOEJfTES. 

10.082.0495.2013.000 I 
ENCAAcaS COM 'NATlvOS E P'NSIONUTAS 

'00 

TOTAL $Ec;uAIO"OE 

T O T A L 

2~~1 266.000 

266 000 

266.000 

2~~ 

266.000 
266.000 
'66 000 

26&.000 

PESSOAl. E I 
E!(;. SOCIAIS. 

266 ~ 

2&6 000 

.66 ~ 
26õ 000 

,266.000 
266.000 
268.000 
266.000 

266.000 

JUROS E ENt. 
DA DIVIDA 

OU TRAS OESP. 
CORROmS 

---- ----_._-----

'. lIU 

CREDITO SUPLEMENTAI! 

RECURSOS DE TOOAS AS fONlli:S I: IRANSI'ERENCIAS 

INVEST IIIEHTOS INVERSIlES 
F INAHCI IRAS 

""",TIZACÃO 
DA DlvlOA 

i 
fi" ..... 
\D 
\D 
\D 

t:l §, 
O 
g 

I 
~ 

t/.l 
1»' 

~ 
IV 
w 

IV 
00 
w ..... 
-.J 



42000 - MINISTERIO OA CULTURA 
42201 - FUNOAÇlo CASA DE RUI BARBOSA 
AlIEm I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAo) 

~SPEC I F I CAÇÃO 

ASSlSTENe" E PQEVIOEHCU 

PAEVIDENCIA 

PAEV,OENCIA soeu .... I"A'IVOS E PEHSlalUSfAS 

1 D ,082 .049' .201J 
ENCAACOS PAevlDEHCIAAIOS DA uHllo 

ASSEGURAR A MAMJTENçlo SOClo-eCONOMICA .. QUe 
LEGALMENTE FAZEM ....... , OS SEAVIOOAIES l"ATlvOS. 
PENS 10H 1ST AS E SEUS OEPIENOENTES. 

UI.ca2 04~S.201:t 0001 
(NCARGO:) CUfoII INATIVOS E PENSIONISTAS 

TorAL 

42000 - MINISTERIO DA CULTURA 
42202 - FUNDAÇlo BIBLIOTECA NACIONAL 
AlIEm I 

PROGRAMA DE TRABA~HO (SUPLEMeNTAC~O) 

ESPEC I F I cAÇÃO 

,ASSI5TEH':I" E PAEVIOENCIA 

PAEVlpeNCU 

PAiV I OE"C 'A soe IAI. A I NA TI vos E PEHS 10H I S TAS 

1 !:li .oa2 .o.g!). 201 J 
EHCA"GQS PAEVfOENCIAAfOS o.a UNllo 

ASSEQJAAA A MANUTENÇlo SOCIO-ECONOMICA A QUE 
lEGAlf!il\ENTE FAlEM .AJS OS SEAVIOOAF.S INATIIo'OS. 
PENS 10H' S TAS E SEUS DEPENDENTES. 

I !:li .oa2 .0.9:5 .2013 ,000 I 
ENCAACOS COM INATIVOS E PENSIONISTAS 

,oral 

li 

O IID.IFTE 
D USO 

'00 

SEGuRIOAOE 

w 

g I~~I:I 

'00 

SEQJQ'OAUé 

TO T A L 

... 000 

000 

000 

4' 000 
4'.000 
4'.000 
4'.000 

000 

T O TAL 

• 

203 000 

203 000 

203.000 

203 000 

203.000 
203.000 
203.000 
203.000 

203 000 

PESSOAL E 
EIC. SOCIA IS 

4' .000 

4' .000 
4'.000 
4' .000 

PESSOAL E 
EIC. SOCIAIS 

203 000 

203.000 

203 000 

203 000 

20J.OOO 
203.000 
203.000 
203.000 

JUROS E EIC. 
OA DIYIOA 

OUTRAS DESP. 
CORRaITES 

: .00 

CREOtTO SUPLEMENTAR 

RECURSOS DE TOOAS A' FONTES E TRANSFERE"'CUS 

INYEST :IIEHTOS INYERSOES 
FIIWCElRAS 

A""'''ZAÇÃO 
DA DIVIDA 

----I ,--.--

JUROS E ENC. 
DA DIYIDA 

I.UO 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS O( '00_$ AS FONTES ( IAANsrEAENCUS 

OUTRAS DESP. 
CORRENTES 

INVESTIMENTOS 

-----1'----

._----'---_. 

INYERSOES 
FINANCEIRAS 

AIIC)RT IZAÇ.i.O 
DA DIVIDA 

IV 
00 
W --00 

C/) "', 

~ 
IV 
w 

o §, 
O 

8 
C/) 

tTl 

~ 
~ 
~ 

f 
~ 

'(1) 

\D 
\D 
\D 



42000 - MINlSTERIO DA CULTURA 
42205 - FUNOAÇl0 NACIONAL DE ARTES 
_XOI 

PROGRAMA OE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPEC I F I CAÇÃO 

ASSISTEMC.'" e PAEVIOENC'A 

PAEV 100"C IA 

PAEVIOE"CIA SOCIAL'" ,,, .. T,v05 E PENSIO'USTA' 

15.082. 04l9~. 2013 
ENCARGOS PAEV 100NClAAIOS DA uH.lo 

.SSEGURAR A MlMJTENçlo SOCIO'ECONQMICA A QUE 
lECALfIoENTE fAlEM ..... , OS SEAvlOOAES INATIVOS, 
PENSIONISTAS E SEUS DEPENDENTES, 

115.082.0.95.2013.0001 ' 
ENCARGOS COM INATIVOS E PENSIONISTAS 

ll~~lfTEl 

00 

'ou 

TOTAL SEG.UR .nAne 

51000 - MINISTERIO DO ESPORTE E TURISMO 
51201 - EMBRATUR - INSTITUTO BRASILEIRO DE. TURISMO 
_XOI 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPECIFIC'CÃO 

lMO.JSTAI". COfIEACIO E S!Avlt;OS 

Ac.IIUSTA .. çlo 

.. OMINISTRAÇlo GER"L 

.007.0021."900 
COOAOENAçlo E MAMJTE;~çlo GERAL 

ItSSECUAAR ItS CONOI,"ES NECESSARlAS PARA A 
JUMJTENÇJo E o FUNC IOIlAMEJlTO DOS SERVI t;OS DO OAcJo. 
VOL TADAS AS AÇaES DI PESSO"l. AC»IUIISTRA,Io. 
JC)OEAJlI uçlo. ItSSESSOA .... TO suPER IOR. 
OOOJMEfiluçlo._PATRIK'III':O. Pl ... .JAMENTO. OAÇAllflEJilTO E 
CONTROLE. ASSUNTOS .LAIDICOS. COMJ,uCAçlo SOCIAL. 
,.F.DAMATICA. TR .... SPORTE. REPAAQS. RE 
'O!!""S E ADItPUÇOES DE IJC)VE 15. TElECOfiIIlJHICIt,OU. 

ETC. 

.007.0021."900.0001 
MANUTEJilçlO OOS SERViÇOS Df ItOMINISTRAÇlo CERA!.. 

ASSISTE"CIIt E PREI/IOENCIA 

PREIlIOENCIIt 

PREVIO(NCIIt SOCIAL A INATlI/OS E PENSIONISTAS 

10.082.0.90.201 'l 
ENCARGOS PAEI/IOENCIAAIOS DA UNllo 

ASSEGUAAA A MANUTENÇlo SOCIO'ECONOMICA A QUE 
LECALMENTE F"lEM ...us OS SERVIDORES INATIVOS. 
PENSIONISTAS E SEUS DEPENDENTES. 

I~ .082 .0490.20 I:J .000 I 
ENCARCOS COM INATIVOS E PENSIONISTAS 

~lll~I:1 

• 

T O T , L 

87 000 

81 000 

81 000 

., 000 

87 000 
.7.000 

.' 000 ., 000 

• 

PESSOAL E 
ENC. SOCUIS 

8', 001..1 

., 000 

.' 000 

.'.000 

87.000 
".000 .'.000 
87.000 

87 000 

JUROS E EIC:. 
DA DIVIDA 

WTRAS DíSP. 
COAAVITES 

1.00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

AfCUASOS DE TODAS .S f OH 1($ E TA.6.,.Sf EAENe I.' 

INVEST:IlENTOS INVERSÕES 
F INAHCE IRAS 

'IClRTIZA,iO 
DA DIVIDA 

______ .... __ . ___ .1_----- -----

T O T A L 

193.623 

193 623 

193 623 

193.623 

19l.623 
193 623 
193 623 
193 623 

l 3.7 Oll 

3 3.7 51l 

3.347.513 

3 3.7 5' J 

3 )., 013 

l.341.'I) 
3 347 Sl3 

PESSOAL E 
EIC:. SOCIAIS 

193 623 

193 623 

193 623 

193.623 

193.623 
193 623 
193 623 
19l 623 

') 3.7 013 

l.3.7013 

3.l.7 'Il 

3 3.' '13 

3 3.7 SI3 
3 3.7.Sll 
l.H7.$13 
3.3.7 Sl3 

JUROS E EIC:. 
O> DIVIDA 

WTIIAS OESP. 
CQRREIITES 

1.11\' 

CREOITO SUPLEIIEIIUII 

RECURSOS DE TODAS .loS fONTES I TAANSfUlt:IICIAS 

INVESTlIlENTOS INVERSOES 
F I NANCE IRAS 

.üOITlZAçio 
DA OlVIDA 

--.--.-------------,----------- ------------
TOUL 

FISCAL 
SECUAIOAOE __________________ 1 _______ .1 -.-1.-----.1--

3 5. I I lI> 
193 623 

3 347 !l13 

3 5.' l:Jb 
193 623 

33U.513 

~ g: 
õ 
fi" -'-D 
'-D 
'-D 

ti 
~­
~ 
O 

8 
[/) 

~ 
"Tl 
tyj 

~ 

[/) 
,,",­
r:r g. 
IV 
w 

IV 
00 
w -'-D 



51000 - MINISTERIO DO ESPORTE E TURISMO 
51202 - INSTITUTO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO DESPORTO - INDESP U$ 1,00 

_~I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACÃO) 

EDJC",1o E QJL TUA. 

AOMINISTAAçlo 

ACIIU'lISTAAÇlo GEAAl 

oe 007.0021 .4900 

ESPfCI F ICACÃO 

COOAOEIIII"ÇJO E iJlU,MJTEHçlo CERAl. 

ASSECUAAR AS COfllOlÇGES HECESSAAIAS PARA A 
MAMJT&Nçlo E o II"UflCIC»t .... "TO 0030 SlAVIÇOS 00 OAc.lO. 
VOLTADAS AS .açOl:s OI PESSOAL. 4CJIIIINISTAAÇlo, 
1CJ00AN'Uçlo. A$SESSOA.,.",O SUPERIOA. 
oo~~.,;·:!~. PATRIIIC)'UO. Pl.AIIE.JAIIEN'O. OAçAl4l1ro f. 
CONTROLE. ASSUNTOS .A.RIDICOS. COMJNICA,1o SOC'AL. 
'''FOAMoITICA. TRANSPORTE. AEPAROS, AE 
FOAIIUoS E ADAPUÇOES DE • ..avE!S, TELECC»UNIC ... ,OES. 
ETC. 

oe .007 .0021.4900,000 1 
MANUTENÇlo 005 SERViÇOS O( AOMIHISTAAçl0 CERAl 

ASSISTENCIA E PREvlOENCIA 

PAIVIDENC'A 

PAEV'DENC'A SOCIA'" A INATIVOS,'E PENSIONISTAS 

15082.0.95.2013 
ENCAQGOS PREIlIOENCIAAIOS DA" UNll0 

ASSEGUAAR A ~""lEHÇlo SOC la ·ECONOMICA A QUE 
lEGAUENTE "AlEM .AJS OS SERVIDORES INA1"IVOS, 

. PENSIOfiIISIAS 11 SEUS DEPIIJIOE'''ES, 

15 .082.0.ils .2013 .0001 
eNCARGOS COM IHA'IIIOS E PENSIONISTAS 

E IM : g I~~IFTEI 

o •• 

o •• 

TOUl SEQJAIOAOE 

42000 - MINISTERIO DA CULTURA 
42201 - FUNDAÇlo CASA DE RUI BARBOSA 
_~II 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

EOUCA,1o E Cl.:'l TUA~ 

~UIISTRAÇlo 

AOMIH'STRAÇ10 CERAl 

oa 007.0021 .• 900 

EsPEC IF I CACÃO 

COOAOENAÇlo E MA .... n:N'lo CERA'" 

,.:' ASSEGLiu,R AS co.arcGlIs .. (CESSARIAS PARA A 
,..,.,..ITEHÇ~O E O "UNCION""'NIO OOS SERViÇOS 00 OAcJo. 
VOl TADAS AS AÇtl.S DI PESSOAL. ADJIIU.'STRAÇlo. 
IIGOERNIZA~. ASSESscw:I ..... NTO SUPERIOR. 
OOCUtENuçlo. PATAlJoONro. PLAIIE..IAMENTO. DAÇ .... NTO E 
CONTAOLE. ASSUNTOS ..uAIDlCOS; COM..JHICAçlo soc, ..... 
INFOAMA1"ICA, TRANSPORTE. RIPUOS. RI: 
'DAMAS E ADAPUÇOES DE IK'lvE 15. TELECOfItJHICAÇOES. 
ETC. 

00.007.0021 .• 900.0001 
L. 'MANUTEHÇlo DOS SERIIIÇOS DE AOMIHISTAAÇlo CEAAl 

M 

g I~~I::I 

1001 

T O T A L PESSOAL E 
De. SOCIAIS 

367,000 367 000 

367 000 

361.000 367 000 

367.000 367 000 

367.000 367.000 
367 000 361.000 
367 000 3.7.000 
367 000 3.7.000 

15.000 15.000 

15.000 15.000 

15 000 15 000 

15.000 15 000 

15.000 15.000 
11).000 .. 000 
15.000 I!I.OOO 
15.000 1!1.000 

1 
la2 000 3a2 000 

T O T A L PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

" 000 

" 000 
.1.000 

.1.000 .1.000 

.1.000 .1.000 

1 

"000 I " 0°°1 
.1 000 •• 000 
., .000 .1.000 
., .000 .'.000 

... _._-- .... 

~IOA 
I ~EDe. 

JUROS E ENC. 
DA DIVIDA 

OOTRAS DlsP. 
CORRENTES 

OOTRAS DEsP. 
CORRENTES 

CRED I TO SUPl EMEwT AR 

REClJASO'i O( rOOAS AS fONTES E TQ.U'SFEAENCUS 

INVEST IMENTOS INVERSOEs 
FINANCEIRAS 

A.clR r I z "'ClO 
DA DIVIDA 

1-- -1----

,.00 

--------------~~~EC~O~l~O·~~ 

RECURSOS DE TODAS AS FO'-TES E TRAN$FE,REHCIAS I INVESTIMENTOS I INVERSOES AYORTlZAÇ,iO 
FINANCEIRAS DA DIVIDA 

. __ 1 ____ ~.1_ ... 1 . --1- . _.- .--. 
.- .. __ ._ .. -_.. .... . ... 

._-----,-----, ,-----

1 

IV 
00 
w 
IV 
O 

Cf.) 
p,­
CT g. 
IV 
w 

~ 

§-
O 
g 
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._-_. -------------------------------------------------------------------------------------~.~------~-----------------------------------------------------------------------------------------------



,' .... . ~~ 
.':', 

42000 - MINISTERIO DA CULTURA 
42202 - FUNDAÇlo BIBLIOTECA NACIONAL 

-1Ql1I 

09 ~of~q~~~MA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

,-,""'-

'..t-.;: __ 

ESPECIFICAÇlO ~I~I~IFTEI 
IltI.JCA'~ .. E .~l n.~A 

AOMINISTAAçlo. r 

AOMIJI.STAAçlo GERAl. 

oe . 007 . 002 I .• eoo 
COOAOllllAçlo E MA .... TUçlo GERAL 

ASSi'CUAAA .S COIIOlçOe:S NECESSAAIAS PAAA A 
MA .... TE .. çlo E O FU« tOllAIIEIUO DOS SERV I çoS DO QAc.lo. 
VOI. TADAS AS AçOi:S OI PESSOAL. AOMIN'ST1IAçlo, 
cOIA.,raçl0, ASSEl'SOA~,.TO SUPERIDA. 
OO~ .. u.çlo. PATAINJfllO, PLAIIIE ...... "TO. OAçAI'IE.rO E 
CONTROLE •• S!.UNTOS ..t..IRID1COS. CCIIfIIUtlc .. çlo SOCIAL. 
'''FORMATfc". TRANSPORTE. RIPARaS. AI 
'DAMAS E ADAPTAÇDIS DI ,.,VI I S, TELICQKlNIC"ÇOfS. 
ETC. 

. -oa.OO7.0021~!..oc;Ê~~~~· c.)s~ !.EAVI.',O.S DE ADMIN.STAAÇIO GERA\. 190 

42000 -'MINISTERIO DA .CULTURA .' 
.42205 ~ .. 'FUNI!·!,çio NAC'ÍONAL' DE ARTES' 

~1Ql,1I .: .. 

PROGA~MA Oe':-.;TRABALHO. (CANCeL~.M~-NTÕ) 

TOTAl"· , ISCAL 

.,; 

'.,,:" ~ '.~. 

T O T A L 

203 000 

203.000 

203 000 

203 000 

lO] .000 
20J 000 
203.000 
203.000 

203 000 

, . 

_E IM ,:S,OI'O.IFTE!' "TOT',lL 
,F 0-' USO 

ESPECIFICAÇÃO -:_ . -;. .. ,:"'" .... .. ' .', 
.... ... 1 ',,",_, 

Ilcuc .. çlo • OJL TuA" 

ADJIIUUSTAAçJa 

ADJIII.ISTAAÇ1a GEA ... l. 

oa . 007 .002 I .• 900 
COOADI .... çAo E ..... MJTE .. ç1a Cl:RAl. 

ASSEQJAAA AS COIIOIç&l:S .. (CESSARIAS PARA A 
""'''JTENç.Io E O fUIICla ....... Ta OOS SERViçoS eG 0ACl0. 
Valo TADAS AS AçallS DI PESSO"'l., "'I»IINISTAAÇIo. 
fIIJOECI.,z .. çla. ...SSl"SSOA ...... JlTa SUPERIOR. 
eGa....ENTAçlo. PATAlfIC) .. ,a. Pl.A .. ~NTa. OAç .... no E 
CONTROLE. "'SS&..JNTOS .AJAIDICOS. COfiIUNICAçlo SOCI ... l.. 
IN'~TICA. TA ... NSPQATE. AEPAAOS. AI 
FOAIflllAS E AO"'PTAÇOES DE I.,YEIS. TEl.ECOI4JHICAÇOES. 
ETC. 

08.007.0021 .900 0001 
""'NUTIENÇlo 005 SERYIÇOS DE AOMIHISfAAç10 GEAAl 

" 

ro TAl FISCAL 

.7.000 

• .., .000 

.".000 

.00 .. ~ 
., 000 ., 
• .., .000 

117.:: 

PESSOAL E 
EIC. SOCIAIS 

203 000 

203 000 

203.000 

203.000 

203 000 
203 000 
203.000 
203.000 

I 
JUROS E OC. 

DA DIVIDA 
CllTlUS D€SP. 

CORAtIITES 

k~ 1,00 

CRED ITO SUPLEIlENUR 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERE"CIAS 

INVESTIMENTOS INVEASOEs 
FI"">CUR .. S 

AMJATlZAçiO 
~ DIVIDA 

--- -------- -----'-'- --.,----.-._--
203.000 

PESSOAl E 
EIC. SOCIAIS 

~." . 

.7.000 

.7.000 

."'.000 

.7.000 

., 000 

., 000 

'7.000 

o.., .000 

-. 

JUROS E fIC. 
DA DIVIO .. 

,', . 
...... :-: P .i.' ,.!; .... 

CllTRAS D€SP. 
CORAtIITES 

, -.,' { .. : I.UU 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS DE rODAS.~S "ONTlS'tE TR ..... S1EREJlCIAS 

INVESTI IIEN TOS INVERSÕES 
F IIWCE IRAS 

AMJATIZ,lçiO· 
DA DIVIDA 

/t 1=.-= 

I 
~ -\D 
\D 
\D 

~, 
O 
g 
(/) 

~ 
8' 
~ 
.0 

tT:1 

.~'. 

(/) 

i 
IV ..... 
IV 
00 ..... 
IV 



51000 - MINISTERIO DO ESPORTE E TURISMO 
51101 - MINISTERJO DO ESPORTE E TURISMO 
AIIEJCO II 

PROG~ANA CE'TRABALHO (CANCELAMENTO) 

lca..c:.aeJo I CUL n .... 

AGI •• ISTruçlo 

AOIII.IS' •• çIo "A .... 

oa 001.0021 .• 900 

Eli'fC I F I CACÃO 

CDOAOIi .... 'Io· E MAIIU" .. ç1o "DAI. 

ASSlGUAAR AS COIrOIç6rs _Cls.sAAlas PAR.. .. 
•• , .... JT ... ,Jo E.O 'UllClo ...... ro 001 HAVlço. OD DIIc1o. 
vCh. ,acuo. AS .,0.. a. PISSQ.&&.. .&0lIl1"11."..,10. 
1IetII: .... II.CIo. .,U'IIM.u._TQ "",," •• M, 
mc:::a.w.;,r~;'1n. -.,..1"" .. 0. ~LAllloAAMI: .. Ta. QIIt~.TO I 
CtNtTAot..I .• S5Oll'OS .a.AIQICOS. ~fC.,Jo SOCIaL. 
'Jt'OAIIM r le.. tA .. UCAn. AI:PoUtOS. ar ,CNtMl. I AOoUUÇcs.. DI ,Nh"lIS. TI!LICl»Utle .. ,Gu. 
IfC. 

0..007.0021 .• 9000001 . 
MflllUff"çlo nos SEAvlÇOS OI AOJIIINISTAAÇJo CõIAA" 

E /" s O IIO.lfTE 
, O uSO 

o 

fOTAL 'f~C"L 

33000 - MINISTERIO DA PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL 
·33201 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ANElO II 

PROGAAMA OE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

Eli'EC.IFICACÃO . 

ASSISTIIifCIA 1'. PAE'IIIIDEIillCIA 
'·1 

Al:IIeu"srA"çlo -;. 

AOIt .... S~~.Çl0 c.EAaLt~ '01 '., 

ID.OO7.00" .• 900 • 
COOAOI'/IIAÇlo E .... HUTI,.çlo GlAal 

ASHQJAAA AS COIIO"a.S IIIICESSARIAS P~'" • 
IUMUI./IIçlo E o nJllfClClIIAIC.ro DOS 5I:A'IIII",' ao OAcJo. 
VOLTAD.S AS .ça.S OI PISSOAL, ACNllusmAç.lo. 
MOOfA"II.'Io. ASSI'SSOAuw.ro a-IR.oa, 

____ DOa..M.uçlo .. ~AfAllIC)"IO,. "L ..... .JAIIIENro. oa, ... ,UO • 
. COfIITAOLf, ASSUfIITOS •• UiIIOICOS, CON.JfIlc .. çlo SOCI"L . 

• "'OAMATlCA, TA .. "~TI. AEP~OS. AI .omu. ( .. O .... u.çOaS DI IlIC)vllIS. TILlCOIJIUtI I C .. "" I. 
IlTC. 

•• 007 OOZ I .900 000 I 
JlUIllUII.,.,lo IIU:; :;{MV.ÇO:; IN' .'''''NI~.'''''\.''. , .. ..,., 

-!::§.~!'._, 
~~·l'=l.n ~ ~ L.'·. f ,-

forAl 

M 

O Ilo.IFIE 
O USO 

.•. 
Slr,l.a,II".1l: 

T O I A l 

leI 000 

,8Z 000 

282.000 

H2.000 

l.o> 000 
>a' 000 
>a' 000 
:l02 000 

301 000 

T O TAL 

,9 17' 61'11 

'9 '7' bl9 

19 17' .619 

'9.178619 

I" I·" .'9 
'9 1" .19 
'9 I" 61' 
19 17' .1' 

I" 61f) 

• 

PESSOAl. E 
OC. SOCIAIS 

3.2 000 

:Ma 000 

3aZ.OOO 

HZ.OOO 

:MZ.OOO 
38'.000 
~J OCO 
18'.000 

J.Z 0<>0 

PESSOAl. E 
OC. SOCIAIS 

19 17' 619 

'9 17' 619 

19.17'.619 

19, '7'.619 

'9 .7 ... 'c, 
.9 I"~ .1" 
''I 17 •••• 
1 •. 17 •• ~. 

JUROS E OC. 
DA DIVIDA 

JUROS E OC. 
DA DIVIDA 

flUTlIAS OESP. 
CIlAIIEIITES 

flUTA.&S D€SP. 
CIlIIIIlNTES 

•. 00 

CREOI TO SUPlEIEHUII 

AECU:U.oS DE TO().lS AS FONTeS E TA.N$'(RiNCIAS 

INVESTIMENTOS INVERSOES 
FIIWICEIRAS 

oU()ATlZ'CÃO 
DA DIVIDA 

.... 1.00 

CREDITO suPlEIEMUA 

AECt.IR$OS O( lOO"S .s "ONUS i 'A""$FEAI_CIAS 

INVESTlIEHIOS INVEASOEs 
F IIWICE IRAS 

..-TlZACiO 
DA DIVIDA 

----I 1...:.'----
.') 17' .• '0 

IV 
00 
w 
IV 
IV 

cn 
11>' 
CT 
li> g. 
IV 
w 

tJ §, 
O 

8 

~ 
I 

f 
~ -10 
10 
10 



• 

38000 - MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO . 
-'--"38201' - FUNDACIO JORGE DUPRAT FIGUEIREDO DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

AIIUO II 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCBLAMENTO) 

EspEC If I CAÇA0 

t.l';.'·;/:::'i .. :', 
TAUALHO 

AOJIIIIUllsTAA.çlo 

AIlJII'IJiI'STAAç1o GERAL' .•.. ;, 

'4.007.0021.4900 
~ COOAOE ... ,Io· E Mot.IIlUTEMçlo GERAL 

aSSlGUAAA AS COIlO.çOI:s _aSSARIAS PARA A 
MAMJUNçAo E o ''-'*IOII''''.TO DOS SERViçoS DO OQGJo, 
VOl TADAS AS "'A~S C. PESSOAL, AOI'I"lsm.,Io. 
IC)DEANIUçlo, ASSE"SOA.uc.TO SUPEAICIA. ooa....'.'Io. PATAIIICNIIO, PL .. .--.. 'O. OA~ .. TO E 
CONTROLE. ASSUlfTOS ..&JAtOICOS. COII&JIiIIIC"ÇIo SOCIAL. 
,,.,QqfrUTICA. TAAJlSPQATI. AEPaROS. AI 
FORMaS I AOApr.~S DI rUCJwIIS.' TELIa.uNlca,Cln. 
ETC. . 

- 1 • ."007.0021 4900.0001 . 
- filU,IIlUTEM,lo·oos SERViÇOS DE AOM'NISTAAçlo GERAL 

E 1" S O IID,IHE 
f O USIl 

T O T A L 

.66 000 

2&6000 

2150.000 

266.000 

266 000 
.66 000 
2&6.000 

PESSOAL E 
ENt. SOCIAIS 

.66 000 

266 000 

.66 000 

266.000 

'" .. .,. ~ ,: 100 I 266.000 

266.000 
266.000 
106.000 
266.000 

~~í 

--------_.- . 

rOfAL $EGlJA 10ADE 

.~ 

'-' ...J 

~- ~ 

I -,' 
11 )) l! : 

ç, 

.<. 

, 26QDO -IIINISTERIO DA ,EDUCAÇÃO , 
. 26212 - ESCOLA TECNICA FEDERAL DO PARA 

. d * 
1-; LJ 

'-' 

_·_-----·1------· 
lb6.000 266.000 

o:"'} 

" ANEXO ;\11 
I1 

~ 

<, 
~ 

JUROS E ENt, 
DA DIVIDA 

OUlllAS DESP, 
ClJAR(NTES 

~, 1,00 

CRED I TO. suPL EllENT AR 

AECUASOS DE TOOAS AS FONTES E TA"NSF[AENCIAS 

IIMSTIIIlNTOS INVERSDEs 
f IIIANCtIRAS 

.ucJRTI ZiçiO 
nA DIVIDA 

-----. ~. ~ r----'--· '.: 
u 

.~ . .... 
" 

" 

~ ; 
.c, 

<, 
&..' 

" , .) 

" 

-' 

,. , 

G I t 
é ~ •• . ~ESC 111) 
...J ... t....o!'" , .. ---

!: ~J;~ ~ 
f' ri ... i 
,! ~ :. ! 
i) LI " I 
,I} ~~ . 

~r; ;"J " r~ r ) .. 1-• 

I 

RBCBIT,A " .. \ .... : .. . ' 
~, 

I' . ( 
. , .. ... REOIRSOS DE TODAS AS F~ES E ,1JI~FER,~llS ;; <; l,oel, L, 

-'.;0' "I~, 

. ' :'. .~ .. '. 

.'~ 

n , U [l ~ ,., 
~?-t lO> 

\! ~ 

dJ i: 
c} P ~.C ~ 
j 

~''i ! 
F 1 i: À-C lO;; 

I :~ , ~ r-., 
~~ H ,;.; ,~ ;.} , 

1000.00.00 REClIT AS CORREIITES 
,-- ~' ) 

I " .~~, ~ 

1700.00:00 

1710.00.00 

1711.01.10 

• v , ~ L 

'TbIISFEREM:1~ CCRREMTts , • _>, I .'; ~ 
\...~ ,;J 

TRlNSFERENCIAS INTRAGOVERNlIIENA IS . 

TRANSFERENCI A DE· REaIRSOS DO FUIIlO DE ESTAS I L I ZAÇlO 
FISCAL 

ESF. 

FIS 

FIS 

FIS 

FIS 

~ 
DESDOIIRlIIENlO 

f 

t. 

33S.311 

\,'1 c, 
~ ! 
~ ! 

:Id.': 
~ ?J 

;; ;.! 
iF.OIITE 
\-) f1 
I; ':. 

Ci 
l" 
°1 

~, 

l~ 
~ ~ 

hi 

(. I' 

r:1 i.j 
f~. ~ 
33Il.,311 

3ã;.3j1 

TOTAL FISCAL 

#\ '. P tI! 
CA TE,SllRIA ~ 
,~ICA' 

3311.111 

3311.111 

r, 

'" 
~~ 

~, 
a­
R' -\CJ 
\CJ 
\CJ 

tJ 
§-
o. 
8 
CIl 

~ 
8; 
~ 

~ 

CIl 

[ 
O 
N .... 
N 
00 .... 
N .... 



_28_3~2_4 __ sa_'b_oo_o_2_3 ______ ~!I~"'~"~~ __ ~~~_UUU_" __ O_Po~.~,_SEN~,_,ADO~,_'·~FE __ D_ERAL~ __ ~ ________________ 0u __ ru_b_ro __ de_l_97.-~9 
,) !' 

,,",,,) ~ .·lI, I ' LI. ti' . " .' 

?6000 - M,INllI:rERIO DA EDUCAÇÃO '.. ' " :. 
26237 - UNIVERSIDADE FEDERAL DE ""I~ DI AIItA 

1 .. 1 ,I ,1'.1., 

RÉCE.ITA 
I., I;' 

.1: S, I C I , I ê a , 1 O 

, .. ", I I! • I') " ,~ I .• 

1000.00.00 REttlTas ..... 
1700.00.00 

1710.00.00 

1711.01.50 

"' ...... AI aiMIJrin 
til lli',*-... I~à.i 

11/Ia.lliIC1A Oi liiiiâMOs DO NCIo Di lsTMlIl.iUÇlb 'Isca '. ..' 
,,!I' t.,j " !. 

,I, I! ,J... .. I Il'd." '·'t' "11' ,.1· ': ',i I ·1 .1, " 

aicuo 111 

AiQ/IISOS DE TOOAS AS FONTES E TRANSFERENC I AS 

ESF. 

FIS 

FI! 

FIS 

FIS 

DESDOBRAMENTO 

154.878 

FONTE 

154.878 

164.878 

TOTAL FISCAL 

ACRESCIIIJ 

(RI 1,00) 

CATEGORia 
ECOHOIIlCA 

154.878 

154.878 

lCRESCllIJ 
'--__ ........ __ .11.11 .... 

'
'-' ........... ' ... ':.:.. '","' ,1:"', ................. I.ll'h:.;." .. ' ... ":i.o'i _.::.... __ ........... __ .... _________________________ ~ ..... _, _ 

26000 - MINISTERí~ DA ~ .I' • • 

26246 - UNIVERSIOiliS fEOEliAt DI satn'À CÁ,uh. 
RECEITA 

1000.00.00 

1700.00.00 

1710.00.00 

1711.01.110 

.... I. 

1.;lci'lca,lo. 
.. ,11" i. ! '1 ."1."" 

RECdtaS iDliS.flS 
. ~ERbC'" ~IS 
tR~IÜ '~'I.a , 

~*. DI ~ DÓ ~ DI UTABIUZAÇlO 
FISCAL .I. "'.' 

l.i!1 .• , .,~,' . ;. ' 0., " 

_ ..... ' ... 

RECURSOS DE TOOAS AS FONTES E TRANSFEREIC I AS 

i, •. 

ESF. 

FIS 

FIS 

FIS 

FIS 

DESDOBIW1ENTO FONTE 

,: '1 

:;~~ ;. , .'. ~ • I • 

1.031.068 

;' .·.!I·.· .. ; .,,' 

TOTAL F I SCAL 

(RI 1,00) 

CATEGORIA 
ECOHOIIICA 

1.031.068 

1.031.068 



, . 
• 

OutUbro de 1999 Sabado 23· 28325 

.L':- •.• 

AHlIIÓ 11 i 

ACRESCI.., 

2SOOO - IIIMIST(lUO DA EDUCAÇiO '" • -'J~' J,' 

26271 - FUNDAÇAo UMIVERSIDADI FEDERAL DO ACRE • .', ;:',1_/ 

.. acalTA REcuRsos DE tOoAS AS FONTES E TRAHSFERtlClAS 

ESPECI P I CAçl-O 

1000.00.00 RECEITAS CORREHTtS 

1100.00.00 

1710.00.00 

1111.01.60 

~EICIAS CORRENTES 

nWcsfERENCIAS INTRAOOVERHMIENTAIS 

TlWlSFIRElCIA DE RECURSOS 00 FIiHDO DI tSTA8iLiUCAo ;., 
FISCAL 

Fis 

FIS 

"IS'\ "- ".,-'" 

FiS' 

f; ..... <";'~'':''i-ii6':22& 

.', ;::;';>:~:.i'::Ií8.226 

CATEGllUA 
ECONOIIICA 

, 4.116.228 

, , 

______ ~ ___ _..:.. __________ .............. ______ .;....;;; __ 'I ~I;.;'··~" .. ""'''' ... · .,_. __.;..;;..;; ... 1-'''"''''"=-==0;0;;1 ___ '''"-' _______ 1 

TOTAL FISCAL. 4.118.228 

AMtJéÕ 11 i ' 

ACRESCI.., 
. '-"-"--. '-'''- -""-~._----.- •• .l .. .L •• 1-._~... . " í 

36000 - IIIMISTERIO DA SAUDE 
38., I • FUNDO MAC IONAL DE SAIIOE 

j 

~:'; -' "., 

RacelTA AIéuRsos Di TODAS·AS FONTES'1 TRANsf:lRtlCIAS 

m. 

1000;00.00 RECEITAS CORRENTtS sta 

SlG , 1700.00.00 ' 

1710.00.00 

1711.01.60 

TlWlSFERtlClAS CORRENTES 

TIWISFlRElCIAS I~Ais 
. ·i:''":·;' :'.' 

Sl8 

TlWlSFERElCIA DE RECURSOS 00 FUNDO Dl tSTABILI~,., .... SEG" 
FISCAL ' 

',,', . 

;. :-"::':"-'::"'1.1' , ':,.", t 
" 'f ,- ~ 

~ .. : ,,": . 
. 10.000.000 

>.":,:; . 

- 10.:000.000 

O;' -,,'" 'f" .••• 

______ ....;..._~ __________ ..;....;. .................... __ I_ . _,0,._. -" 

TOTAL SEGURIDADE 

... ,I 

CATEGORIA 
,.: ECOIOIICA 

-10.600.000 

10.000.000 

I 

I 

I 
! 

i 
i 

I 

I 
I 



28326 Sábado,?? DIÁRIO OO'SENADO FED~RAJ.. I 

----------~----------------------

ANEXQ.UI·· c . 

42000 - MINISTERIO DA CULTURA 
4220 I - FUNDAÇÃO CASA DE RU I IWI90SA 

r." J '. 

RaCIlITA RECURSOS DE TOOAS AS FONTES E TRANSFERElCIAS 

ESF. I DESD08R~O FONTE 

Outubro de I1999', 

AaldCIIIII 

(RI 1.00) . ; 

CATEIlOIII~ 
ECOIIIIlICA 

------~~------------~-="--~,-~,~-.. ~·~~~~~~~~I~~I~~--~-I-----~--·I---------I 
looo.00.OD RECEITAS CORRENTES: 

I 

1700.00.00 

;110.00.00 

1711.01.01 

TRAMSFERENC I AS CORREHTES 
. ,; I 

TRANSFERE/elAS INTIWlOVERIWIO,I1'AIS: , 

TRANSFERÉHCIA DE. RECURSOS ,'ORDIIWIIOS 00 TESOURO •. 
NACIONAL""',!""" 

ANEXQ 111 

42000 - MINISTERIO DA CULTURA 
42202 • FUNDAÇAo B I BL lOTECA NAC I ONAL 

RIlCBITA ,O .C'r 
...... .. , 

1000.00.00 RECEITAS COARIHTES ' 

1700.00.00 

1710.00.00 

1711.01.01 

........ -, 

.TRANSFERElCIAS INTRAGOVERIWIEMTA IS, 

TRANSFERElCIA DE RECURSOS OROINAlÍIOS 00, TESOURO:-, 
NACIONAL, ., '" ''-i I ' >. 

SEG 

SEG 

SEG 

SEG 41.000 

41.000 

41.000 

TOTAL SEGURIDADE 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TlWlSFERUCIAS 

ESF. DESOOIIIWIENTO 

SEG 

SEG 

SEG , 

FONTE 

203.000 

:,.;':', .. ,,2~.,D!IO 

; SEG 203.000, 

TOTAL SEGURIDADE 

41.!JOO ' 

, 'I 

41.000 

(RI 1.00~ 

CATl8llRIA 
ECOICIIICA 

201.000 

201.000 



OutUbro de 1999 DVUuàDOsENÁDOFEDERAL 

uOOCi - IIINISTERIO OA CUL MA 
42201 - FUNOAÇAo NACIONAL OE ARTES 

E S P ! CX F' I C A' ClO : 

ANEXO, 1.11: ... \ 

C:~' - ;."! 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

Sábado 23 28327 

ACRESCUII 

(RI t.OO) 

CATlIJORIA 
ECQIDIICA 

---------------------..,.-- ....... 1""..,..,... ,.,. .. ,." .... "., .. ,.... ","-"-"'-,I=~",...,._..,....I-.,...,..-.,..,..._I 
' .. 1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 

1100.00.00 

1710.00.00 

1111.01.01 

TRANSFERENCIAS CORRENTES 

• TRANSFERENC I AS I NTRAGOVtRNAIÍENT A I S 

TRANSFERENCIADE··RECURSOS OROINARIOS 00 TESOURO-
NACIONAL . 

SEG 

SEG 

1-------------------...---_,.....,. ....... 1. _ .• 

ANEXO 111 

51000 - IoIINISTERIO 00 ESPORTE E TURISMO 
51201 - EIoIIRATUR - INSTITUTO BRASILEIRO DE TURISIID 

I, ~. ... • .....1. I 

:, .. ; ~7.000 

87.000 

TOTAL SEGURIDADE 

RECURSOS DE TODAS.AS FONTES E TRANSI'ERENCIAS 

ESPECI ICAClO 

,1000.00.00 RECEITAS CORÁOOES 

1700.00.00 TRANSFERENCIAS CORRENTES 

1710.00.00 

1711.01.50 TRANSFERENCIA ilE RECURSOS DO. FUNDO DE ESTABILIZAClO 
FISCAL :. .: .. t... .... . I r' 

l.' •• 

ESF:' . - ,DESOOIIRAIIENTO 

'"is 
SEG 

~. FONTE' 

T O T A L 
TOTAL F I SCAL 
TOTAL SEGURIDADE 

17.000 

17.000 

ACRESCIIID 

(RI t.OO) 

CATEGORIA 
ECOIOIICA 

3."t.t31 
193.12a 

3.:'47.1113 

3.541.131 
193.123 

3.347.1113 



p~o DO,SENAPQ fEI;>ERAL Outubro <te 1999 

ACRESCI.., 

51000 - MINISTERIO DO ESPORTE E TURlsaII L 
51202 - INSTITUTO NAÇIONAL ~E OES~OI.VI!lENTO DO DESPORTO - INDUP 

\ ,. '1' r' • 

..... 

RBC,ÊiTA 

, , 

. :1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 

. TRAlisFERENÇIAS ~EHTE!! 
'TRANSFEREHCIAS INTR~ÀIS. 

1700.00.00 

1710.00.00 

1711.01.60 TRANSFEREÍiCIA DE RECURSOS 00 FuNDo DI ESTABILlUçio FiSCAl"" ,,,,.. . " 

"J.' . 

~xo IV 

33000 ,- MINISTERIO. DA PREVIDEJCIA E A$SuiTENCIA soCIAL .. 
33201 ., ,'INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL ' , .. , ' 

. I 

'RECEITA 
. ; ," .~(, , .' ~ '.: 

l" ;. .1 j •••••• 

E ,5 P E C I F I C ,I., ~ ~ D 

looo.DO.Qo,.,,~EÇEiTAS CORRE;'TES;:; ;.' 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENC I AS 

ESF ': DESD08IWIENTO ' 

SEG 

sm 
.sm 
. sm' 382.000 ' 

FONTE 

, 382:000 

,. '382.000 

TOTAL SEGURIDADE 

RECURSOS DE TOOAS AS FONTES E' TRAH$F.ERENC I AS. 

ESF. DESDCIIIWIENTO FONTE 

sm 
.< " • ,'," sm 1700.00.00 ,JRANSFEReN!:IA~ ~EHTES " , '. / , 

1710.00.00 TRANSF~ENÇIAS INTR~~IS, ," .. 

1711.0 do ,'.-TRANsFERENCIA' DE RECURSOS, DO, FUNDO DI,UTAlILluçJo 

SEG 
, .. 

19.178.111 

19.118.811 

,.,';,,:- ~!~':,.. ',',"" , 
SlG .. , ", 19.178.1111 

TOTAL SEU I DADE 

(RI.l,QO) 

.. CA TEGIIIII A 
ECCIOIICA 

311·000 

382.000 

CATlGllRIA 
ECCIOII!=A 

11.118'.1111 

11. 17~.1I11 



Outubro ~ 1999 DIÁRIO DO S~ FEp~ Sábado 23 28329 
----~~------~----------------~~i~~~~~~~~~ .. ~.:\-;~.~--------

:'i, .t,; ,i \ L i I . j , • 

42000 - MIHISTERIO DA CULTURA 
42201 - FUNDAÇÃO CASA DE RU I \IAA8OSA 

(,I. I, ,·1 

RECEITA 

ESPECIFICAÇ10 "'. 
I~:-------------------"""""""""---"""_--!""'lll ~ ,", ,·'r •• l!, .. ' I '.' ,.j ," .". "o i 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 

1700.00.00 

1710.00.00 

1711.01.01 

TRANSFERENCIAS CORRENTES 

TRANSFERENCIAS INTRAGOVERIWtIENTAIS 

TRANSFERENCIA DE RECURSOS ClRDIMAIIIOS DO TQGUIO NACIONAL '. . ..' 

FII 

FII 

"I~ 
'11 .". 

~I.~ 

41.!JqO , 

I---------------------"""':"...,.,------.,....I~ "" ... ,;. ,fi ,i, \~" '\'1"."1 

"" \ 1. L, •. !.". in • ~' 

AHPO IY 

.i I' 1.,\ ,{ I ... 11. \ " (li I '.' '.~ // 

42000 - MIHISTERIO DA CULTURA 
. 42202 - FUNDAÇÀO BIBLIOTECA NACIONAL' 

, .. \ ./ f, 

RBCEITA ~ DI~. ~.,~ I ~~IAS 
• ' 1,1 

• ".J .• :.".' ."" , " "I, • 

UI'. 

(RI 1.00) 

CATEGORIA 
EClHltICA 

41.000 

41.000 

REDUÇÃO 

(RI 1.00) 

CATEGORIA 
~CIJOIICA 

h-----------~-----,~ .. -,-.. -c-: ----------~--~--~t.~ __ ~.i~.;-I~',.~~--~~·~,"~~I.~r----I-~----~-, 
• 1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 

1700.00.00 

1710.00.00 

1711.01.01 

TRANSFERENCi AS CORRENTES 

~';' I' 
. i~, I .! 

TRANSFE;RENC I AS I NTRAGOYEANAIIENT' I S 

TAANsFERENCIA DE RECURSOS ORDIMAIIIOS 00 TESOURO 
NAC~ONAL . . . 

FI' 
.~S . 

". FI. .~, .. 
:;i~ ) C -t'. ·~D'·.~:1~' . 

... .-\ 

~'4.'." .-....... ' ... :_ .... _k~ .. _'~ - ••. - ........ ':.i.l ••. ~- ... -._. 

203.000 

203.000 
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42000 - MINISTERIO DA CULTURA 
422015 - FUICIAÇÃO NAC I OIW. DE ARTES 

ANEXO IV 
vi .:.~":::" 

ABca'ZTA RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

~~~",,," .. ,,;-:- ..... -.,,~--...----=-~- ,--" 
E .s.p' .E.,C I F.' C; A C 1 O 
4 V"~----';'~ , '",' 'I 
• I 

ESF. 

., I~·_"~~·>o .. ··_', ,~",," .• _=_. ~_. 
1000.00.00 REClITAS CORRlMT~ i .:;' I, FIS 

1700.00.00' TRAIISFEIWCIAs CORRENTES ~ 'I FIS 
. ' ,j. ; '~'1:1 

1710.00.00 TlWlBnRENCIAS INTRAGOVERIWIENTAIS FIS 
',1 1 11. ~ i 

1711.01.01; ="m:~f~ DE R~J!lDINARIOS OOC~E~" F!_."FIS 

I 
--~ .•• ~I_.,,- _.~_~_~j~_., " 

DES008RAMENTO 

87.000 

FONTE 

87.000 

87.000 

':,,~,.l,l I:.1;;1 
, TOTAL FISCAL 

LEGISLAÇÃO CITADA, 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do CongresSo NlIcioliál) 

·'··~='~~LEIN~"9;692'-DE-27-DE.JULHO DE 1998-
I ... -. ~ • 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei 
orçamentária de 1999, e dá outras providências" 

(RI 1,(0) 

• ,I 

CATEGORIA 
ECOIOIltt 

! 
87.000 

, 
87.000 

'- .~.~ •.•••.••••••••• ~ ••••••.•••••••••••••••••••••• ! ••••••••••••••.• ~,,.:,.II! ••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ ••••••••• ~ •••••••••••••••••• 

_.. .. A~:.~2 . ., ,Os proj~~~. de lei rel~~ivos a créditos adicio~~iS ~erão apieSentados 
~ ~;~"', n~. ~~,I'!,D.~r!:;~~~:~'_~e~lhaln~ntó estabelecidos na lei orçamentária anual., , 

( .. ,= -'~'§~l!'~'Acompanbardo os 'projetos de lei' relativos a créditos adicioll8is exposi­
J:Ç6es demotivos'cireunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as conseqüên­

cias dós cancelamentos de dotaç6es propostas sobre a execução dos subprojetos ou 
'8u6õtiVidãélê8-'côrresp'~ndenteS~ ,". . . .. . .,. '. '" ' .... ', 

. '. .~. .' i "'" ~ .; , ... .' o.- • • ",... • 

. , .'. (., ~".. .' f 2! Os decret:os de abertura de criditos suplementare2u áutOrizados na lei 
. :. \ ........ ·orçautentária anu~18e",0 .submetidos pelo Ministério do Planejamento e Orçamen-

• ". I J; to ao presidente da República. acompanhados de exposição 'de motivos que inclua 
a justificativa e a indicaçlo dos.efeitos dos. cancelamentos .~e . dotações sobre a ~ 
cuçiD'.dos subprojátoa ou slibatividad .. atingidos e das co~pondentes metas. 

~ ... ;. ',,'. ','} ' . .'_1 'I', f. ~ '.. ..' '. . .... - .. I.· .. 

:"<' , " .:' ... ,~:~'''.(§ 3!·~"At6"cincodlas'.p6sa·pubUcaç40 dos'decretos de que trata::o§ 2! deste 
~·ârl.fgo',. o Poder Executivoencsminbará l·comissio mista pennanente.prevista no 
.artigo 166 da Go~~~~içiio.~ed~r:oJ,c6piados referidos decrç~s. ~.resP.~tivas expu-
. ,siçõés de motivos.- . ' . .'\.,} , 

~ .". '.' 

. ' .• 1i ,; f. 4! Cada projetr ue lei deverá restringir-se a um único tipo de:; crédito adi-
cional. .,:.',,",' '.",.'.::. ", .... ,'. ,. ,', ,': .' .. ' , . ,~', t'··'· ,';."/:.l'i.{, 

: 1 ~ .} .': .; • • h;:. ~,\; <:':,:',,1', '; ~ ":~"f ,5!:~~:t· ós~'i:iédi~'adiciolÜli~ 'Clêstinãdoa '~"d8àp~8asçom ipessoàl:i~ênc:argos so­
ciaisserio encaminhados Do<.CoiiliüàõNadólial·poÍ'· interuiédio de"projetos de lei 
específicos e exclusivamente para essa finalidade. ' ; ,m,: .. >;:· , 

• 
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f ti! Os créditos adicionais autorizados em lei específica pelo Congresso Na­
. clonal serão considerados automaticamente abertos com a sanção e publicação da 
respectiva lei. 

f 7! Nos casos de abertura de créditos à contá de recurSos de eice~o de ar­
recadação. as exposições de motivo~ ~~ qUe tratam os §§ 1: e 2! deste artigo conte­
rão a ~tualização das estimativas de receitas para o exercício. apresentaC:ias de acor­
do com a classificação de. que trata o artigo 3!, § l!. inciso VI, destn Lei . .-. 

f 8! O texto da lei orçamentária ánuol somente poderá autorizar a abertu­
ra de créditos suplementares se contiver também dispositivo determinando que o 
Poder Executivo elabore e publique cronograma anual de cotas bimestrais de desem­
bolso financeiro. nos termoS do artigo 66 desta Lei. 

LEI N- 9.789, DE 23 DE FEVERElltO DE 1M. 
. Estima a Ra:c:ila-c fixa a Desp:sa da UDiãb pala o 

exerdào flDlDCCÍlO de 1999 . 

............................ -.............................. ~ .............. _ ............................. :" ......... ~ ............. . 

'q 

A.rt. ~ • Desde que publicado e IDIDddo GIl vip OCiUOORlau&a de que aaaa o aÍ1. 66 da Lá DIl 

9.692i9S. t o Poder E1ecalivo auux1z:ado a abrir cRdit.os .. a"'A'es: . 

. 1 • para cada subalividade. ~ o limi1e de viDIe par calIQ de sca wIQr. c p,a cada subprojelD. a1t o 
limite de dez por a:DtO de seu valor. mediante a uriUzaç;M de recursos pnwcaitlilts; 

a) da aDulação pan::ial de doIações ~ aworizadas por Id. ca,se.qoe esta Dão uluapassc 
o equivaleDte a Viate par CClto do valor UJCal de cada S1Ibaôvidade cu a dez par CClto do valor total de cada 
subpcojelo objelos da anula.ção. nos talDOS do 3rt. 43. f tR. inciso DL da Lei ·-a'4.320. de 17 de março de 
1~; . 

b) da Reserva de Contingência; 

n • BIt quarana por a:Dto do valor UIW das cklalçlOes amsipactas lOS Biupos de despesas -ouuas 
despesas CXlI'I'alII:S-. -inVCSii"'""1O$- e -inftlSb fipllhei'IS·. aJDlIII'la do subpiqcm.aa.1IIbaIividadc 
fbjdD da suplelnelllação. mediante a utiJjzação'de recursos oriundos da ~ de doIaçIÕCS amsignadas 
taaimenrtonastos papos de despesas DO âmbito do lDCiSIDO sabpmjeID CRI aubaIi'lid1lde:; 
. - .' . " 

IÍI • com·o·objeiivo de 8ICDder ao papn;mro de: 
a) deSpesaS ama o cmnprimento de sentenças judiciais uansitad,,, ao julgadO. mediante a utilização de 
recursos provenienteS da anulação de dolações aJDSignadas a grupos de despesas DO âmbito das mesmas 
sub:àtividiadeS;· - . . .'. . . 

b) amoni7açãn e CDc:3r!OS da dfvida. ~ o valor total das rcspcaivaS ~ mcdiaDte a utilização de 
itCidSOS provc:nidlteS da anulação de dotaÇIÕCS amsignadas a grupos de· despesas no âmbilo das =mw 
~ .... 

.. IV • áiédiaDre auriliz3ção dc recursos c1ccomÜu:s~ de:. . I,", 

a) v3riaÇãó' morieária: ôu cambial das opaaç6:s de bútiiO previsIal nesaa ~ desde qUe para alacação DOS 

mesmos sabprojems OU 'submvidades em que OS recaDoS dessa fame foram origimltmmte 1J!t1. dmK-OS; 

b) supCrmt firiancdi'o doS fúndos e os reemos reíSá.Mdós na Lei rI-·9.53a de 10dede:zcDbro de 1997 • 
. alIaida pela Medida Provisória ri- 1.634. de·12 de ctemDtVo de 1997: c'ftatiçã:s ~ apurados 

CID balanço palrimanial do c:urdcio anterior. DOS tamclII do an. 43.'1 ~ •. da LQ oIl4.32b164. respeitadas as 
c:atqOrias .de programação .an·.seD.menor nfvel.:·,amfmocdc:finido ÚOalt. (1;. f. 111• da Lei nA 9.692198. e 
rcspeaivos saldos das dotaç6c:s capmen.áias apmvadas DO ~ umaim.· ,'., ... , 
c) ~39b de a6üIo cXc:u1~ ck,:. ~~IO' .. \I#iIf!III.~.~ ~ l,lOS tamos do 8ft. 43. § 1°. 
iDci:W;IV.daLei~4.3~~.!=~,~,:_ ;·V~1~_','tI.··,'ú·n ".: .... :,. ;';"~'. 
d)cIoaç6es; .. , .: .•. :,: ... :,j ,." ;"; .'~.':; ·;.i.:);.·i.'1í;r.'.!~:.:.):>.::;) .'. :'::j~,.I~·,·.,·,.,:,:::,' 
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v - a:m O objeúvo de reforçar dOlaçilcs' dcsónadas ao cauqitiwaato do disposto DO item 5.8.2 do 
ADc:xo da Lei CaDplcmC:Zllar'oA S7:'~ 13 de seumbro de 1996. mediante a mmza~o de m:ursos 
decxJrraIIes da cm;mo de dtulos de respoosabilidad do Tesouro Nac:ioaat 

VI - para 3ICIld.er a despesas a:m -pessoal e CIlC3I"@OS soCiaiS-. mcdiaDte a Utilização de recursos 
oriundos da aDulação de docaçDes axasi~ ao mesmo grupo de dcspc:sa. desde que seja mantido o valor 
uxaI aprovado para esse gJ1JpO de despesa DO àmbito de cada Poder. 

vn -para 3leDd.er a despesas com a ~oniz:ação da divida pública fedc:ca.L rnrdiamc a utilização: 

al de c:m:sso de amcactaç:lo de ra:dta do Tesoaro Nadaiial detuicme -do pap",a"o de panicipaçõcs e 
dividmdas pelas cutidade:s iDtegnuues da ~ pública Ct:dt:ral iDdirc:Ia. iDdasive os rdativos a 
1Dcms anmmll'kK em c:xadcios ~ . ',' 

b) de supc:mit financeiro da UDiào.ap~ádo DO balanço paIrimoDial do c:xaááo de 1998. DOS t.t::nII.05 do , 
art. 43. I '1!-. da Lei ri- 4.320164; i - , 

c) de sap:óvit fiDaDceiro dos faod05. C:ic:ao os meacimados Da 3Unea ~- do iDciso IV. das anwquias e 
das fnncIaçin iDrqr.mtes das ~.Ul5 fiscal c da sqaridadc sociaL apurado DO balaoço palrimoaial do 
acrc:fcio ctn998. DOS tcnDOS do ak: :43~·12'l. da Lei ri- 4.320164; , -' . 
d) de c:ucsSo de amcadaçM das ni.a::iWi!c'que ttUam ·0an.·8S .cia1i.ci ri- 8.Q81. de 20 de jaDciro de 1995. 
eoart.40daLeirl-9.069.de29~julÍbódel99S; - - -' , 

.I j'. ',,: .. 

. -' ViII - ctemDado ao n:m3ss~lo cutre subalividadp OU-tmjdadc=s ~Lárias. de m:ursos 
alocados par.! o desc:nvolvimc:nto ~ sistemas inf'onnarizados ~; . 

. . 
. ~ .. J"} i-o J •• :' - -;. .".:,.... • • 

IX - ~.o limite dos emé$mcotoS das ckJtaçIQes amaD1eS desta La à. CXlDIa de fcote de rc:curso 
CXXIdiciooada à aprovação da Çm~buiçãO PrtJv?sória-Sobie Movimc:zuação ou Tr.msnissão de Valcxes c de 
Crúlitos C Direitos de N~FiDaD~ - CPMF. efetuados DOS termos do 3rt. 60. § 21l

• da Lei oIl9.692. 
de 27 de julho de 1998 • .'ID~iaDle a utilização de recursos' de excesso de arrecadação da referida 
Contribuição. após aprovadàa sua mtr.mça. 'do Imposto Sotxe QPeraçõcs de Cr6dito. CAmbio e Squro ou 
Relativas à TltDlos ou Val~ IMobilWios - IOF~ ~ Cmtribuição Social Sobre o Luao das Pessoas 
Jurídicas c de Outorp dos S~ÇOs de Te1ecomuDi~. 

§ 11 Nio' poderão ~ utilizados para'iOS fuis do iDci.so vn. os valeres iDtegrantes do superávit 
iiDfDc;cuo de que ~ a alúIea ~- do mesmo iDcisà. alliC::SpoudcDtes a YÍDaJ!aç6es a:JDStituciCDais. bem 
como. DO caso do orçamcoto da seguridade s~ a viDcalações ~ DO pcrfodo de 1995 a 1998. 

§ 21. A ~ de que a-ata o ;k~ vn. "-. fica CXXIdicioDalb à prma dc:zD0DSU'aÇã0 da 
exclusão dos valcns de que trata o parágrafo anterior. Da -apuração do saldO a ser' Üó.lizado para a 
amortização da divida. . 

-$\ :'.:. 

LEI N. 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 
,,'4 :f' 

-0_' 

Eswui Normas Gerais.dé Direito ~ ~ elaboração e ~U'Õle.'.J' 
dos arçameotos e balaDços da t.JDiã9. dos Esrados dos MUDidpios e do 
Distrito Federal. " ................................................................................................................................ 

Ait. 43 - A abertura dQs çreditoS suplemcm.ares e espcd.ais ~ da existência de 
recursos disponíveis para ocorrer:à ~ e será ~da de exposiçm justific:aliva. 

. .. . - .. ' , . . 
§ 10 -Considtiam-se rea,mos'p3ra o.fim ~anigo. desde que Dão co1DploDlelidos: 
I - O superavit fjnant:ei~ apurado em balaDço paúimonial do exercício aoIerior. 

,. ,. ~. 
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n -Os proveuicmes de excesso de ~daçao~ 
UI - Os resnltamr;s I de aDUlação;parcial OI toal de CWÇOes açamemárias CAl de 

créditos adidonais. autorizados em lei: 
IV - O produtO de ope:raçOes de crédito autorizadas. em fenna que juridicamente 

possibilite ao Poder Exea1tivo re:J.lizá-las. 
§ T' - Emende-se por superavit financeiro a diferença positiva cmre o ativo finaocriro e 

o passivo financeiro. CODju~se. ainda. os saldos dos atditos adicionais tranSferidos e as 
operaçoes de aédito a eles vinculadas. 

§ Y" - Emende-se por excesso de arrecadação. para os fins deste artigo. o saldo positivo 
daS difereoças acumuladas mês a mês entre a arri=cartaçao prevista c a realizada considerando-se. 
ainda. a tendênda do exercício. 

§ 40 
- Para o fim de apurar os recursos UI.iliiávcis. provenientes de excesso de 

arrecadação. deduzir-se-á a imponãncia dos créditoS extraordinários abertos no exerddo. 

(À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.) 

MENSAGEM N~ 975, DE 1999-CN 
(N~ 1.479/99, na origem) 

Senhores. Membros do Senado Federal, 

Nos termos do § 3º do art. 12 da Lei nº 9.692. de 27 de julho de 1998 e a fim de que 

sejam destinad~s à Conlissão Mista de Planos. Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso 

Nacional, encaminho cópia do Decreto de 13 de outubro de 1999, que" Abre aos Orçamentos Fiscal 

e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 19.448.000.00, em .. favor do 

Ministério da Justiça. para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento", publicado no 

Diário Oficial da União do dia 14 subseqüente, e respectiva Exposição de Motivos do Senhor 

Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão,···· . 
'":' , . '. . -' .'. ,,", 

Brasíliil, . 18.·, de ~ outubro de 1999. 

... ~ .. '.'.' .. -' 
... ' . .' .,~~ .. ','.:" . , 

""""'~ •.•• .. ·'1. 

• l ~., 

.... 40 ,... 
.~: , ,. 

Fernando Henrique Gar,doso ,':\:' .. ' . 
,'., :.' '., .. ~. . . ': .. ~~~~~,..:~ ! ....... b of,:,,"-'(. .. :-:. : ~ 
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EM nq 419 /MP 
Brasília, 08 de outUbro de 1999. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

o Ministério da Justiça solicita a abertura de crédito suplementar, no valor de R$ 
19.448.000.00 (dezenove milhões. quatrocentos e quarenta e oito mil reais), objetivando ajustar o 
orçamento vigente daquele Órgão à sua real necessidade de execução, conforme itens a seguir 
relacionados: . 

RSlOO , 
ESPECIFICAÇÃO SUPLEMENTAÇAO CANCELAMENTO 

Presidência da República 4.448.000 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 3.200.000 
4900.000 I - Manutenção dos Serviços de Administração Geral 

Gabinete do Ministro Extraordinário de Projetos Especiais 
4900.0001 - Manutenção dos Serviços de Administração Geral 1.248.000 

Ministério da Justiça 19.448.000 15.000.000 
Imprensa Nacional 
2013.0001 - Encargos com Inativos e Pensionistas 15.000.000 

Departamento de Polícia Federal 
2013.000 1 - Encargos com Inativos e Pensionistas 15.000.000 

Fundação Nacional do índio 
4900.000 I - Manutenção dos Serviços de Administração Geral 4.448.000 

TOTAL 19.448.000 19.448.000 

2. O crédito pleiteado visa a atender às despesas com Pessoal e Encargos Sociais no 
mês de setembro, em face da insuficiência de recursos decorrente dos cortes efetuados no Projeto ~e 
Lei Orçamentária para 1999. 

3. Os remanejamentos propostos não acarretarão prejuízo à execução das programaçõ~s 
objeto de cancelamentos, uma vez que foram decididos com base em projeções de SU:8S 
possibilidades de dispêndio até o final do presente exercício. 

4. O crédito em questão viabilizar-se-á mediante decreto, por se tratar de 
remanejamento de dotações orçamentárias destinadas a Pessoal e Encargos Sociais, tendo em vista a 
autorização contida no art. &., inciso VI, da Lei ~ 9.789, de 23 de fevereiro de 1999, e por estar ~ 
conformidade com o disposto no art. 43, § 12, inciso m, da Lei ~ 4.320, de 17 de março de 1964. 



"'-!" " 

O1$bro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 23 28335 

s. ~te-se, por oportuno, que o Poder Executivo dispõe de até cinco dias, após a.' 
publicação do decreto que abre o crédito em tela, para encáminhar., cópia do referidO atO. 
açompanhado da respectiva Exposição de Motivos, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização. do Congresso Nacional, conforme disposto no § 311 do art. 12 da Lei dl 
9.692. de 27 de julho de 1998 (LDO/99). 

6. Nessas condições, este Ministério manifesta-se favoravelmente. ao atendimento do 
pleito. razão pela qual submeto à elevada deliberação de Vo$ Excelência o anexo' Projeto de . 
Decreto, que visa a efetivar a abertura do referido crédito suplementar. 

Respeitosamente. 

~~twv · 
MAJ;.US TA V ARES 
Ministro de Estado do 

Planejamento. Orçamento e Gestão 

ANEXO À EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO N~ 419 DE 08 / 10 /99 

1. Sintese do problema ou da situação que reclama providências: 
Insuficiência de dotações orçamentárias para cobertura de despesas com Pessoal e Encargos 

. Sociais do Ministério da Justiça. 

2. Soluções e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta: 
Abertura de crédito suplementar medianté o remanejamento de recursos consignados em 

Pessoal e Encargos SoCiais. 

3. Alternativas existentes.às medidas ou atos propostos: 
Tecnicamente é ,a alternativa viável. 



28336 Sábado 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro déLl999:-
~------------------------------~--~-----------------------------

4. Custos: 
R$ 19.448.000,00 (dezenove milhões, quatrocentos e quarenta e oito' mil reais), provenientes'-' 

de rema'nejamento de recursos, não gerando. port~to, custos adicionais para0 Tesouro Nacio~t'J:!: 

15. Razões que jUstifiquem a ursência: 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 

I Não ha 

'~.... r;d _ I J.l" :"' i '. ,", ~ li> 
":," , :' , ,,' .,t,-'il. .. 

reenchido somente no caso de altera ão de Medidas Provisórias) =-..., 
Texto Proposto 

8. Síntese do arecer do ór ão 'urídico: 

DECRETO DE 13 DE ou:rtJBro DE 1999. 

,,1 - - --=- _. ~J 

'_ "I 

• ~:\ II)Íl r ._ "j~:-r.: 
; 

Abre aos Orçamentos FiscaÍ e da segUrldadeSóéial 
da União crédito suplementar no· valQt: de: ~ 
19.448.000,00, em favor do MiDistério'daJustiÇà, 
Para reforço de dotaçõ~ consjgna~~~ ~.,~g~ 
orçamento. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso dà atribui,ção' que 'lhe"cri~re I~ art. ~. 
inciso IV. da Constituição. e tendo em vista a autorização contida no art. ~. inciso VI, da Lei n2 9.789. de 
23 de fevereiro de 1999. I 
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DECRETA: 

Art. 12 Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União (Lei n2 9.789, 
de 23 de fevereiro de 1999), em favor do Ministério da Justiça, crédito suplementar no v8lor de RS 
19.448.000,00 (dezenove milhões, quatrocentos e quarenta e oito mil reais), para atender às programações 
indicadas no Anexo I deste Decreto. 

Art. 22 Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorredo da 
anulação parcial das dotações indicadas no Anexo II deste Decreto, no montante especificado. 

Art. 32 Emdecorrência do disposto nos arts. 12 e 22 , ficam alteradas aS receitas do 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas e da Fundação Nacional do· Índio, na forma indicada 
nos Anexos III e IV deste Decreto, nos montantes especificados. ' , ., , 

Art. ~ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 13 de outubro de 1999; 17~ da Independência e 1112 da República. 
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RECEITA 

ESPECIFICACio 

'000.00.00 RECEITAS CORRENTES 

1700. 00. 00 TRANSFEROC I AS CORRENTES 

1710.00.00 TRANSFEROCIAS INTRAGOVEAlWlENTAIS 

ANEXO 111 

1711.01.01 TRANSFEROCIA DE RECURSOS OROINARIOS 00 TESOURO 
NACIONAL . 

ANEXO IV 

, . ~'~ .. 

20000 - PRES I DENÚA DA REPUBlI CA _ 
Z0604 - DEI'ARTAllENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS 
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LÉGISLAÇÃÜ CITAD,A 

(Anexada' pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso NlCi~líàl) 

LEI N. 9.692 - DE 27 DE JU~HO DE 1998-

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração datei' 
orçamentária de 1999, e dá outras providências 

: ,', 

.......................................... -•••••••••••••• 0 ••••••• ••••• •••••••••••••••••••••••••••••••• '! •••••••••••••••• 

Art. 12. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados 
na forma e com o detalhamento estabelecidos na lei orçamentária anual. 

§ l! Acompanharão 08 projetos de lei relativos a créditos adicionais exposi'; 
ç6esde motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem às conseqüên- , 
cias dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução dos subpl'Ojetos ou 
subotividades correspondentea. 

f 2'! Os decretos de abertura de créditos suplementares e autorizados na lei 
orçamentária anual serio submetidos pelo Ministério do Planejamento e Orçamen­
to ao Presidente da República. acompanhados de exposição de motivos que inclua 
a justi~cativa e a indicação d05 eleitos dos caDce1ament05 de dotaç6es aObre a eu­
~ç.., dos subpl'Ojetos ou subatividades atingidos e das correspondentes metas. 

t 3! Até cinco dias após a publicação dos decretos de que trata o t 2! dute 
artigo, o Poder Executivo encaminhará à comissão mista permanente prevista nO 
artigo 166 da Constituição Federul cópia dos referidos decretos e respectivas expo-
siçies de motivos. . . . , 

t 4! Cada projetr oe lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adi­
cional. 
, t 5! Os créditos adicionais destinados o despesas com pessoal e encargos sO­

daia serão encaminhados ao Congresso Nacional por intermédio de projetos d~ lej. 
especificos e exclusivamente para essa finalidade. 

§ 6! Os Créditos adicion~is autorizados em lei específica pelo Congresso No­
donal serão considerados aU~,maticamente abertos com a sonção e publicação da . 
respectiva lei., '" ',_' - , , 

§ 7! Nos cosos de obertura de créditos à conto de recursos de excesso de ar­
recadação, as exPosições de 'motivos de qüe tratam os §§ 1! e 2'! deste artigo conte­

, rão a atualização das estimativas de receitas para o exercício, apresentadas de acO~'; 
do com a classificação de que trata o ortigo :r-, § l!, inciso VI, desto ~i~ 

t8! O texto da lei ~rÇamentária anual somente podcni autorizor o abertu­
'ra de créditos s'üplementares se contiver também dispositivo determinando que o 
Poder Executivo elobore e publique cronograma anual de cotas bimestrais de desem-
bolso financeiro. nos termos do artigo 66 desta Lei. . 

LEI N- 9.189, DE 23 DE FEVEREIJlO DE 1999. 
Esama. Rcc:ci1ac fila a Despesa da Uaiã6 para o 
exadcio fllllllC:eiao de 1999. 

:; ~ . 

':' .~ ........................................................................................................................... . 
, Art. fIt • Desde que publicado e I113Dtido CID vigor o a .. awa de que uua o aR. 66 da Lei ".. 

9.692J98. t o Poder &caniYo auuxizado a abrircRdi&os sup'" nrmm::s: 
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, I _ para·cada subalividadc. .alé O limile de Wde lJOI' c:m1O de seu ~. C para cada subprojelo. ~ O 

Um.iIe de dez por c::c:utO de seu valor. mediaDlc a IlrilizaçM de ftaII'SOI pnm:mcuIa: 

a) da anulação paráa.l de docaÇóeS CX'Ç3JIlCIldria,awcriudas lU lei. desde que esla não ul~ . 
o equiv.aJeDae a vauc p<X' a:nto do valOr ~_ de CIda subalividadc ou a dez lU CCDto do valer u:ul de c:ada~' : 
subprojao objclos da anulação. DOS tenDOS do an. 43. § ~. inciso DL da Lei ri- 4.320. de 17 de março de 
1~; , . 

b) da Resctva de Comingêucia.; , . , 

D • 816 qaan:sna per Cl:Dto do vai« UlCal das docações amsipadas aos grupos de despesas -oauas 
6üSJ'CSls carcares-. '!in~tos- c -inw:rsõcs financci&as-. aml3Dt.es do subpiojdo.cq.5UbaIividadc 
~ da suplancDcação. sm:diaDte a utilização de ru:ursos criuDdas da anulação de docações amipadaS 
taos,JIICI'Cic:mdos papos de dtsjlc:sas. DO ãmbúo do mesmo subpojeIo ou satmiv~' '. 

m • com o objeriVo de aJeDdcr ao paprnento de:. 
a) despesas cxm o cmnprimcnto de SCDteDÇ3S judiciais uansiradas em julgado. mediante a utilização de 
rccarsos provenientes da anu.l.açãO de dotações amignadas a grupos de despesas DO âmbito·das mesmas 
sabaJiridadcs; , . . - " ' 

b) am.onização c encargos da divida. ~ o valer u:ul das rcspcams subalividadcs mediante a utiliiaçãode 
recursos provenientes da anulação de dotaç{les amignadas a grupos de despesas DO âmbito das mesmas 
~ . ", 

, . 
IV :.. mediante a utilização ~ ~ decorreD1CS de: ' " 

a) variação mC!Dcária ou cambial das opcraçiics de cm!iIO pn:vims DCSQ Lei. desde que pata alocação DOS 
mesmm sabptojctDI ou subaIividadcs em que os l1:CUlSOS dessa fODlC fomm originabnenre progid"'aI"J'OI: 
b) sape:mit finan=o das faDdos e os recurSos ressalvados na Ld n& 9..530. de 10 de dezemb'o dc,1997. 
allft'ada peJa Medida Provisória ~ 1.634. de 12 de dr:mfttrD de 1997. e naliç6:s subseqüaltcs. aparados 
em balanço paIIimtaial do =crdcio anlCrier. DOS tenDDS do aR. 43. § '1!-. da Lei ri- 4.320164. respcit3das as 
c::asqaias de programação em seu meDtI' 1Úvd. c:aúmnc definido DO art. 6'. § la. da Lei uR 9.692198. e 
RSptCrivàs saldoS das doaçI6es Oi~ anc:n'mias aprovadas DO aaddo...mor. 
c)~ de a6díto dCWiltillCS de CXIUI3IOS aprUVidos pelo SaIado Federal. DOS termoS do arL 43. i 11. 
ÍIICÍSO IV. da Lei ri- 4.320164. c altcraç(ics posICrion:s:' 
d)~' ' 

... ,' V '"; um o objaivo de reforçar d~çiies désrinadas ao CiIIDplimano do disposlo DO iIcID 5.8.2 do 
ADao-da Lci'Canplcmnnar' ~ 87:'~ 13 de scranbro de 1996. mediante a Ini1ização de recanos 
decoi.tIJlCS da an;sdo de titulas de responsabilidad do Tesouro Nacicml: ' 

.' . VI - para arasdcr a despesas CDD -pessoal e eDCar!OS sociais-. mediante a miUzação de reCúrSOS 
tl'iunclos da anuJaç:lo ~ doações amignadas ao mamo grupo de despesa. desde que seja mantido o ,valor 
cocal aprovado para esse grupo de despesa DO àmbilo de c:ada Poder.' c ' , ', 

vn -para alCDdcr a despesz com a ~onização da divida pública fedcz3l. rnedián1c a uplizaY,'o: 
'J 

, ' .,' - •• .' _,I ~'. ,.~ 
a) de aa:sso de amc"'ação de rcc:áIa do Tesouro NacicDal dctu.ewe do papmcDlo éic' panidlGÇlÕCS e 
cIiWII:IukJs pelas mtidadcs inIqraDtcs da AdmiDisa2ção púbW:a federal iDdiraa. iDdusive os rdaIi\U a 
1ac:ros pamm'!Idos em c::xaádos ausaiorcs; ,. , . 

b) de sapári1 finlDCIZ'o da Uaiio. apmado DO balanço paIrisIDüal do cmdáo cic 1998. llCS lCi1DOS do 
aR. 43.1~. da Lei rl-4.320164; , . . H. 

c) de sapatrit finanClZ'o dos fmIcIaL ~ os DlCDcicmdos Da' aUnea ,,- do iDá$o IV. das aumaquias e 
das fiIP'Iaç&:s ~ dos CX'Ç3IIICDlOS fiscal e da squridadc social. aparado DQ,balanço pauUuciDaUo 
e:Iaácio dn998. nOs =mOs do aR. 43. § 1!-. da Lei ri- 4320164~ , 
d) dê em:siIO de smeadaçio das rccciIas de que lJ3I3Dl o art.·as da'Lci ri- 8.981. de 20 de janCiro~ 1995. 
eoan. 40 daLeiu&9.069. de 29 dc.juDbo de 1995;. -'~. '. ~ ~ - '.() 1- J:,~ 

. -~ ..... " 
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VIU - destinado ao n:maucjamcl1to emre Sutlúividadp ou nn;dades ~Wias. de n:cmsos, 
alocados para o descDvolvimemo de ~qrmas informarizados ~ 

IX -~ o limite das ancclamc:n1OS das dotações alUGDtes desla LCi l aDia de (I1tc de rcaJrSD 

aDdiáooada l aprovação da Coouibuição Provisória Solxe MoviIDC1l3ção ou Tnngnjssão de VaIcRs e dé 
CRdiIOS e DireilOS de Namreza Rnaoccira - CPME demados nos tcnDOS do an. 60. § ~. da Lei nA 9.~2. 
de 27 de julbo de 1998. mediante a util;nção de recursos de exa:sso de arRcadação da referida 
CoDuibuição. após aprovada a sua albraoça. do Imposto Sobre Operaçóes de CRdilO. Câmbio e Seguro ou 
Rdalivas ~ Tltulos ou Valores Mobili.ârios - IOF. da Callribuição Social Sobre o Luao das Pessoas 
Juridicas e de Ouuqa dos Serviços de Telecomunicações. 

~ § 1& Não padÍ:rio ser utilizados para os fins do" inciso Vn. os' valores ÍDtegnrltc5 do supc:ntvit 
~~ de que DlIa ,a aIfDea "b" do mesmo inciso.. OOlfespoodcDtc5 a YÍDmJaçóes amlimácaais. bem 

, como. DO caso do orçamc:n1o da seguridade soc:ia1. a vincu1ações legais. DO perlodo de 1995 a 1998. 
, , • I _ ~ ': ' 

§ 1& A auUlrização de que aasa o' inciso vu. "b". fica caldicioDada à prma demcmuação da 
exclusão dos valcxes de que trata o pará~o anterior. na apuração do saldo a ser utilizado para a 
amortização da divida. 

LEI N. 4~ DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Eswui Normas Gerais de Direito FinaDc:ciro para elaboração e amaôle 
das m'Ç3IDCD1OS e balanços da ~ &:Js Estados dos MUDi---os e do 
Disuito Feder.ü. -" • 

....................................................................................................................... 

AI,.. 43 - A abertura dos créditos supJemenrares e especiais depcDde da emtfDda de 
recursos disponíveis para ocan:r à despesa e será pm:edida de exposiçaG justificativa. 

§ l° - CoDSideram-se recursos para o fim deste artigo. desde que do tOWpiomeUdos; , 
1 - O superavit financeiro apurado em balanço pattimoDial do excn:ído amcàor. 
n -Os proveDiemes de excesso de ~daçlo; 
UI - Os raulrame;s' de amalação:parcW OU total de caaçOes ~ OU de 

créditos adicionais. autOrizados em lei: I 

IV - O produto de opc:raçOes 'de crédito autorizadas. em f<X1DaqUe juridicamente 
possibilite ao Poder Ex.eonivo re:llizá-las. 

§ -r -Emende-se por supcravit financeiro a difm:u;a posiúva cmre o ativo finaDC't'ÍfO e 
i , , o passivo fiDanct=iro. ooajugaodo-se. ainda. os saldos dos aútitos adiciouais transferidos e as 

operaçOes de atdito a eles vinculadas. ' 
§ 'JO - Emende-se por excesso de arreca~o. para os fins deste anigo. o saldo posilivo 

'- das difereaças 3Q'op"adas mês a mês emre a arrecadação prevista e a realizada ~ 
, , aioaa. a 'endêuciado exc:rddo. " ':, ' 

'1 , 

c., ',~ -, ,:', § 4° -Para o fim de apurar os recursos utilizáveis. prtm:mc::uu:s' 'de' 'exCesso 'dCi' . 
~daçlo. deduzir-se-áa imponâl!l:ia dos aédims exuaordiIWios aberiosno Cxcrddo. ~ ,. 

!'lhe-
(A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização) ;' , .,., , ' . , 
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", . MENSAGEM N~ 976, DE 1999-CN 
(N~ 1.490/99, na origem) , . ~;.; . 

, /,' 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

" -'., , 

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, o texto do projeto de lei que "Abre ao Orçamento Fiscal da, 

União, em favor da Justiça Eleitoral, crédito especial no valor de R$ 347.000,00, para os fins que. 

especifica" . 

Brasília, 20 

~~L 
de outubro de 1999. ' 

.- -, 

Fernando Henrique Cardoso 

.' • .'.,~ 7 

EM nl! 421 !MP 

. ;, Brasíija,,14,.4e. i:,wtubro. de 1999 .. 
',,- , 
", 

.. ~ : 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

.:. _ .', ~ ,...... .;~~:. ~ i.: _. :, .':'.\ '.; ~ f;::: '. . _". "".. 
A Justiça Eleitoral solicita a'abertura de' crédito .. especial J~Q:,yalor' de R$ 347.000,00 

(trezentos e quarenta e sete mil reais), em favor do Tribunal ReSional':E1êiiofaI de SãopáUlo-fRE.:. 
SP. . 

l' ,"',' :;. ~ ." ". r' J :',"1 .:. ". h .-f" ,':' "'" '. ..'"'. ,... I, . . . 

. 2. A solicitação apresentada visa a' pemutir a' êOnClusão' de ,. óbra em aridlDieato. do 
. Edifici~Ai1exo do TRE-SP, cuja paralisação"poderia' acarretar prejuízos"ao Ófgio,"que estaria . 

sujeito a rescisão de contratos e aplicação de multas, onerando, assim, o custo final da obre.. 
. ,. _.~. ." . ~ ." .. , .. _ ._ .. , __ . __ ,_,. . ~.;~~?~:~'.:~:,:" . J; _.~~::.~!~~!.~, ,:, ,",' ~~~.~" 

3. Os recursos necessários ao atendimento do. crédito são provenientes da Am"açIO 
'parcial da Reserva de Contingência. " ... - . .... ._--:" ... - .. , ... - - - -,_... , -, .. _---------
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4. .' O crédito em questão encontra-se em consonância com o que prescreve o art. 167, 
inciso V, da Constituição, e de confonnidade com os arts. 41, inciso IL e 43, § ll!, inciso m, da Lei, 
nl! 4.320, de 17 de março de 1964, sendo indispensável o seu encaminhamento à deliberação do 
Congresso Nacional, mediante projeto de lei, por se tratar de crédito especial, tendo em vista o 
atendimento de despesas pata as quais não consta categoria de programação na ~i Oryamentáriaem 
vigor (Lei Jil9.789, de 23 de fevereiro de 1999). '. 

s. Nessas condições, este Ministério manifesta-se favoravelmente ao atendimento do 
pleito, razão peiaqual submeto à elevada consideração de Vossa Excelência· o anexo Projeto de Lei, 
que visa a efetivar a abertura do referido crédito especial. -. , 

Respeitosamente, 

N~· 
MAR+uS TA V ARES 
Ministro de Estado do 

, Planejamento, Orçamento e Gestão 

ANEXO À EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO NlI421 ,DE 14 / 10 /99. 

1. Síntese do roblema ou da situa -o ue reclama rovidêndas: 
Necessidade de conclusão da obrà de construção do Edificio-Anexo do TRE-SP. 

2. Solu~o e providên(ias contidas DO ato normativo ou na medida proposta: 
Abertura de crédito especial por meio de projeto de lei, conforme disposto nos arts. 41, incisos li 

e 43, § 111
, inciso IIL da Lei nl! 4.320, de 17 de março de 1964, em consonância com o que 

prescreve o art. 167, inciso V, da Constituição. 

3. Alternativa existente às medidas ou atos ro ostos: 
T ecniéàmente é a alternativa viável: 

',', 

R$ 34?()00,00 (trezentos e quarenta e sete mil reais). 
'!!Ii!,; ';:' o' .' ' '-, o 

.'). ~. : '.)' \' • I, .. :..: •. ~ 

s. Razf~ que justifi~~ a urgêlÍ~iá: 
lo 3sb <,nq' ,'.0 ; •• _ I ,~ 
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6. Impacto sobre o meio anibient'e: . I Não há. I, 
. . -. ~ ~, .' 

7. Alterações propostas: (a ser preenchido somente no caso de 'alteração de MedidaS Provisórias) 
Texto atual :Texto proposto ", 

, . 

. 18. Sí._ do parecer do 6rgão jurídico: .. 

I 
, ,'] 

I .. ,.' " 

PROJETO DE LEI N° 36, DE 1999-CN 

i' .' J'. '!', t' 11 ': " '~ - I, .;, ; 

Abre ao Orçamento Fiscal da Uriião, em favor da Justiçá 
Eleitoral, crédito especial no valor de R$ 347.000,00, 
para os fins que espec~,fica. 

\ I .-" ,'1\,;,,1 
'," L 

'" 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

, ~', I ~ I" ~ " ," • ~ ,', ~. . ", _r- ,. -,' " ~', ~ , 

Art. 12. Fica aberto ao Orçamento Fiscal" da Uniãó(Lei n2 9.789, de 23,d,e fevereiro de 
1999), em favor da Justiça Eleitoral, crédito especial no válór de R.$ 347.600,00: (trezentos e quarenta e 
sete mil reais), para atender à programação constante do Anexei I desta Lei., ' " . 'i . . . 

. " ~ I .' • _ .,, '. 

Art. 22. Os recursos necessários à execução do dispo~to.no.artigoant~rior sãoprovenJentes 
da anulação parc~al da Reserva de Contingência indicada no Anexo 11 desta Lei, no r.nontante 
especificado. I':. ':', , ... ' '. ' ,:' I.. ' 

;'Art:,32. Es.ta Lei entra em vigor na data de suapubÚbação. 

-Brasília, 
;! '. 

~ I to • 

..;.; 

:' :' 
',' .~: -

~ i.. - - _ 'j 

? 
i" P _i,.;" .:,." '1: t 
l' :'l:' ~ 

• .... no ~ _.. . ... -", --~ 
~ ~. 

j ~ . 
.... _ ~ <'" '/ ... r-.,. 

d, .. 

" . 
iJ.;.r. 
U, ' 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N. 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatul Nonnas Gerais de Direito FlnaneelTO para 
elaboração e eontr6le dos orçamentOs e balanços da 
União, dos Estados, dos Munielplos e d.o Distrito Federal. . , 

............................................................................................................................... 

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em: 

I - suplementares. os destinados a refOrço de dotação orçamentária; 

11 - especiais. os destinados a despesas para as quais nao haja dotação orçamentária 
especifica; 

111 - extraordinários. os destinados a despesas urgentes e imprevistas. em caso de guerra. 
com~o intestina ou calamidade pública . 

............................................................................................................................... 

~_f. '1',': 

Ah. 43 - A abc:rmra dos ~ supt".,..,,'3'tS C tSp"iajs dq1eMe da ezistência de 
r~ disponíveis pala oc:ma ldespcsa c será pmzdlda de expasiçlo jasá1icariva. 

§ l- - CoDsidmmHe ra:wsos para o·fim desrc anigo. desde que Ido cxmqJulloeridos· 
I - O super.Mt finanrri10 apm3do em balanço panimoniaJ do ca:::rdcio anlm«; 
n -Os proveDiemes de excrsso de ~daçlo: . 
m - Os rcsnJtanrr:s' de amlaçlo:pm:ial OI lOCll, de c:aaçOcs cxçame"iárias ou de 

créditos adiciODais. ;nm ri i z ados em lei: I 

IV - O prodIIIo de opcraçOes 'de a6!ito anrorjzactas em forma que judcJionnnve 

possibilire ao Poder Eu:cmivo rc:s1izá-las. 
§ T - Enrrzxte..se por supCravit fimocriro a difereDça positiva emrc o ativo finanairo e 

o passivo flmnrriro. c:oajugaDdo-sc. aiDda.. as saldos dos atdiIos actirionais traDSfcridos e as 
operaçOc:s de aá!ilo a eles yinOJlns 

§ 3'" - FmendMc por ex~ de amradaç'lo para as fim dI:::ste artigo. o saldo positivo 
daS dife:reuças aamp"adas mês a mês emrc a a.aPcartaçlo ptéYisla c a ""ljzarta c:aosidI:raDckHe. .. 
ainda. a Iert\-iênda do exadcio. , ' 

§ 40 
- Para ,o fim de ápurar os recursos utilizáveis.. proveoicDu::s de c::xcesso de 

arrecadaç;'lo. deduz.ir-se-á a impottâDcia dos aéditos e:m3Dn1iDários abcnos no cxcrdáo. 
.. ,~ '<0 ": • .:. ~ 

":,' 

LÉ1'N-9.'789~DE23 DE FEVEREDlO DE Im. ", ,", ,:(1' 

EslimaaR=:ilac ÚDa Despesa da UIIiã6 pá'o' '-:;;: .. 
c=dcio fiai'" eilo de 1999 . 

. ' r ' " í ' 
'.'. '.'" ,t..', '~'J .,' ' ... '" , • '.: > I ': > .. ~ Hlô;': ::.:..?flU, 

'~.'.'>' .. 'i ." ;.'.', "'''" , ... , . ,,:,',. '. ;c, ,. : ·")b '. . Oq2~ 
(A Comissão Mista de Planos, Orçamentospú.llJic/?s e F~~ç,'J{{iação.) ': 1:J1~j; 

... 
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DuVuODOSENADOFEDERAL 

MENSAGEM N~ 977, DE 1999-CN 
(N~ 1.491/99, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Sábado 23 28349 

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, o texto do projeto de lei que "Abre ao Orçamento Fiscal da 

União, em favor de Encargos Financeiros da União, crédito suplementar no valor de R$ 

'·20.941.582.000,00, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento". 

, ' 
• ._ " ~ '- L 

de outtbro de 1999. 

_,r Fernando Henrique Cardoso 

EM n!l 422 !MP 

Brasília, 14 de outubro de 1999. 

I t. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

" ), . 

O Ministério da Fazenda solicita a abertUra de crédito suplementar ao Orçamento 
Fi~ da União (Lei n'l 9.789, de 23 de fevereiro de 1999), no valor de R$ 20.041.582.000,00 (vinte 
bilhões, quarenta e um milhões, quinhentos e oitenta e dois mil reais), em favor de Encargos 
Financeiros da União, especificamente ao Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos' Estadós e do Distrito Federal. 

'r 2; A Lei n'l 9.496, de 11 de setembro de 1997, estabelece critérios para a consolidação, 
a assunção e o refinanciamento, pela União, da dívida pública mobiliária e de outras que especifica, 
de responsabilidade dos Estados e do Distrito Federal, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao 'Ajuste Fiscal dos Estados. -
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3. Por ocasião da negociação das dívidas do Estado do Rio de Janeiro, evidenciou-se a 
impossibilidade de que o percentuaI de dez por cento' dá Co~ta' Gráfica fosse assumido 
imediatamente pelo Estado, motivo pelo qual se fez constar do contrato que a assunção, por parte da 
UlÚão, ocorreria no decorrer do fluxo de vencimento das dívidas, isto é, a cada vencimento a UlÚio 
pagaria noventa por cento das despesas e o Estado os dez por cento restantes. 

4. Nessa forma, estimava-se, naquele momento, que do montante da dívida do Estado 
do Rio de Janeiro, da parcela a vencer em 1999, seriam resgatados pelo Tesouro Nacicmal -
R$ 2:200.000.000,00 (dois bilhões e duzentos milhões de reais), os quais foram programados na Lei 
orçam~ntária para o presente exercício. 

5. - Face à nova renegociação, em processo de aprovação no Senado Federal, a dívida do 
Estado do Rio de Janeiro atinge o valor total de R$ 24.633,772.409,99 (vinte e quatro bilhões, 
seiscentos e trinta e três milhões, setecentos e setenta e dois mil. quatroCentos e nove reais, noVenta 
e nove centavos), o qual, somado às dívidas de outros Estados renegociadas e em processo de 
assunção pela UlÚão, totaliza R$ 27.458.346.905,06 (vinte e sete bilhões, quatrocentos e cinqüenta e 
oito milhões, trezentos e quarenta e seis mil, novecentos e cinco reais e seis centavos). 

6. O quadro a seguir apresenta um resumo - segundo informações do Ministério da -
Fazenda - da previsão e das disponibilidades das operações sob a égide do "Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados", a preços de dezembro de 1999: 

RS 

DÍVIDA PARCELA A LIQUIDAR 
ESTADO 

UNIÃO RESTOS A PAGAR PREVISÃO 1999 

Acre 24.979.766,62 24.979.766,62 

Distrito Federal 1.078.221.568,10 1.078.221.568,10 

Minas Gerais 17.206.376,41 17.206.376,41 

Piauí 348.826.565,77 348.826.565,77 

Rio de Janeiro 24.633.772.409,99 2.392.190.691,49 22.241. 581. 718,50 

RondõlÚa 200.350.061,93 . 200.350.061,93 
./ 

Santa Catarina/ 1.154.990.156,24 1.154.990.156,24 
,./" 

TÓTAIS (1) 27.458.346.905,06 5.216.765.186,56 22.141.581.718,!O 

Valor aprovado na Lei Orçamentária de 1999 (2) -. 2.200.000.000,00 

Crédito necessário (I) - (2) 20.041.581.718,50 

7. Considerando todo o exposto, o crédito necessário e que permitirá à Uniio honrar os 
cóinpromissos décorrentes da nova renegociação da dívida do .Estado do Rio de Janeiro, é de 
R$ 20.041.582.000,00 (vinte bilhões, quarenta e um milhões, quinhentos e oitenta e dois mil reais), 
conforme demonstrado no quadro aciJlla e cujo valor foi arredondado. 

1 
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8.0 Os recursos oferecidos como lastro para o atendimento do presente crédito são 
decorrentes da emissão de títulos de responsabilidade do Tesouro Nacional. 

9. O crédito pleiteado ampliará o estoque da dívida pública da União no exato valor das 
dívidas renegociadas, uma vez que o refinanciamento se realiza por emissão de Letras Fmanceiras do 

· Tesouro elou pela assunção de Letras Financeiras do Tesouro Estadual. Os valores emitidos elou 
· aSSUInidos 'em Letras Financeiras são registrados por meio de liquidação dos empenhos realizados em 
decorrência da concessão do crédito. 

10. Quanto à necessidade de financiamento do setor público consolidado, não haverá 
impacto, uma vez que as operações serão realizadas entre o Tesouro Nacional e outros entes da 
Federação. No entanto, do ponto de vista apenas do Tesouro Nacional, o impacto sobre as 
neçessidades de financiamento é medido pela diferença entre a forma-de atualização de crédito junto 
ao Estado, Índice Geral de.Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI) - da Fundação Getúlio Vargas, 
acrescido de juros de 6% ou 7,5% a.a., e a forma de atualização dos títulos emitidos pelo Tesouro 
Nacional para o refinanciamento, usualmente a Taxa Média do SELIC, desde a data de apuração dos 
montantes devidos, nos termos da Lei nf}. 9.496, de 1997, até a quitação do contrato. Para o caso do 
Estado do Rio de Janeiro,estima-se que essa diferença, até o final de agosto, alcance o montante de 
RS 2,3 bilhões . 

. 11. Por oportuno, vale esclarecer que, segundo essa proposta, a União refinanciará o 
EStado do Rio de Janeiro em 30 anos, com pagamentos de acordo com a Tabela Price.e atualização 
pelo IGP-DL acrescido de juros de 6,0010 ou 7,5% a.a., não podendo a prestação ultrapassar o limite 
· de 13% da Receita Líquida Real do Estado. No caso da prestação ultrapassar esse limite, a diferença 
comporá resíduo, que será cobrado quando o limite não for mais atingido ou no final do contrato. 

12. Considerando que o crédito pleiteado não está amparado pelas autorizações'contidas 
na lei orçamentária vigente, é indispensável o seu encaminhamento à deliberação do Congresso 
Nacional, obedecidas as prescrições do art. 167, inciso V, da Constituição, e em conformidade com 
o art. 43, § 1!1, inciso IV, da Lei rf- 4.320, de 17 de março de 1964. 

13. Nessas condições, submeto à consideração de Vossa Excelência o anexo Projeto de 
lei, que visa a efetivar a abertura do referido crédito suplementar. . • 

·1 

,rr· 
,_,1 

o, 

Respeitosamente, 

~~~~VV1 
MARks TAVARES 
Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão 
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ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO NQ422DE 14 / 10'/99 

1. Síntese do problema ou da situação ql.le reclama providências: 

Necessidade de reforço de dotação na unidade orçamentária Encargos Financeiros da União, 
destinada à reestruturação e ao ajuste fiscal do Estado do Rio de Janeiro, na forma da Lei n2~9.496, 
de 1997. 

2.· Soluções e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta: 
Abertura de crédito suplementar via projeto de lei, uma vez que extrapola as autorizações 

contidas na Lei Orçamentária. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos 
Tecnicamente é a alternativa viável. 

4. Custos: 
R$ 20.041.582.000,00 (vinte bilhões, quarenta e um milhões, quinhentos e oitenta e dois mil 

reais), com recursos provenientes de emissão de títulos de responsabilidade do Tesouro Nacional, 
de acordo com o art. 43, § 12, inciso IV, da Lei n2 4.320, de 1964. 

5. Razões que justifiquem a urgência: 

16. Impacto sobre o meio ambiente: 

7. Alterações Propostas: (a ser preenchido somente no caso de alteraç_ão de Medidas Provisóriasl 
Texto Atual Texto Proposto 

8. Síntese do parecer do órgão jurídico: 
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PROJETO DE LEI N° 37, DE 1999-CN 

Abre' ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor de Encargos Financeiros da União, 
crédito suplementar no valor de R$ 
20.041.582.000,00, para reforço de dotação 
consignada no vigente orçamento. 

,. _ < \,_1 ';. ::' ,J li 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 12 Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei n2 9.789, de 23 de fevereiro 
de 1999) crédito suplementar no valor de R$ 20.04L582.000,OO(vÍIlte billiões,. quarenta e um 
milhões, quinhentos e oitenta e dois mil reais), em favor de Encargos Financeiros da União, para 
atender à programação c.onst~te do Anexo ~ desta Lei., 

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior dec-.rrerão 
de emissão de títulos de responsabilidade do Tesouro Nacional, no montante espêcificado. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor. na da~ de sua publicação. 

Brasília, 

71000 - ENCARGOS fiNANCEIROS DA UNllo 
71101 - RECURSOS S08 SUPERYISIo DO IIINISTERIO DA fAZENDA -. ., \.00 

ANE.l() I CREDITO Sl.Pt.UEJlTAI 

·.IQ.IIII,~.' '-:- TOOAS,~' 'OfIIln I T • .ulSI'I.INC ••• 

($I"(CI,.ICAÇ10 

"~IJljISTAAçl0 ( PlloJII(.JAI4I1fIO 

,.~ulIsut .. ç10 '!H""ct:, ... 

OIlQl .... J4:"ro ECQfofO""CO -, I","'~CIE •• 0 

Ol.OO'.OOo:r.~9JI 

PROca,....,. C)[ oU'OIO " AU:,lQUTUIIAÇ10 E .0 II.,.I.JSTf , ,se" .. 
00. lSTACOS • 00 011l1l1l0 '(exll"L 

co::~:~!~l~~ .. :.~~i!0( :;*."~~!~:"III~:A ~(L! 
Ulllllo, OA OIYICU """LICA 1OIIOe1\.IAJtIA • COlllfllIA'UAL OI: 
A,SPQ"S"'llIDAOI OOS .suoos f 00 Olsnlfo '[OIAAL 
IIIOS nRtlOs OA UGISLAÇlo VICllllflL ' 

03.008.004'. "'1 .0001 
JtaOCRAMA OI A~O'O A AtESTAVtuaAçlo I ao A..IJSfI 'ISCAL 

OOS [SUOOS i 00 OISTAItO 'fOEAAL I" lIA. 11160".' 

t, "CAL 

10. FTE 
uso 

TO TAL, 

~.o.I .•• a.~ 
JO.~.I .•• 2,000 

lO.041.UI.OOO 

., -i""-

20.04' .1182.000 
'0.011 .•• 2.000 
20.041."'.000 
10.0.I.U'.OOO 

i . 
I ' f"ESSOAL l 
OC. SCCIAI$ 

" 

- . ~ . 
.1;;'0' 

INVEJI$O(S 
F I NAlCE I AAS 

. ,?,:OA I. H it. 000 

lO.OH.M2.000 

10.011 ."2.000 
'0.011 .1108'.000 
20.0" .•• '.000 
:2'0.011 .•• 1.000 

"""TlZJÇ1o 
DA DIVIDA 
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, , . 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N'"9.'789. DE 23 DED:VEREIâO DE 1m • 
. EsIiIDaaReceiAe fia. Daprsa da l.JDiã6 pila o 
aaddo filfi IIDCICinJ 

LEI N° 9.496, DE 11 DE SETEMBRO DE 1997 

Estabelece cI1tétlos para a consolldaçao, a 
assunçjo e o tefinanc/amento, peJa Un/jo, da divida 
pública mobiliária e OUfras que especifica, de 
responsabilidade dos Estados e do Distrito Federal. 

LEI N. 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatul Normas Gerais de DlteJto RnancellO para 
e/abOraçjo e contlóle dos OIÇ8inentOs e balanços da 
Un"o; dos Estados, dos Mun/c/plos e do Distrito Fedeta/. 

, . ',,:t', " .•.....•....................................................................................................................... 
Alt. 43 - A aIBmra cbs a~ mpt.."".,,,a,cs e espII' ia" ck;nl. da ois''''"a de 

aeausos dlspcmfYás pá aam:r l despeSa c sat Jl"'td'rb de elpDSiçlo joPificma. 

. § l- - Coasidl:ram-5e ItaIlSOS para o fim desse anigo. desde que Ido wwpu "'''''';dns: 
1 - O supermt finanrei.io apIJI3do em balanço pmimcmi2l do e=rr:fdo amer:icr. 

. n -Os ploveuiemes de em:sso de ~ctaçln: 
m - 'Os raulrames' de am1áç'o:pardal ou total de CXIaCjIOes C1VlMiltxiM Ql de 

(ftdltóS adicioaais. auwtizados em lei: 
. IV - O pmdDIo de opcra.çóes 'de a6:1i1o auum:adas. em forma que jurirticarncml! 

pOsstbilia: ao Poder EvnJlho re:ilizá-las. 
, § r -,F"'t"dMe por sup:ravit fiaancriro a cti.femr;a positiva emre o ativo 6mzx:riro e 

o passt\'O flmnrrirQ, CDljup!!CttHc. aiIIda. as saldos dos aédims artidanajs tr.LDSfc:ridos e as 
oper3Ç&:s de a6diID a eles yinmI:artas 

f T - Fm,," se por exa:sso de amcactaç50 pan (lS Ü1IS di:ste artigo. o saldo posi1ivo 
das difaaI;as amnm'acbs mês a mês emn: a aaPcvtaçIo prerisla e a I"'7tizarta ~ 
liDda. a tmdIIsrja do emádo. 

f ~ - Para o fim de apDl'2l' os la::wSOS u&'ilizáwis. promri"ges de c:u:csso ele 
,,; - r um:act'Ç'o deduzir-se-á a: imponância dos cndilos ~OS ~ DO c:mdcio. 

; , • ':~" • r~! ~" j 

r,' . 
r' , . t ~ ~;,1 .' 

... " :' ~ . .: I,--f! ~ta~~Iec.~. çrit~ros Pf'fJJ,W'; ~ consolldaçao, a 
. , a~ÍlÍ1çpp: e o refi"anç/amentO, -p'el!, União, da. l!lvlda 

,;:<~.~' ,;!': .. ;;,. i:.-., " ~ ,'::'.'~ pública ~·mob;llárla·::':e':· ouns,o.:rque especlflcar de 

: '. 'J . l . . ~'" ' ..... , ~ '_r"" 

f " ,', r. .~ 

~, :.: '" .. ' . . ';::' ; ... ~;.~, o:·::-responsabllldadedos Estados !J:d~Olstrito Fed~/I ~t. 
.. \;:'~'.~ ~~ :,; ;;"'~; '. ,~'~~~;.:: T:'~. t 'J ~··t· ~-,:~J~' '.<", ) . .t~;, : .: ~')b ., co .~ 

'.~ '. • 'I' .11 t:" 

(.4 ComisSãbMtsta dePlariós,' Of'ç'diríeiitos Públicos e Fiselí!tzação.) D ~mc 
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DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

MENSAGEM N~ 978, DE 1999-CN 
(N~ 1.492/99, na origem) 

-" .. ;" 

'1/ ".- 1 -'" lj '. './ l'~ ~ 

S~rmQres M.embros do Congresso Nacional; 

Sábado 23 283.55 

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberaç@ 4e 
V (>ssas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 

•• .,; ,) [' I '" ' :.. , 

'Planejam~p.to, Orçamento é Gestão, o texto do projeto de lei que "Abre ao Orçamento Fiscal da 
,;, . ~.. .,. ..';. 

União, érh f~vol" ,da Justiç~ Eleitoral, crédito suplementar no valor de R$ 3.647 ~634,OO, para, refol"C,O 

de dotações consignadas no;vigente orçamento". 

.. '-",,_ "-i" Brasília, 20 

ó;~~ 
de 1999. de outt:bro 

'~ : ~-

Fernando.Henrique Cardoso 

"1""," , 

Brasília, lS' de 011;Ubro de 1999. 

, ~ J..; ,I "_~: • 

~'.'" .;, .. ' ., ... '; -
A Justiça'Eleitoralsolicita a abertura de crédito suplementar ao:~OtçaDlentorY1SC8l da 

o União (Lei-. nl! 9.189~·ae:E de: feVereiro _de 1999), no. valor de RS 3.647.634,00 (t* milhões, 
seiSceritds'e quái"éDta'e -sete irii4 seiscentos e trinta e qUatro reáis), em favor de diversas UDidades 

'- . I',".:..;';' , ":':1 "': .• " __ ~~'j'," ~ ;i~ ': .. ' .. ~ ~':: ";;'.- ~~' ~ ~,,", '. - ", .-:: :~f"" ;"\~~'\t "'to':"iI(~ (~6~.'}"~~.J . orçarnen ..... as. . .... . -- .1. ~.," ...... ,~.i. -, J,"~~G ... I.,..i/il\iJ ' 

·'~·"f .. · - . .'., ,... . , . . . 

2 .. _ .:t, \:\. .As supl~entações~pt pautavisam.a.,permitir a continuidade;das obras de ~~o 
de EdificiGs-Sede do· rnbuital Regional. Eleitoial-TRE nos Estados do Espirito Santo, Mato Grosso, 
Paraiba, Rondônia e de prédio~ para abrigarCartórios'Eleitorais do TRE no Acre e no Matp .Grosso 

. do Sul; a ampliação do Edificio-Sede do TRE do Rio Grande do· None; e o Cust~o do vale­
, t~pone do TRE d_Cl.~-ªº:~.aulo, ~.decorrêncill dtt,ingresso ~e nC?:yos.seryidp~. ',',;:_l ~. 
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3. O crédito proposto justifica-se em virtude dos cortes ocorridos à époc:ado 
. encaminhamento da Proposta Orçamentária ao Congresso Nacional. Ressalte-se, ainda, que o riiô 

atendimento da presente solicitação..- poderia ocasionar, em alguns casos; um deséquw'brio· 
. econômico-financeiro aos contratos, que traria como conseqüência rescisões e aplicações de multas 

contratuais e a continuidade do. pagamento de aluguéis por parte de várias unidades. 

4. Os recursos necessários ao atendimento do crédito são provenientes da ânulaÇão 
pàrcial de dotação do próprio Órgão e da Reserva de Contingência 

S. A abertura do crédito viabilizar-se-á por meio de projeto de iei a ser submetido à 
apreCiação do Congresso Nacional, por não atender ao disposto no art'. (1 da Lei rf- 9.189, de 1999, 
estando em conformidade com o art. 43, § PI, inciso m, da Lei rfl4.320, de 17 de março de i 964, e . 
em consonância com o que prescreve o art. 167, inciso V da Constituição. ' 

,1 ; 

6. Nessas condições, este Ministério manifesta-se favoravelmente ao atendimento.' do 
pleito, razão pela qual submeto à elevada consideração de Vossa 'Excelência o anexo Projeto de 
Lei, que visa a efetivar a abertura do referido crédito suplementar. 

Respeitosamente, 

~~., 
MAR~~S TAVARES 
Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 
. '. ORÇAMENTO E GESTÃO NlI 425 ,DE 15 I 10 199. 

1. SínteSe do problema ou da situação que reclama providências: 
Necessidade de reforço nas dotações da Justiça Eleitoral para fazer façe a despesas cotn 

beneficios aos servidores (vale-transPorte) e obras, em função de novas contratàÇões e dos cortês 
efetivados na Proposta Orçamentária e do crescimento das demandas d,e algumas subatividades, . 

. :;'. ',J:.' . 

, Abertura de crédito suplementar, mediante Projeto de 4i" con(o~f~spoSto no~#." 4,3, §' 
12, inciso 111, da Lei n2 4.320, de 17 de março de 1964, e em consonância com o que prescreve o 

c- . art. 167,,inciso. V,}Ia:Const~tuição. '" (: '.'" "::; 

3. AlternAtiva exiSten~e 'à~'ii.edidâs·óu·~itós·:rô'i 'Stos:" '. ;i!~'" 
A alternativa é única para o problema apresentado. 

~. 
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··4. Custos:· 
: '. R$ 3:647:634,00 (trê~ milhões, 

q~tro reais»' .' 
seiscentos e quarenta e sete mil, seiscentos .. ~ ~ e . ., 

~ . ! ,,": . '1 f' 

~. i: ::1 -
" 

~ .-,. _. ~ :"l 
·S.Ràz6ei que justificam a urgência: 

" " '. . . 
. . '. . . . 

. ~ ! 

... 6~ liripaéto sobre o meio ambiente: 

"I" .. Não há . 

. . 1. Alterações propostallõ (8 ser preenchido somente no caso de alteração de MedidaS Provisórias) 
,Telto atual Texto proposto G.< 

~ .'. 

,i __ .~ 

;,'.: . 

,- .~ 

, " 
~ i~, ~ 

I '-

PROJETO DE LEI N° 38, DE 1999-CN ~ 

.L \" 

;. I 

Abre ao Orçamento' FisCal . da,' União em 
favor da' JUStiçã' Eleitoral,' ctédito 
suplementar no valor de R$ 3.647.634,00, 
p~ reforço de dotações consi~~no 
VIgente orçamento: .. ... U 

.' , . ~ 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
. '\ ... ,,',.J ., 

'''<I. 
\. •. , I 

. . Art. 'llipiéa abertô ao Orçamento Fiscal da União (Lei 02 9.789, de23'de'fevê~iro 
de 1999), em favorl'.~Justiça)~leitoral, crédito suplementar no valor de. R$ 3.~7;~.634,OO ~.<tiês 
milh~, seiscentof~:quarentà·;:e ,.~. inil, seiscentos e trinta e quatro reais);: para! atenqet: à 
pro~oconstaiite dó'Ane*6 I desta Lei. . ':;., .. ! .~;. , • w 

. ,:I!~~\ .. ~. ,;:) .ti! .. ~;:~: :" ;,'; .: , '~I ~. ". 'L 0. .:f'· ~'," ~-;~ ,,·f r: 
" .. Art. 2!!·Os·recursos necessários à execução do dispostÓ'oo arti,gÓ arttérior:decori~~o 

doc:m~Jamel1to p~j-ªl._g~ do~ç9.e.s. orçam~ntárias, indicado no Anexo ,11 desta· Lei.'; , 
, .~ . • " lj 

" '/ ~ ., I 

'-_.,.- , J;'. ~ , 

'. -' _..... BrasUia;-- .... 

\ 



14000 - JUSTICA ELEITORAL 
14102 - TRIBUNAL aEGIOMAL ELEITORAL DO ACRE 
_ml 
PROGRAM~ DE TRABALHO (SUPLBMBNTACAO) 

.;. ... ~ 

.NOlelaA .. 

PAOCI"SO .&IOleld,o· 

10., IC.co.~· ~L ~c.as 
r'; ~. ~ . 

02.oo".002S.100) 

ISncI,itAçió 

~s~~ DI ''''.111 

~CID"'" CDIIDICOI:I aa.QUAQ&1 DI l1IA8ALHO I DI 
.'I.a ..... ro aos USU.UUDa • 
• AAlA COIIS.,.,IDA lia, •• :te" 

02.00".001 •. tOOl.2M) 
COIiISTAUclo DI .... IO.OS .. _. A8AIGoUt OS CAATOAIDS 

n'lTQAAlS 00 1'DC - AC 
• &AIA coa.,"'"" fIO) • '38 

( I" : g 1::OlFTl 

... 
'H 

TOTAL , ISCAL 

... 

14000 - JUSTiÇA ELEITORAL 
14108 -'TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPIRITO SANTO 
ANUO I . < 

PROQR~MA_DB T~ABALHO (SUPLBMBNTACAo) 

. 'ESP[CIFI~ 

.AJDICIAA 'A 

. ..oc.iSC)..uOICUAIO 

iiú'iiéÁtolS NiL .tis 
02.oo •. oo8.IOOl 

COIIISTAUCIo. DI IIIII)VI: II 

NIOI'GACloaAA CDIIDlçGa. ~caJADAS DI' TaAaALHO I DI 
AJllI&Ol .. no AOS UlUMI" . 
• IAl:A COIiISTAUIDA lia ...... ... 

02.00 •. 00211.100'.8'5 ~ 
COIfSTRU~ DO 101' I(IO.:UOI DO TIIIIIS 

----- - - -. AlaIA COIIISTAUIDA 1.01 • 1 .• 11. 

E I" S O IID.lm 
F D USO 

00 

'00 

lO T A L 

00.000" 

20.000 . 

00.000 

00.000 

10._ 
10.000 
10.000 
10._ 

00.000 

-­bC. _UIS 
MIOS' bIC. 

DA DIYIDA 

A' QU""TlQAOIS DA, _TU ....... ....., ... lUA .a1.!;IO ATUAL 

T O T A L 

221.000 

221.000 

321.000 

22'.000 

»1.000 
221.000 
221.000 
321.000 

I'USDAI. l 
bIC. _IAIS 

MIOSl bIC. 
DA DIVIDA 

(Ij1fIAS _. 

CIIIIDIIU 

(Ij1fIAS _. 

CIIIIDIrtS 

.. '.00 
CREOITO~ 

_cunoa DI TaDlS .. 'OIIT'K' • taAaUa.:lIClU 

IlMITa.NTOS 

00.000 

10.000 

10._ 

10.000 

10._ 
10._ 
10.000 
10.000 

10.000 

IIMIISIIu 
FIIIIICIIW 

_nZ4lO' 
DA DIVIDA 

A' 1.00 

CREDITO SUP\.ElENTAII 

Al'CUlIOI DI' TODAS AS' ,OttTIS I TAAlIVotallClAS 

11IYEST/1EIITOS 

321.000 

321.000 

:121 :000 

2.1. •. 000 

221.000 
321.000 
:121.0001 I 

,321.000 

IIIYERSCIEs 
F 11IINCI11IAS 

~IZ4IO 
DA D/YIDA 

hbOCJl:;'V"t"i"~ (.~::! ':";~'!'J, ~.: 
I-I I " __ ,I' ,~. 

T~TAL , ISCAl 320,_1' I I ,. 221.000 , -, ........ = ... =,,;> ..... =;:.;-...... , .. ns A€PAaSlJlT.-. lUA POS.CIõ ATUAL J I r..._ ----.;..:.- ... 

- \ <, k: { ., . 
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14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14111 - TRIBUNAL REGIOKAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 
_10 ! 
PROGRAMA Da TRABALHO (SUPLBMaNTAC&D) 

ESPECIFICAÇlo E I" s O IID.lm 
F D USO 

.lJD1CIAA.A 

...aoalSO .&JOICIAAIO 

ia'Plh~á Nit~lcÁ. 
···rn',;>-, ,,' .• _, 

Da .004 .OOZ8.1003 

COfIIIT'AUç.Io OI: I""'.' 
~CICNIAA COIIDI~' AOEQUADAI .. TAADALHD I De 

ATENOlflENTO AOS U1UAAIOI. 
• ARIA CO.'11IUIDA lia •• , ... , 

02.004 .ooza. 1003.2442 
COIISTAUçIo 00 1'01'ICIO' .. 0I DO TAIDUllAL AEGIOfiIIAL 

ELIITOAAl DO _TO GROssa 

"~~'.: ~.I,. ~STRUIDA-"CZl.·.t,".7. 

00 

TOTAL , I SeAl 

14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 

100 

;..' 

TO T A L 

000.000 

000.000 

IM?O.OOO 

000.000 

000.000 
000.000 
000.000 
000.000 

000.000 

l'ESSOAl E 
EIC. SOCIAIS 

_ E EIC. 

Da DIViDa 

AS QU ... TlDAQEI DA, "TAS REMEU.TAM lUA POllçIo ATUAL 

14112 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL 
ANElO I 

PROQRAMA DE TRABALHO (SUPLEMBNTACAO) 

ESPttIF ICAÇlo 

..uGICIAAla 

II8OCIIIO .AJOIClaAIO 

'IDI"I~çêE~ ~LI~S 
02.00 •• 00H. 100l 

CONSTRUÇIo OI ..,CIVII' 

'. '~CIO'"'' COIIOIçe.:S awauaoal M TA ..... LMD I DE 
."1101".'0 AOI UIU.uUOI. 
• UlIA COllS"aIlOA 111101 • 11' 

oa.oo.t.OO8. tOOJ .•• 2. 
COIISTAUçlo ao EDIFICIO-KDE DOS CAATOAIOS DAS lOIIU 
. RLllTOA ••• OR DOURADOS _ .. L 

• ..... COItS,....,~DA 1M21 .• nt 

g 1~lml T O T AL 

00 
o 

100 

4 •. 700 

.... 100 

.... 700 

.... 700 

... -••. 700 
••. 700 

.••• 700 

f'U$QAI. E 
EIC. SOCIAIS 

_EEIC. 
Da DIYID.t 

. TOTAL 'F 1SC&l. .... 700 

... ;.-
:. ,,~. J 

"'I'C~ 

_!'. ,;. .1 .. :' ~: ! : 1.: • :. ..:.~i'i:! r 
,.; • ~ I ..... ). (. 

<·s .• s QUAlllIOiiiti-Oii-_TAS ....... 1'." ... ",'I~ AtUAl. 

0U11IAS DESI'. 
CIIIIIBITIS 

0U11IAS DESI'. 
CGIIIIEJITD 

AI 1.00 

CREDITO SUPlEIIEIfTAR 

.. aaao. m TOOAI .1 ,,.011,..' • ntUVEaM;t •• 

III'IUT IIIEJ!TOS 

000.000 

000.000 

000.000 

000.000 

000.000 
000.000 
000.000 
000.000 

000.000 

INVERSOEs 
FI_IRAS 

AMMTlZAClO 
DA DIVIDA 

AI 1.00 

CREDITO SUP\.EIIEIfT~ 

AEQJRSO. DE TC!.oaS "S FC*TlES E ntAJfVEMKI.' 

11I'IUT11IEMIOS 

.... 100 

.... 700 

••. 100 

••. 700 

• •. 700 
~ •• JOO ... -... -
46.'00 

INVERSIIEs 
FI_IRAS 

AMMTlZAClO 
DA DIVIDA 

2 e: 
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14115 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAIBA 
ANEXO .1 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

:.,~!~:~ .,.~~.:·.l. :~~SP.~C~,:l~~ 

..uOICIARIA,_ ;.: : .... .. ~", - , 
PROCESSO ..uOTc,aAIO 

_ Eoa' 1c"ç,lE;Y ·P;.,q,L·IC~S,:l' 

02.00'.00211.)003,,' 
. CONSTAUçl0 DE IJC)YE I' 

~.~ .. '~ 

'.:..':-_~: 

.. PROPORCIONAR COJlOlçftES' ac.::QljADAS DE TRABALHO ~ DE 
ATENDIMENTO AO' USUARIOS', 
'. AAEA CONSTAUIDA (lIIQl • 2;e~7 

02;004.0025.1003.24'2 _ 
CON'TAUçIO DO EOIF ICIO·-SEDE DO TRIBU.Al. REGIONAL 

ELE I TOAa\. Da PAAaIS" 
• ARE" .CONSTAUIOA ;IIGI -. l.IUI' 

E 111 S O IID.IFT.E 
F O USO 

90 

11100 

. "OTal FISCAL 

0.- .... 
l.f . "I .... !. " ........ : :-.: ~ ~' 

~ -: "--,.:; ~~, l" 

14000 - JUSTiÇA ELEITORAL 
14120 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANv 
ANEXO I 

P_Rº~RA~A DE TRABALHO (SUPLEMENTACAoI 

EsPECIFICAClo 

. ~.;,'. ' ';;;2.., - i .. ,.. ..... : l v ~ 

..uoICIAAIA.~,;.·~.i;. :.~. ~ ::.4"';";." 
.""'.~~~~~:~~,,;II~AI~ . .;.:.~ . 

• ~<: ~'~IOI'ltA,aIS P\.8L1CAS 

01.004.0010.'1001 
COIIIsmu,lo De tlC)VlI1 

PAOPOACIOfIAA c::oeunçaal ADEQUADAS DI: TRABALHO I DE 
ATENDI.flTO. AOI UlUAAIOI. 
". AREA CQfIIITAUIDA lia, • '.8DIi 

OZ.oo •. ooO·.'OOl...... -:. . 
...... AçIo ao (DI'leIO-SEc. em TRIBlMIAL 'UGlou,L 

EU.taIAL 00. AIO aa .... 00 _u 
- .... CCMl'8n.J.oA tlllZ'·,. I.... -

-_._--....:..----~. _ . ..:.- _._ ... ..:' ~ .,~ 

'.,,~~'1.:; ~ . ""1' 

~·IID.IFTE· 
O USO 

00 
o' 

100 

':;:- . 
.TOTAL "KM. 

T O T A L 
íi .;.:~ 

.. o •• .:, 

2: .OSl" 4571 

2 .057,,487 

2.087.4117 

2: .0157" '87 

2: .057. 4a7 
2.otn ,'87 
2.087.'87 

" 2o.otI7 .• a7, 

2.057.U7 

PESSDAL E 
OC. SOCIAIS 

JUROS E ENC. 
DA OIYIDA 

(lIT1I.IS OESP. 
CORRENTES 

AS Qlj"iNTlOADES--oaS METAS REPREU-IIITAM lUA POS I ÇlO' ATUAL 

,'re' 

T O TAL 

l&6 .•• , 

366048' 

366.48' 

266 .•• " 

3M.'" 
288.'" ...... 
".481 

...... 

PESSOAL E 
OC. SOCIAIS 

JUROS E OC. 
DA OIYIDA 

OUTRAS OESP. 
CORRENTES 

o ~_ ~. _ .. ; 

... ~,:: '::":~:' .; t'-··;'·~:' ~·~:r '\~:~ ~-:.:. ~ ~ .. ~'.' "-' • U QUAII"~I .. _TU ........ "it.-.. 1IOI'PI'
o

a1Ui4 

'" ' 
: .... , ;" 

'" ... 

RI 1,00 

r.R~OITn ~lPlI=MFNTÁR 

AEC1.IISOS DI TODAS 'S F'OJIIITES E -TA ... SFEAENCUS 

11IVEST11IENTDS 

1.057.487 

2.0117 .• U'" 

1.087.407 

1.087.487 

1.0111 .• 111 
1.087 .• 07 
2.007 .• 07 
a .007 •• a7, 

1.0-151 .• '7 

INVERson 
FINANCEIRAS 

_IZAclil-· 
DA DIVIDA 

-';" 

RI '.!l0 

CREDITO SUPLEllEllTAR 

AEC1.IISOS DE TODAS AS FONTES I! TRANSFEAENC IAS 

INYESTlIIENTDS 

166 .•• ' 

lae .•• ' , . 

~ ... , 
,ee.~.! 

INVERSOEs 
FINANCEIRAS 

...... ,, .-.~-.I' • 

~"."I .. ..•. _ ...... , .. 
.. .... 

Al()RTI ZAÇAo 
DA DIVIDA : 

\- . ~ 

N 
·00' 
'w, 
0\, 

·0.: 

~cn> 
t",,· 
cr. i'" .~. 
'N 
i~' 

o 
I~ 
O 
8, 

:1 
I ~ 

~ 
~ 

i 
f .- -
§ 

J \.-,,' 



14000 - JUST·IÇA 'ELEITORAL 
14122 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL OE RONDONI. 
A"UO I 

_~_q~R~M~_D~_TRABALHO (SUPLEM.NTA~AO) 

\7- ~,. (""},. .• J' .' E:SPECI FICAÇlo .-
t', 

aJOlCIARIA 

NOQ.IO • .,LIOICIARIO 

t:DI'IC&~S ~LICAI 

OJ.oo"~OOH!iOOJ ~".,/ I.:f· 
. COII'TAU~ DE ."'11:1' 

t> 1".(\ ,.~" ... • ... _. 

PAOPORCIO .. M CDtIDlçOa. ADEQUAD&' a. TAUALHO I OE 
.~ ":·ATEJIfOI .... TO AOS USUAIIIO •• 

- AREA COIf.TAUIDA (1121 • 100 

02.00 •. 0020.1003.1740 
CONSTAUÇIO CO EO., IC10 - SEDI DO TRI_U REOIONAL 

ELEITORAL DE AOIIIOONIA 
- AREA CO"'TRUIOA IteZ' • 100 

t .. t 1 • 

[ ,M 
a O IID.IFT[ 
,f D uso 

00 
o 

• 00 

,~~·;O(., 
TOTAl. F (SCAl 

10.,_."1 

14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14124 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE Slo PAULO 
ANEJIO I 

PROQRAMA OE TRABALHO (SUPLEMENTA~AO) 

ESPEC I f ICAÇ10 

....... ' 
.AJOIC lAR U 

PAOTE,1o ..:~ ·'!'R .. Á~~l:~~ÔOA . 

ASSI'~~"CI". SOCIAL ·GEA."L 

02.07a.0 .. ia'·:.oag . 
'PAln .. ,lo DE BENEF ICIOS .. O SEAYIDDA PL8L ICO 

, 'NoPOAC 10HAR :.os NAV IODREI .... L lCOI o 
AECE81~"TO ,DOI AUllILIOS AEF~TEI AO 
VALI·T1UJIISJllOATI ."L I .... "'~ I REFElçIo, ALIM a. 
OUTRO. aEIUFICIO' SOCI"II •• T .... LlCIOO. PI 
LI.OIS1.Aç.lo PAOPAIA, 
• SE'AV'DOA DE.' ICIAOO IPESSOAI • ea 

02.07 •. 0 •••.• oag ,0003 
CONCESsJo DE YALE ·n:t .... SPORTE 
Sl:AVIOCA 8Eff"ICIAOO IPISSOAI • S2!5 

M 
O 110.IFTE •. 
O USO 

li<> 

'00 

TOTAL , ~CAL 

: .... ~ ,. 

~ 

T O T A L 

"'7.996 

In .... 

147 ... a 

•• 7 .... 

"'7.". 
U7 .... 
'n .... 
In .... 

14,.n6 

... 

PESSOAL [ 
EIIC. SOCIAIS 

JUAIIS I EIIC. 
DI DIVIDI 

AS QUANTIDADES DAS roEUS REPRESENTAM SUA POSI~ ANAL 

T D T A L 

130.000 

130 .• 000 

130.000 

130.000 

130.000 
130.000 
130.000 
130.000 

130.000 

PESSOAL [ 
EIIC. SOCIAIS 

JUAIIS E EIC. 
DA DIVIDA 

-_. 
. ·CDIIEIITEI 

_ DESr. 

aJAROITtS 

130.000 

120,000 

130.000 

130.000 

1».000 
130.000 
,~.ooo 

.~.ooo 

1:10.000 

"AI 1.00 

CREDITO SiI'lEllENTAR 

.. cursos.c. 'DOA. A' 'OIIIR •• rAusrE1tlllClAS 

IIIVESTIIEJITOS 

l.n .... .. , ..... .. , ... 
'.7 .... 

.. ,. .... 
,n,VN 
.. 7 .... 
147." 

'47."6 

1I1'IIRSIIa 
fllWGllIAS 

AIIlRTlZAÇ10 
DA OlVIDA 

A' 1,00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

AECUlSOS DE TODAS AS 'ONTES· E TAANSFERENCIAS 

INVESTIIIEH11lS INVElISGfs 
fUWCEIRAS 

AIllATluC10 
OA DIVIDA 

&I QUAN'I04OES QAS IIE"'S AlPAIU .. ' .... aJA POIIÇIO A~ II~· ____ -- -------

.2 
S-
·cr a 
:R--\O 
\O­
\O 

o §, 
o 
g 

I 
~ 
~ 

CIl 
li>-
'g" 
g. 
N .... 
N 
ao .... 
'0\ 



14000 - JUSTIÇÁ ELEITORAL 
14127 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RORAIMA 
ANElO I 

PROGRAMA OS TRABALHO (SUPLEMBNTACAo) 

ESPECI FICAÇÃO 

..uDICIARIA 

NOQSSO •• UCUCI.UUO 

- ED., ICA~S PU8L ICAS 

01.00 •. 00".1002:. " 
, c:oa~~ ~ I~~I~ 

~'iOteÃA COM,. PIE. ~QU.UM.. a. ta.-auID I DE 
.. ~ ... "'1.Il101".'0 aos uaIMIIOS. 

& ".A Cl*STAUIDA f_I • '.100 
• .,.. 1 • 

02.00<I.OOn.tOO1 .••• " _. 
COIISnauçlo"OO m'F'CIO·su. DO TAI-...u. REOlou,L 

.:.~~~~~ "::~ "'00 

E 111 S O Ilo.lm 
F O USO 

00 .... 

TOTAL 

".000 
".000 

".000 
".000 

...000 
".000 
".000 
".000 

l'ESSIIIl E 
BC. IIICIAIS 

_Eoc. 
DA DIYIDA 

lI/1IIAS DESI'. 
cu.KIIJ 

AI '.00 

CREDITO Sll'iEIENTM 
1IScu:tsDS _ talrAa A' ,.0."1 E TAatrSFERQICUs 

11MSr11EllTOS 

".000 
".000 

".000 
".000 

".000 
".000 
".000 
".000 

IIMIISIIEs 
FIIlAll:EIIWI 

_IZAÇJo 
DA OIYIDA 

____ -'-_____________ 1_1_1_1_1, __________________ 1-____ ---------

TOTAL " 1 SCAL se .000 ".000 

14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14101 .,;. ,:T,,~IBUNAL ~U~'iR.~OR ELEITORAL 
ANElO" .. 
PROORAMÀ '~E TRABALHO" (CANCSLAMBNTO) 

ESPECIFICAÇ10 E IM S O /IO.IFTE 
F O USO 

.lJDICIARJA 

aa..N.,TAAçlo 

I. AC»I •• I'TA"~ IGERAL 

02~OO'7 .0011 .• eoo 
COORDEJIA~ I: NANUTEJillçlo GERAl 

ASSEQ.AAA 'AS COIIOI~' _alSAArAS PARA" .. 
_IIIUTENçlo E O "'*CIO ..... TO DOS IEAYJ~S DO 0AGl0. 

~ -!'. ',VOLTADAS AI açGal" NSSOAL, .. ADJlUN.aTAAçlo, 
. IGDEAJII uçlo. AauSSOAAIIIIE.TO 1lJPUI10A. 

lXX:UIE.u,lo. PAT1UIIGIIIIO. PL"'~NTO. OA~.TO & 
CCMMOU. ASSUNTOS ..a.RIDICOS. ODM.JIItICA~ ,·SOCIAL, 

t. \. ".IIFQAMlTlCA. _, - .TAAfIfSPOATI.. • REPAROS. '.. AI 
·'OAMIS &'ADAPTAçClU DE -"C.VEIS, TlLECOMJ'UCAçClES. 
ITe. 

02_007_00ZI.4g()().OOOI, ,_ - _ ~,' ".-~. ,. 
• "~ '. MlNUTENÇIO OOS SEAVlçoS- DE 'AOMINISTRAÇlo.CEAAL-' I' 190 
J':~~:' . , ~ -

TOTAL ,Iseu 

.... 

AS QUANTIDADEs DA! METAS AEPRISENTL. lUA POSltIõ A.J.-~L'------- ------- ------- -------

T O T A L 

.... 

20.000 

20.000 

20.000 

20.000 

20.000 
20.000 
20.000 
"'.000 

20.000 

PESSDA1. E 
OC. SOCIAIS 

JUROS E OC. 
DA DIYIDA 

CIITRAS DESI'. 
CIOAAEIIIU 

.... -,.; 

RI 1,00 

.CREDITO SUPLEllEHTAR 

AEa.RSOS DE TODAS .. I 'OfIITEI & TAANSFEAENCIAI 

INYESTIIIEIITOS 

20.000 

20.000 

"'.000 

10,000 

10.000 
10.000 
"'.000 
"'.000 

10.000 

IIIYERSGEs 
F INANCEIIWI 

Al()RTI ZAçlo 
DA OIYIOA 

~ 
00 
W 

~ 

f' 
~. 

w. 

o §, 
O 

8 
tIJ 

~ 
~ 
.~ 

~ g. 
o-
Õ· 
Q. 

,·ClI~ 

\O :g, 



;1:'lw'I1:!":(' ""co- I> 01 , 
Pl.o':":t"l.."::\,). \'~''t'~ !"'. ~ 
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14000 - JUSTiÇA ELEITORAL 
14121 - TRIBUNAL REGIONAL ELElTORAL DE RORAIMA 
ANEXO II 

PROQRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

:'" ..... ·t:I·.;i'-.'f 

..uDICIARU 

ACMINIUAAÇlo 

AClltINISTRa,'O GERAL. 

02.007.00.11 .... 00 

ESI't'CIFICAÇ10 

"~ 1.' .COOAOENAÇ'O E MANUTEfiIIIÇIo "RAL. 

.- - : , .. ,: - -ASSEU"", -~S • c:ã;.o~Ice.·S -_ MEass~l-as· 'PAAA .. 
• • ~ -'. MAJllUUNçlo E O FUflCIOIlll.U.:.TO DOS SERViçoS DO OAGlo • 
• •••.• -.\ .. VOLTADAS ;as. aç6ES. C. Pl.lISOAL, . AOI .. NI.TAAçlo. 

fIIODE:ANIUçlo. ASSESSOR»ENTO ~IOA. 
QDa.nENUçlo. "ATA.\IIIIt*IO. PLUI:.JAIIENTO. OAÇ»ENTO e 
CONTROLE. ASSUNTOS •• UUOU:GS. COM.JN JCAçlo soe 'AL. 
I Nf'QAMATlCA. TAAItSPOAU, AEPAROS, AI 
FQAMo\S I ADAPUç6a. DI: 1"'111'. TELECQIIIUtIIJCAc;CEs. 
ETC. 
• S(QVlQOA TREINADO ,"ISIOA) •• 0 

0.1.007.00;11 .• 000 ,0002 
CAPAC I uçl0 DE At:OJASO. t4UJ14ANOS 

• SEAYIOOA TAEIHAOO IPES"'A) •• 0 

.AUOt! 
AS"STI"'CIA MEDICA I U_ITAAIA 

02.0le .OUO.200 • 
• SSlST€IIIIC'. fliEOICA I OOO .. TOLOCICA A SF.RVIOOflE'l 

ASSEOUCIAQ .. SAUDE flSICA E tl'ENT'&'L OOS SERVIDORES 
flt.eUCOS CIVIS E MILITARES. I",ATIVOS E 
H.SIONISUS. OEIII (:()M) DI IEUS OEPE..oEfrllTlS. EM 
C&R"TEA C:OM'L!JENTAR I. MAMJTENçlo DE HOSPITAIS 
NOI'RIO" .' • 
- OE""OUIn: eENE' IC I aDO '.-ESsaA' • ue 

~' .. : ~:;::?P:~;~~!~~~~':::~~!~ ~:ESSOAI ' I 

02.0".04z!tÂ:C:;1~~ IlllEDICÀ I OOONTOLOGICA ... $'RlfIOORES 
- DEPINOIflln 8ENEFIClaDO (PESSOAl· :,.0 
• UIIYIQOA 8INa"ICUDO CPl:S"'A' • " 
• 1~1"IYO/Pl:nlo.rsT. DI.PICI,AOO I PESSOA I • I 

--, . ..-:: .... '. 

to .... ; 1.,:, '. ~ • 

:. .1'>'': . • ;',"~' , : .. , '.' ~ . 1 ~ 

TOTAL 

.... ,; .. ··1 

? .. ":O"'~J ".",( 

M 
O IIO.IHE 
O USO 

.oI 

.0 

fISCAL 
UGUaIOAOl 

I ,"I 

'H 

., 

T O T A L 

08.000 

".000 

)11._ 
".000 

".000 
.... 000 
".000 ... -
20.000. 

20.000 

10._ 

20.000 
20.000 
00.000 
20,000 

".000 
.... 000 
10._ 

.. 

PESSOAl. E 
BIC. SOCIAIS 

JUROS E BIC. 
DA DIVIDA 

.S QUANTIDADES DA* _ns RE ....... T .. -SUA jQjl'~---'1VAI. 

OUTRAS DISP. 
CORRENTU 

:18.000 

.... 000 

:18._ 

".000 

SII.OOO 
SII.OOO ... -... -

... -...-

I 

A' ~ .00 

CREDITO SU1'I.EIoENTA)I 

AIQJRS:OS DII 1'OO&S AS PONTES E TAAJfSFEREMC I AS 

11IWST11IENTOS 

20.000 

10.000 

10._ 

10.000 

10.000 
IO.DOO 
10._ 
IO.DOO 

00._ 
ID._ 

IIMIISIIa 
FIIWCEIRAS 

AlIlRTlzAÇ10 
DA DIVIDA 

- ~ 

~ 
~ 
fr -\C) 
\C) 
\C) 

o §, 
O 

8 

I 
I 

11-
N 
~ 

N 
CIO 
~ 
O-.... 



. 28364 Sábado 23 DuUuO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1999 

90000 - RESERVA DE COHTlNGEHCIA 
90000 - RESERVA DE CONTlNGENCU .,.00 

~~~~~I~I------------------------------------------~--------------------------------------------------~~'D"'IT~O"~=l~'~~~ 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANceLAMENTO) R'a.-SOS DI' TOEU' AS I'OIlT'S ( l.""VERUIC I as 

E5r'ECIFICAÇ1o 10."' TO' A L 
uso 

................ , ..... ., . 

nSSQl.l I .uIJS ( OC. CIJT1U.S DUI'. 
OC. SOCIAIS DA DIVIDA CCIItOl'fU 

INVESTI~ INVERSOEs 
FltwaIlU.$ 

..... nuç.lo 
DA DIVIDA 

tII.laRVA ~ COllnUIClltClA 

".'11'1111 c.. 'OfiITI ~U, ... TatIA .... ....'YU'A C. 
QUOITOS AOICIOIIAI. ~"A oouçOls 1..."CIIJlfue:.n 
"'VISU,. 

" ............... 000_ 
R'S.U'l'4 DI CO"' ''''''"CU 

, ..... .,. , ...... ,. , ...... ,. . , ...... ,. I.~ t'~~ 
-----------------,--1......-1·----·1----1----1-----1----1-----1-----

'I&CAL 

. LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N- 9.'719. DE 23 DE FEVEREIIlO DE Uft. 
EsamaaRa:ciIH úuailespaa da~ ... O 

','. eseidc:io fi,.'~H ehocle 1999~ 
,- -.'!:. 

............................................................................................................................... 

AI1. (jt • Desde que pnbtiCado C nmddO em ~P' O aCiqp ama de que UIIa O ait. 66 da Lei aA 
9.692198. t O Poder ExccaliYo 3pb' ia aM a aIlrir' a6dbos RII* iR F ti , 

f 

1- para cada sabaIiYidadc. _ O ~ de YiIW: por CICDU) desaa wIar. e pa cada sabpiojaa. azt o 
Umite de dez por a:DIO de SCII valor. _i·",e a nr1 i7açJn de aeca&sGS piOi'iiieh'rs' 

a) da 8D1IIação pan:::ial de dcJIa95e' arv ihfi " irias auuxizadas par lá. desde que na:a do nlnapme 
o eqaiftleDIe a ww= por a:mo do wlar mcal de cada l1IbraIiWIade oa a dez par a:DID do valer UD1 de cada .. 
subprojclD objeIDS da 8IIft1aç5o. DOS 1I:IDlO$ do an. 43. § }A. iDciso DL da Lei aA 4.320. de 17 de março de 
1964; 

b) da Reserva de ~ 

n • _ qa:mma per ermo do val« tcX3l das GxaçCa lDIápactas .. papas de dtspcw -oaICIS 
. • .' .• . • do' .. ~.;--desI D' CiDtmeS. baW:P'hEiI"rs e "iInusOes fili,!! E"". ,rmp,n," . sabiaCJjeIDAII~MIUMIY""" 

~ da saptemrnnção mrdmne a nrilmção deitCUliCS ariaDdas da l1li'''''0 de dOl2ÇÕCS amsigmvtas 
taDi mrn h ' ... papos de despesas DO imbiID do mesmo ltIbtmjaDaa lllbalividadc; 

-..... , . ,"'t) 

m -cam o objetivo de au:ader ao paprncmo de: :, ':: -~. 'J G 

a) ~s a:m o aDIIpr'i:mrmo de SCDU:DÇ3S judiàais U3J1sigdas em jalP.do. mediante ,a ~jzaçãn de 
aecuasos ~ da. anulação de dcxaçõcs mnsignadas a grupos de despesas DO ~:.~ mesmas 
sabaIividades; . 



t 

Outubro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 23 28365 

b) am.ani22ção e eIlCIJ'!os da dfvida. aIé o valor uxal das lespcaivi1S sabaIividadcS mediaDlC a grilizaçã~ de 
rtcUlSDS piOVClic:rnes da anulação de dotaçiies amsjgnadas a grupas de despesas DO ãmbiIo das rrpmas 

~ 

IV - medimc a aritização de recursos cIcc:am:mes de: 
a) wriaçãD m'Y'Cária ou C3IDbial das operaçiies de a6tiIO prcYisIas DtsQ Lá. desde que p3I3 alocação DOS 

mesmos subpiojctDs ou snbaI:ividades em que os rec:msos dcssafoale foram arigintmme prtIg' d"Iv.m;: 
b) sapcdYil finanrriro dos fImdos e os recursos ressahados na Ui rl-9.S3Q. de 10 de de:zI:mbro de 1997. 
altmtda pela Medida Provisória ri- 1.634. de 12 de deznntro de 1997. e m:diçXSes subscqütmts. aparadas 
em balanço palrimoaial do cmdcio anu:rUr. DOS lmDOS do aR. 43. § ~. da Lei ri- 4.320164. respciradas as 
c::aJegU'ias de programação em seu menor nfvd. .",flrme definido DO an. (/O. i 1-. da Lei ri- 9.692198. e 
aespeaivea saldos das doIar;6es ex .. i,,*,.,4. ias apiOfadas DO csaádoWlltiÍLi. 

c) opcl~ de aátiID da:uitDlCS de contatos apaCMdos pelo Salada Fcdc:al. DOS b:rmOS do 3rt. 43. til. 
iDciso IV. da Lei rf-4.320164. e a"el açXics pos&cricRs; 
d) cmçõcs: 

v -am oobjeàw de Jdi:a~ dotaçiics dcsónadas ao c:u:wprimt:mu do ctispcmo DO irml 5.&.2 do 
ADaD da Lei Ccmplcmcnrar . ri- S7:'~ 13 de sacmtro de 1996. mrdimt a nrilizaç:5o de rtuDSiOS 
deWlitldtS da =são de timJos de respcmsabilidad do Tesouro Naármt 

VI - par.l alCDder a despesas a:m "pessoal e eIICqOS sociais". maliaulC a nriJização de recuJSQS 

oriuDdos da annlaçio de docaçIões CXlDSipadas ao mesmo grupo de despes&. desde que seja mantido o vala 
uxal aprovado para esse grupo de despesa DO ãmbito de ada Poder; 

vn .'para 3ICDdcr" a despesas com a amonização da divida pública fcdcal. mediante a utilização' 

a) de c::xa:sso de amadação de recciIa do Tc:soaro Nac::iaIial dtaaiadC -do P'8*lhfQl!, de pmil il açClcs c 
divide"das pelas coridadés imepaDUS da AdmilliRnÇão pábW:a f.cdcral iDdiIaa. iDdusive os rcbIiws a 
IDCIUS ........ Iadgs em =:rdciDs alllCliucs; 

b) de supca2vit finam eDo da Uaião. apiliado DO balaço pallh'mial do c:mááo de I99&. DOS termOS do 
an.43.1~. daLci ua4.320164: ' 
c) de supa2vit financeiro daS faados.. exaso as ynrnrirmdm Da aIfDe:a .,," do iDàso'lV. das auwquias C 

das fan rlJ9Yc:s inlCil d IIles das a., alldIDa fiscal e da sepridade sacial. 4"" a!n DO babmço pmiwwial to 
~ d!i998. DOSlelmos do aR. 43. I ~. daLci rl-4.320t'64: ," 
d) dé CI&ZSSo de amcvtaç:to das rea:iI3s de que laDlIl o arL.as dalLCi ri- 8.911. de 20 de jaDciJo de 1995. 
c o aR. 40 da Lei rf- 9.069. de 29 de jaDbo de 1995: " 

vm - de5rjnado ao ,tmaDijamcoto aare ~ ou nnjdadcs. açáwcu~ de ItuDSOS 
~ paa o desI:DYolvimelllo de sislf,~as inA;'he,,;!""" sbDriais; ". . " .,' , 

' •• , • t ,~I.' . 

" ~ , , 

IX • aJt o limiIc das c:aac:rlamemos das «kIaç6cs ccnsames-de:sQ Lei à ama de bate de l'tuDSO 

CXIlCIickaada à ~ da 0:lD1ribaiçã0 Provisória Sobre Movhunuação ou Tl3Dsnrissão de Vala'c::s e de . \ 
Cr6diIos c Direitos de Namieza manczia - O'MF. cfrrnactm DOS '1tiI'JDQÍS do iIIL" 60. I~. da. Ld ri- 9.en.. 
de TI :éjt 'jalbo de 199L .mediante 'a· .... 'izaçJO de recursos de "cu:csscHIé ame adaçãoda referida 
CcauibãiÇão. após apnMidâ a sua cobauça. do Imposto Sobre OpetaçDcs'dcCJ6titD. Cãmbio c Sqmo 00 



i 
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RdaIiws à TImlos ou VIkfts Mobilimos - IOF. da Ccouibaição Social Sobre o Luao das Pessoas 
JaádicaS e de Ommp dos Sc:mços de Tdeo d"""ic;!I;*~ , 

§ 1& Não podc:rão ser uriUndos, para os fiDs do iIu:iso vn. os vaIan:s i:DrI:p3Dtes do' Supemit .• : 
fimplc;aro de que ~ a 8UDea .". do mesmo iDciso. cwesPXaFtr''''$ a yjnmJaç&s ampimeicmis bc:m :" " 
como. DO caso do crÇ3lilfflfO da seguridade social. a mealaç6es lepis. DO pedodo de 1995-a 199~ , ,.,. 

§ za A auurização de que traia o' iDàso vn. .,,". fica mutirimMa à prma demansmção da 
exclusão dos valcns de que ama· o parásrafo amerior. Da 8Jl"C'Ção do saldo a ser nrilizarto para a 
amonização da dfvida. 

LEI N. 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

&tatui Normas Gerais de, Direito Financeiro para 
elaboração e contró/e dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municlpios e do Distrito Federal . 

................................. ........................... ... ........... ...... ............................ ~ ............. . 
Aft. 43 - A abertura dos aáSilos supJememares c espedajs deF'tie da ~a de 

~s disponíveis para ceare à despesa e será prea:dida de exposiçlo jusrifiClliva. 

§ 10 -Co~der3m-se rccmsos para o fim desre anigo. ô=ie que DIa cuuqA' .metidos: 
I • O supenvit finanmro apm3do em balanço p;arimnnjal do =:rdcio amc:ricr. 
n -Os prov=icmés'dé excesso de ~daY'o: ' 
m . Os rrsn1mmcs' de ;nmJaçao ~parcial ou tCD1 de cmçOes a:Vmenr#rias ou de 

créditos adiciooais.. autOriz3dos em lei: 
IV - O produto de opcraçOes 'de aútito autarizadas. em fa:ma que juridic",u:me 

possibilite 30 Poder fucamvo rc:Wz.i.las. 
§ T - Emezxte.se por supc:ravit financriro a cIifc:taJça positiva cmre o 3Iivo financriro e 

o passivo fina1'1Crim. COIIjupDdo-sc. aiJxla.. os saldos dos aátitos actidcmis traDSfe:ridos e as 
oper3ÇOes de cm1iIo a eles vinoJladas 

§ :.o -Emende-se por excesso de amnd aç10 para as fins dcsu: anigo. o saldo positivo 
das difcn:aças 3",nnJlada$ mes a mCs cm:rc a arri:cadaçao preYisla e a realizada CDDSidcraDdo-sc 
ainda. a lendênria do exerdcio. 

§ 40 
- Para o fim de apurar os recursos UIilizáVOs. ~ de cxccsso de 

arreadação. dedu:z.ir-se-á a imp0niDd3 dos ~IOS emaoumwios abcaos no exczddO. 

(A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.) 
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MENSAGEM 
DO PRESIDENl"E DA REPÚBLICA 

N1I194, de 1999 (nIl 1.487/99, na origem), de 
20 do corrente, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei da Câmara nll 15, de 1999 (nll 4.492/98, ·na 
Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Superior 
do Trabalho, que altera dispositivos da Lei nll 

8.432, de 11 de junho de 1992, dispõe sobre a 
transferência da sede de Junta de Conciliação e 
Julgamento e define jurisdição e dá outras provi­
dências, sancionado e transformado na Lei nll 

9:845, de 20 de outubro de 1999. 

(Será feita a devida comunicação à 
C~mara dos Deputados.) 

PROJETO RECEBIDO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NII 48, DE 1999 
(~1.594199, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 
(Tramitando em regime de urgência, rios termos 
. do § 12 do art. 64 da Constituição Federal) 

Altera a legislação Tributária Fede­
ral. (Altera aUquota do Imposto de Renda 
das pessoas físicas.) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 O art. 21 da Lei nll 9.532, de 10 de de­

zembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte re-
dação: ' 

"Art. 21. Relativamente aos fatos ge­
radores ocorridos durante os 
anos-calendário de 1998 a 2002, a alfquota 
de vinte e cinco por cento, constante das 
tabelas de que tratam os arts. 311 e 11 da 
Lei nll 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
e as correspondentes parcelas a deduzir, 
passam a ser, respectivamente, de. vinte e 
sete inteiros e cinco décimos por cento, tre­
zentos e sessenta reais e quatro mil, tre­
zentos e vinte reais. 

Parágrafo único. Ficam restabelecidas, 
relativamente aos fatos geradores ocorridos 
a partir de .1 11 de janeiro de 2003, a alíquota 
de vinte e cinco por cento e as respectivas 
parcela~ a deduzir de trezentos e quinze re­
ais e três;,mil, setecentos e oitenta reais de 
que trat~~ os arts. 311 e 11 da Lei nll 9.250, 
de 26 deJd~zembro de 1995." 

. Art. 211 E$t~, lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

MENSAGEM N2 1.263, DE 1999 

Srs. Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 64, § 111, da Constituição Fe­

deral, submeto à elevada deliberação de V. ExBs, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Sr. Minis­
tro de Estado da Fazenda, o texto do projeto de lei 
que "Altera a Legislação Tributária Federal". 

Brasrlia, 30 de agosto de 1999. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM N1I721/MF 

Brasília, 27 de agosto de 1999 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à apreciação de 

Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, que "Altera 
a Legislação Tributáriá Federal". 

2 - A alteração proposta ao art. 21 da Lei nll 

9.532, de 1997, prorrogando a vigência da alíquota 
de 27,5% do imposto de renda das pessoas físicas 
para os fatos geradores ocorridos. nos 
anos-calendário de 2000 a 2003, objetiva manter o 
fluxo de arrecadação visando o equilfbriodas contas 
públicas neste período. 

Respeitosamente, - Pedro Sampaio Malan, 
Ministro de Estado da Fazenda. 

PROJETO DE LEI ORIGINAL NII 1.594, DE 1999. 

Altera a Legislação Tributária Fede-
ral. 

O Congresso Nacional qecreta: 
Art. 111 O art. 21 da Lei nll 9.532, de 10 de dezem­

bro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 21. Relativamente aos fatos gerado­
res ocorridos durante os anos-calendário de 
1998 a 2002, a alíquota de vinte e cinco por 
cento, constante das tabelas de que tratam os 
arts. 311 e 11 da Lei nll 9.250, de 1995, e as 
correspondentes parcelas a deduzir, passam a 
ser, respectivamente, de vinte e sete inteiros e 
cinco décimos por cento, R$360,OO (trezentos 
e sessenta reais) e R$4.320,00 (quatro mil, tre­
zentos e vinte reais). 

Parágrafo único. Ficam restabelécidas, 
relativamente aos fatos geradores ocorridos 
a partir de 111 de janeiro de.2003, a alfquota 
de vinte e cinco por cento e as respectivas 
parcelas a deduzir de R$315,00 (trezentos e 
quinze reais) e R$3.780,00 (três mil, sete­
centos e oitenta reais) de que tratam os 
arts. 311 e 11 da Lei nll 9.250, de 1995." (NR) 
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Art. 212 Esta lei entra em vigor na data de sua cento) e as respectivas parcelas a deduzir de 
publicação. R$315,00 (trezentos e quinie rêaisf' e ~R$3'l780,00 

Brasília, (três mil, setecentos e oitenta reais) de que trat~~ os 

lEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA arts. 3
12 

e 11 da lei n
g 

9.?50,de 1995. ",' " .. i)" : 

PELA SECRETARIA GERAL DA MESA .......................................................... : .. :.: ... : .......... ; .... , ...... , 

lEI Ng 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995. 

Altera a legislação c;le Imposto sobre 
a Renda das pessoas físicas, e dá outras 
providências. 

CAPíTULO 11 
Da Incidência Mensal do Imposto 

Art. 312 O Imposto sobre a Renda incidente sobre 
os rendimentos de que tratam os arts. 712, 812 e 12 a lei 
ng 7.713, de 22 de dezembro de 1988, será calculado 
de acordo com a seguinte tabela progressiva em Reais: 

Base de Cálculo 
emR$ 

até 900,00 
acima de 900,00 até 1 :800,00 
acima de 1.800,00 

Allquota Parcela a Deduzir 
0/. do Imposto em R$ 

15 135 
,25 315 

Parágrflfo único. O imposto de que trata este 
artigo será calculado sobre os rendimentos efetiva­
mente recebidos em cada mês. 

Art. 11 . .0 Imposto sobre a Renda devido na de­
claração será calculado mediante utilização da se­
guinte tabela: 

Base de Cálculo 
emR$ 

até 10.800,00 
acima de 1 á.800,OO até 21.600,00 
acima de 21,600,00 

Allquota Parcela a Deduzir 
% - -do Imposto em R$ 

15 1,620,00 
25 3,780,00 

lEI Ng 9.532, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997. 

Altera a legislação Tributária Fede­
ral, e dá outras providências. 

Art. 21. relativamente aos fatos gerados ocorri­
dós durante os anos-calendários de 1998 e 1999, a 
alíquota de 25% (vinte e cinco por cento), constante 
das tabelas de que tratam os arts: 3Q e 11 da lei nQ 

9;250; de 1995, e as correspondentes parcelas a de­
duzir, passam a ser; re'spectívamente de 27,5% (vinte 
e sete inteiros e cinco décimos por cento), R$360,00 
(trezentos e sessenta reais) eH$4.320,OO (quatro mil, 
trezentos e vinte réais). ;'; . " '.. . 

Parágrafo único. Ficam restab~lecidas, relativa­
mente aos fatos geradores ocorridos a partir de 112 de 
janeiro de' 2000, a alíquota ae 25% ' (v"iritee cinco por 

(À Comissão de assuntos Econômicos)') 

PARECERES ,,; ,/ 

PARECER N2 835,'OE'1999 " 
(Da Comissão Diretora) . ' 

Redação. do vencid,o, 'para o~ turno.' 
suplementar, do Substitutivo aO'Prbj~to' 
de lei do Senado nº 224, de 1999 - Com-
plementar. ' ' 

A Comissão Diretora apresenta ,a redação do 
vencido, para o turno suplementar, do SUbstitutivo ao 
Projeto de lei do Senado nQ 224, de 1999- Comple­
mentar, que modifica a- lei Complementar n2 53, de 
1986, para nela incluir a isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI, na'compra dé\;eícu­
los por paraplégicos e portadores de defeitos flsicos, 
esclarecendo que o Parecern2 247, de 1999, da Co­
missão de Assuntos Econômicos, concluiu pela apre­
sentação de Substitutivo cuja matéria,é~obj~to de lei 
ordinária. ' .. ,,/ ,,-', .::~ '~':') 

Sala de Reuniões da Comissão,22,de,outubro 
~ I I \ I '., 1 

de 1999. - Carlos Patrocínio, Presidente - Nabor Jú-
nior, Relator - Casildo Maldaner - ludio Co~lIlo. 

, " l'·,,~ ... ';· :'~'_I""'(.:S 

ANEXO AO PARECER Ng 835, DE 1999 r:;:J __ J 

Dispõe sobre ai isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados'~ IPI na 
aquisição de automóveis' por,: ,p~ssoas 
portadoras de deficiência física. . . 

O Congresso Nacional decreta:' , 
Art. 1 2 São isentos do Imposto sobre Produtos 

Industrializados -IPI os automóveis de passageiros e 
os veículos de uso misto, de fabricação ~nacional, de 
até 127 HP de potência bruta (SAE), que apresentem . 
características especiais e sejam adquirídos'por pes­
soas portadoras de deficiência física que as impossi-
bilite de conduzir veículos comuns. ' 

Art: 22 As características especii:ifs' reféi-idas no 
art. 19 'são'aquelas,origináis oU resultantes de adap­
tação, que permitam a adequada utilização doveículo 
por pessoas portadoras de deficiência fís'ica; admitin­
do-sei·entre tais caraCterísticas, o câmbio automático 
ou'hidramático e à direção hidraulica:::'~ :1 ':\, 

§ 112 A adaptação a que se réfêrê'~' c~p(rt' poderá 
ser efêtuada na própria montadoralOu' em ofiçin;:i es-
pecializada. "" ,{~;~ ',,_'~': ':. J 

~. 
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§ 21! O imposto incidirá normalmente sobre qua- Sala de Reuniões da Comissão, 22 de outubro de 
isquer acessórios opcionais que não sejam equipa- 1999. - Carlos Patrocínio, Presidente - Nabor Júnior, 
mentos originais do veículo adquirido, não se consi- Relator - Casildo Maldaner - Lúdio Coelho. 
derando opcionais_as partes, peças e acessórios que 
confiram ao veículo as características especiais aludi­
das no caput. 

Art. 31! O benefício de que trata o art. 1 I! poderá 
ser utilizado uma vez a cada três anos. 

Art. 41! Para habilitar"se ao gozo da isenção tri­
butária, o adquirente deverá apresentar laudo de perí­
cia médica fomecido pelo Departamento de Trânsito 
do estado onde residir permanentemente, especifican­
do o tipo de defeito físico e atestando a total incapaci­
dade do requerente para dirigir automóveis comuns, 
bem como sua habilitação para fazê-lo em veículo 
com adaptações especiais, discriminadas no laudo. 

Art. 51! É assegurada a manutenção do crédito 
do IPI relativo às matérias-primas, aos produtos inter­
mediários e ao material de embalagem efetivamente 
utilizados na industrialização dos produtos referidos 
nesta lei. 

Art. 6º A transferência de propriedade ou uso do 
veículo, a qualquer título, sujeita o cedente ao prévio 
pagamento do imposto dispensado, acrescido de atu­
alização monetária, juros de mora e multa de mora ou 
de ofício, nos termos da legislação tributária, sem pre­
juízo das sanções penais cabíveis. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplica ao veículo transferido, a qualquer título: ' 

I - a pessoa que goze de igual tratamento tribu­
tário, mediante prévia autorização fiscal; 

11 - após o decurso do prazo de três anos de sua 
aquisição. 

Art. ?li Esta lei entra em vigor no primeiro dia do 
exercício financeiro seguinte ao de sua publicação. 

PARECER N!! 836, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

'Redação do ven,cido, para o turno 
suplementar, do Substitutivo ao Projeto 
de Lei do Senado n!! 180, de 1999. " 

A Comissão Diretora apresenta a redação do 
vencido, para o turno suplementar, do Substitutivo ao 
Projeto de Lei do Senado nº 180, de ,1999, qu~ ,'!altera 
a redação dos arts. 41 e 48 da LeH1!!9.096, de,J~95j e ' 
do § 1º do art. 47<da Lei nl! 9.504;:9,e 1997, revoga o 
art. 57 da Lei nl! 9,096, de 1995, e, dá outras prC>,viçlên­
cias, a fim de vedar o acesso ao~;r.ecursos do fundo 
partidário e ao tempo de rádio e ~e,l~yisão aos P?rtidos , 
que não tenham caráter nacional":' "\'" 

ANEXO AO PARECER NI! 836, DE 1999 

Acrescenta parágrafo ao art. 13 da 
Lei n!! 9.096, de 19 de setembro de 1995, 
de modo a permitir a criação de federa­
ção de partidos políticos, revoga o art. 
57, para permitir a vigência imediata do 
art. 13 da referida lei, e altera a redação 
do § 2!! do art. 47 da Lei n!! 9.504, de 30 de 
setembro de 1997. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º O art. 13 da Lei nº 9.096, de 19 de setem­

bro de 1995, passa a vigorar acrescido dos seguintes 
parágrafos: 

U§ 1º Os partidos políticos poderão re­
unir-se em federação, a qual, após a sua 
constituição e respectivo regist~o perante o 
Tribunal Superior Eleitoral, atuará nacional­
mente, inclusive na atividade 'parlamentar, 
como se fosse uma única agremiação parti­
daria, com a garantia da preservação da 
identidade e da autonomia dos partidos que 
a integrarem. 

§ 2º A federação de partidos polítiCOS 
deverá atender, no seu conjunto, como re­
quisito para o seu funcionamento legal, ás 
exigências do caput deste artigo, a partir 
das eleições gerais de 2002. ' , 

J, "'".. § '3º Os partidos políticos que preten­
derem reunir-se em federação obedecerão 
ás seguintes normas: 

I - só poderão integrar a federação os 
partidos que possuírem registro definitivo no 
Tribunal Superior Eleitoral; 

11 - nenhuma federação poderá ser 
constituída nos três meses anteriores à data 
das eleições nacionais, e os partidos que a 
integrarem deverão permanecer a ela filia­
dos no mínimo por quatro anos, a contar do 
ato de sua criação. . 

§ 4º Na hipótese 'de desligamento de 
um ou mais partidos, a: federação continuará 
em funcionamento, desde que nela perma-', 
neçam dois ou mais partidos que, em con­
junto, preencham os requisitos do caput 
deste artigo., . 

, § 51! 'O pedido de registro de federação 
. de ,partidos deVerá ser encaminhado. ao Tri~ : 
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bunal Superior Eleitoral, acompanhado dos da República Federativa do Brasil e o Governo da Re-
seguintes documentos: pública Oriental do Uruguai, em Montevidéu, em 6 de 

I - cópia da resolução tomada pela maio de 1997." 
maioria absoluta dos votos dos órgãos de 
deliberação nacional de cada um dos parti­
dos integrantes da federação; 

11 - cópia do programa e estatuto co­
muns da federação constituída; 

111- ata da eleição do órgão de direção 
nacional da federação." 

Art. 211 O § 211 do art. 47 da Lei nll 9.504, de 30 
de setembro de 1997, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"§ 211 Os horários reservados à propa­
ganda de cada eleição, nos termos do § 111, 

serão distribuídos entre todos os partidos que 
tenham candidato, da seguinte forma:" (NR) 

"I - um décimo, igualitariamente;" (NR) 
"11 - nove décimos, proporcionalmente 

ao número de representantes na Câmara 
dos Deputados." (NR) 

Art. 311 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 411 É revogado o art. 57 da Lei nll 9.096, de 
19 de setembro de 1995. 

PARECER NR 837, DE 1999 

Da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional sobre o Projeto de 

> 'Decreto Legislativo n9 20; de "1998 (n9 

621/98, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo Adicional 
ao Tratado de Amizade, Cooperação e 
Comércio sobre Facilitação de Ativida­
des Empresariais, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Orientai do 
Uruguai, em Montevidéu, em 6 de maio 

··de 19~7. 

." . Relator: Sena~or ,Pedro Simon 

I :.. Relatório 

':,::' Esta Comissão é:chamada a pron~nciar-se so­
.~~~ oPrôjetode Decréto Legislativonll 20: de 1998 (nll 

621" de 1998, na C.âmara dos,Deputados), que "apro­
và <> teXto do Protoc'oió Adicional ao Tratado de Ami­
zade, Cooperaçãô'é Comércio sobre Fácilitação de 
Atividades Empresariais, celebrado entre.oGoverno 

Em cumprimento ao disposto no art. 49, inciso I, 
da Constituição Federal, o Presidente da República 
submete à apreciação parlamentar o texto deste ato 
internacional. 

O diploma legal em apreço foi aprovado pela 
Câmara dos Deputados em 12 de fevereiro de 1998, 
tendo, naquela Casa, passado pelo crivo das Comis­
sões de Relações Exteriores, de Economia, de Indús­
tria e Comércio, e de Constituição e Justiça e de Re­
dação. 

Segundo a Exposição de Motivos encaminha­
da a esta Casa pelo Ministério das Relações Exteri­
ores, o Acordo para a Facilitação de Atividades 
Empresariais constitui mais um marco inovador na 
política migratória brasileira, inserindo-se no qua­
dro privilegiado das relações entre o Brasil e o Uru­
guai. Trata-se, ademais, de instrumento relevante 
para a consecução dos objetivos do Mercosul, uma 
vez que possibilita aos empresários de ambos os 
países procedimentos legais mais ágeis e simplifi­
cados para"a sua permanência em qualquer dos 
dois países, no exercício de suas atividades. Ofere­
ce o diploma legal em tela a necessária normatiza­
ção jurídica das relações de negócios estabeleci­
das entre empresários do Brasil e Uruguai, no con­
texto do esquema de integração regional iniciado à 
luz do Tratado de Assunção. 

O art. 211 do instrumento internacional em exa­
me estende aos empresários de nacionalidade uru­
guaia ou brasileira a faculdade de estabelece­
rem-se, no território do outro Estado Parte do Acor­
do, para o exercício de suas atividades, sem outras 
restrições, exceto aquelas emanadas das disposi­
ções que regem as atividades dos empresários do 
Estado Receptor, excetuadas aquelas cujas legis­
lações nacionais considerem privativas de seus 
respectivos cidadãos. 

O artigo 111 define o que sejam "empresários", 
que são as pessoas físicas que desenvolvam ativida­
des de investimento ou sejam membros de uma dire­
toria, administradores, representantes legais ou ge­
rentes de empresas dos setores de serviços, comér­
cio ou indústria .. Segundo o Artigo IY, cada uma das 
Partes compromete-se a facilitar aps empresários da 
outra o seu estabelecimento o livre. e?<ercício das ativi­
dades empresa(ia,i~, agilizando a, ~v?liação dos pro­
cessos e a expedição dos respectivos documentos de 
identidade e p~rm.a~ência. .. ., •... ;~j~ü~._~ 
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O acordo, em seu Anexo I, enumera os requisitos des Empresariais, celebrado entre Bras'iI e Uruguai, 
que os nacionais de ambos os países deverão cumprir para a efetiva implementação do Mercado Comum do 
para que possam ser beneficiados pelo mesmo. Sul, opinamos favoravelmente à sua aprovação. 

Tais condições incluem uma declaração expedi- Sala da ,Comissão, 11 de maio de 1999. -José 
da pela autoridade competente do país de origem, Sarney, Presidente - Pedro Simon, Relator - Lúdio 
certificando a existência da (ou das) empresas de que Coelho - Bernardo Cabral- Mozarildo Cavalcanti 
é titular ou participa o requerente; exige referências - ,Tião Viana - Mauro Miranda - Carlos Wilson -
comerciais ou bancárias; e no caso de investidores, Moreira Mendes - Romeu Tuma. 
exige um montante mínimo de US$100,000.00. No 
caso de membros de diretoria, administradores, re­
presentantes legais ou gerentes, exige-se que a em­
presa comprove, mediante seus balancetes, possuir 
patrimônio mínimo de US$50,000.00. 

O Anexo 'I ainda acrescenta outras atividades 
permitidas sob o amparo do visto correspondente~ 
dentre as quais incluem-se a realização de todo tipo 
de operações bancárias permitidas por lei; a adminis­
tração de empresas, a internalização no território do 
Estado receptor de equipamentos, ferramentas, 
amostras ou afins, necessários para o desempenho 
de sua atividade, conforme as normas do Estado re­
ceptor, a representação legal e jurídica da empresa; a 
realização de operações de comérCio extérior; e a as­
sinatura de balanços. 

É o relatório. 

11- Voto 

O ato internacional sob exame vem corroborar a 
importância conferida pelo Governo brasileiro às inici­
ativas conducentes à integração econômica do Cone 
Sul. Com efeito, a adoção de um quadro jurídico está': 
vel, que sirva de marco para a inserção legal de em­
presários dos Estados parteàque queiram estabele­
cer-se no território vizinho, constitui um importante 
passo a proporciqnar a base legal necessária ao al­
mejado fortalecimento e dina'mização dos fluxos de 
comércio entre Brasil e Uruguai. 

Tal iniciativa do Governo brasileiro, que fàcilita a 
circulação de empresários brasileiros e uruguaios n'o 
Uruguai e no Brasil, respectivamente, permitindo-lhes 
o adequado acompanhamento dos negócios e inves~ 
timentos efetuados à luz dos instrumentos da integra­
ção, traduz mais um significativo avanço na constru­
ção do Mercosul. Com efeito, o objetivo final do es­
quema de integração iniciado ainda nos Governos 
Sarney-Alfonsin é o estabelecimento de urin'nercado 
comum na sub-região, e, como sab~mos, umrmerca­
do comum pressupõe a livre circulação de fatores, ou 
seja, de capital é':trabalho, pelasJronteiras. " ' 

Assim, sen'<1b, e dada a impo"r'tância de que se 
reveste o Protoc81d Adicional ao"Tratado de Amizade, 
Cooperação e Comércio sobre'Fa:cilitàÇão de'Ativida-

DOCUMENTOS ANEXADOS PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA NOS 

'TERMOS DO ART. 250, PARÁGRAFO 
ÚNICO DO REGIMENTO INTERNO. 

Brasília, 18 de maio de 1999 

Exmll Sr. 
Deputado Júlio Redecker 
Presidente da Comissão Parlamentar Conjunta do 
Mercosul 
Cârn-ara dos Deputados 

Senhor Presidente, 
Em face do disposto na Resolução nll 1, de 

1996-CN,-de 21-11-96, que "dispõe sobre a Repre­
sentação Brasileira na Comissão Parlamentar Con­
junta do Mercosul", encaminho a V. Exª o Projeto de 
Decreto Legislativo nll 20, de 1998 (nº 621/98, na 
Câmara dos Deputados), que "aprova o texto do 
Protocolo Adicional a<:> Tratado de Amiz,ade, Coo­
peração e Comércio sobre Facilitação de Ativida­
des Empresariais, celebrado entre o. Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública;J0riental'Oo Uruguai, em Montevid~u, em 6 
cjé maiode 1997". 

À oportunidade, reitero, meus protestos de esti­
ma e consideração. - Antonio, Carlos Magalhães, 
Presidente. ' 

" 

Relatório 

Da Representação Brasileira na Co­
missão Parlamentar Conjunta do, Merco­
sul, sobre o Projeto de Decreto Legislati­
vo nll 20, de 1998 (n2 621, de 1998, na Câ­
mara dos Deputados), que "Aprova o tex­
to do Protocolo Adlci6nal ao Tràtado de 
Amizade Cooperação.e Comércio sobre 
facilitação de Atividades Empr~arlals, 

c~~ebradc)' ~ntre o G6v~Í'no: da Rep~bllca 
'F~d~rat!va', d8Br~isll, ~'o:,Govern'o '~à R~ 
'pú~lIca Orientai do Uruguai; em'Montevl~ 

, dé':J,' em': 6' d~maio de 1997". ' o'',, " 

I •• _ ,"w"v 1 l~ ••• ,', '" ;: '. ~.I. " _ .' _TO,'" :. '~.;~ 

',.r',' .Relator:·,Sen~do[ Pedro'Plva~ ~ ,:·i);" .:'. I ! ( 
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I - Relatório 

Com base no art. 84, inciso VIII, da Constitui­
ção Federal, o Senhor Presidente da República, por 
intermédio da Mensagem nll 752, de 7 de julho de 
1997 (fls. 4), submete à consideração dos Senhores 
Membros do Congresso Nacional o texto do "Proto­
colo Adicional ao Tratado de Amizade, Cooperação 
e Comércio sobre Facilitação de Atividades Empre­
sariais", celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Ori­
entai do Uruguai, em 6 de maio de 1997. Acompanha 
o citado documento a competente Exposição de Mo­
tivos nll 266/MRE (fls. 11 a 12), datada de 4 de junho 
de 1997, do Sr. Ministro de Estado das Relações 
Exteriores. 

Quando da sua regular tramitação na Câmara 
dos Deputados, a matéria obteve a aprovação da 
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação 
(Relator - Deputado Nilson Gibson à fls. 15 e 16 do 
Sumário anexo), da Comissão de Economia, Indús­
tria e Comércio (Relator designado pela Mesa, De­
putado Israel Pinheiro, à fls. 20) e da Comissão de 
Relações Exteriores e de Defesa Nacional (Relator 
- Deputado Mário Cavallazzi, à fls. 11 a 13 do Su­
mário). 

11- Voto do Relator 

O Protocolo Adicional ao Tratado de Amizade, 
Cooperação e Comércio entre o Brasil e o Uruguai, 
ora sob exame desta Casa Legislativa, tem como 
,meta precípua oferecer cobertura j~~ídica internacio­
nal ao desempenho dos empresários de ambos os 
países em suas atividades profissionais. Louvadas 
em tratados sobre cooperação e comércio anterior­
mente subscritas por ambas as Partes, encami­
nham-se estas, agora, para inserir tais empresários 
num contexto de melhoria em nível de qualificação 
das empresas, objetivando a sua integração na eco­
nomia regional e mundial. Com tal desiderato, o pro­
tocolo em causa concede um elenco de medidas raci­
onalizadoras para o melhor cumprimento das ativida­
des empresariais exercidas por pessoas físicas de 
ambos os países. Dentre tais medidas, podemos des- ' 
tacar o livre estabelecimento de uma Parte no territó- . 
rio da 'outra (Artigo 11), "sem outras restrições" além:; 
das estabelecidas por disposições legais locais. O li­
vre exercício das atividades empresariais está condi~ 
cionado à tomada, por ambas as Partes, das facilida- ' 
des devidas (Artigo IV), as qlJé!.is envolve,m trâmites 
burocráticos. As concessõesdeyistqs ou. permissões: , 
de residência temporária ou, permanente, aos, empre~ 
sários,(Artigo V) serão.deferidas,.,caso P9riQ?SO, den_~:, 

tro de condições que permitam "Atos de aquisição, 
administração ou disposição necessários para si, fa­
miliares ou para o exercício da respectiva atividade 

. empresarial". A cooperação recíproca para a aplica­
ção do Protocolo, por meio de compatibilização com 
normas nacionais está prevista (Artigo VII), com o 
propósito não só de obter facilidades equivalentes, 
mas ,de alcançar os objetivos integracionistas do Tra­
tado de Assunção (Artigo VIII). 

. Em seqüência ao acima exposto, penetramos 
na Parte adjetiva do presente Protocolo Adicional, ini­
ciada com a concessão de tratamento mais favorável 

, e sua apliCação (Artigo IX), indicação das autoridades 
,competentes de cada Parte para aplicação do Proto­
colo (Artigo X), bem como seus órgãos respectivos, 
incumbidos do seu cumprimento e envolvidos com, 
imigração, assuntos,consulares e jurídicos (Artigo XI). 
Reuniões de caráter anual ou extraordinárias estão 
asseguradas (Artigo XII) e terão por finalidade "Anali­
sar questões relacionadas com a aplicação do pre­
sente Protocolo". Possíveis modificações no Anexo I 
do ato "Serão formalizadas por troca de Notas (Artigo 
XIII)". Por fim, m~térias, como duração do Protocolo, 
data de sua entrada em vigor, denúncia e feitura (Arti­
go XIV), estão de conformidade com as normas co­
muns voltadas para a espécie. 

A fls. 9 e 10 está o Anexo I, contendo requisitos 
que deverão ser cumpridos pelos nacionais de ambos 
os países para que recebam a qualificação de empre­
sários, bem como lista de atividades que lhes serão 
permitidas praticar em tal contexto. Tais requisitos 
nos parecem legítimos e ponderáveis, tendo em vista 
o alto gr~u de responsabilidade que envolve o exercí­
cio da atividade prescrita. 

Diante do quadro acima exposto, parece-nos 
fora de dúvida o elevado alcance do ato internacional, 
ora sob exame desta Casa Legislativa, Brasil e Uru­
guai, geograficamente fronteiriços e aliados no Mer­
cosul, 'un'em-se, uma vez mais, para fortalecer a inte­
graçãq, econômica entre os seus países, agora para. 
possibilitar um maior desenvolvimento empresarial, 
dentrq d~ um quadro jurídico pautado pela aplicação 
de pro~edimentos ~geis e práticos. 

'E~ assim sendo, e com a certeza de que o pre­
sente Protocolo Adicional ao Tratado de Amizade, 
Cooperação e Comércio entre a República Federati­
va dó Brasil e a República Oriental do Uruguai contri­
buirá, certamente, pa~a estreitar, ainda mais, os laços 
comerciais já existentes entre os dois países, vota­
moS'pela sua aprovação in~egral. <"9 ' 
. • '. '" '" r "'lJ' É". .- .... ,... v r 

. /?parece~. ('~~,11Ib 
,é. ,~~Ia da Cqrt;lt~l~O, - Pedr03~U!:.a, Relator. 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 25, de 1996, de autoria do Deputado Jackson Pereira, 
N220, DE 1998 e o Projeto de Lei do Senado n!l 54, de 1999, de Sena-

(Poder Executivo) dor Lúcio Alcântara. Essas matérias passaram a tra­

PARECER DA COMISSÃO 

A Representação Brasileira na Comissão Parla­
mentar Conjunta, em reunião ordinária realizada hoje, 
aprovou, unanimemente, o Relatório do Senador Pe­
dro Piva oferecido ao Projeto de Decreto Legislativo 
nO 20/98, concluindo pela aprovação do Projeto que 
aprova o texto do Protocolo Adicional ao Tratado de 
Amizade, Cooperação e Comércio sobre Facilitação 
de Atividades Empresariais, celebrado entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o Govemo da 
República Oriental do Uruguai, em Montevidéu, em 6 
de maio de 1997. 

Estiveram presentes os Senhores Parlamenta-
res: 

Deputado: Júlio Redecker, Presidente; Feu 
Rosa, Secretário-Ge.ral Adjunto; Santos Filho, Confú­
cio Moura e Luiz Mainardi, titulares, Deputados Celso 
Russumano e Paulo Delgado, suplentes. Senadores: 
Geraldo Althoff, titular. Marluce Pinto, suplente. 

Sala da Comissão, em 23 de setembro de 1999. 
- Deputado Júlio Redecker, Presidente. 

PARECER N2 838, DE 1999 

Da Comissão de Assuntos Sociais, s0-

bre o Projeto de lei da Câmara rP 25, de 
1996 (rP 3.729193, na,Çasa ~ origem), qUe 
"Altera o art. 12 da lei' rP 8.287, de 20 de d& 
zembro.de 1991, que 'Dispõe sobre a co~ 
cessão do benefício do seguro-desemprego 
a pescadores artesanais, durante os perto­
dos de defeso"', e sobre o Projeto de Lei do 
Senado rP 54, de 1999, de autoria do Sena­
dor Lúcio Alcântara que "dispõe sobre a 
concessão do seguro-desemprego aos tra­
balhadores da pesca, durante o 'perfodo de 
defeso, e dá outras providências", qúe tra­
mita em conjunto, nos termos do Rêq~ 
mento rP 301, de 1999.' " . 

"",' 

Relatora: Senadora Maria do. Carmo Alvt:t~; 

.:,' 1- Relatório"':' :... '), .' 
'J.>. ~ . ~ -:' • ~ . " : .. 

Retomam a esta Comissão duas proposiçqes já 
examinadas e que tratam da 6Ónc~ssão dá ~Segu­
ro-desemprego, qurante o período' de defeso, aos 
pesCadores artes~~)ais: o Projeto dEifei da Câmíira nO 

mitar em conjunto, em face da aprovação do Requeri~ 
mento n!l 301, de 1999, de apresentado pelo autor da 
segunda iniciativa. 

A tramitação em conjunto justifica-se por eoono­
mia procedimental e, conforme veremos, pela compa-
tibilidade existente entre as matérias. ' 

A iniciativa da Câmara permite que ó pescador ar­
tesanal continue fazendo jus ao seguro-desemprego, 
ainda que exerça sua atividade com o eventual auxílio 
de terceiros. Compatibiliza-se, deSsa forma, o texto da 
Lei n!l 8.287, de 1991, referente à concessão desse be­
nefício, com o texto da Lei n!l 8.212, de, 1991, que dis­
põe sobre o custeio da Previdência Social. Essa com­
patibilização decorre da classificação, na lei previden­
ciária, dos pescadores artesanais como segurados 
especiais. 

Por sua vez, a proposição do nobre Senador Lú­
cio Alcântara é bem mais ampla e revoga a legislação 
vigente a respeito da concessão do segu­
ro-desemprego para os pescadores artesanais. 

É o relatório. 

11- Análise 

A matéria objeto das proposições em análise já 
foi debatida anteriormente nesta Comissão, tendo 
sido reconhecida a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dos projetos. A iniciativa do nobre 
Senador Lúcio Alcântara foi objeto de emenda substi­
tutiva, cç>nstante do parecer aprovado; de autoria da' 
nobre Senadora Heloísa Helena. ' 

No que se refere ao mérito, é inegável a presença , 
de razões plenamente justificadoras em ~bas'as pro-. 
posições. No primeiro caso, há uma compatibilização. 
necessária entre a legislação do seguro-desemprego e, 
a da Previdência SociaL No segunçlo caso, trata-se de 
proposição que corrige algumas distorções'detectadas , 
na prática das concessões desse benefício aos pesca-
dores artesanais. .', . , ' 

Além de corrigir impropriedades da legislação 
atual, pretende-se facilitar a ,concessão do segu­
ro-desemprego aos pescadores artesanais, evitando 
que entraves burocráticos acabem impedindo o aces- . 
soa0 benefício. Amplia-se também o número. de tra-', 
balhadores beneficiados, em função da mudança-no 
conceito legal de pescador artesanal.' 

Na realidade, 'oJsubstitutivó: à proposição desta" 
Cása, já aprovado/contempla, em seu texto, ,a mu­
dança prevista na iniciativa daCâmàra. Dessa forma, ' 
são plenamente compatíveis os-conteúdos, aprova-' 
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dOs, podendo ser utilizada, em sua íntegra, a redação, 
da Emenda Substitutiva nll 1-CAS, constante do Pa­
recer nll 278, de 1999. 

111- Voto da Relatora 

Em face de todo o exposto e considerando ser a 
proposta oriunda do Sen~do Federal mais abrangen­
te do que aquela da Câmara, votamos pela aprova­
ção do Projeto de Lei do Senado nll 54, de 1999, na 
forma da Emenda Substitutivà rill 1-CAS, constante 
do Parecer nll 278, desta Comissão, cujo substitutivo 
segue abaixo, ficando, em conseqüência, prejudica­
do o Projeto de Lei da Câmara nll 25, de ,1996. 

I EMENDA NII 2-CAS (SUBSTITUTIVO) 

Dispõe sobre a concessão do segu­
ro-desemprego aos trabalhadores da 
pesca, durante o período de defeso, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 A concessão do segurO':desemprego 
aos pescadores artesanais durante o período de 
proibição da atividade pesqueira para a preserva­
ção de espécies-defeso obedecerá ao disposto na 
presente lei. 

§ 111 O benefício do seguro-desemprego a que, 
se refere e~te artigo será pago à conta do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador - FAT, ins~ituído pela Lei nll 

7.998, de 11 de janeiro de 1990. 

§ 211 Considera-se pescador artesanal, para os 
efeitos desta lei, o profissional que exerça atividade' 
pesqueira, individualmente, em regime de economia 
familiar ou de modo cooperativo, por grupo de pes­
cadores, com ou sem auxílio eventual de terceiros, 
com finalidade comercial ou de subsistência. 

§ 311 O valor do benefício' será de um salário; 
mínimo mensal, durante o período de defeso, veda­
da a sua percepção cumulativa com o benefício pre­
visto na Lei nll 7.998, de 11 de janeiro de 1990. 

§ 411 O período de proibição da atividade pes~ 
queira é o fixado pelo Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e. dos R~cursos Naturais Renováveis -
IBAMA em relação à,espécie marinha, fluvial ou la-. 
custre a cuja captura o pescadÇ>r se dedique. ' 

Art. 211 ' Para sé habilitar ao benefício, o pesca­
dor artesanal deverá apresentar ao órgão compe­
tente para.a concessão do seguro-desemprego: 

I - certidão de registro de pescador profissio­
nal do Ibama, ou matrícula junto à Capitania dos 
Portos do Ministério da Marinha, nos termos do dis~ 
posto no § 111 do art. 28 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, emitidas, no mínimo, um 
ano antes da data de requerimento do benefício. 

" li - atestado ou declaração: 

, a) da Colônia de Pescadores a que esteja filia­
do; ou 

, b)' do órgão do Ibarria, com jurisdição sobre a 
área onde atue o pescador artesanal; ou 

c) de. proprietário de embarcação em situação 
regular, devidamente comprovada; ou 

d) de dois pescadores profissionais idôneos,' 
comprovando: . 

, I - o exercício da profissão na forma do § 2º do 
art. 111 desta lei; 

. 2 - que se dedicou à atividade, em caráter" 
ininterrupto, durante o período transcorrido entre a 
paralisação anterior e aquela em curso; e 

3 - que a sua renda não é superior a um salá­
rio mínimo mensal; e 

111 - comprovantes do pagamento da contribui­
ção previdenciária, observada eventual faculdade 
de recolhimento cumulado, conforme ato normativo 
próprio do INSS. 

Art. 3º Sem prejuízo das sanções civis e pena­
is cabíveis, todo aquele que fornecer atestado falso 
ou dele tirar proveito para fim de obtenção de bene­
fí~ió de que trata esta Lei estará sujeito a: 

I - demissão do cargo que ocupa, se servidor 
p'ú~btico; 

.", li - suspensão de suas atividades profissiona­
is',:com cassação de seu registro no Ibama, por dois 
anos, se pescador profissional; 

, 111 -:. cassação da licença vigente eimpedimen-
to por' dois anos de sua renovação para pesca da 
espécie a que se refere o defeso, se proprietário de 
embarcação. 

Art. 4º A suspensão ou cancelamento do paga­
mento dos benefícios previstos nesta Lei obedecerá 
ao disposto nos arts. 711 e 8º da Lei nº 7.998, de 11 
de janeiro de 1990. 

Art. 511 O benefício assegurado nesta Lei so­
mente poderá ser requerido a partir de 1 º de janeiro 
de 2000.':' ,~:~ 

.' '. Art. 611 esta Lei entra em vigor.' na data de sua 
publicação. ',ju' 

.' 

.;. 
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Art. 7Q Revoga-se a Lei nQ 8.287, de 20 de de- 29-1-99, cujos recursos serão destinados 
zembro de 1991. à distribuição de energia elétrica. 

Sala das Comissões, 20 de outubro de 1999.­
Osmar Dias, Presidente - Maria do Carmo Alves, 
Relatora - Marina Silva - Tlão Viana - Luiz Estevão 
- Sebastião Rocha - Juvênclo da Fonseca - More­
Ira Mendes - Mozarildo Cavalcanti - Antero Paes 
de Barros - Lúcio Alcãntara - Maguito Vilela - He­
loisa Helena - Geraldo Althoff - Leomar Quintani­
lha - Djalma Bessa - Emilia Fernandes - José Ro­
berto Arruda - Jonas Pinheiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

DECRETO-LEI NQ 221, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a proteção e estímu­
los à pesca e dá outras providências. 

Art. 28. Para a obtenção de matrícula de pesca­
dor profissional é preciso autorização prévia da Supe­
rintendência do Desenvolvimento da Pesca 
(SUDEPE), ou de órgão nos Estados com delegação 
de poderes para aplicação e fiscalização deste De­
creto-Lei. 

§ 1Q A matrícula será emitida pela Capitania dos 
Portos do Ministério da Marinha, de acordo com as 
disposições legais vigentes. 

PARECER N2 839, DE 1999 

Da Comissão de Assuntos" Econô .. 
micos sobre o Otrcio "S" n2 17, de 1999, 
(n2 1.533/99, na origem) que encaminha 
ao Senado Federal Parecer Ded I plD la­
re-99/117, de 28-4-99, contendo manifes­
tação do Banco Central do Brasil acerca 
do pedido do Estado de Roraima para 
contratar operação de crédito Junto à 
Corporaclón Andina de Fomento, no va­
lor de US$26,OOO,OOO.OO (vinte e seis mi­
lhões de dólares), equivalentes a 
R$57.200;OOO,OO (cinqüenta e sete mi­
lhões e duzentos mil reais), a preços de 

Relator: Senador Gilberto Mestrinho 

I - Relatório 

É submetido à apreciação desta Comissão o 
Ofício lOS" nQ 17, de 1999, do Senhor Presidente do 
Banco Central do Brasil, que encaminha ao Senado 
Federal solicitação do Governo do Estado de Rorai­
ma para contratar operação de crédito externo, jun­
to à Corporación Andina de Fomento - CAF, no va­
Iar de US$26,OOO,OOO.00 (vinte e seis milhões de 
dólares), equivalentes a R$57.200.000,OO (cin­
qüenta e sete milhões e duzentos mil reais), a pre­
ços de 29-1-99. 

, Os recursos do empréstimo se"rão destinados 
ao financiamento parcial do "Projeto Suprimento de 
Energia Elétrica para o Estado de Roraima". 

Segundo o Parecer DediplDiare-99/117, de 
28-4-99, do Banco Central do Brasil, a operação sob 
exame contém as seguintes características: 

a) Garantidor: República Federativa do Brasil; 
b) Valor. US$26,000,OOO.00 (vinte e seis mi­

lhões de dólares); 
c) Juros: até 2,1 % a.a. acima da Libor semestral 

para dólares dos Estados Unidos, incidente sobre o 
saldo. devedor do principal, a partir da data de cada 
desembolso dos recursos no exterior; 

d) Prazo: 10 anos; 
e) Carência: 42 meses; 
f)' Comissão de Compromisso: até 0,75% a.a. 

sobre o saldo devedor não desembolsado, contado a 
partir da data da assinatura do contrato; 

g) Comissão de financiamento: até 1 ,0% sobre 
o valor do empréstimo; 

h) Despesas gerais: até 0,1 % do valor do em­
préstimo; 

, I) Juros de Mora: até 2,0% a.a. acima da taxa 
operacional; 

J) Per{odo de desembolso: 9 meses para solici­
tar o primeiro desembolso e 36 meses para o último, 
contado a partir da data de assinatura do contrato; 

k) Condições de pagamento: 

• do Principal: em 14 parcelas semestrais, con­
secutivas e iguais, vencendo-se a primeira 42 
meses após a assinatura do contrato," porém, 
não antes do último desembolso; 

• dos Juros: semestralmente vencidos, sendo a 
primeira parcela 180 dias após a data da assi­

" I' natura,do contrato, desde,.que tenha havido 
algum desembolso; 
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• da Comissão de Compromisso: semestral­
mente vencida, sendo a primeira parcela 
após a emissão do Certificado de Autoriza­
ção; 

• da Comissão de Financiamento: simultanea­
mente ao primeiro desembolso; 

• das Despesas Gerais: após a emissão do 
Certificado de Registro, mediante comprova­
ção, em reais, exceto aquelas incorridas no 
exterior que só possam ser pagas em moeda 
estrangeira. 

A presente operação de crédito externo é 
submetida à apreciação desta Casa, porquanto fi­
gura entre aquelas que dependem de autorização 
específica do Senado Federal, conforme determi­
na o art. 21 da Resolução n2 78/98, do Senado Fe­
deral 

A operação foi devidamente credenciada pelo 
Departamento de Capitais Estrangeiros do Banco 
Central (FIRCE), e desse modo, atende à política de 
captação de recursos externos do País (cf. fls. 3). 

Com relação ao atendimento dos limites e 
condições para contratação de operações de crédi­
to pelos estados, conforme estabelece a referida 
Resolução n2 78/98, o Banco Central informa que a 
presente operação se enquadra nos limites fixados 
pelo art. 52 e incisos I, 11 e 111 do art. 62 da citada nor-
ma. 

Quanto à instrl,lção processual, o Banco Cen­
trai esclarece que o Estado cumpriu todos os requisi­
tos mínimos aplicáveis à operação, conforme art. 27 
da citada Resolução. Quanto aos requisitos não es­
s~nciais aplicáveis ao pleito, o Estado atendeu o dis­
posto no inciso V, do art. 13, qual seja, apresentou a 
Certidão do Tribunal de Contas relativa a 1998. 
Embora essa certidão não esteja acompanhada do 
demonstrativo de execução orçamentária, o docu­
mento atesta que ó pleiteante cumpriu todos os re­
quisitos constitucionais exigidos pela Resolução do 
Senado. 

Assim, o Banco Central manifestou-se favora­
velmente à operação, "tendo em vista o baixo nível 
de endividamento do Estado, as condições de finan­
ciamento, a importância do projeto, o cumprimento 
de todos os requisitos rriínimos, e que o não atendi­
-mento·integral de um dos requisitos não essenciais 
in depende de iniciativa do Estado" (cf. Parecer às 
fls. 1a 6 do proc.): . 

A mencionada Resoluç~o n2 78/9B·estabelece 
que, além da documentação pr~vis.ta em seu art. 13, 

. os pedidos de autorização dé .emprés~ir:no interno ou 
externo que envolvam aval ou garantia da União (qf. 

art. 15) serão encaminhados ao Senado Federal ins­
truído~. com os seguintes documentos: 

1 - Mensagem do Presidente da República; 

2 - Exposição de Motivos da Ministro da Fazenda; 

3 - Pareceres da Procuradoria-Geral da Fazen-
da Nacional e da Secretaria do Tesouro' Nacional. 

Em atendimento a esses requisitos, constam do 
processado a Mensagem nQ 918, de 29-6-99; a Expo­
sição de Motivos MF sln, de junho de 1999; o Parecer 
da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
PGFN/COF/n2 847199, de 29-6-99, e o Parecer da 
STN/COREFID~REF n2 242, de 28-6-99. 

Na Exposição de Mptivos, o Sr. Ministro da Fa­
zenda informa que autorizou o Ministério a dar pros­
seguimento à análise para a concessão da garantia 
pela União, tendo em vista, entre outros aspectos, a 
relevância econômica e social do Programa para os 
municípios do Estado; o elevado retorno financeiro 
do investimento; as contragarantias oferecidas à 
União e o potencial do Estado reverte o déficit primá­
rio, em decorrência dos benefícios da implementa­
ção do presente Projeto, juntamente com o esforço 
de arrecadação. 

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
conforme Parecer PGFN/COFINº 847199, de 29-6-99, 
informa que as formalidades prévias à contratação, 
prescritas na Constituição Federal e na Resolução n2 

96/89, do Senado Federal, restabelecida pela Reso­
I~ção n2 17/92, que rege a matéria, foram cumpridas. 
Assinala ainda o Parecer que "foi observado o dispos­
to no art. 52 da Res. nSl 96/89, do Senado Federal, que 
veda disposição contratual de natureza política, aten­
jtatóriaà soberania nacional e à ordem pública, con­
;trária à Constituição e às leis brasileiras, bem assim 
:que implique compensação automática de débitos e 
créditos" (cf. item 4 do citado Parecer). 

A Secretaria do Tesouro Nacional, mediante o 
Parecer STN/COREF/DIREF n2 242, de 28-6-99, de­
clara que, quanto aos limites de endividamento da 
União, há margem para a concessão da garantia ple­
iteada, manifestando-se, assim, favoravelmente a 
sua concessão, desde que, previamente à formaliza­
ção dos instrumentos contratuais, seja atendida a 
condiconalidade.prevista na minuta de contrato de 
enip~éstimo. IstQ.~, a apresentação à CAF, pelo mu­
tUárlq,. de UITl~ E~t!Jdo AmbientaL~companhado da 
respectiva licenç~ emitida pelas .~ntidades ambien­
tais competente.s.(cf. item 8 do':!j~arecer citado). A 
STN informa, ainda, "que a operação de crédito em 
tela,está incluíd~",no Programa ?esAjuste Fiscal do 
Esta.º.C?' não I:l~v~~~o pendênci~~~or parte do mes-

'i 
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mo no que conceme aos compromissos assumidos (BR-174 e BR-401), há expectativa de que tanto as 
junto a esta Secretaria". atividades industriais como as do turismo sejam forta-

É o Relatório. lecidas pela integração de mercados (Amazonas e 

11- Voto do Relato:, 

Conforme o exposto, a operação encontra-se 
dentro dos limites de endividamento do Estado e o 
pedido satisfaz as exigências processuais emanadas 
desta Casa. Por outro lado, não há óbices quanto à 
concessão de garantia por parte da União à referida 
operação. 

Cabe enfatizar que o presente empréstimo será 
concedido pela Corporación Andina de Fomento -
CAF. Trata-se de uma instituição financeira multilate­
ral integrada pelos cinco países membros do Pacto 
Andino, ou seja, Colômbia, Peru, Venezuela, Bolfvia 
e Equador. Como se sabe, o Brasil tomou-se acionis­
ta dessa instituição, mediante a assinatura do "Con­
vênio de Subscrição de Ações", em 30 de novembro 
de 1995, posteriormente ratificado pelo Congresso 
Nacional. 

Por outro lado, de acordo com informações do 
secretário da fazenda do Estado, a contrapartida na­
cional, a cargo da Eletrobrás, foi totalmente realizada 
no ano de 1998, no valor de US$13,1 milhões. Ade­
mais segundo dados do estudo de viabilidade, o pro­
jeto terá retomo em 4 anos, no valor estimado de 
R$132,6 milhões, sendo R$57,55 milhões decorrente 

, da economia com a desativação de 28 usinas, de pe­
queno e médio portes e R$75,1 milhões, com a com­
pra e venda de energia. O projeto beneficiará os mu­
nicípios abrangidos, interiorizando os benefícios de­
correntes da linha de transmissão energética 
Guri/Boa Vista e efetivando a extensão do sistema de 
transmissão StII Elena do UiarénlBoa Vista para Ca­
racaraí, Alto Alegre, Bonfim, Normandia, Cantá, Ama­
jaraí e Novo Paraíso, a partir da subestação de Boa 
Vista. 

Além do aumento de capaCidade de produção 
:'::;\"': ~:"'.: dErenergia não poluente, ,o pr,ojeto:viabilizará,a imple~ 
''':c ""::'r-::,;,entação dos programas' dedesenvolvimenfo' dó 

Estado nas áreas de agropecuária e agroindústria, de 
apoio a pequenos produtores rurais de in-
fra-estrutura, de saúde e de educação. ; 

Espera-se que, com a viabilização de pólos pro­
dutivos ao longo das linhas de transmissão, sejám in­
corporados 2,5 milhões de hectares de cerrado; 365 

',," " ,,',' mil hectares de varzeas e 1 milhãodé hectares'deca-
::;:\:;;:,' :,: ;:: poejra para a prôdução degrã,<;>s) hqrtigranjeiros epe-

F.~;~.:r:i;~'::J~ ;L~uáiia. '~,'" ,~/', :-,':/)~ i:,' ,t~ ,'i, ~, .­
,"~, ,,';.' FinalmentEJ" com a con'solidâ,çã,o ,do suprimento 

,energético e a"pãvimentação dds"eixos rodo~iários 
,., ..... 

países limítrofes - venezuela e Guiana) e que ocorra 
a intensificação do intercâmbio comercial com a Ve­
nezuela e a Guiana. 

Por essas razões e considerando a relevância 
social e econômica do Projeto em apreço, manifes­
to-me favoravelmente às autorizações solicitadas a 
forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 108 DE 1999 

Autoriza o Governo do Estado de 
Roraima a contratar operação de crédito 
externo, com aval da União, no valor de 
US$26,OOO,OOO.OO (vinte e seis milhões de 
dólares), equivalente a R$57.200.000,OO 
(cinqüenta e sete milhões e duzentos mil 
reais), a preços de 29-1-99, Junto à Corpo­
raclón Andina de Fomento - CAF, cujos 
recursos serão destinados à distribuição 
de energia elétrica. 

O Senado federal resolve: 
Art. 111 É o Governo do Estado de Roraima auto­

rizado, nos termos da Resolução nll 78/98, do Senado 
Federal, a contratar operação de crédito externo com 
aval da União, no valor de US$26.000.000,OO (vinte e 
seus milhões de dólares), equivalentes a 
R$57.200.000,OO (cinqüenta e sete milhões e duzen­
tos mil reais), a preços de 29-1-99, junto à Corpora­
ción Andina de Fomento - CAF, cujos recursos serão 
destinados a financiar, parcialmente o Projeto Supri­
mento de Energia Elétrica do Estado de Roraima. 

Art. 211 É a União autorizada, nos termos da Re­
solução nll 96/89, do Senado Federal,restabelecida 
pela Resolução nll 17/92, a conceder garantia à ope­

, , ração àutorizada nó"art. 111 desta Resolução; 
Art. 311 A operação de crédito a que se refere o 

art. 111 compreende as seguintes características e 
condições: 

a)Mutuário: Estado de Roraima; 

b) Mutuante: Corporación Andina de Fomento­
CAF; 

c) Garantidor: República Federativa do Brasil;' 

, , d) Valor: US$26,OOO,OOO.OO (vinte e seis mi­
'Ihões dlfdólares), equivalentes' a R$57.2'od,.ooo,OO 

: (cinqüenta e'sete milhões e duzentos mil reais); a pre-
~ços de 29~1-99; , ' 
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e) Juros: até 2,1% (dois inteiros e um décimo nhentos e quarenta dias contados da data de sua pu-
por cento) a.a. acima da Libor semestral para dólares blicação. 
dos Estados Unidos, incidente sobre o saldo devedor Art. 511 O exercício da presente autorização fica 
do principal, a partir dadata de cada desembolso dos condicionado a que o Estado de Roraima comprove a 
recursos no exterior: adimplência, junto ao Banco Central do Brasil, relati-

f) Prazo: 10(dez)anos; vamente ao Instituto Nacional do Seguro Social 
g) Carência: 2(quarenta e·dois) meses;' (INSS),e.ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
h) Comissão de Compromisso: até 0,75%(se- (FGTS). 

tenta e cinco centésimos por cento) a.a. sobre o saldo Art. 61! Esta resol~ção entra em vigor na data de 
não desembolsado, contado a partir da data de assi- sua publicação: 
natura do contrato; Sala da Comissão, 20 de outubro de 1999. -

I) Comissão de financiamento: até 1,0%(um por Ney Suassuna, Presidente - Gilberto' Mestrinho, 
cento) sobre o valor do empréstimo; Relator - Bello Parga - José Alencar - Roberto Sa-

J) Despesas gerais: até 0,1% (um décimo por turnino - Jorge Bornhausen - Paulo Souto - Lú-
cento) do valor do empréstimo; dio Coelho - Romeu Tuma - Jonas Pinheiro -

k) Juros de Mora: até 2,0% (dois por cento) a.a. Francellno Pereira - Mozarlldo Cavalcanti - Edu-
acima da taxa operacional; ardo Supllcy - Pedro Plva. 

I) Perfodo de desembolso: 9 (nove) meses para 
solicitar o primeiro desembolso e 36 (trinta e seis) me­
ses para o último, contado a partir da data de assina­
tura do contrato; 

m) Condições de pagamento: 

• do Principal: em 14 (quatorze) parcelas se­
mestrais, consecutivas e iguais, vencendo-se 
a primeira 42 (quarenta e dois) meses após a 
assinatura do contrato, porém, não antes do 
último desembolso; 

• dos Juros: semestralmente vencidos, sendo a 
primeira parcela 180 (cento e oitenta) dias 
após a data da assinatura do contrato, desde 
que tenha havido algum desembolso; 

• da Comissão de Compromisso: semestral­
mente vencida, sendo a primeira parcela 
após a emissão do Certificado de Autoriza­
ção;·: 

• da Gomissão de Financiamento: simultanea­
mente ao primeiro desembolso; 

• das Despesas Gerais: após a emissão do 
Certificado de Registro, mediante comprova­
ção, em reais, exceto aquelas incorridas no 
exterior que só possam ser pagas em moeda 
estrangeira; 

n) Contragarantias: vinculação de quotas de 
'repartição constitucional previstas nos arts. 157 e 
159, I a e 11, complementadas pelas receitas tributá­
rias próprias estabelecidas no art. 155, nos termos 
do § 411 do art. '167, todos da Constituição Federal, 
conforme autorizado pela L.ei Estadual nll ' 194, de 
23-3-98, alterada pela Lei nll 205, de 12-6-98. 
, , ' Art. 411 A autorização concedida por esta resolu­
ção deverá ser efetivada no prazo máximo de qui-

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL, 

, Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, 
cuja perda ou suspensão só se dará nos casos de: . 

1- cancelamento da naturalização por sentença 
transitada em julgado; 

11 - incapaCidade civil absoluta; 
111- condenação criminal transitada em julgado, 

enquanto durarem seus efeitos; 
IV - recusa de cumprir obrigação a todos impos­

ta ou prestação alternativa, nos termos do art. 511, VIII; 
V - improbidade administrativa, nos termos do 

art. 37, §411 

* Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito 
Federal instituir impostos sobre: 

1- transmissão causa mortis e doação, de qua­
isquer bens ou direitos; 

11 - operações relativas à circulação de merca­
dorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação, ain­
da 'que as operações e as prestações se iniciem no 
exterior; , , I > 

111 - propriedade de veículo~.~utomotores . 
. , § 111 O imposto previsto no ,iQP!so I: 

1 - relativamente a bens irTH~y,eis e respectivos 
direitos, compete~",o Estado da s,!Nação do bem, ou 
ao Distrito Feder",:: .':'2Ef· 
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11 - relativamente a bens móveis, títulos e crédi- VII - em relação às operações e prestações que 
tos, compete ao Estado onde se processar o inventá- destinem bens e serviços a consumidor final localiza-
rio ou arrolamento, ou tiver domicílio o doador, ou ao do em outro Estado, adotar-se-á: 
Distrito Federal; a) a alíquota interestadual, quando o destinatá-

111- terá a competência para sua instituição re- rio for contribuinte do imposto; I 
guiada por lei complementar: b) a alíquota interna, quando o destinatário não 

a) se o doador tiver domicílio ou residência no for contribuinte dele; 
exterior; VIII- na hipótese da alínea a do inciso anterior, 

b) se o de cujus possuía bens, era residente ou 
domiciliado ou teve o seu inventário processado no 
exterior; 

IV - terá suas alíquotas máximas fixadas pelo 
Senado Federal. 

§ 211 O imposto previsto no inciso 11 atenderá ao 
seguinte: 

1- será não-cumulativo, compensando-se o que 
for devido em cada operação relativa à circulação de 
mercadorias ou prestação de serviços com o montan­
te cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Esta­
do ou pelo Distrito Federal; 

11 - a isenção ou não-incidência, salvo determi­
nação em contrário da legislação: 

a) não implicará crédito para compensação com 
o montant9) devido nas operações ou prestações se­
guintes; 

b) acarretará a anulação do crédito relativo às 
operações anteriores; 

111- poderá ser seletivo, em função da essencia­
lidade das mercadorias e dos serviços; 

IV - resolução do Senado Federal, de iniciativa 
do Presidente da República ou de um terço dos Sena­
dores, aprovada pela maioria absoluta de seus mem­
bros, estabelecerá as alíquotas aplicáveis às opera­
çõese prestações, interestaduais e de exportação; 

V - é facultado ao Senado Federal: 

a) estabelecer alíquotas mínimas nas opera­
ções internas, mediante resolução de iniciativa de um 
terço e aprovada pela maioria absoluta de seus mem­
bros; 

b) fixar alíquotas máximas nas mesmas opera­
ções para resolver conflito específico que envolva in­
teresse de Estados, mediante resolução de iniciativa 
da maioria absoluta e aprovada por dois terços de 
seus membros; 

VI- salvo deliberação em contrário dos Estados 
e do Distrito Federal, nos termos do disposto no inciso 
XII, g, as alfquotas internas, nas operações relativas 
á circulação de mercadorias e nas prestações de ser­
viços, não pode'rao ser inferiores às previstas para as 
operações interestaduais; 

caberá ao Estado da localização do destinatário o im­
posto correspondente á diferença entre a alíquota in­
terna e a interestadual; 

IX - incidirá também: 
a) sobre a entrada de mercadoria importada do 

exterior, ainda quando se tratar de bem destinado a 
consumo ou ativo fixo do estabelecimento, assim 
como sobre serviço prestado no exterior, cabendo o 
imposto ao Estado onde estiver situado o estabeleci­
mento destinatário da mercadoria ou do serviço; 

b) sobre o valor total da operação, quando mer­
cadorias forem fornecidas com serviços não compre­
endidos na competência tributária dos Municípios; . 

X - não incidirá: 
a) sobre operações que destinem ao exterior 

produtos industrializados, excluídos os se-
mi-elaborados definidos em lei complementar; 

b) sobre operações que destinem a outros Esta­
dos petróleo, inclusive lubrificantes,combustíveis lí­
quidos e gasosos d~le derivados, e energia elétrica; 

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 
153, § 511 ; 

XI - não compreenderá, em sua base de cálcu­
lo, o montante do imposto sobre produtos industriali­
zados, quando a operação, realizada entre contribu­
intes e relativa a produto destinado à industrialização 
ou à comercialização, configure fato gerador dos dois 
impostos; 

XII - cabe á lei complementar: 
a) definir seus contribuintes; 
b) dispor sobre substituição tributária; 
c) disciplinar o regime de compensação do im­

posto; 
d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição 

do estabelecimento responsável, o local das opera­
ções relativas á circulação de mercadorias e das 
prestações de serviços; . 

e) exclui da incidência do imposto, nas exporta­
ções para o exterior, serviços e outros produtos além 

. dos mencionados no inciso X, a; . 
f) prever casos de manutenção de crédito, relati­

. vamente à· remessa' para outro Estado e exportação 
'para o exterior, de serviços e de mercadorias; 
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g) regular a forma como, mediante deliberação § 22 A nenhuma unidade federada poderá ser 
dos Estados e do Distrjto Federal, isenções, incenti- destinada parcela superior a vinte por cento do mon-
vos e benefícios fiscais serão concedidos e revoga- tante a que se refere o inciso 11, devendo o eventual 
dos. excedente ser distribuído entre os demais participan-

§ 3° À excéção dos impostos de que tratam o in- tes, mantido, em relação a esses, o critério de partilha 
ciso 11 do caput deste artigo e o art. 153, I e 11, nenhum nele estabelecido. 
outro tributo poderá incidir sobre operações relativas § 3° Os Estados entregarão aos respectivos Mu-
a energia elétrica, serviços de telecomunicações, de- nicípios vinte e cinco por cento dos recursos que re-
rivados de petróleo, combustíveis e minerais do País. ceberem nos termos do inciso 11, observados os crité-
.................................................. .............. .................... rios estabelecidos no art. 158, parágrafo único, I e 11 . 

• EC 3/93. 

Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito 
Federal: 

I - o produto da arrecadação do imposto da 
União sobre renda e proventos de qualquer natureza, 
incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a qual­
quer Utulo, por eles, suas autarquias e pelas funda­
ções que instituírem e mantiverem; 

11 - vinte por cento do produto da arrecadação 
do imposto que a União instituir no exercício da com­
petência que lhe é atribuída pelo art. 154, I. 
............... ~ ................................................................... . 

Art. 159 A União entregará: 
I - do produto da arrecadação dos impostos so~ 

bre renda e proventos de qualquer natureza e sobre 
produtos industrializados, quarenta e sete por cento 
na seguinte forma: 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento 
ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal; 

b) vinte e dois inteiros e Cinco décimos por cento 
ao Fundo de Participação dos Municípios; 

c) três por cento, para aplicação em programas 
de financiamento ao setor produtivo das regiões Nor­
te, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas institui­
ções financeiras de caráter regional, de acordo com 
os planos regionais de desenvolvimento, ficando as­
segurada ao semi-árido do Nordeste a metade dos re­
cursos destinados à região, na forma que a lei estabe­
lecer; 

11 - do produto da arrecadação do imposto so­
bre produtos industrializados, dez por cento aos 
Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao 
valor das respectivas exportações de produtos in­
dustrializados. 

§ 1 ° Para efeito de cálculo da entrega a ser efe­
tuada de acordo com o previsto no inciso I, exclu­
ir-se-á a parcela da arrecadação do Imposto de Ren­
da e proventos de qualquer natureza pertencente aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, nos ter­
mos do dispósto nos arts. 157, I, e 158, I. 

..................................................................................... 
*Art. 167. São vedados: 
I - o início de programas ou projetos não incluí­

dos na lei orçamentária anual; 
11 - a realização de despesas ou a assunção de 

obrigações diretas que excedem os créditos orça­
mentários ou adicionais; 

111 - a realização de operações de créditos que 
excedam o montante das despesas de capital, ressal­
vas as autorizadas mediante créditos suplementares 
ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelO 
Poder Legislativo por maioria absoluta; -

IV - a vinculação de receita de impostos a· ór­
gão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do 
produto da arrecadação dos impostos a que se refe­
rem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para 
manutenção e desenvolvimento do ensino, como de­
terminado pelO art. 212, e a prestação de garantias às 
operações de crédito por antecipação da receita, pre­
vistas no art. 165, § 8°, bem assim o disposto no § 4º 
deste artigo; 

V - a abertura de crédito suplementar ou espe­
cial sem prévia autorização legislativa e sem indica­
ção dos recursos correspondentes; 

VI - a transposição, o remanejamento ou a 
transferência de recursos de uma categoria de pro­
gramação para outra ou de um órgão para outro, sem 
prévia autorização legislativa; 

VII- a concessão ou utilização de créditos ilimi­
tados; 

VIII - a utilização, sem autorização legislativa 
específica, de recursos dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social para suprir necessidade ou cobrir 
déficit de empresas, fundações e fundos, inclusive 
dos mencionados no art. 165, § 5°. 

IX - a instituição de fundos de qualquer nature­
za, sem prévia autorização legislativa; 

i ,. ':! r" f'- f': 

X - a tran-sferência voluntária de recursos e a 
con~e~~ão de em~réstimos, inclt!~ive por antecipa-

, , . ~T? . 
ção de receita, pelos Governos FeC1eral e Estaduais 
e suas instituições financeiras, para pagamento de 
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despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

XI.,.... a utilização dos recursos provenientes das 
contribuições sociais de que trata o art. 195, I, a, e 
li, para a realização de despesas distintas do paga­
mento de benefícios do regime geral de previdência 
social de que trata o art. 201. 

§ 1º Nenhum investimento cuja execução ultra­
passe um exercício financeiro poderá ser iniciado 
sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei 
que autorize a inclusão, sob pena de crime de res­
ponsabilidade. 

§ 2~ Os créditos especiais e extraordinários te­
rão vigência no· exercício financeiro em que forem 
autorizados, salvo se o ato de autorização for pro­
mulgado nos últimos quatro meses daquele exercí­
cio, caso em qué, reabertos nos limites de seus sal­
dos, serão incQrporados ao orçamento do exercício 
financeiro, subseqüente. 

. § 3º A abertura de crédito extraordinário so­
mente será,admitida para atender a,despesas im­
previsíveis e urgentes, como as decorrentes de 
guerra, comoção interna ou calamidade pública, ob­
servado o disposto no art. 62. 

§ 4º É permitida a vinculação de receitas pró­
prias geradas pelos impostos a que se referem os 
arts. 155 e'156, e dos recursos de que tratam os 
arts. 157, 158 e 159, I, a e b, e li, para a prestação 
de garantias ou contragarantias à União e para pa­
gamento de débitos para cQm esta. 

•••••••••••••••••••• ~ •••••••••••••••••• o •••••••••••• • ••••• .: ••• ::" •••••••••••••••••••• 

• EC NQ 3/93, EC NQ 19/98 e EC NQ 20/98 

DOCUMENTO ANEXADO NOS 
TERMOS- DO ART. 250, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO REGIMENTO INTERNO. 

REQUERIMENTO N2 445, DE 1999 

_ Senhor Presidente, 

Nos ·termos regimentais, requeiro sejar:n pres­
tadas pelo Senl,1Or Ministro da Fazenda, com vistas 
a instrução dÓ .. ;Qfício n!! S/17; '~e1999, pelo qual o 
Governo do~~~do de Rorair:n~:solicita autorização 

'31& 

para contratar operação de crédito junto à Corpora­
cion Andina de Fomento, no valor de 
US$26,OOO,OOO.00 (vinte e seis milhões de dólares), 
equivalentes a R$57.200.000,OO (cinqüenta e sete 
milhões e duzentos mil reais), a preços de 29-1-99, 
cujos recursos serão destinados à distribuição de 
energia elétrica, as seguintes informações: 

a) Quais os motivos que serviram de base para 
a Cefem/Difem concluir que o Estado de Roraima 
não apresenta capacidade de pagamento para arcar 
com os compromissos decorrentes da operação, es­
tando, portanto, enquadrado na categoria "C"? 

b) Quais os critérios utilizados pelo Senhor Mi­
nistro da Fazenda para a manifestação de excepcio­
nalidade para a operação pretendida? 

Sala das Sessões, 18 de agosto de 1999. -
Senador Romero Jucá. 

(À Mesa para decisão.) 

AVISO Nº 536/MF 

Brasília, 27 de setembro de 1999 

Anexos: 2/5 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador Ronaldo Cunha Lima 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
Brasília - DF 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Refiro-me ao Ofício nº 836 (SF), de 15-9-99, 
por intermédio do qual foi remetida, para exame e 
manifestação, cópia do Requerimento de Informa­
ção n!! 445/99, de autoria do Exmo. Sr. Senador Ro­
mero Jucá, sobre solicitação do Estado de Roraima 
para contratar operação de crédito junto à "Corpora­
tion Andina de Fomento", no valor de 
US$26,OOO,OOO.00 (vinte e seis milhões de dólares), 
equivalentes a R$57.200.000,OO (cinqüenta. e sete 
milhões e duzentos mil reais). 

2 - A propósito, encaminho a Vossa Excelên­
cia, em resposta ao quesito a, do referido Requeri­
mento, cópia da Nota Técnica STN/Corem/Dinot n!! 
1.510, de 24-9-99, elaborada pela Secretaria do Te­
souro Nacional. 

3 - Por oportuno, esclareço que os critérios 
utilizados para a manifestação de excepcionalidade 
à operação pretendida são aqueles mencionados no 
parágrafo sexto da Exposição de Motivos nº 515, de 

-29-6-99, anexada por cópia. 

Atenciosamente; - Everardo Maciel, Ministro 
de Estado da Fazenda, Interino. . 
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~xcele~:issirno Senh~r p:eside~~e·da Re;~blic~, 

:;on:r~ta,;ào de operação de Credol.t.o ex~erno ~:!L!.e vE~~aci~ de. 

Roraimõ €; a Cc!:poraci6n Anài;:d de Fomento Cl:.F, 

eq~!~ale~te a a:é OSS26,JOO,OOO.OO (vi~te e seis milh3es de d6~arES 

princi?al, des~inada f1~anc1a::, 

Es~ado de Rc:airne". 

2. 1-. Cons .. it~ição Fede:~l de 13ê:ê.: es:abele~f!'..l meios de 

COT'l'::-82.e, pelo ~e-nado feàsral, das operac.5es ::inancei=õs externas 

C~ :~:eresse da UniSo, dos Es~ados, de ~is:rito rede:al, do~ 

conscan~e os ~r:iço5 c:. , --, ;;.nc:sos V, 

VI: e VII!, ~en~c a Cã~ara Alta disciplinado a rna~éria mediante a 

?-es-:>::.:ç~:) ..,!:I 96, de 15 de. dezembro de :989, rcE:.a::'~:ec:"'cia ;:>ela r. 1I 

-' . 
~e':lerE._ . 

.. . 

e ~7~:/:OR:::'~.'~:F:EF ",o 242, ~j~ 22 de ~·.;!:he do? :;.;~~NAQA)~er.ó(..\ 

estar a oferta de garantia do Tesouro Nac:'onal contida nos 'limite$ 

de enCliv:"darne~to f:">:adcs pela R.esol'..l~ão !'IO .96/89, restaoelec!da 

pe!a" Resoluçãc. !1 ç i 7 /n, azncas ::te Senaa.o Federal-. 

., 
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5. 

informações sobre as finanças externas da União, bem como analiso"J. 

as informaçOe·s referen!.es ao ~·..!'-'Jé:,io, conf::::>m:e discipl.il'\Eldc ~e.!.a 

Resolução r..= 96/S?, d~ 5e~3do :ederal. 

6. Assir:.ale-~.e apesar do e:stt.:do efetuado pela 

Secretaria do :eso~rc ~acio~al revelar que, d.e acordo 

parâmetros defir:.idcs ~ela Por-:aria MF r. 0 .. alte!.i:iuc. 
.. 

?or-t.~r;'f! M? nO 276, de 23. :'-0. 97, c Es,:e.do de Rc!:al.rna r.ão tem 

cap~=idade de pagamE~:~ p~=a fazer fren~e aos comprc~issos o~i~ndos 

base na Pc:tar!a MF ~o 276/9', que este Mir.istério prosseguisse na 

@~ca~inha=ento do ass~nto à apreciação de 

bez;: cC::":o eC:)rlCr.'.:'5 ':' c.:.::ne,,':c (ia cÇ.põ.:id;de de imp2.eme!:taçãc ':..:: 

prograrr.&s 

cb - .. 
:: :.: f; .:- .:.. _ 

-: 9=:;,::~ :· ... ~!'l-:==l 
SENADO FEDERAL 
S.~i-tarf.ry8-~~~' :w;.~~_~,i; 

operação, conforne Carta FIRCE/DIAtiT ISUCRE-98 1'314, de 30 de Jun~o 

de 19ge, ~ esta anex~. 

e. t-tu:'._%:~'"L.1.CL..: . .:te -=er'l~:!'c.g;:lr=-nti;l .. li"':: í.Lu\\i<·;.~. ,,"ntrp ri ()nU~c e 

o Estado de Roraime>. aquela Unidade Federat.iva vinculará as. cotas 
. ,:~ ~: .,~ "', 

arts. 157 e 159, I "ãN de repa~t~ção con9ti~~cional previstas nos 
.• :l(j J:;c ••••••• 

e 11, cornplements;das pe:a.5 rec.ei tils tributárias prÓFrias 
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estabelecidas no art. 155, nos ~e~os ào § 4° ào art. 167, todos 

da Con~tituição-Federal, conforme autorizado pela Lei Estadual nO 
194, de 23.03.~8, alte~du~ pc:~ Le: n 9 205, do 12.0n.Ç.8. 

9. Encontram-se a~exas cópias da rr.inuta contratual e dos 
pronunciamentos , 

Tesouro da Secretaria Nacional 

?rocurad~ria-Geral da Faze~d~ Kacional. 

10. Assim sendo, tenho a hon~a de dirigir-me a Voss~ 

ExceH:nc1a para solicitar .se. digne a Presidê~cia da República 

dirigir Mensag~T:'I ao S€:1ç;do rederãl, a fiZ;-l de obter aut.orização 

daquelç, Casa Leçisla.tiva ;:::a..ra a concessbc de garan:'ia da República 

Federativa :::lc 3ra~il ao 2stê.do de R::·:-é.irr'a. referente à operaçàc. 

financ.:ira j unto à C-:Jrpcr.sci6n Andina de Fomento - CAf de que se 

trata. 
/@,"Q 

Resre: tosame;yte, 

t'~1Jr-... _; ~r.l·.t".-.I.:· t·!Fo.!,,1,.H 

Mi~istro d~ ~s~~do da 7&ze~da 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL 

Memorando nO .f:N-? STN/COREM/DINOT 

~I r . ..!/.,...,/ll 
Brasília, <:~ de :~ . / .. -'i'de 1999. 

Ao Senhor Chefe da Assessoria Parlamentar do Ministério da Fazenda 

Assunto: Requerimento de.lnformação do Senadq:,FederªI:,::.~::~ .. 
. . . :. .;:"!::;í:':". ..-;D;' ': 

Em resposta ao Memorando AAP/GM/MF n° 1.924, de 20 de setembro 
de 1999 e em atendimento ao item "à" do Requerimento"ilo 445, de 1999, do 
Senado Federal , informo que a metodologia utilizada por esta Secr.e.taria na 

'-•. ' , '. !..iI:-.( 'l~ 

realização do cálculo da Capacidade de Pagamento d~ .~~tados, obeçlece aos 
• ~/j •• ~I-... " • UlUlo"" 
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critérios definidos pela Portaria n~ 89,do Ministério da Fazenda, de 25 de abril de 
1997, que SUbstitljíü:~:,~~rtaria MF ~~ 289;'de 30 de dezembro de 1995, 

", /: ...... >b "'.~.~.. , . - '. 
": Considerándo que a capacidade de pagamento reflete o desempenho 
fiscal dàs conta~estaduais, os Estadqs que assinaram junto à União Programa de 
Ajuste Fiscal, de acordo com a lei nÓ 9.496/97, vem apresentando desempenho 
satisfátório dehtr.9. da ,classificação determinada-' pela Portaria nO 89/97. Nesta 
situação encorifrâ-sé oEstadode Roraima que,' até junho de 1998, apresentava 
uma classificaçãci~~;"Q::{rO cálcülo ,da capaCidade 'de pagamento. Esta classificação 
devéu-se. prinq!p',ªlm~'nte, aos, déficits priniári~s: observados nos ,exercícios 
financeiros det9'94\e .1995",~eSqr.da 'tendênCia':de ajuste fiscal observado na 
época, " /,',.," :", <';' 'i,', ,::::;> "'i " 

A partir do cUi11P~lmen'to,::~:~s metas ':~'b-~;d~das no Programa de Ajuste 
Fiscal assinadO em outubrq' de ,1' 998~.'o Estado de Roraima passou à classificação 
"8", ao apresentat-,syper~vit': ,prjmi\rio no exerCício de 1998 e a projetar metas 
compromissadas 'de result~do:pr!rriário, positivo: pa'r~! o,~ ,~xercícios seg uintes, 

, ," '. . . ~ -' o':: :. 

- _ .. ' .. 
. ~ ' .. ' .. ; ~." '.' ..... ,'" . 

,1:.., •• 

-. " '-' ...• 
"':. 

,', ~.' ""., 

. ". 

, -<:,:; -.'1,:~ 
",' I .. ·. ' . " 

-:/ •• ~ ~"", •• ,- J'.~ 

, I ' 

.<::< Em.) J,'de setembro de 1999. 

, .: R~querimento de informações da 
, , ,A~sessoria Parlamentar do Ministério da 
"Fazenda - Capacidade de Pagamento 
, 'do Estado de Roraima 
~========================= ,.,'" '. r',' 

1..' • " " ... 
• ~ '\ t· '.' .-' • : .. : 

A Assessoria Parlamentar 'd\~'i1inistériÓ da Fazenda - AAP/MF, por meio do 
Memorando nO 1.924, de 20 de seter;riQ,to dE;! 1999, em atendimento ao Requerimento 
nO 445, de 1999, ,do/Senado Federàl,;'solicità à Secretaria do Tesouro informações 
relativas ao cálculo da capacidade"d~ pagamento do Estado de Roraima, enviada ao 
Congresso Nacional em junho de:' •. 1S98-. Naqy~la ocasião, atendendo à solicitação da 
Coordenação de Haveres Finançeiros· da .Uriião',~ "COREF - foi calculada a 
capaci,dade de pagaménto do Estado" tendo em vista~ope(?çãO de crédito externo no 
valor 9fj, U$$ 26 milhõ~s junto à'Cborp~ração Andfna '~,e,'~omento - CAF. 

, ' , 

2 .. FEm, resp~:~7.âÔ:,. ítem'-'~a~" do :'requerimentÓ.,ri~' 445, esclarecemos que a 
'. ';1'-....... " ~ • \-,. 'r~<';"""'~""'i'.:; ..... L , '. - , •.••• .' ~ • 

metodologia do:~o da câpaCidade de. pagamento, obedece os critérios da 
, ',; . 
,!:.. . I'" • 

. t. " 
': .. , . , .. " . i 

• ',1 

l',: 
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Portaria 89 do Ministério da Fazenda, de 25 de,abri!de 1997, que substitui a Portaria 
MF 289/95. De acordo com a Portaria 89/97, o Estado sera classificado segundo o 
desempenho do resultado primário projetado para um período de 10 anos, a saber: 

o Classificação "A", se o resultado primário projetado for superior ao serviço da 
dívida contratada para o período: 

o Classificação "B" , se o resultado primário projetado for superior aos encargos da 
dívida: 

• Classificação "C", se o resultado primário for insuficiente para a cobertura dos 
encargos da dívida: e 

o Classificação "O", se o Estado apresentar uma trajetória de déficits primários. 

3. Desta forma. o cálculo da capacidade de pagamento verificado pela STN em 
junho de 1998, considerando os resultados primários realizados e projetados á 
época. classificou o Estado de Roraima na categoria "C". Apesar da tendência ao 
equilíbrio fisCal detectada. os elevados déficits primários, verificados nos exercícios 
de 1994 e 1995. foram elementos preponderantes para a classifica~qfkFstt@~AL 

4. Ressalte-se, no entanto, que a partir de outubro de 1998, o Estado de .. 
Roraima assinou junto à União o Programa de Ajuste Fiscal, parte integrante do 
Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Estados. A partir da 
execução do referido Programa, o Estado vem atingido metas de resultado primário 
positivo através do controle de gastos públicos e do aumento na arrecadação das 
receitas próprias. 

5. Portanto, as novas projeções de resultado primário, influenciadas pelo 
desempenho fiscal do Estado a partir da assinatura do' Programa de Ajuste Fiscal, 
vem classificando o Estado de Roraima dentro da Categoria "B" de capacidade de 
pagamento, de acordo com a Portaria MF 89/97. 

I 
.. ;. i " 

• ~ •• ' 't I: '.: . :,..... , .. ~ ~. ! .. " .. 

EDSON RONALDO NASCIMENTO 
Analista de Finanças e Controle 

- . . .-'~ 
GILSON DUARTÊ I=:--DOS SANTOS 

Chefe da OINOT 

De acordo. À consideração do Sr. Secretário Adjunto do Tesouro Nacional. 

,"'" . 'I" .,.,. '. 
·_.~_("L ~ A;,...., U:.,,:,, .:.i.. { 

MARIA DA SALETE·M. MEDEIROS 
Coordenadora - Geral da COREM, Substituta 

De acordo. À consideração do Sr. Setretário do Tesouro Nacional. . 

~~/' ~} .(!--k/ (.) Ar;. 
NATO VllLELA 

Secretári,!J Adjunto do Tesouro' t;Jacional 

. ' i 

.~JI,,\ "'. : .... '.1\ '\t., .. \,., .,~~).~ 

LUIZ TACCA JÚNIOR "c" 

Secretário do TesourO" 'Nacional, Substituto 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)' - O A Lei n° 9.787, Lei dos Medicamentos Genéri-
Expediente lido vai à publicação. ' cos, sancionada em fevereiro deste ano, até hoje não 

O SR. PRESIDENTE (CarlosPàtrocínio) - Do funciona. Essa lei obriga afixação, em cada medica-
Expediente lido constam mensagens presidenciais mento, do nome genérico;' e contém quase todas as 
encaminhando os Projetos de Lei' n2s 36' a 38, 'de salvaguardas necessárias para que o Brasil possa ter 
1999-CN, que vão à Comissão Mista de Planos, medicamentos de qualidade. 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.' O Presidente Itamar Franco havia tentado insti-

Nos termos da Resolução nº 2, de 1995-CN, a tuir o uso de genéricos no País, em benefício de uma 
Presidência estabelece o seguinte calendário para a população sofrida e miserável. O Decreto n° 793, de 
tramitação dos projetos:' " seu Governo, que tratava do assunto, acabou virando 

Até 27-10 - publicação e distribuição de avulsos letra morta, cedendo ao lobby das multinacionais. 
Até 4-11 - prazo final para apresentação de Os esforços desenvolvidos pelo atual Ministro 

emendas; da Saúde acabaram conseguindo a aprovação da Lei 
Até 9-11 - publicação e distribuição de avulsos dos Genéricos, ainda não implantada, cujo mercado e 

das emendas; alvo de disputa gira em torno de R$14 bilhões. No 
Até 19/11 - encaminhamento dos pareceres fi- meio dessa batalha, estão os consumidores, que se-

nais à Mesa do Congresso Nacional. " rão os maiores prejudicados com a recente decisão 
O SR.' PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A 'do Governo de adiar a sua implantação. 

Presidência comunica ao Plenário que o Projeto de Pela lei, testes de bioequivalência e biodisponi-
Lei da Câmara n2 48, de 1999, lido anteriormente, ' bilidade precisam ser feitos antes de os medicamen-
terá tramitação com prazo determinado de quarenta e tos genéricos receberem o aval da Agência Nacional 
cinco dias, nos termos do art. 64, § 12 , da Constitui- de Vigilância Sanitária - ANVS. Só então podem ser 
ção, combinado com o art. 375 do Regimento Interno. ,disponibilizados para a venda. 

De acordo com o art. 122, 11, b, do Regimento O prazo, para essas exigências está vencido e 

• Interno, a matéria poderáreceber emendas, pelo pra- os genéricos continuam desaparecidos, sofrendo for-
zo único de cinco dias úteis, perante a Comissãó de te campanha não só da indústria farmacêutica nacio-
Assuntos Econômicos. ' . , ' nal, mas também da internacional. Ameaças de san-

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Ações comerciais têm sido freqüentes aos países sub-
Presidência comunica ao Plenário que o Projeto'de desenvolvidos e em desenvolvimento com o intuito de 
Resolução n2 108, de 1999, resultante de parécer lido desestimular o uso dos genéricos. O atual candidato 
anteriormente, ficará perante 'a Mesa durante cinCo ,democrata ao governo dos 'Estados Unidos, AI Gore, 
dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do ' ameaçou a África do Sul com"violentas sanções caso 
art. 235, 11, f, do Regimento Interno.' . 'H continuassem vendendo genMcos para o tratamento 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Pas- : ,da sua imensa população soropositiva. Outros paí-
sa-se à lista de oradores. ' . ses, como a Tailândia, a Argentina, a Nova Zelândia e 

Concedo a palavra ao Senadc;>r 'Casildo Malda- a Guatemala, também receberam pressões por suas 
ner, como primeiro orador inscrito, pelo prazo de'20 atuações independentes,no ramo da farmacologia. 
minutos. .' A indústria farmacêutica insiste em dizer que os 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC. . genéricos são similares, quando, no mercado, genéri-
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão ao ora- cos são os medicamentos conhecidos pelo seu prin-
dor.) - Sr. Presidente, SrBs e Srs. Senadores,' á Lei cípio ativo, a substância'química que atua sobre a do-
dos Medicamentos Genéricos, recentemente ap~~va- c,ença. Os genéricos são produzidos a partir da extin-
da, na prática ainda não entrou em vigor. Em função "ção do prazo de,validade de uma patente. 
disso, trago algumas considerações. ','" A crise na saúde pública mundial fez com que tal 

Estamos vivendo uma épo'casurrealfsta, em ' tipo de medicamento fosse adotado em muitos paí-
que o Supremo Tribunal Federal é freqüentemente ses, com grande economia para os usuários e para os 
criticado por membros do Govemo';e'pela'lTiídia por,' . ,.próprios governos, compradores de remédios para a 
não adotar decisões de interesse do Poder Executivo rede'de saúde pública. 
sobre matérias pendentes naqy~l,a~Corte. " Em algunsparses desenvolvidos, como a Fran-

Leis são feitas e não cumpridas. A moda é dizer' ça, a Austrália, a Itália ea Espanha, o mercado de ge-
que tal lei "pegou" ou tal lei "não.'pegoLJ". E nada acon- héricos não, se' deserwolveu· porque os preços dos 
tece. ,.", " .. 'N",,: " .' medicamentos sã:o- viáveis a- toda a população. Aí é 

, duc ';'HJ'.;', , "I., n 
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outra história. Ao contrário desses países, o cresci- gente e, espantosamente, os genéricos tinham um 
mento do mercado de genéricos tem sido significativo princípio ativo mais próximo do teor declarado do que 
na Alemar:Jha, nos Estados Unidos, na Holanda é na os remédios de marca comercial. 
Inglaterra, onde os remédios de marca são caros. 
Nesses países, os genéricos têm urn mercado extra­
ordinário. 

Nos Estados Unidos, a partir de 1984, vigoram 
normas semelhantes às contidas em nossa Lei dos 
Medicamentos Genéricos. . 

Vejam bem, Sr. Presidente, nobres colegas, nos 
Estados Unidos, desde 1984, vigoram leis nesse sen­
tido. Quer dizer, lá pode; aqui, não. É interessante 
isso! 

As mudanças introduzidas nos Estados Unidos 
foram benéficas para o consumidor, pois tais m~dica­
mentos custam, em média~ 40% a menos do que os 
de marca, sendoque a maioria dos médicos passou a 
receitá-los, a fim de que o consumidor tives.se uma 
opção a mais. 

Os brasileiros gastam o equivalente a US$8 bi­
lhões por ano em medicamentos - Senador Carlos 
Patrocínio, V. Exll , que é médico, deve saber disso -, 
mas a previsão é de que tal quantia seja reduzida 
com a adoção plena e total dos genéricos. Ou seja, 
vamos economizar enormemente se implantarmos os 
genéricos. . 

O Brasil é o quarto mercado mundial de consu­
mo de medicamentos, oligopolizado pela indústria 
multinacional, que detém 84% do faturamento da pro­
dução nacional. Seu lucro é muito grande que, mes­
mo durante o tão propalado Plano de Estabilidade 
Econômica os medicamentos não pararam de subir. 
Só neste ano, tiveram uma alta demais de 60~o. O 
negócio é tão lucrativo que já temos mais farmácias e 
distribuidoras de remédios do que recomenda a pró­
pria Organização. Mundial de Saúde - OM$. 

Em recente artigo sobre o aumento abusivo do 
preço dos medicafTlentose do boicote à Lei dosGe­
néricos, publicado na Folha de S.Paulo, o colunista 
Jânio de Freitas disse: "Leis não faltam. Sobram, até. 
Mas falta o que antes das feministas se chamava de 
macheza, muitos continu'am. chamando de faita de 
caráter, outros estão convictos de q'ue são moqos de 
improbidade adm.inistrativa,corr~ .dinheiro. ou' não. 
Seja lá o que for, respeitável é··q~~~riao.~~:·:; . ,,\ 

Por isso, Sr Presidente;.nobres colegas, no ano 
passado, o Laborat6ri"ó NQert'fy.t,E;{~:~rial.i,~o,I,Í.O teor,do 
princípio ativo de a:prQximaQal:ti,~p~e '2() Í11~dicámen­
tos, de seis catego'ri~s dif~rer;ú~~: f~bric~.dQsPôr: 13 
diferentes laboratórios p~6i,i~i~",e,:~;~i~a:ªps;., As 6'on­
clusões ,foram estar~~~e~9r~.~·:' ~?,~~~ I p~;' ~:~u,,~~~o~ 
estavam de acordo com as nOrri'las'da"leglsla'çao VI-

Vejam bem como são as coisas, os preços,são 
mais altos unicamente em função da marca. Mas isso 
ocorre em tudo: roupas, calçados, etc. Sabemos dis­
so. No entanto, com relação aos medicamentos, que 
servem para restabelecer a saúde, o Poder Público 
tem que interferir, porque é o princípio de economia 
das pessoas. Há muitos aposentados que ganham 
dois ou três salários mínimos e gastam quase todo o 
dinheiro em remédios para o mês, porque ningUém 
doa medicamento. Por que não comprar o genériCo, 
com o mesmo princípio ativo, 40% mais barato?Pa'ra 
quem ganha R$100,OO ou R$130,OO é uma boa eco­
nomia, em média, por mês. Então, essas são ques-, 
tões fundamentais. 
, Repito, Sr. Presidente: espantosamente, os ge-
néricos tinham um princípio ativo mais próximo do I. 
teor declarado do que os remédios de marca comerci­
ai. Como se constata, não se trata apenas de um pro­
blema econômico, mas sim de crime contra a e co'n o­
mia popular, com graves riscos para a saúde do brasi-
~iro! . 

Essa análise foi importante, uma vez que veio 
comprovar que o preço dos medicamentos no Paes é 
praticado de forma aleatória, sem o menor respeito 
aos direitos do consumidor. Assim é que o Feldene, 

,da Pfizer, com 98,8% do teor de piroxican deciarado, 
custava R$15,82, enquanto que ~ Piroxican, daTeu- _. 
to, com 99,5% do mesmo teor - vejam bem, com rnai~ ~. 
or percentagem de teor -, custava R$3,85, uma dife~ 
rença de 305%' no preço. . ' ( 

São dados claros. Muitas vezes, gasta-se um ~i-
_ nhelrão por causa de uma marca enão em funÇão,de .. ·' 
'. u,lT! prin'cfpio ativo. TudO isso é muito sério e tem que' 
. sér arit(ilisado, pois é uma questão de economia po-
.~~: ' " 

. Finalizando, Sr. Presidente, diante das notícias 
veiculadas esta semana, desejp cQnclamar,o.Mini~tro·:!.~, . 
José Serra e demais aUtorldádé,s~'góvernàmEt~tâiáia;>;~· :;'\::: 

,'adQtarém mectidas'mais enérgicas contra 'os cartéis' " 
~,qiJe' e's.tão pleiteando o adiamento da aplicabilidade 
" da lê(""",:, ' 

. o Sr. Nabor Júnior (PMOB - AC) - V. Ex' me 
'"". ~ t . '" .... \ ,.. ~ . 
l." permite'um apárte;·nobre Senador Casildo Maldaner1 
>. ,.~." . .'~nO~SR. ÇA$IL;O'O MALOANE~' (PMOB.=,- Se) "-. 
,E'OuçB,~m mÚifa)tíb'nra, o· emirier:lte Senador.:~Nabór, " ._ . 
<"Jb'ri,of:~ ,,:::',,:::q.:". ' ,;; ";i,,;;õ.~. I, "i:>·i<~\<~?:t~,',:!:,;> 

, "0" Sr. Nab·ô'fjúnlor::(RMDB~~~AC):;.~~!senâdofi~'i1;;,'t-'(({: 
. "Çâsií'9Ó' Maldalú~r. f-quero' cumprim~tar \i~~;Eii.!~iã\:íf~;i,:·":': 
, .; 'iniciâHva de abarcar um tema de tãb'igrande impórtân-

, " , '.,~ ~.:. ":'?;;J.};:!:r:~~;:~J'ii.;: ,,", -:' 
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cia e de tanto interesse para a população brasileira: a 
fabricação dos remédios genéricos. E a argumentá­
ção expendida por V. ExA na tribuna nos provoca lI~a 
atitude de incerteza, em relação aos laboratórios fiJia~ 
dos à Abifarma e sua campanha, através das eml~ 
ras de rádio e televisão e dos jomais, contra a lei que 
assegura à fabricação dos medicamentos genériCOs~ 
Ora, se, como disse V. ExB, existe a leglslaçãoqúe 
permite a fabricação de genéricos e se vários' laborá­
tórios já os. estão produzindo e fomecendo às drogari­
as - eu mesmo já comprei remédios genéricos por 
preços muito inferiores àqueles cujas màrcaS "de fiirl~ 
tasia" constavam na receita do médico - por'que a 
Abifarma, entidade representativa dos' labor~tórios . 
mais tradicionais atuantes no Brasil, quase todoà,cof"!l 
sede no Exterior, está concitando a população a não 
comprar o medicamento genérico? Por que a Ablfar:­
ma está fazendo ampla campanha contra uma lei fé­
deral, aprovada pelo Congresso Nacional e sanciona.­
da pelo Presidente da República? Outra dúvida que 
também me ocorre: por que os laboratórios. que pro­
duzem os medicamentos genéricos os colocam no 
mercado por preços muito inferiores ao dos medica­
mentos tradicionais? Por que os laboratórios fab~· 
cantes dos medicamentos com griffe não reduzem Os 
preços, se o agente ativo é o mesmo? IsSo deveria 
ocorrer, mas não está acontecendo. E como os gené-

. ricos são mais baratos, a tendência é a populáçãQ dàr 
prioridade a sua aquisição, pedindo ao médlco.'que 
prescreva os sucedâneos do medicamento ,~radicl~ 
na I. Por que~ então, os laboratórios, sempre tão cio­
sos na defesa dos princrpios do livre mercado,' não 
tomam menos dolorosos os seus custos?' . 

Essa é a dúvida que gostaria que os' labOratÓri­
os esclarecessem, talvez através da ~ua entldáde~ a 
Abifarma, hoje tão empenhada em desmorali~os 
medicamentos genéricos, numa atitude que pareCe 

, ignorar a existência de uma lei federal, que assegU­
rou a fabricação do medicamento genérico. AgradeÇo 
a V. ExA a oportunidade que me concedeu·,de .. dlri-
gir-Ihe este aparte. .... ". . 

O SR. CASILDO MALDANER - Senador Nabor 
. Júnior, recolho as ponderações deVo ExB. ~o\i. .. Elta, 
tento entender o pensamento 'desses labo'rat~rlOs e 
dessas entidades. , :. i' '; , 

, , ' 

A lei diz ql.!e o genérico p~defáser pr~':I~!d.c).na 
medida em qye a patente d.Ebg~~~rminad'tm'~I~­
mento for extinta. E a concessão,de,uma-patente dura 

• ....':,. I,):. / .• :.'. . .' " ,.,', : 

de cinco a dez anos; vencido o prazo, ela não~s.!3r~ r~ 
novada e o geD~ico passará,~ ~~~prod,u~I~9' .,.~. 

V. ExA p~rg.lInta por que ~s ,~p,ti9ade$ q,~~"repre­
sentam os I~Qf'ªtórios fazem 'l~~~' çamJ:>~n~ .. Por-

que, 'n9 niomentoem, que os genéricos tomarem o 
mercàdo, os medicamentos com marcas deixarão de 
ocupar esse espaço e perderão uma receita enorme. 
Po.rtanto, a campanha existe justamente para gerar 
:na populaçã() uma certa confusão. 
'., >. No encerramento dessas ponderações, quero 
ê'~mprimentar o Ministro da Saúde, José Serra, que 
e.stá se dédlêando ao problema e teve muita coragem 
de:enfrentar multinaclonals poderosas, que têm muita 
:força .. , . 
· :., ..... Quero; também, conclamar a população para 
'que exija que essa lei entre em vigor, a fim de que se 
tenha a'opção decómprar remédios com preços mais 
reduildos. É importantrssimo que se faça um movi­
mento para que o Ministério da Saúde e a com unida­

.dê'braslielm ligada à saúde aj~m com força nesse as-
sunto e qUe todos nós também empreendamos esfor-
ÇoS' n8sse sentido. . 

o::':: ~~. ~Pór Isso, aO'flnalizar, Sr. Presidente, nobres Co~ 
!egás, diante das notrcias veiculadas esta semana, 
· d~Sejo novàmente conclamar o Ministro da Saúde e 
~éinais:autoridÇldes gpvemamentais a adotarem me­
'dietas .ehérgicàs quanto aos cartéis que estão pleite­
·Bf1é10·0 adiamento da aplicabilidade da lei, contrarian­
do, aSsim, Os interesses .de toda a sociedade brasilei­
·rá,· particularmente as camadas mais pobres da popu­
·iâção .. No momento em que as nações atravessam 
·.umactlseeconômiqa mundial, não há que se falar em 
· Córiêêss6es para aqueles que, ao longp das décadas, 
He'um cêrto modo sugaram e continuam sugando, Jj-

.t~.ralrriànte, o sangue dos parses em desenvolvimento. 
,."::.'. ' Par~s Como Os Estados Unidos, Alemanha, 
'.Inglaterra, Holànda actotaram os .genéricos - os Esta­
desUnidos; desde 84 '-, com 40% de custo a menos. 

':POi' queiã ~ posshiel e, nos parses subdesenvolvi-
d~$; há:uma 'pressão para qu~ os genéricos com o 

• 'mesmo princrplO ativo não sejam permitidos? Se não 
"'Os' reba'larmos, se não nos mexermos, seremos 

'~Ócrlançasqué; senão'choram, não gánham ma­
-madeirada m·ãe. É um ditado muito conhecido. 
.Então, se não gritarmos, se não nos organizarmos, 
\iaiTios ficar apànhando, penando, como se diz na gí­

. :ri8;' lOgO,. essa sacrossanta revolta nossa precisa 
'aconteCer.: . 

"'. '. '.!'. ()Sr~ Tlão Viana. (BlocoIPT - f'.C) - V. Ex.ª me 
.. 'peitriite um aparte? . 

\':~:~; :,.0 SR. CASI~DO MALDANER (PMOB - SC)­
... ,&ttes·~e·,cor:'lcluii', roncedo o aparte ao Senador Tião 
. Viana,' que' também é ligado à saúde, é médico, a 
:. :':qüeh;l' O:~Ç9 cO,!, muita alegria. . 
.,;;,i,.' .,O'Sr.. T'uiQ. Viana (BlocoipT - AC) - Senador 
<; .caslidb' Maldaner:',. eu gostaria de parabenizá-lo por 
.R~ \.. '/ '; .' ' •• ~.:t " '';;'.' '. 

/' :< 
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um pronunciamento tão oportuno, que :se aproxima para a indústria farmacêutica, que já tem uma receita 
do sentimento da Nação brasileira com respeito a :anual de mais de US$12 bilhões, um lucro extra de 
essa dificuldade em se adquirirem medicamentos mais de US$5 bilhões até a entrada do genérico no 
neste País. Hoje, se formos ouvir as pessoas de mais "mercado. Então, lamento profundamente e considero 
idade, vamos verificar que elas têm um consumo mé- um caso de polícia, e não mais do Ministério da Saú-
dio mensal entre R$300,00 a R$600,00 com medica- ' de; essa ação combinada de algumas multi nacionais 
mentos para se manterem saudáveiS e enfrentarem para querer deturpar a consciência nacional colocan-
as dificuldades de saúde que têm pela própria'idade. ,do como perigosos'os genéricos. A África do Sul en-
Lamentavelmente, o Brasil tem c~>n$eguido ser inSen- . frentou o mesmo problema e conseguiu se livrar. Os 
sível a uma política de medicamentos. Diria que o ,países da América Central, como a Guatemala, en-
grande erro do Governo brasileiro foi a extinção da . Jrentama mesma pressão para não colocar em circu-
Ceme, a Central de Medicamentos do Ministério da .Iação um medicamento mais barato. Há um marke-
Saúde, em função de uma tese de reduzir o pap'el:do 'ting por trás dessa situação que gera 40% de investi-
Estado na política econômica, "dentro da economia mento em' propaganda com o objetivo de deturpar a 
global. Entendo que a Ceme era'um problema'grave consCiência do médico e do consumidor para impedir 
de ordem administrativa, mas a sua existência era de ' o ace'sso da população a um medicamento básico e 
suma importância em função da grande contribúição que 'tem o mesmo valor e o mesmo benefício para a 
que prestava às populações carentes. Hoje, o'Govér- recúperaçãoda'saúde. Cumprimento V. ExA e admiro 
no brasileiro tenta recuperar, via Ministério da Saúde, "profundamente esse pronunciamento, porque vai ao 
via pensadores no campo da saúde, como.a Funda- • encontro do direito do povo brasileiro de não ser en-
ção Oswaldo Cruz, que trabalha na Biomanguinhos, " ganado por multinacionais de medicamentos. Muito 
na Farmanguinhos, a política de produção de rnedica- . obrigado. 
mentos. Para alegria nossa; informou-me esta'sema- ," O SR. CASILDO MALDANER (PMD8 - SC) -
na o Dr. Pedro Cheque r, da Cõordenação Nacional Depois de ouvir o eminente Senador Nabor Júnior, 
de DST-AIDS, que o Governo brasileiro já está com que, como Governador do Acre, viveu esse drama, e 
capacidade de produção de maiS de 70% dos medi- ouvir o Senador Tião Viana, que é da área, que enten-
camentos para AIDS, utilizados, no, coquetel'an- de do assunto, cujo aparte considero um coroamento 
ti-AIDS. Então, eu imagino que o nosso País tem que . da análise' que' faço nesta manhã, até senti saudade 
olhar neste sentido, nesta direção; de ter uma cesta 'da Ceme. Isso se reflete nas questões de primeira ne-
básica de medicamentos que permità qué: o pobre ,çes,sidadede aposentados, como abordei antes na 
brasileiro, que aqueles que têm :dificuldade possam 'minha reflexão, aqui endossada pelO Senador Tião 
ter acesso arémédio na hora de umadoençá. Já tes- " Viana, que ganham um ou dois salários mínimos e 
tem unhei, como médico, pessoas não terem três·re~- seus recursos estão todos os meses destinados à 
is para comprar um antiárrítmico para trataI" umaa.r'rit- - aquisição de medicamentos. 
mia cardíaca. Isso é'muito ruim. É muito tristé saber :~;',~'. A 'verdade é que há uma cartelização. Os gran-
que são medicamentos que não estão disponíveisna. de'laboratórios gastam enormes fortunas veiculando 
rede pública básica. E, quando há um ávançó: como . suas propagandas em horários nobres "advertindo" a 
esse proporcionado pelo projeto de lei do Deputado , população brasileira da periculosidade dos genéri-
Eduardo Jorge,.que garante a prod'ução dos géné'ri- • COS, quando, na verdade, não querem abrir mão de 
cos, apoiado e defendido pelo próprio Ministério. da 'seus lucros. O preço da marca é a própria marca, e 
Saúde, o cartei dos grandes labóratórios: lamentavel- isso, se verifica em, todos os setores, como disse an-
mente, numa ação ruim, antiétita eu' diria, 'por meio 'tes: no setor de calçado, de tecido, de roupa, de auto-
da Abifarma, vai para os horários nobres da televisao, móvel, etc. Essas propagandas têm um preço alto. 
dos telejomais, dizer ao povo que tome'clJidad6 'ao '.1 Penso ser inadmissível o setor de medicamento fazer 
consumir remédios genéricos, porque podem não es- uma propaganda como essa, que envolve a saúde 
tar com a qualidade devida. Ora, nobre Senador, isso das'pessoasjque apela para a desgraça das pessoas 
é .uma afronta à Agência Naciorial de Vigilância Sani- a fim de poder vender seu produto, já que, para poder 
tária, que tem tentado agir com profunda résponsabi- .' vender, tem que ter havido desgraça nas famílias 
lidade e que tem a competência de garantir a qualida- " para' que as pessoas passem a consumir o medica-
de dos medicamentos nesté País. Seis mese's de'adi- mento. O automóvel, pelo menos, ~',para aquele que 

. amento na 'IIberação oficiàl dos gênéricos e'na obriga- . vai bem; mãs o medicamento, qué,,~:r:wolve uma pro-
tóriedadede eles estarem' nas farmácias significam, ;' pagarida caríssima, é para aquelê"l~ue val'm!il, que 

, ; 1 l![ 
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está naUTI, 'e que, às vezes, tem que vender algo. lipp-e já estavam presentes em sua atuação escolar e 
para comprar determinado medicamento. ,':; política, numa década em que as campanhas patrióti-

Isso, Sr. Presidente, é um afronta àquele que cas se revestiam de particular fervor na capital ama-
está, sofrendo. Penso que não é mais uma questão da , zonense. E para nós, que desde então acompanhá-
vigilância sanitária, como disse o Sen~dor não ~iana, vamqs a sua trajetória,' não foi surpresa vê-lo dar os 
mas de polícia. primeiros passos para formar a maior rede de rádio e 

Vejo que o nosso tempo já está encerrando. V. Ex!! : televisão da Região Norte e, sem descansar um mo-
já nos adverte silenciosamente, com um gesto, mas já ' me~to ·sequer, torná-Ia cada vez mais ampla, mais 
encerro o meu pronunciamento. forte, mais atuante na defesa das boas causas da so-

Sr. Presidente, temos que gritar, já que J)OS~ ciedade. 
Estados Unidos é permitida a adoção dessa medida" Foi com ·tal, espírito desbravador e obstinado 
bem como na Alemanha, Inglaterra e em outro~ paí- que Phelippe Daou, em 1974, lançou aos ares acrea-
ses, enquanto que aqui há toda essa pressão no sen-, n'ás' àsprimeir~s imag'e~s da' TV-Acre, Canal 4 - jus-
tido de inibir a adoção dos genéricos. Precisamos re- tãmente a f~çânha: que estamos comemorando hoje, 
fletir, precisamos grjtar, precisamos fazer movirn!3r1-) ríest~: Plenário, ecoando'a's festas ocorridas ontem, 
tos, precisamos nos organizar, 'precisamos formar emRio'Bránco,'capital do Estado, que contaram com 
parcerias, precisamos nos libertar dessas amarras, a' presença dó Governador do Estado, Engenheiro 
dessas peias, digamos assim, que nos cercei?lm" ~J Jbrge Viana; e de representantes dos poderes consti-
fim de que possamos respirar melhor, com maJs J~an- tÔ[flos, bem como ·ém·presários, jomalistas e con-
qüilidade, com mais autonomia. vidados.· ' , '~: 

Nesse sentido é que deixo aqui essas pondera- " Lament~, nã6 ter 'podidO comparecer, mas o 
ções em relação a essa questão, Sr. presidente, no-' convite ~ó me cliegou ás mãos ontem mesmo, em 
bres colegas. ," mel,J/gabinete, àS,16h. ,E isso, é óbvio, tornou absolu-

Muito obrigado. tamente:in'viávela'jotençãq de viajar para o Acre e 
O SR. PRESIDENTE(Carlos Patrocínio),,~l abraçar, em ,'pessoa,'tôdos os que fazem da TV-Acre 

• -.! '. -~, .!" . - .• 

Concedo a palavra ao eminente Senador Nabor:,Ju-: o orgulho,da,bray~comunidade que tenho a honra de 
nior, por cessão do Senador Francelino Pereira.,' ' representar no Congresso Nacional. 

O SR. NABO R JÚNIOR (PMDB - AC. Pronun- ' '" Falei: no,in'íc'io deste 'pronunciamento, do orgu-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Iho'de ter participado do processo de consolidação,e 
Presidente, SrDs e Srs. Senadores, foi comemorado expansão da Rede Amazônica de Televisão na capi-
ontem, em Rio Branco, o 2511 aniversário da TV Acre; taLe nos municípios acreanos - fato ocorrido no pe-
Canal 4, emissora pioneira da capital ,do meu Estado ríodoem que fui Governador do Estado, na primeira, 
é que também deu os primeiros passos no sentido de metade ,da década de 80. Quando assumi, em 1983, 
levar o som e a imagem das comunicações nacionais, ápenas Rio, Branco recebia o sinal de televisão ao 
aos municípios do, interior. \livo, por intermédiodo,Çanal 4. 

Acompanhei de perto e, se me permitem:a imo-' (',: "Fiz'contato'com'Q Dr.Phelippe Daou, Presideri-
déstia, tenho orgulho de poder lembrar que participei, fàdà Re~e de Televisão Amazônica, a qual se subor-
ativamente, desse vitorioso processo deintegração\ diria aT'i!~Acrê; e acertamos a forma de levar o mila- , 
do Acre à cultura e à realidade cotidiana dó Brasil. O! gré da imagem eietrônica aos demais Municípios, por 
testemunho que se pode prestar sobre'o papel de- meio de antenas parabólica's. Toda a sociedade se 
sempenhado pela Rede Amazônica de Rádio e Tele~, empeiihoG nessa tarefa, desde o' Governador, os Pre-
visão, à qual está integrada a TV Acre, reveste-se de, feitos e 'técnicos das empresas então estatais até 11-
consideração e reverência. ' deres 80 comefcioi!do setor de serviços e represen-

Nem poderia ser diferente, porque àfrerite' des': tãntes dà' indústria qué forneceriam aparelhos no' 
se vitorioso complexo de comunicação eletrônica Esfadd. ' ' )" , " .. 
está o jornalista: e empresário Phelippe Daou, Rresh .' "I,·· , 

dente da Rede, a quem me ligam profundos e:sir'lce,::;~':~ O,empenho détPdos levou à vitória que hoje co~ 
ros laços de amizade e de respeito recíproco, ~Iaços m.e'~oramos.'.'" . , 
construídos a partir de nossa' juventude, como'.estu,-', .Ç3uargo ainda, com particular emoção, o espan­
dantes, em Manaus. . ,to e a aleg~ia que dominaram Tarauacá, minha cidade 

Todas as g1andes qualidad~s que, formam a !1~tal, quando apertei o botão qu~ iluminou a primeira, 
base da carreira jbrnalística e emjJresárialdo Dr., Phe- tela de televisão do M4nicípio. 
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Confesso que o mais emocionado de todoS erá pOder compartilhar da, sua alegria e da sua justa ho-
este humilde filho do Sering~1 Arló'poli!?,.que, mesmo' mena~em à figura inesquecível para nós, da Região 
tendo percór'rido longo caminho'naViaa,por melo de' - ~orte, que édo Or. Phellipe Oaou eda Rede Amazô-
diversas cidades, exercendo cargos e' mlss&;ls de niea de Televisão. Muito obrigado. 
grande relevo nacional, jamais abandonou' suas'raf~;, 'O SR. NABOR JÚNIOR (PMOB -:- AC) -
zes, profundamente fincadas naquele solo fértll:é glr. Agradeço, Senador Tião Viana, o oportuno aparte 
neroso. ';" ','" ';" de V. exo.'Ele vem reforçar sobremaneira os argu-

, O Sr. Tlão Viana (BlocolPT ~ AC) ...:. V: 'ExO 'frié me'1t()s que estou expendendo no di~ de hoje para re-
concede um aparte? " " ',';' ,", :,:.:, gistrar ,a passagem do 2511 aniversário da TV-Acre, 

O SR. NABOR JÚNiOR (PMOB ~ AC) :..:.:çq~~ Canal 4, dirigida, com muita competência, empenho e 
do um aparte ao nobre Senador Tião Viana. '. ',' '.': até com muito patriotismo, pelo Or. Phelippe Oaou. 

O Sr. Tlão Viana (BIOCOIPT ~ AC}:- Sen~ci~ -::' " V. ExO, tem razão quando reivindica que a pro-
Nabor Júnior, eu gostaria apenas de cOmpart!lhar;~9~ gramação, captatlapelas estações de televisão dos 
sua alegria, da sua homenagem à Rede de Televisão' Municfpios do interior do Estado, seja gerada em Rio 
Amazônica, no caso específico,' a T\(~Acre:. ~ ~rná Branco, e não em Manaus ou no Rio de Janeiro. 
emissora filiada à Rede Glotlo de Televi~oe, de f.a.jo,: AliãS,' a nossa Constituição Federal prevê exatamen-
foi a pioneira na história da comunicação .vlsu~(rio t~,:iSso"ao tomar obrigatória uma programação local 
nosso Estado. Lembro-me exatam~nte do prim.éiro pel~s emissoras, que têm a concessão do Estado, a 
dia em que pude assistir à prQgramação lacal da ~im< de que' a população possa tomar conhecimento 
Rede Amazônica dentro do Estado do Ac're.Fol um ,daqull,o que está acontecendo e diz respeito a suas 
momento de grande emoção para, as' criª"ça~, 'que peculiaridades regionais. 
viam aquilo pela primeira vez e qu~ cqin'partilhavam <>< O~rrem em Rio Branco fatos e situações que 
de um momento novo na nistória da comuril~Ção na~ $eriam,do mais alto interesse em todo o Interior, cuja 
cional. Acredito que a homenagem que V. ex- faz à fl~ pOpulação; todavia, deles não toma conhecimento -
gura do Or. Phelippe Oaou é profundamenteju~~, justamente porque a imagem distribuída fora da Capi-
sincera e não poderia ficar au~nte dos Anais do se;; ~ quase'sempre vem direto dos grandes centros ge-
nado Federal, em função da SUé;l cOragem e da sua radores, no Centro-Sul ou em Manaus. 
ousadia. O Or. Phelippetrabalhou com 0$ vefculos de : , '~Reaimente é um desafio, como disse V. ExU, 
comunicação de maneira pioneira n~nossa ,região. mas é apenas mais um desafio, que faz parte das pre-
Sabia que aquilo não era um oásis, que não era l.ima ocupações do Or. Phelippe Oaou, de quem já ouvi a 
fonte de,enriquecimento, mas apenas QcOmpromlSso ~eterminação de resolver a questão. 
de um empresário que acreditava na comuni~çãõ' ,Evidentemente essa solução vai depender de 
amazônica como uma base de construÇão do rio~ < alguns ajustes operacionais e administrativos, como, 
desenvolvimento e das nossas integr~çõe~ 'nacló~aJ por exemplo, a obtenção de canais no satélite para a 
e regional. Lamento profundamente qu~, aind~ nãQ retransmissão, o que é difícil, pois quase todos os sa-
haja programação local em todos os: NlunicfpiosdO télltes que cobrem a Região Amazônica já estão devi-
Estado, apenas em Rio Branco. Nos o~os Municfpl~ damente ocupados e, nessas condições, é complica-
os, há programações muito tfmidas,em função 'da d!~' do faier essa geração da imagem em Rio Branco e 
fiçuldade de integração da rede. Laméntavelmente~ retransmiti-Ia às estações no interior. 
com isso"surge um. grave problema-geopolítiçO::a'~ " <'De qualquer sorte, hoje temos a satisfação de 
pulação do interior qo Estado está mais voltada 'Pâi'~ di~er que, nos lugâres mais distantes do Estado. Por 
a,programação da Rede Ç3lotl9 do Ar:nazonas~, ~m "f~eXemplo, quanto fui'à fronteira com o Peru, no alto rio 
vel nacipnal do que para uma prQgrarnação, local. Jutuá;em uma localidade do Município de Marechal 
~sse fate;> gera muita:difiçulda~e d~Compreens4o;,d8, Taumaturgo - não:propriamente na sua sede -já se 
análise e de juízo çrítico pOlítico em relaçãoa9Q48 Captava a imagem: da televisão por meio de antena 
está acpntecendoria vid~ púpliça, do Aére todOs .'98, parabólica, a programação direta da TV Globo do Rio 
dias. Mas não d~ixa,'de s~'r urp,d9SafiQ a niaiSp'~~:~, de Jahelro. ,C'J'f:' ,J 

Or. Phe!ippe Oaou e paraa;s,outras emlssoi'~ .q~e ,~:,:;'::;:É'particLilarmente grata aql:iela lembrança de 
atuam no Estado. dúe elas possam; de fato,"gararí1Ir quefafei há pàUéó:-'do dia em que,:êômo Governador, 
uma interiorização. i~tegra~a dà'c~muni~ção e:f~!!.r i~augúrei a estaçãO- de TV em Tãrauacá, 'através da 
com que 'o crescimento da cidadaríiá 'sê'tóme cada ,apteri'a:parabóIiCá/aaquela locallàâde. Eram aproxi-
dia mais sólido no'Estàdo dó Abre. Fi~m~lto:~~'lz~in' madairiente 1-1h'à~devido à difereij'(fá de fuso horário, 

< : 

: ", '1:-: 
>, 
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· no Rio de Janeiro eram 13h. Quando acionei o botão que, para se tornarem viáveis, exigem gigantescos in-
e entrou no ar. a imagem da TV Globo, começamos a . vestimentos financeiros e esforços técnicos, traba-
reCeber, instantaneamente, a edição do Jornal Hoje, . lhos de engenharia e sofisticados mecanismos eletrô-
apresentado pela famosa jornalista da Rede Globo nicos. Acima de tudo, precisa-se de coragem, deter-

" Márcia' Mendes, que, infelizmente, morreu pouco minação e espírito construtivo, valores destacados na 
tempo depois, no auge de sua simpática e brilhante essência da Rede Amazônica de Rádio e Televisão, 

· carreira. empresa' que reflete ó caráter, a determinação e o ta-
. Sr. Presidente, Srs. Senadores, toda a popula- lento do seu líder e dirigente máximo, Phelippe Daou. 

ç~(;(de T~rauacá, cerca de 3 mil pessoas, compare- . Sr. Presidente, rogo a V. Exll que este discurso 
. 'çelJ'à.itiauguração daquela pequena antena parabóli- seja enviado, na íntegra, ao Diretor Presidente da 

cã.·~ C9meçou a assistir à programação da TV Globo. . Rede Amazônica de Televisão, Dr. Phelippe Daou, e 
'. Algo inédito! aos profissionais que compõem sua equipe. Em o fa-

. . Havia lá uma repetidora, e eles mandavam o fil-. zendo, estará o Senado Federal cumprindo a tarefa 
'me de Rio Branco para ser rodado em Cruzeiro do . der~onhecer, em nome de todo o povo brasileiro, o 
Sul,erriTarauacá, em Sena Madureira, em Xapuri, muito que aquela vitoriosa empresa, por meio da 

. etc. Anteriormente, a população recebia as notícias TV-Acre, constrói no Estado - acima de tudo, consoli-
com três, quatro dias de atraso, depois dos fatos já te- dando,em suas transmissões, a efetiva integração da 
rem sido divulgados em todo o País. A antena para- Amazônia ao grande Brasil que todos nos propomos 
t.>c)lica proporcionou o recebimento instantâneo da a construir. 
imagem, gerada no Rio de Janeiro e em São Paulo, . Muito obrigado. 
'pe.t~ TV Globo. 

·:' .. Foi um grande avanço. HOje, temos antenas pa-
· ral?ólic,as em todos os Municípios, não só para rece­
ber a programação da TV Globo, mas também de ou­
trªs emissoras, das Redes Bandeirantes e Record, e 
8S$im por diante. Foi, como se vê, um avanço muito 
grande, o que tivemos no setor das telecom unicaçães 
~ e o. Dr. Phelippe Daou nele desempenhou o habitual' 
pioneirismo: acreditou no futuro do nosso Estado ao 
instalar em sua Capital, há 25 anos, a TV Acre, canal 
4, que ainda hoje é a emissora de maior audiênCia no 
EStB:do do Acre. 

/ . Agradeço o oportuno aparte de V. ExII .. ; 
; Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, ao deixar 

. o Governo do Estado do Acre, em maio de 1986, para 
disputar a primeira eleição para Senador, já havi~ ina­
uguraido outras estações no interior - em Br~siléia,. 
Cruzeiro do Sul, Feijó, Sena Madureira, Xapuri,Pláci~ 
do de Castro, Senador Guiomard e Mâncio Lima. ,E, 
m~is tarde, acompanhei o gigantesco esforço desem­
penh~do por meu sucessor, Flaviano Melo, P;ara,dar 

, "prôS$eguimento à obra de integrár"o Acre pela)~Ie.vi­
São ~ sempre destacando, nessa tarefa, a pessoa,de 

.~Ph,lipP8 Daou e os seus auxiliare,s:,:; "' :':~;~;~~':;I": 
OS grandes momentos de urna".qomunida<q~;se., 

faze!" de pequenas conquistas. Q~sir,t1ple.s ato,;Q~.!~cl~:; 
onar .0 botão de uma caixa mágica e dela (~ç_e.p~r~ 

.. som, imagem, emJ~tenimento, cI,JJ,~l,Ira,·lazer.e~infor­
· 111~'S, ,esse ge§ts>,é que dá ao clC!ªg'ªp a ce~il,~;,?~) 

'. '" ~rticlpar do prqgr~s.so usufrufqQ)iP~~I.9.~. irmãq~}9~s. 
granQescidades,-,Mas é importame.5!~m.prar .~I:!!,~'(\~i,s,; 

. ' cQ~quistas são p.ejil!4.enas apena§>~.§lr~parên9i~d?pr~; 

Durante o discurso do Sr.' Nabor Júnior, 
o Sr. Carlos Patrocínio, 2 fl Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada 

. pelO Sr .. Mozarildo Cavalcanti. 

o SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) -
V. Exa. será atendido na forma do Regimento. Conce­
do a palavra ao próximo orador inscrito, Senador Car­
los Patrocínio. 

O SR. CARL.OS PATRocíNIO (PFL- TO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr'ls e 
Srs. Senadores, todos' aqui são testemunhas do 
quanto temos nos batido,;",. o meu Partido, o PFL, prin­
cipalmente - pelo fortalecimento do mercado no Bra­
sil. Todos sabem, igualmente, quanto temos lutado 
para a redução do papel do Estado ria economia, mas 
essa redução significa, principalmente, redução da 
p;articipação direta. Não significa,' em momento al­
gum, redução do papel do Estado na condução dos 
destinos da sociedadé:Nesse particular, essa nova 
modalidade de participação deve"se dar na esfera da 
regulamentação e dé'fiscalização: 
- :" . Nesse sentid9,~pf~lJdo as'inlciativ;as do CADE 
~ Conselho Administrativo .de,Defesa Econômica. Ao 
Ç~de;".competé p~~y~~k~' repriitt!rElsinfrações contra 
~~prge'meCq~ômjc~,. ~ti.ehtad9.p,e,los ditames consti­
tucionais de liberdaaêde iniciativa, livre concorrência, 
f~nÇãQ s~êl~rd(~(~W,r!~.~~~~: gef~'sa' dos consumido­
r~s:~ .r.épr~~p, àÓ,~?9,~q':;qC?: p'od~r.,econômico". 

,j. ',.. .'. ': .... :1'" : '. t : I ••.• ,\ ,. l"" .... ~'. " ~ . j • 

'i':, ',j .• jTQqgsi;q~~r~rn8~:;W1M'Jercapo t?rte. E~tr~tanto, 
sabemos,q)Je .. asleiàde. mercado podem ser, algumas' 
tl4.· .... ~ ")) l',,;. '.1""":; :.~,,: ., ..... !,. .. ft..~I.Jt~ )... .' \ . ,' . 

'ffl~~s,>cr4~j~,.P~,~a. ~,I~~u:~~':s~~~,~b.t()$! por desconsi-
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derarem aspectes que nãO' digam respeite a seus di-, de até quinze mil demissões no setqr de be-
tames de aumente da predutividade ,e de lucre . .Mes- , ,,' "bidas e afins; , 
me nestes tempes de glebalizaçãe, em que se acena " , - desde julhO', quandO' fei anunciada a 
cem a universalizaçãO' des benefícies de mercadO' 'i:' , fusãO', teriam ecerride mais de mil demis-
para tedes es países, devemes ter cuidadO', ,peis há y "'",' sões, segundo sindicalistas da categeria; 
interesses privades que se pedem checar cem esin- ";- embera tenha afirmadO' que as em-
teresses da nacienalidade. E, ceme bem expressa a presas de distribuiçãO' centinuarãe indepen-
nerma de Cade, cempete aO' Peder PúblicO' ebservar dentes, é peuce prevável que issO' ecerra, 
es ditames censtitucienais; reprimir es ates que ame- -.~, peis,é centra, ~ lógica de. aumente da prodtl-
acem a erdem ecenômica e, acima de tudO', cabe aÇ> , ",tividade; nesse case, centenas de empresas 
Geverne defender es censumideres e es trabalhadO'- regienais seriam desarti,culadas, aumentan-
res, que constituem a parte mais fraca nas relações de ainda mais e desempregO' n~País. 
de mercadO'. " , ... 

Alguns exemples de atuaçãO' de Cade já Q9ixai 
ram clarO' a que ele veiO'. NO' episódiO' de fusãq das 
empresas fabricantes das duas maieres marcas,de 
dentrifíciesno País, aquela instituiçã,e acateu a fusã,e 
desde que a empresa abrisse mãe de uma das mar~ 
cas, para nãO' se cenfigurar e menepólie. , _' 

Neste anO', desde julhO', estames de elhe nO' que 
pede acentecer cem as duas maieres cempanhias de 
cervejas e refrigerantes, detenteras das marcas mais 
vendidas nO' pa(s. A fusão da Brahma cem a Antarcti­
oa gereu a Cem'panhia de Bebidas das Américas -
também registrada ceme Cempafiia de Bebidas de 
Las Americas e American Beverage Cempany; Anun­
ciada a fusãO', e Cade trateu legO' de fazer tudO' que 
estava a seu alcance para que e Peder Publico pu-
desse se pesicienar. " , , '".:' 

, De fatO', peles números ,envelvides', câb~ algu-
ma atençãO': ' , , 

- Antarctica, Brahma,' Skel 'e Bavaria, 
,', as quatrO' marcas mais vendidas, cerr.espe­

dem a 76,5% das vendas de cerveja;: . 
'~ - as' duas empresas estãO' presentes 

em ':dezeito Estades brasileires e, além dis­
se, têm fábricas na Argentina, Uruguai e Ve-
nezuela; ", ' '", 

- e 'patrimônio líquidO'. dessas: empre­
sas é de R$2,8 bilhões; 

- as vendas nO' mercado intemo;,ape­
nas, semam R$10,3 bilhões;" , 

- as margen~de lucre das' empresas 
de bebida 'aumentaram em cerca de 40%', 

,.de 1989 p~r~·cá;·., . ' - '; -:' 
.:.. nO" passadO', as d,uas empresas já 

,empregar~m mais ):le ,cinqüenta mil traba­
Ihaderes; heje, empregam apenas dezeitc;> 
mil funcienáries; " ' , ,'" , 

- existe a' pos~ibiiidâde,~ denUnciad,a 
~, ", pela, ,fT-ederação : 'Ç:tô~, :~ Tr~~~iH~dere_s':'.r;-as 

•••. '. • '- • • '. \ .,'1."', ''; " ~ ..... ' , .. ". '_ • ~ ('Ir I 

Indústrias de Alimentaçao 'de Sae PaulO';'" 

; CEm funçãO' des diversesaspec'tes envelvi­
dos, e Cade tomeú: uma medida de precauçãO': 
caüte'larmente, paraliseu, parte de funcienamente 
dá AinBev que é a fusãO' dessas duas empresas. 
A médid"ade maierintere'sse para es trabalhade­
res é aquela que impede qualquer demissãeen­
quantO' hãefer cenfirmada a fusãO'. Case des­
cumpra essa determinaçãe,' a AmBev terá que 
pagar multa diária de R$92 mil. 
,,', . Cem essa medida, cautelar, e Cade suspendeu 
ates que, tprnariam irreversível a ftlsãe. NãO' é um pe­
sicienamentesebre afusãe; entretante,'demenstra e 
quantO' es censelheires estãO' preecupades cem e 
efeitO' desse verdadeirO' menepólie que pederia ser 
criadO'. 
,',' Observem,'SrIls e Srs. Senaderes, que e fatO' de 

ser criada uma grande empresa brasileira nO' setor de 
bebidas, em si, nãO' é algO' ruim., Devemes recenhe­
':cer, tàmbém, que no mundO' inteiro há um processe 
de cencentraçãe das empresas de sete r e que só es­
tará na cencerrência quem tiver grande peder de 
fege. Mas nada di~se pede permitir que e censumider 
fique desamparadO'. 

Alguns pederãe aleg~r que a cerveja é uma be" 
bida alceólica; que, ceme tal, é epcienal; que nãO' é 
um àlimente essencial; que . bebe quem quer; que 
bebe'quem:pQde, e assim per diante. Enfim, pede-se 
alegar muitas ceisas, mas nem per issO' se pede per­
'mitirtamanha cencel1traçãe de mercadO' em um únicO' 
-grupo, sem salvaguardas para e censumider. Para se 
ter, uma idéia de quantO' as empresas de bebidas es­
tãO', pr9'ecupadas'cem e censumider; basta ver e que 
'ecar'recem as' embalagens., 
, : ',' 'Come e transperte tem um altO' custe, as empre­
sas,têm eptade pc;>r reduzir e máXime pessível nesse 
s~tôr~'Uma'da's grandes medidâs!temadas fei e fim 

"das :~mbalageHs reternáveis. Hojé, é praticamente 
'imp'ôssível seí,~8Órnprar uma beoiaã,cem ,embalagem 
r~tomável' e'rTi-iúm ::Supermercado!Hfemes de levar a 

"bebida- e pagar <muitO' mais dàfô) Rela embalagem, 
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que, em alguns casos, apresenta grandes proqlemas do Presidente da República destinado ao povo do 
de deposição. Ao contrário do vidro, facilmente reci- Acre e à solenidade bonita e emocionante que quase 
clável, os plásticos são de difícil deposição, sendo ca- arrancava lágrimas do Dr. Phelippe Daou. 
usadores de inúmeros problemas nas grandes cida- O eminente Senador Nabor Júnior - ninguém 
des. Parte das enchentes, por exemplo, são causa- . melhor do que S. ExQ

, pela sua propriedade, por car-
das pelo entupimento dos bueiros, provocado por regar no seu currículo o mandato de Governador do 
plásticos - embalagens de bebidas, inclusive - joga- Estado - fez um pronunciamento que me leva a inter-
dos nas ruas. Nesse jogo das embalagens, que res- romper o meu não por falta dos méritos que eu pudes-
peito tem sido demonstrado ao 09nsumidor? E qual o se ter, mas pela forma escorreita, pelo lado histórico 
compromisso com a manutençãá de um ambiente sa- como abordou o assunto. Peço a sua S. Exí! que me 
udável? inclua no seu discurso, que possa eu dele fazer parte, 

Congratulo-me com o Cade pela correta linha com as singelas palavras que ficaram no silêncio - e o 
de atuação adotada neste episódio e, principalmente, silêncio é o clamor de tudo aquilo que não fala. 
torço para que suas decisões continuem a favorecer, O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PFL - RR) - Se-
antes de tudo, os consumidores e os trabalhadores nador Bernardo Cabral, V. Ex!! me permite um aparte? 
brasileiros. O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Eu 

Era o que tinha a registrar nesta manhã, Sr. Pre- pediria apenas um instante ao Senador Nabor Júnior, . 
sidente. porque eu havia pedido autorização a S. Ex!! para fi-

Muito obrigado. gurar em seu discurso. Solicitei, ao mesmo tempo, ao 

# 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) - Presidente que, quando o Senado Federal fizesse a 
Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, Se- comunicação à Rede Amazônica, incluísse meu 
nador Bernardo Cabral. nome entre os que estão prestando esta homena-

O SR.BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pro- gemo V. Ex me responde, Senador Nabor Júnior? 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - O Sr. Nabor Júnior (PMDB - AC) - Perfeita-
Sr. Presidente, SrDs. e Srs Senadores, era meu pro- mente, Senador Bernardo Cabral. Fico muito honrado 
pósito, nesta manhã, fazer um duplo pronunciamen- com a deferência que V. Ex

Q 
me confere. 

to. Sabe V. ExQ e a Casa do meu cuidado em ocupar O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Me-
esta Tribuna com a devida e necessária raridade não recidamente. 
somente porque não me parece justo tomar o tempo O Sr. Nabor Júnior (PMDB - AC) - Honra-me, 
dos eminentes Senadores, como porque o tema a ser então, o fato de V. Exí! endossar, como se fossem de 
abordado deve ser de alta importância, a exemplo do sua própria lavra, os termos do pronunciamento que 
que fez, ainda há pouco, o Senador Carlos Patrocínio acabo de fazer neste plenário, em homenagem ao 
quando se referiu ao Cade. transcurso do 252 aniversário da TV Acre, Canal 4. 

Pretendi, Sr. Presidente, então, fazer o meu pro- Desde a década de 40, em Manaus, convivi com o Dr. 
nunciamento em dois instantes: primeiro, para falar Phelippe Daou, nosso comum amigo, n,\ política estu-
sobre a TV-Acre que ontem comemorou o seu 25g dantil e, nos idos de 1946 a 1951, na partidária. O Dr. 
aniversário. Quem, como eu, é daquela região e sa- Phelippe Daou merece realmente a homenagem do 
bia da dificuldade de se criar uma forma pela qual o Senado Federal e, portanto, reitero a solicitação feita 
homem se integrasse à região - e isso somente pôde à Mesa no sentido de que encaminhe o meu pronun-
ser feito por intermédio dos meios de comunicação -; ciamento, agora referendado pelo discurso de V. Exí!, 
quem, como eu, acompanhou desde o primeiro ins- ao Dr. Phelippe Daou, para0 seu conhecimento. Mui-
tante, uma vez que, desde os bancos escolares do to obrigado. 
antigo Ginásio Amazonense Pedro do Amazonas - O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
hoje Colégio Estadual do Amazonas.,... a trajetória de Agradeço a V. Ex!!, Senador Nabor Júnior, pela 
PheJippe Daou e do seu companheiro Superintenden~ anuência em me permitir figurar na manifestação de 
te, Dr. Milton Cordeiro de Magalhães, entende0 por- V. Exí!, inclusive com o registro que há de ser feito 
quê da minha satisfação. .' pela Presidência da Mesa. 

É que ontem 9 Governador dç Acre, em cc;>'me- '. Ouço V. Ex!! com muito prazer, Senador Moza-
moração aos 25 ~Q9S da TV-Acre,condecorou,oDr. 'rildo Cavalcanti. . 
Phelippe Daou co~,~ chamada COI)~,ecoração Estre- ,O Sr. Mozarlldo Cavalcanti (PFL - RR) - Se-
la do Acre. Eu estaxª nos estúdios da Rede Am~ôni- ,nador Be~nardo Cabral, aproveito o pronunciamento 
ca de Televisão, q!-'!=lndo assisti ~9 'Pf<?nunciamel1tÇ> dey. Ex!!, visto que. não tive oportunidade de apartear 
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O Senador Nabor Júnior por me encontrar momenta~ classe' de Franco Ferrara e colaborou cpm o maestro 
neamente presidindo os trabalhos. Associo-me à ho- Ror:nano Gançlolfi"no Teatro Alia Scalla. 
menagem prestada ao Dr~Phelippe Daou, que, na Ele'estreou'há muitos anos, Sr. Presidente, qua-
verdade, tem propiciado a grande integração da Ama- se cinco lustros, no Teatró Municipal. E eu lhe presto 
zônia, por intermédio da Rede Amazôni,ca de Televi- ~sta hOl11en~gem, com es~e discurso. Peço a V: Ex!! 
são. No Acre, no Amazonas, em Rondônia"em:Rorai~ que'deteriTline ásua transc~ição, por inteiro', nos Ana-
ma e no Amapá, a Rede Amazônica fazc~bertura, 'di"' is,'à'que'transmità àoamiriente maestro Sílvio' Barba-
vulgando notícias regionais e integrando a Amazônia to ~st~.discu'rso - relativamente pequeno, de oito pá-
ao Brasil. Tenho certeza de que, se não fosse a Rede .ginas;,mas'que cres~, agiganta-se pelo enfoque que 
Amazônica de Televisão, a Amazônia estaria muito' se- dá a quem é o homénageado -, a fim de que ele 
mais distante do que se encontra hoje 'em relação 'ao saiba que, está, ainda 'que não servindo de modelo, 
Brasil litorâneo. Solicito a V. EXIl e ao Sen'ado'rNàbor' 'p,b~q'ue,:.álguns, talvézpor inveja, não queiram reco-
Júnior que me incluam na homenagen.(Justámente nhecê-Jo, mas, por certo, de exemplo para outros jo-
prestada ao Dr. Phelippe Daou. Muito OOri~àpo. '... . vens m'ú"sicos, que têm reconhecimento popular e' 

O SR. BERNARDO CABRAL (P,FL',:":'ÁM) ~ Sr. " )~érudito'côm esse trabalho que ele está fazendo. 
Presidente, veja V. Ex!! o que é a chamada c"Óincidên- " " 
cia. o Amazonas é pautado pelo seu bel fssirr;o'rió;,e . };, ,f,Q,Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - V. Ex!! me 

" p.~rrnite um aparte? ' 
os rios na nossa terra, desde as cabeceiras, vão ca~' 'I.; " " . 

vando seus' próprios leitos. São rios pequenos, mas, _. - 'O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
à medida que cavam, com as águas emprestadas, OU'ço V. Ex!! cdm .muito prazer, Senador Ramez 
que se começam a achegar, tornam-se caudalosos.. Tehet. 
~eja o rio pequeno da minha manifestação, com a , " ,>:, ';'9 Sr. Ramez T.~J' (PMDB - ~S) - Senador 
agua emprestada d~ aparte, como acab~ se tor~ando Bérnard~ Cabral, a presença de V. Ex!! na tribuna 
c~udaloso, para se Juntar, a? mar que fOI a manlfes~a~ s,~I11PJer~presenta,,~aIQQ de muita importância. Hoje, 
çao do Senador Nabor Junior. por exemplo, V. l=.~1I oêupaa tribuna para prestar ho-

Sr. Presidente, não poderia ser de outra ma- menagens.'No· riléÚeflténder, homenagens têm um 
neira senão desta, pelo reconhecimento, pela vir- sentido altam~rite~ edu'cativo, constituem a memória 
tude, por não se ter transformado num balcão: de de. um po,vo. An~í~;~ô.ãÓ precisa valorizar o, feito 
negócios, a homenagem à Rede Amazônica de Te- daque.les qUe 'p~~ârif'sêNiços à .sociedade. E por 
levisão. Acolho o aparte do Senador Mozarildo Ca- i~so' qiiequan~o.y;.j;~:Ocupa li tr.i.buna para saudar 
valcanti, como já me acolheu no regaço do seu dis- ou comemorar o'anivêi'sário de uma rede de televi-
curso o Senador Nabor Júnior, e peço a V. Exll

', Sr,. são que ~tinge 'tô~ '~'região amazônica, que V. Exll 

Presidente, que, quando fizer a comunicação, jun- tão bem 'reprêsérita:, no fundo V. ExD está querendo 
te o nome do eminente Senador Mozarildo",Caval- diz~r à soCiedade,'que preste atenção, que reveren-
canti ao meu próprio. ' ' ,,' cie. q(j~m:lh'é.p'réstarelevantes serviços. V. ExDé um 

A segunda manifestação, Sr. Presidente, que mestre' eni cultivár no seu coração o sentimento da 
queria fazer, vou de.ixar çle pronunciá-Ia com a leitura; regiãóariiázônlca, o sentimento da brasilidade e 
mas vou pelo menos dar notícia de uma homenagem· tamb'emda. gratidão; pois sabe olhar para os que 
que quero prestar a um dos jovens maestros que ,hon- ' têrD realizaçoese faz Com que todos, no mínimo, se 
ram o Brasil. Refiro-me ao maestro Sílvio. Barbató, i[lter~sse~~'!se já não conhecem - pela figura do 
que eu conheço desde a época em que meu yelho maestro Sílvio Barbato. A música, entendo, é a mais 
amigo Cláudio Sl3.ntoro, maestro de incríveis manifes- sublime 'das filosofias. Precisamos cultivar a cultura, 
tações de taler+ r'or causa da sua coerência política ~que:t~rn á'mtsica como uma expressão viva. Que-
e ideológica, li': . 'u se exilando do P~ís- mas que ro ~cl!mprirrHiiitar V." EXIl e também aqueles aos 
acabou talvez se' lIansformando, sobretupO no Leste quai~ .. presta_homenagem. Esse é um bom serviço 
Europeu, no maior nome brasileiro que. an;úsic~ cl~s- qú~,'y; ~·xo.',r o~tros que seguem a sua trilha pre~-
sica de todos os tempC's con,heceu. Al'Tlazo~ense de 1~m qua!1<to ocupam a tribuna para lembrar os fel-
nascimento, Cláudio Santoro trouxe para o seu I~do o .tRS 'nao 'sQ dos nossos antepassados mas também 
então jovem.Sílvio Barbato, que hoje, além de ter sido 'daqueles"que estão na ativa, lutando ou prestando 
o seuprincipai discípulo, eüafirmo queseiguala ao 'b~I"!~::serviços~9~unidade, ~~~?ciedade. Cumpri-
mestre. É um homem que recebe'u, em Milão, o.oipíd: ,rpe~t(),o.e PE!çq:~'y: ExD que p~J.I]1,i,ta a incorporação 
ma de Alta Composição. Aindà na Itália,'freqüentqu 'a, '~este ~e'u apart~(:ao discursoi~ql}:9rtuno, didático e 

\'<: ..... 
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educativo que faz, o que é importante. Muito obriga­
do a V. ExII. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Se­
nador Ramez Tebet, é claro que os que não co­
nhecem o nosso relacionamento hão de pensar que 
V. ExII presta um tributo a uma cultura. Mas os que co­
nhecem o nosso relacionamento sabem que V. ExB 

fala com o coração e presta, portanto, um tributo à 
amizade que há entre mim e V. ExB. O aparte de V. ExB, 
é evidente, tem o aspecto de quem olha sabendo 
ver, porque muita gente olha sem saber enxergar, 
divisar. A distância é muito longa e há os que não 
sabem encurtá-Ia. Quando V. ExB diz que o fio con­
dutor filosófico desta manifestação é exatamente 
premiar a cultura, eu quero render-lhe as minhas 
homenagens. V. EXB consegue, qual escafandrista 
que vai ao fundo do mar e recolhe dali o que enten­
de, penetrar no meu pensamento e entender que é 
exatamente isto que, nesta hora, Sr. Presidente, 
eu quero fazer. E homenagear duplamente. Um 
que faz que a Amazônia se integre, que o povo não 
mais fique preocupado com a fronteira do lado de 
lá, do vizinho, que já começava a aprender - e pos­
so dizer isso com muita tranqüilidade, pois Tabatin­
ga e Benjamin Constant são dois Municípios do 
meu Estado - o idioma do país vizinho. Pois é a 
Rede Amazônica de Televisão. E a segunda, Se­
nador Ramez Tebet, é V. EXB reconhecer que é 
preciso premiar essa juventude que cada dia mais 
exprime o seu valor cultural, o caso do maestro Síl­
vio Barbato. É evidente que V. ExB nem precisava 
pedir permissão para figurar, com o brilhantismo 
que lhe é peculiar, nesta tranqüila, mas singela ho­
menagem. E não precisava fazê-lo por uma razão 
muito simples: o seu mérito pessoal já lhe teria 
dado crédito suficiente para que eu pedisse ao 
eminente Presidente que, quando for enviado ao 
maestro Sílvio Barbato este discurso, a ele se 
acrescente o nome em particular do Senador Ra­
mez Tebet, mas em geral de todos os que aqui se 
encontram, porque o silêncio nada,mais é do que a 
concordância com o que estou aqui 'a dizer. ' 

Por essa razão, Sr. Presidente, encerro, p,e­
dindo aos meus eminentes colegas, que registrem 
o meu agradecimento por me l~rem ouvido. E 
quando nada mais ,tivesse eu a di~~r: encerraria~i­
zendo: feliz do País que cultivao.s',s,eüs grandes 
homens públicos!, ;:::' ':',;,',:', ;';", ' 

DoétJMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENiüióR BERNARDO" CABRAt 'EM 
SEU PRoi.fiJNCIAMENTO/~':~'L,: ;.,' , 

Plenário do Senado Federal 
Discurso" Maestro Silvio Barbato" 
, Brasília-DF 

Senador Bernardo Cabral 
Senhor Presidente, Senhoras Senadoras, Senhores Sena­

dores, não é novidade para ninguém que, em alguns aspectos, a 
auto-estima do brasileiro não é muito grande. Embora a Pátria 
brasileira tenha se identificado com algumas atIvidades que a ele­
vam, tanto em nosso território como em nível mundial, em outras 
áreas, sempre nos sentimos aquém do que poderia ser. Se no 
futebol, o Brasil é a própria "pátria de chuteiras"; se o nosso atle­
tismo começa a ganhar realce nos jogos pan-americanos; se até 
mesmo no têni!i..temos motivos de orgulho, o mesmo não ocorre 
em outros segmentos. 

Nas artes não é diferer,te. Embora tenhamos entre nós 
grandes valores artísticos, temos fome de reconhecimento inter­
nacional, numa espécie de competição positiva. Todos se lem­
bram dos recentes episódios envolvendo filmes, diretores, atores 
e atrizes que, ao concorrer a prêmios reconhecidos mundialmen­
te, despertaram nosso espírito nacionalista, Naqueles momentos, 
parecia que elevavam o próprio Brasil. Por isso a torcida, à seme­
lhança do que ocorre com os eventos esportivos. 

Na música, particularmente, é grande a nossa competên­
cia e versatilidade. E passamos mesmo a ter o reconhecimento 
mundial, com a música popular brasileira, em especial com a 
bossa nova, a partir da década de 60. Mas parece que, para a 
auto-estima musical nacional isso é pouco. Por isso gostaríamos 
de ser reconhecidos também em outros segmentos, como o da 
música erudita, uma vez que temos e tivemos grandes talentos 
nessa área. A música erudita é um padrão europeu. Uma parte 
com a qual a nacionalidade brasileira sempre quis se identifi­
car. Por isso, sempre se sente aquém. 

Cartas Gomes, com certeza, abriu caminho, como compo­
sitor de óperas, nos mesmos padrões que os grandes composito­
res europeus, com temas brasileirfssimos, como o caso de O Gu­
arani e de O Escravo, obras encenadas, até hoje, com grande su­
cesso. De ninguém menos que Verdi, do Rigoletto, Nabuco, La 
Traviata, Aída, Otelo, mereceu a frase histórica pronunciada no 
palco do teatro Scalla de Milão: "Maestro! Vós começais por onde 
eu termino". Villa Lobos foi, com certeza, o grande talento erudito 
que afirmou a brasilidade no cenário mundial. E nesse passo, 
vale recordar Cláudio Santoro que, além do talento, demonstrou 
grande fecundidade, ao compor 14 sinfonias. 

Por isso, Senhoras e Senhores, saúdo com grande alegria 
a ascensão de um jovem maestro brasileiro, o carioca Sílvio Bar­
bato. Um talento que não só promete muitas glórias à nossa mú­
sica erudita como também um reconhecimento cada vez maior de 
nossos talentos musicais. 

Tendo estudado piano e violino, Sílvio Barbato formou-se 
em composição e regência, em 1982, pela Universidade de Bra­
sília, sob a batuta do expediente Cláudio Santoro. Com esse no­
tável maestro, por sinal, trabalhou em intensa colaboração, por 
mais de 12 anos, sendo classificado como seu principal discípu­
lo. Sílvio Barbato tem feito' uma fulgurante carreira. Em seguida 
a sua formação brasileira recebeu, em Milão, o Diploma de 'Alta 
Composição. Ainda na Itália; freqüentou a classe de Franco Fer­
rara e colaborou com o maestro Romano Gandolfi no Teatro Alia 

Scalla. '. , .' 
, . Em 1985, então com apenas 26 anos, Sílvio Barbato estre-

ou 'no' Theatro' Municipal do :Rio 'de Janeiro, com a Ópera Tosca. 
Em 1'986 se tornaria maestro"estável naquele teatro e, em 1989, 
assumiria a direção musical do Teatro Nacional de Brasília. 
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Em sua Incansável busca de aperfeiçoamento, esteve em O SR. PRESIDENTE (Carlos Pat'rocínio) - Emi-
Chicago, onde estudou a obra de carlos Gomes. Recentemente, nente Senador Bernardo' Cabral, V. Exll será atendido 
foi aclamado pelo Times que afirmou: "Silvio Bonaccorsi Barbato 
conduziu a Florida Orchestra com precisão e vigor mostrando seu em sua reivindicação, assim como o Senador Moza-
profundo conhecimento em trabalhar sonoridades". É nos Esta- rildo Cavalcanti e o Senador Ramez Tebet, na home-
dos Unidos, como principal regente eônvldado do Balé Aórida, nagem que prestam à Rede Amazônica de Televisão 
que Barbato tem mantido a sua atuação Internacional nos últimos e ao maestro Sílvio Barbato. 

anos. Em sua trajetória, já regeu algumas das estrelas da músl- O SR. BERNARDO CABRAL (PFL -AM) - Te-
ca mundial, como Aprile Millo, em Nova Iorque, Plácido Domingo, nho certeza de que V. Ex!I, na qualidade de Presiden-, 
na Washington Opera, Montserrat Caballé, no Teatro Arthur Aze- te da Mesa, se associará às homenagens prestadas. 
vedo, assim como Roberto Alagna e Angela Gheroghiu no Festi- O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Cer-
vai de Campos do Jordão. tamente, a Mesa Diretora associa-se a todas as mani-

Pelo seu trabalho na área cultural, recebeu em 1998 inú-
meras condecorações do governo brasileiro, entre elas a promo- festações de elogio feitas hoje neste Plenário. 
ção ao grau de Comendador da Ordem do Rio Branco. O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -

Um episódio, há dois anos, marcou o reconhecimento que Obrigado, Sr. Presidente. 
Barbato tem de seus pares, assim como o carisma que exerce. O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con~ 
Mesmo estando licenciado para estudos, nos Estados Unidos, foi 
escolhido para ser Maestro Titular da Orquestra Sinfônica do cedo a palavra ao eminente Senador Tião Viana. 
Theatro Municipal do Rio de Janeiro, numa "eleição" informal pro- O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC. Pronuncia 
movida pelos músicos. O seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 

Atualmente, além de ser regente da Orquestra Sinfônica Presidente, Srlls e Srs. Senadores; gostaria de dividir 
do Municipal do Rio, é diretor artrstico da Orquestra Sinfônica do 
Teatro Nacional Cláudio Santoro. Por igual, tem se dedicado, com o Senado Federal a responsabilidade em um as-
também, a outras atividades, como a direção musicai do filme ViI- sunto que acredito seja de interesse da Nação brasi-
la Lobos, uma Vida de Paixão, que tem Zelito Viana como diretor. leira, de interesse e responsabilidade diretos do Mi-.. 
Outra atividade é a edição crrtlca das 14 sinfonias de Cláudio nistério da Saúde. . 
Santoro, trabalho pelo qual mereceu o Prêmio Vitae. 

Em sua agenda para este ano e para o próximo estão a 
condução de concertos nos Estados Unidos (Balé da Flórida), Itá­
lia (Orquestra de San Remo, Maggio Musicale de Florença), Rus­
sla (São Petesburgo) e Egito (Ópera do Cairo). 

Entre os seus trabalhos que terão continuidade pelos pró­
ximos anos está a gravação da obra completa de Cláudio Santo­
ro, com a colaboração da famflia do falecido maestro. Trata-se do 
projeto Santoro Vive, para o qual já fez algumas gravações e re­
cuperação de partituras antigas. 

Em Brasflia, para onde retomou este ano, como principal 
dirigente dos trabalhos da Orquestra do Teatro Nacional Cláudio 
Santoro, é grande a expectativa em função de seu trabalho. Já 
tendo realizado alguns concertos com obras de famosos compo­
sitores brasileiros - Carlos Gomes, Villa Lobos, Cláudio Santono 
- Barbato anuncia sua proximidade com cantores da música po­
pular, pois, segundo ele, não se pode ter preconceitos com a cul­
tura popular e sim investigar o elo desta com nossas rarzes. 

De certo modo, o trabalho frente à Orquestra do Teatro Na­
cional já deu frutos, pois obteve recursos para recompor o quadro 
da orquestra e para aquisição de novos instrumentos, o que é ape­
nas o primeiro passo para que essa orquestra venha a ter um pa­
drão internacional, como é propósito do Maestro Barbato. 

Encerro essa minha pequena homenagem na esperança 
de que pessoas como o Maestro Snvio Barbato passem a ter ma­
Ior reconhecimento popular e erudito, pois, certamente, seu bri­
lhante trabalho fará elevar a nossa auto-estima de brasilidade, ao 
lado de nossos maiores compositores. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Bemardo 
Cabral, o Sr. Mozarildo Cavalcanti, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Carlos Patrocínio, 2f1 Secretário. 

Trata-se de projeto que está sendo elaborado e 
concluído com muito zelo pela área técnica de derma­
tologia sanitária do Ministério da Saúde, por intermé­
dio do Dr. Gerson Fernando Mendes Pereira, coorde­
nador nacional da área técnica de dermatologia sani­
tária. Esse projeto aborda, a meu pedido, a possibili­
dade de nós, brasileiros, eliminarmos a hansenfase 
do território nacional. 

Venho tratando desse assunto há muito tempo, 
desenvolvendo uma interação, uma aproximação 
com a política nacional de saúde quando se fala na 
possibilidade do combate direto à hanseníase neste 
País. 

Trago o testemunho da história de uma doença 
que, no Estado do Acre, tem marcado muito as popu­
lações tradicionais, os nordestinos que migraram 
para a nossa região, e aqueles que viveram na Ama­
zônia brasileira, em busca do ouro negro, que era a 
borracha. Ali, encontraram as mais distintas doenças, 
o beribéri, a malária, a febre amarela, e ainda encon­
traram uma grande barreira de interação e de liber­
dade social, que foi a grande prevalência da hanse-
níase. 

Nesse caso, temos de nos reportar não só ao 
Estado do Acre, mas também aos Estados do Amazo­
nas e do Pará, onde o escritor.:baiano, grande figura 
amazônica, Artur Viana, fez as primeiras grandes 
descrições do comportamento"dahanseníase na re­
gião amazônica ainda no séc,ulo::XIX. Mostrou ele o 

, .. 
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~nriquecimento amazônico por meio da extração da 
borracha - o ouro negro -, cujo quilo chegou a ter o 
valor de mais de US$200 e, em alguns casos, mais de 
US$350. Tínhamos, no Estado do Amazonas, especi­
ficamente em Manaus, a possibilidade de imaginar 
que ali estava a chamada "Paris das Selvas", uma ci­
dade rica do ponto de vista econômico, cuja renda 
per caplta, em função do enriquecimento da borra­
cha, levava a Amazônia a disputar o primeiro lugar no 
PIB nacional. Assim, a grande produção de borracha, 
junto com o café, projetava o Brasil. 

O grande impulso da indústria americana ocor­
reu com a expansão da borracha, em especial nas in­
dústrias de pneumáticos, com conseqüências positi­
vas para ri govemo americano no ano de 1890. Acre­
dito que o grande parque industrial americano, hoje, te­
nha que ter uma lembrança de gratidão para com a bor­
racha, grande propulsor da prosperidade americana. 

E, dentro da Amazônia brasileira, com essa 
grande força econômica que era a borracha, surgiu a 
hanseníase, como a.marca de uma tragédia amazôni­
ca que atravessa os tempos e até hoje aflige profun­
damente a população dos nossos Estados, especial­
mente os Estados do Acre, Amazonas e Pará. Alguns 
Estados do Centro-Oeste são também vítimas das 
estatísticas! que ainda apontam um grande cresci­
mento da hanseníase, inclusive com o aparecimento 
de casos novos. Em 1997, registramos mais 105 mil 
casos de hanseníase, e estamos fechando este ano 
com mais de 49 mil casos novos. O Brasil é o primeiro 
país em registro de casos de hanseníase em toda a 
América, e o segundo país no mundo. Em alguns ca­
sos, por interpretações estatísticas distintas, o Brasil 
se confunde CO{l1 a índia como primeiro país do mun­
do em hansení~se. 

Temos um grande desafio pela frente. A Organi­
zação Mundial de Saúde estabeleceu, em 1991, que 
os países do terceiro mundo, as maiores vítimas da 
hanseníase, tinham de ter a ousadia de, até o ano 
2000 - num período de 9 anos -, conseguir eliminar 
essa doença. Marcadamente, o Brasil teria essa pos­
sibilidade. Não houve essa conquista até o ano 2000, 
e, hoje, há uma dúvida: em quanto tempo é possível 
eliminar a hanseníase? Em que oportunidade? Com' 
que brevidade? 

Temos uma situação de impasse, e, na condi­
ção de médico da área de doenças infecciosas e pa­
rasitárias, acredito ter trabalhado intimamente pelo 
controle e combate dessa doença no meu Estado. 
Sou testemunha de' uma grande, fantástica e admirá­
vel ação do Estado do Acre no combate à hansenía­
se. Na década de 70, tínhamos cerca de 110 casos 

de hanseníase em cada 10.000 pessoas e, hoje, te­
mos menos de 7 casos em cada 10.000 pessoas. 
Uma equipe atua naquela região sob a coordenação 
do Dr. John Woods, um irlandês que trabalha volunta­
riamente no combate à doença. O Dr. Jonh Woods re­
cebeu o título de Cavaleiro da Coroa Britânica, por 
outor.ga da Rainha Elizabeth, pela luta contra a han­
seníase na região amaiônica, e cataloga casos de 
1932 no Estado do Acre, uma memória fantástica do 
combate à doença. 

Sr. Presidente, SrAs e Srs. Senadores, vislum­
bramos hoje a possibilidade técnica de eliminar essa 
doença. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PFL- RR) - V. ExB 
me permite um aparte? 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Com pra­
zer ouço o colega amazônico e também médico Se­
nador Mozarildo Cavalcanti. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PFL - RR) - Se­
nador Tião Viana, V. ExA, como sempre, aborda com 
muita competência a questão da saúde na Amazônia 
e no Brasil. Nesse primeiro tópico do seu pronuncia­
mento, V. ExA está abordando a questão da hanse­
níase. Ao concordar com as palavras de V. ExB, tam­
bém queria chamar a atenção para a leishmaniose, a 
oncocercose e a malária que, segundo dados da pró­
pria Organização Panamericana de Saúde, está au­
mentando nestes últimos anos na Amazônia. Esse é 
um atestado vivo da incompetência do Ministério da 
Saúde na região. Portanto, é preciso haver, por parte 
do Congresso Nacional, e principalmente de nós, re­
presentantes da Amazônia, uma forte cobrança ao 
Ministério da Saúde e à Fundação Nacional de Saú­
de, a fim de que essa situação seja revertida. 
Enquanto o Ministério da Saúde investe em assuntos 
menos importantes, vemos doenças que já deveriam 
estar completamente abolidas dos registros estatísti­
cos aumentarem a cada dia. Agora, por exemplo, o 
Ministério da Saúde, por intermédio da Fundação Naci­
onal de Saúde, está terceirizando as ações de saúde 
nas comunidades indígenas. Para mim, é uma vergo­
nha para o País que um órgão do Ministério terceirize, 
inclusive para organizações não-governamentais, de 
origem duvidosa, a ação de assistência aos índios da 
Amazônia. Portanto, ao endossar as palavras de V. ExA, 
registro este protesto e peço que haja, por parte do 
Senado, uma cobrllnça mais forte de ação do Ministé­
rio da Saúde na Amazônia. Muito obrigado. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Agrade­
ço ao nobre Senador Mozarildo Cavalcanti que, por 
ser da Amazônia brasileira, do Estado de Roraima, 
convive com o drama dos indicadores de saúde da 
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nossa região. De fato, como V. Exª muito bem coloca, este o momento exato para obter a suplementação de 
a hanseníase é uma doença nacional, que tem uma recursos para programas que já existem no Ministério 
prevalência muito significativa no Centro-Oeste brasi- e até buscar novos caminhos no sentido de que a sa-
leiro. T~ve um passado de muita presença na Região úde, na Amazônia, possa s~r reforçada, inclusive 
Sul, mas, hoje, os Estados do Paraná e do Rio Gran- com a criação de parcerias entre governos estaduais 
de do Sul, que já foram vítimas da prevalência da e municipais - reforçar parcerias desse tipo é condi-
hanseníase, conseguiram eliminá-Ia. Espero, since- ção essencial para se trabalhar na região amazônica. 
ramente, que o Brasil possa mudar o seu perfil, dei- Portanto, quero louvar o pronunciamento de V. Exª e 
xando de ser o campeão das Américas na prevalên- lembrar que estaremos, na Comissão de Orçamento, 
cia da hanseníase. lutando por mais verbas para Amazônia e, especial-

Gostaria de dizer que uma marca de preconcei- mente, para o setor de saúde, que é tão carente na 
to acompanha essa doença. O próprio Governador nossa região. Meus parabéns. 
Constantino Neri, no século passado, na época do O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Agrade-
auge da borracha na economia amazônica, aplicava ço ao nobre Senador Romero Jucá. Compartilho o 
uma multa de mil réis às famflias que permitissem que sentimento de que o caminho a ser trilhado passa 
hansenianos ficassem às margens dos rios ou das pela Comissão de Orçamento e pelo Plano Plurianu-
ruas de Manaus. Assim, os turistas que visitavam a alo Inclusive, gostaria de comunicar ao Plenário que 
"Paris das Selvas" não seriam incomodados pela pre- está no Plano Plurianual- tive a preocupação de ob-
sença de hansenianos nas ruas. servar - o compromisso da eliminação da hanseníase 

Então, a doença, que tem uma trajetória históri- no Brasil nos próximos anos. 
ca admirável, reafirmando sempre por onde passa, Tenho tentado descobrir o porquê de a hanse-
desde os períodos bíblicos, o preconceito, encontra níase e a tuberculose serem da competência de um 
hoje uma possibilidade de eliminação nas mãos do setor do Ministério da Saúde que deveria estar mais 
Governo Federal. preocupado com a assistência e não com o controle 

Estou com um projeto da área técnica do Minis- de endemias, como é o caso dessas duas doenças. O 
tério da Saúde, por solicitação minha, e o desafio está atual dirigente da Fundação Nacional de Saúde, Or. .. 
posto. Já tratei deste assunto com o Senhor Presi- Mauro Ricardo, tem mostrado profunda sensibilidade 
dente da República, quando visitou o Estado do Acre. no combate às doenças endêmicas da região e talvez 
Sua Excelência demonstrou sensibilidade e a possibi- seja ele a figura mais habilitada a assumir a respon-
lidade real de assumir o compromisso, compartilha- sabilidade de conduzir o controle de duas grandes e 
do, de eliminar essa doença no Brasil. Estou fazendo inaceitáveis endemias neste País: a tuberculose, que 
o detalhamento crítico do projeto do Ministério da Sa- registra mais de 90 mil de casos e a hanseníase, que 
úde,que tentarei levar ao Senhor Jp'resideri'te) da Re- seguramente vai' se aproximar dos cem mil novos ca-
pÚblica, junto com a área técnica do Ministério da Sa- sos neste ano também. O Ministério da Saúde deve 
úde, na presença de membros do Ministério Público assumir oficialmente o ousado compromisso de elimi-
Federal que atuam na área de saúde deste País. nar a hanseníase do território nacional. É possível, 
Esperamos, assim, poder compartilhar com o Movi- basta decisão política, Sr. Presidente. 
mento do Hansenianos do Brasil um compromisso Se o ,Presidente da República der prioridade a 
efetivo do Governo brasileiro com a eliminação dessa esse objetivo, ainda em seu mandato poder-se-á co-
qqença. , ' memorar neste País algo que será motivo de orgulho 

,O Si'. Romero Jucá (PSOB - RR) - Permite-me nacional: a eliminação de uma doença milenar. Basta 
V. ExB um aparte, nobre Senador Tião Viana? termos oúsadia e determinação política para alcan-

. O SR. TIÃO ViANA (Bloco/PT - AC) - Concedo çarmos esse objetivo. Com a compra antecipada de 
um aparte, com muita honra também, ao Senador Ro- medicamentos para o controle da hanseníase por 
mero Jucá. ' parte do Ministério da Saúde, talvez até o ano 2003 

O Sr. Romero Jucá (PSOB - RR) - Meu ~ro possamos reverter essa situação. Acredito plena-
Senador Jião Viana, ao endossar as palavras de V. Exª, mente que, com decisão polític~, o Governo Federal 
lembro que estamos em um momento propício para possa comemorar, junto com os 500 anos do Brasil e 
q,ue essa discussão venha à tona, pois estamos inici- como forma de homenagem ao povo brasileiro, a eli-
ando na Comissão de Orçamento, a partir ,da próxima minação da amé'aça represent~,da por essa doença. 
semana, ,a discussão técnica e operacional da con- .Basta uma açãQ,,~fetiva de vigi@)cia epidemiológica, 
fecção do Orçamento do próximo .ano. Acredito ser alerta à soci~d~~( por meio d~N::diO - e uma a~ão di-
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reta em 280 municípios, principalmente nos estados no, estará fazendo algo muito bom para o nosso Esta-
do Norte, Centro-Oeste e alguns do Nordeste, para do. O que nós não podemos permitir é que a baderna 
que possamos atingir essa meta de maneira segura e venha a ameaçar a segurança da sociedade e a área 
absolutamente tranqüila. rural do nosso Estado. 

'Vou levar esse projeto ao Senhor Presidente da Mato Grosso do Sul é um Estado muito bom, é 
República e espero que Sua Excelência queira somar um Estado que tem uma população boa e uma situa-
esforços para fazer com que o Brasil possa sair da ção geográfica excelente. Mato Grosso do Sul repre-
condição de campeão das Américas em hanseníase senta o tampão entre o Brasil, a Bolívia e o Paraguai, 
e transformar-se no país que conseguiu eliminá-Ia em fica perto da Argentina, faz divisa com São Paulo, Pa-
um período muito breve de tempo, algo que trará raná, Goiás, Minas Gerais e Mato Grosso. É um Esta-
grandes benefícios às vítimas mutiladas pela hanse- do com uma agricultura muito desenvolvida, com uma 
níase, os herdeiros da falta de uma política nacional pecuária muito avançada, mas está sendo tumultua-
de saúde. do pelo desrespeito à Constituição. Os sem-terra não 

Muito obrigado. estão cumprindo os mandados de desocupação e o 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) _ Governo do Estado não está tomando as providênci-

Concedo a palavra ao eminente Senador Lúdio Co- as que seriam de sua responsabilidade para fazer 
elho. cumprir a Constituição. 

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB _ MS. Pronun- Portanto, estou nesta tribuna hoje para alertar 
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) _ Sr. os meus companheiros do Senado e a área federal 
Presidente, Srls e Srs. Senadores, venho a esta tribu- para que intervenham junto ao Governador do Estado 
na hoje para dar conhecimento ao Senado Federal e a fim de que restabeleça a ordem e a tranqüilidade do 

meio rural. 
à Nação brasileira de acontecimentos da maior gravi-
dade no meu Estado. Era isso, Srs. Senadores, o que desejava trans-

mitir neste momento. 
"Sem-Terra resistem e queimam pontes", "Ba-' 

dema acaba com a governabilidade": estas são notí­
cias de ontem, do meu Mato Grosso do Sul. O proble­
ma dos sem-terra no meu Estado está se agravando 
de uma maneira preocupante. Alertei por diversa,s ve~ 
zes, desta tribuna, a área federal sobre a possibilida­
de de acontecimentos de grande gravidade. ' , . 

Os sem-terra estão ocupando propriedade$ n9 
meu Estado, queimando pontes, interrompendo es­
tradas, baleando peões, atirando em gado ~ numáfa~ 
zenda, há pouco, eles mataram quarenta hois e feri­
ram uma quantidade enorme de animais; ,e,lE;ls atiram, 
se o animal não cai no lugar, corre e vai morrer noutro 
lugar. 

Faço essas afirmações aqui para 'pedir à área 
federal que interceda junto ao Governo do Estado no 
sentido do cumprimento da lei. Falo com tranqüilidá~ 
de porque, logo após as eleições, como 'p~esidentedo 
PSDB em Mato Grosso do Sul, dei apoio ,a S. Ex'!, o 
Sr: Governador Zeca do PT. Entendi que a populà~ 
ção, ao eleger o Governador Zeca, -recomendou tam~ 
bém aos parlamentares que viabiliz?s~~m o seu go~ 
verno e é isso o que nós estamos faZendo. O Gover-' 
nador do PT tem feito coisas boas P!ifa o nosso Esta~ 
do. Eles conseguiram melhorar consiaeravelmente a 
arrecadação pública' PO Estado: em: çer'ca de 30%. Eu 
tenho afirmado ao p~~,soal do PT dÔ'rneu Estado que, 
se o Governàdor Zecaconseguir ord'enâr ás finanças 
públicas de Mato dib~so do Sul eni' dm 'ano de gover-

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, Se­
nador Mozarildo Cavalcanti. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL- RR. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SrBs 
e Srs. Senadores, antes de abordar o tema de meu 
pronunciamento de hoje - a educação":", quero fazer 
um regi!?tro desta tribuna. Trata-se do lançamento do 
primeiro número da revista Amazônia 21, um periódi­
co editado em Manaus que vem se somar, oportuna­
mente, ao coro que a bancada amazônica tem feito, 
~qui da tribuna do Senado e na C?mara dos Deputa­
dos, a respeito da situação em que .vive a nossa Ama­
zonia, principalmente no que tange à cobiça internaéi~ 
onal, à biopirataria,à ação, enfim, de narcotr~ficantes 
que ameaçam a soberania brasileira naquela região .. 

Mas, Sr. Presidente, SrBs e Srs. Senadores, ve­
'nho hoje a esta tribuna com o propósito de pedir a 
atenção da Casa para um documento da maior impor~ 
tância no que concerne à situação presente e às pers:: 
pectivas futuras da educação brasileira. Refiro-me à 
Carta de Teresina, documento síntese da reunião do 
Conselho Nacional de Secretários' de Educação ".:. 
CONSED, realizada naquela capital, nos dias 26 e 27 
de 'agosto' do corrente ano. . . 

. Es~a reunião do órgão colegiado integrado pe-
los títulares das Secretárias de Educação'dos Esta-
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dos e do Distrito Federal teve por objetivo a discussão 
de dois tópicos principais. Foram enfocadas, em pri­
meiro lugar, estratégias de desenvolvimento do regi­
me de colaboração entre as três esferas do Governo. 
Como segundo tópico, os Secretários discutiram os 
caminhos para fortalecer os mecanismos de financia­
mento do ensino público, os quais sustentam os es­
forços de universalização e melhoria da educação bá­
sica, empreendidos com maior determinação ao lon­
go desta década. 

Reputo a Carta de Teresina um documento da 
maior importância, por fazer ela uma avaliação pro­
funda e acurada tanto dos progressos que o País lo­
grou na área educacional no período mais recente 
quanto das ameaças que pairam sobre a continuida­
de e a consolidação desses avanços. 

A carta começa por lembrar que a satisfação 
das necessidades básicas de aprendizagem da po­
pulação corresponde a preceito consagrado pela Car­
ta democrática de 1988, "que reconhece o direito de 
todos à educação e o dever intransferível do Estado 
de atendê-lo, em colaboração com a fam ília e a socie­
dade". Levando em conta o mandamento constitucio­
nal e conscientes das grandes carências que o País 
ainda enfrenta para garantir o seu fiel cumprimento, 
os Secretários de Educação de todo o País expres­
sam sua preocupação "frente às graves ameaças à 
viabilidade financeira da escola pública que se apre­
sentam neste momento" e reiteram seu compromisso 
"com a defesa da gratuidade e da universalidade da 
educação básica pública". 

Com objetividade e percuciência, o docCfmento 
aponta as três frentes em que os mecanismos de fi­
nanciamento do ensino público vêm sofrendo ata­
ques que os fazem periclitar. A primeira dessas fren­
tes de ataque tem por palco o próprio Congresso Na­
cional, onde avultam as pressões políticas visando 
embutir na Reforma Tributária proposta que reduz 
drasticamente os recursos vinculados à educação. 
Uma segunda ameaça está configurada na oposição 
d~ 'alguns' setores ao Fundef - Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de va­
lorização do Magistério. Quanto a esse importante 
instrumen'to de melhoria do ensino fundamental, 
aliás, é imperativo reconhecer que ele já foi fragiliza­
do pela decisão da área econômica do Governo de 
não respeitar a regra: de reajuste do valor mínimo por 
aluno/ano:· Por fim,' 'o terceiro e relevante elemento 
desestabilizador' dos mecanismos de financiamento 
do ensino público está na' ofensiva judicial contra o 
salário~educação, objeto de milhares de ações que 
contestam a legalidade da sua cobrança. . 

Depois de listar essas ameaças de retrocesso 
que p~iram sobre o financiamento ao ensino público, 
a Carta de Teresina faz breve apanhado dos signifi­
cativos avanços educacionais que o País logrou nas 
últimas décadas, os quais, no atual cenário de incer­
tezas, ficam sob risco de serem colocados a perder, 
não obstante os grandes sacrifícios que' exigiram do 
conjunto da sociedade. Afinal, esse~ progressos só 
se tomaram possíveis com a fixação de percentuais 
mínimos das receitas públicas a serem aplicados na 
educação. 

O documento lembra, por exemplo, que o Brasil 
já praticamente assegurou a universalização do aces­
so ao ensino fundamental, pois ele já atende cerca de 
96% das crianças na faixa de 7 a 14 anos. Também 
no ensino médio, o salto fOi espetacular, pois as ma­
trículas nesse nível de ensino experimentaram cresci­
mento de nada menos de 114% nas redes estaduais, 
no período de 1991 a 1998. 

A par de apontar esses dados tão positivos, o 
documento dos Secretários de Educação não se omi­
te de reconhecer a persistência de um quadro educa­
cional de "acentuados déficits de qualidade e agudos 
contrastes regionais, que somente serão superados 
com a garantia de continuidade das atuais políticas 
de educação básica". Nesse contexto, não podemos 
esquecer que, apesar do grande incremento no nú­
mero de matrículas, a cobertura do ensino médio ain­
da é baixa, atingindo apenas cerca de 30% dos jo­
vens de 15 a 17 anos. Não menos preocupante é a 
média de escolaridade da população brasileira, que 
permanece em torno de,seis anos de estudos, quan­
do a própria Constituição reconhece como escolari­
dade mínima para o exercício pleno da cidadania os 
11 anos da educação básica. 

Tendo em vista que o atendimento nos níveis 
fundamental e médio de ensino é feito com ampla 
predominância pela rede pública, não resta qualquer 
dúvida de que alcançar aquela meta de escolaridade 
mínima para o conjunto da população brasileira exigi­
rá o aumento dos investimentos governamentais em 
educação. Essa predominância é, aliás, avassalado­
ra, pois as escolas públicas respondem por cerca de 
92% das matrículas no ensino fundamental e de 85% 
no ensino médio. As redes estaduais e municipais de 
ensino atendem ;42,5 milhões de alunos nos diferen­
tes níveis e modalidades da educação básica. So­
mente no ensino,fl.mdamental, ~ão cerca de 36 mi­
lhões de alunos, d<;>s quais 33 mil,h,ões freqüentam es­
colas mantidas pelos Estados e:Municípios. 

• ..'.1')' 

A construção e manuten~~.odesse vasto siste­
ma, que precisa continuar se e~~flrdindo, sobretudo 

t 
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no ensino médio, têm exigido investimentos crescen- cursos depende a continuidade de ações indispensá-
teso No entanto, a esmagadora maioria dos Estados e veis para o funcionamento e a melhoria do ensino pú-
Municípios vê-se envolta em aguda crise financeira, blico~ 

que acaba por representar, hoje, sério empecilho' áo Na tentativa de fre'ar e reverter esse processo 
desenvolvimento da educação básica, mormente em de acelerada corrosão das receitas proporcionadas 
vista de que a participação do Governo Federal no pelo salário-educação, o CONSED vem atuando em' 
seu financiamento é pequeníssima. três frentes distintas, em parceria com o Ministério da 

Sr. Presidente, SrAs e Srs. Senadores,' o relató- Educação. De um lado, promove uma campanha de 
rio preliminar da Reforma Tributária, divulgado no iní- esclarecimento buscando mostrar à opinião pública a 
cio de agosto, provocou um sobressalto entre aque- importância dos recursos do salário-educação para o 
les que têm responsabilidad~ com os rumos da edu- ensino público. Por outro lado, acompanha atenta-
cação no País, pois propunha mudanças que implica- mente a tramitação da Ação Declaratória de ConstitO-
vam uma dramática redução dos reG~rsosvinculados cionalidadenll 3/98, que virá dirimir, em última instân-
ao desenvolvimento do ensino público, a par de debi- cia, a controvérsia. Com a primeira iniciativa, os se- ' 
litar ainda mais a capacidade fiscal dos Est~dos e Mu- cretários de educação esperam sensibilizar os em-
nicípios. O corte previsto, estimado em quantia supe- presários; com a segunda, buscam sensibilizar os Mi-
rio r a astronômicosR$10 bilhões ao ano, atingiria nistros do Supremo Tribunal Federal. Por fim, a terce-
princi~lmente as fontes de financiamento do ensino fun- ira frente de atuação do Consed consiste em aliar o 
damental, comprometendo irremediavelmente os esfor- apoio dos secretários de Estado da Fazenda para coi-
ços de universalização e de melhoria, da qualidade. bir a concessão de subsídios fiscais a empresas que 

As três alterações da Constituição Federal pro- não recolhem a contribuição social do salá-
postas pelo relatório que teriam conseqüências dano- rio-educação. 
sas para a educação eram,em síntese, as seguintes: ) 'Sr~ Pres!dente, SrAs e Srs. Senadores, como se 
extinção do salário-educação, sem vincular uma nova pode perceber, o quadro é, de fato, preocupante, 
fonte para compensar os, aproximadamente, R$2,8 marcado por incertezas. Fica bastante clara a gravi-
bilhões anuais providos por essa contribuição social; dade das ameaças que pairam sobre a viabilidade fi-
a redução da base de cálculo da receita vinculada à nanceira da escola pública. A sociedade, por seu tur-
educação, mediante exclusão das transferências aos no" mobiliza-se de forma crescente, exigindo uma 
Poderes legislativo e Judiciário nas três esferas de ação mais eficaz do Poder Público, especialmente na 
Governo; a substituição do ICMS por outro imposto, prestação.de ~erviços básicos, como o é a educação. 
sem a correspondente consignação para o Fundef, ' Nesse contexto, sinto-me compelido a expres-
conforme estabelece a Emenda Constitucional n1l 14. ' sar minha irrestrita solidariedade às propostas defen-

Felizmente, o debate da Reforma Tributária em' .' didas pelo Consed. . 
curso no Congresso Nacional aponta para á reversão" Queremos garantir que a educação seja consi-
de todos esses pontos claramente equivocados do' derada prioridade estratégica para um projeto nacio- . 
relatório, com a concordância, já manifestada, do pró- nal de' desenvolvimento que favoreça a superação, 
prio relator. ' .:",' das desigualdades na distribuição de renda e a erra- . 

Simultaneamente, porém, 'continua' 'sendo tra-' dicação da pobreza. 
vada, nos tribunais, a batalha, ainda m'ais urgente,': .', lutamos pela conjugação de esforços e meio.s~ 
para recuperar as receitas do salário-educâção, djfa~~1 para colaboração, cooperação e co-responsabilidade l 

pidadas pelas ações movidas por milhares 'de empre~) entre União; Estados e Municípios, com o objetivo, del 

sas que questionam a legalidade d~, súa cobrança;" promover o fortalecimento integrado da educaç~o bá-., 
EsSe ataque, em particular, aos recu'rsos' que financi:' sica.', .' ,'.' .. , 
am o ensino público se intensificou ~o~ últimos dói~{· 'Defendemos a consolidação, do Fundef como< 
anos. Hoje, já são cerca de 17 mil,açôes;que repre-' mecanismo de financiamento do: ensino obrigatório,. 
sentam um universo de mais de 20 mil empresas. Em' fortalecendo'seu caráter redistributivo mediante uma' 
função de decisõâs~;ti'minares prof~'ri(fa's pelo Poder' participação mais.efetiva da União, a ser. garantida,-, 
Judiciário nesses "processos, a' 'receita' do salá- I por meio da imediata revisão do valor. mínimo por .ah)~.., 
rio-educação despeh'cou 11% em 1998,"e;'neste ano; I no/ano,.de forma a dar: ,fiel cumprimento ao estabele-' 
deverá cair mais 5%:''0 prejuízo dà(d~córrente para: o') cido 'pela lei nll; 9.424, de' 1996; ::-:.. ,'." '. .', 
ensino público, em)apenas dois ands~'ascânde a qua- ,', Postulamos que 'os recursos correspondentes à· 
se R$1 bilhão. É iinpõitante lemtifár que desses re~' complementação da União para o'Fundef·sejam reti. I 
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rados dos recursos constitucionalmente definidos ceira da escola pública e a jogar por terra os esforços 
para manutenção e desenvolvimento do ensino, a de universalização e melhoria da educação básica. 
exemplo do critério estabelecido para os Estados e Vamos todos cerrar fileiras em torno da recom-
Municípios, reservando a contribuição social do salá- posição e da ampliação do nível de investimento pú-
rio-educação para outros programas de desenvolvi- blico na educação I 
mento da educação básica. Esse é o chamamento que faço a todos os ilus-

Reivindicamos a manutenção da contribuição tres Srs. Senadores. 
social do salário-educação como fonte adicional de fi- \ Era o que tinha a. dizer. 
nanciamento do ensino público, em nível básico, e Muito obrigado. 

(Carlos Pa,trocínio) -
Concedo a palavra ao eminente Senador Romero 
Jucá. 

flexibilização da norma constitucional, a fim de que os O SR. PRESIDENTE 
recursos possam ser utilizados tanto no desenvolvi­
mento do ensino fundamental como dos demais níve­
is da educação básica, ou seja, educação infantil e 
ensino médio. 

Queremos garantir que a reforma tributária re­
componha e amplie o nível de investimento público 
na educação, para fazer frente aos novos encargos 
educacionais dos Estados e dos Municípios e ao 
cumprimento do Plano Nacional de Educação. 

Pleiteamos que qualquer mecanismo alternati­
vo que venha a ser proposto para substituir o salá­
rio-educação discipline, na própria emenda constitu-

, cional, o princípio vigente de descentralização dos re­
cursos, assegurando flexibilidade de sua aplicação 
consoante as competências e responsabilidades de 
cada nível de governo. 

Sr. Presidente, S,.os e Srs. Senadores, a Carta 
de Teresina traz por epígrafe a seguinte afirmação do 
saudoso educador Anísio Teixeira: 

"Só existirá uma democracia no Brasil 
no dia em que se montar ;:l .. máquina que 
prepara as democracias. Essa máquIna é a 
escola pública ... " 

Nesse brevíssimo trecho, o Prof. Anísio Teixeira' 
dá mostra de extraordinária lucidez ede visão política 
à frente de seu tempo. O espírito que animou a incan­
sávellabuta do Prof. Anísio Teixeira, ao longo de toda 
a sua vida, em prol da educação brasileira viria a ser 
plenamente consagrado pelo legislador constituinte' 
de 1988. O conjunto dos preceitos constitucionais ati­
nentes ao tema da educação vinculam-na, indissocia­
velmente, ao exercício da cidadania, à igualdade de 
oportunidades, à liberdade e ao pluralismo. 

Infelizmente, quase trinta anos decorridos do fa-' 
lecimento do grand~ mestre, o Brasil ainda ostenta 
gravíssimas carências na área educacional, particu~ 
larmente no que tange à qualidade do ensino e à co­
bertura do ensino médio. A duras penas, consegui­
mos importantes avanços ao longo da presentedéca­
da. Não podemos permitir, no entanto, que propostas 
equivocadas venham a inviabilizar a sustentação finan-

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, S,.os e Srs. Senadores;-assomo esta tri­
buna em respeito ao povo de Roraima que me elegeu 
e porque entendo que devo, em todos os momentos' 
da minha vida parlamentar, demonstrar à população 
do meu Estado o compromisso histórico, de lutas, de 
responsabilidade que tenho com todos os roraimen~ 
ses, independente de terem ou não votado em mim 
na eleição para o Senado Federal. 

Entendo que o povo de Roraima predsa conhe­
cer em detalhes a discussão que se trava nesta Casa' 
sobre o endividamento do Estado e o empréstimo que 
solicitado pelo Governo estadual à Corporação Andi­
na de Fomento, para a realização de uma obra de in­
teriorização da energia da Hidrelétrica de Guri, na Ve­
nezuela. 

Diz uma máxima que uma mentira repetida mui­
tas vezes pode-se tomar verdade; logo, é importante 
esclarecer as mentiras, para que não se tomem ver­
dade. Infelizmente, durante algum tempo, essas men­
tiras podem enganar, por isso tenho a preocupação 
de esclarecer um assunto que, apesar de ser regio-· 
rial, merece a atenção da Nação e, especialmente, do 
meu Estado. 
, Há algumas décadas, a propaganda nazista de ' 
Hitler fez cO,m que, durante certo tempo, a Alemanha 
detestasse os judeus - tudo obra de propaganda e de 
direcionamento de informações erradas. Não quero 
ser mais uma vítima desse tipo de propaganda, Sr. 
Presidente. Por isso, quero esclarecer esse fato e 
mostr~r a minha posição a respeito. 

Durante alg,uns dias, os jornais ligados ao Go­
vernador - os jornais oficiais do Estado e as emissQ­
ras de rádio que recebem verbas oficiais - têm-me 
atacado dizendo qüe estou contra, um financiamento 
para interiorizar s" energia de Gu'r'i 'e contra os interes-
fies do Estado. !. ',: ',o!~ 

E estouaqÚi exatamente rpcara demonstrar 'o 
contrário: ao àgir'êõm cuidado, aisbutindo o endivida-
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men,to de Roraima, estou, na verdade, protegendo o milhões e sim de R$52 milhões. Ou seja, o Governo 
meu,~stado. E ,mais que isso, protegendo os cida- do meu Estado, segundo a Eletrobrás, está pedindo 
dãos de Roraima que pagam impostos. para concluir uma obra que só faltam R$13 milhões 

Não sou contra a obra de interiorização da enar- um empréstimo de R$52 milhões. É uma enorme dis~ 
gia de Guri. Ao contrário, Sr. Presidente, quando Go- crepância! 
vernador, tive a honra de acompanhar o Presidente Por isso, pedi informações na, Comissão de 
José Sarney em viagem à Venezuela para discutir o Economia, primeiro, por conta dessa diferença. Se o 
acordo binacional que tratava do fornecimento de projeto de financiamento é específico, se esse dinhei-
energia da Hidrelétrica de Guri, >/la Venezuela, para ro não pode ser usado em outro caminho, por que vai 
Boa Vista. ' ' se pedir R$52 milhões para, ,segundo a Eletrobrás, 

Posteriormente, como Senador, ajudei a apro- concluir uma obra que só faltam R$13 milhões? 
var recurso's federais para que a Eletronorte corístru~ Essas respostas não vieram porque, infelizmente, se 
ísse a linha de transmissão principal, responsável fez uma manobra na Comissão de Assuntos Econô-
pelo deslocamento da energia de Guri até Boa Vista. micos e não pude discutir o meu requerimento. 
Essa obra será concluída no próximo ano.' Não quero aqui desconfiar, longe de mim essa 

A. obra de interiorização da energia, ou seja, que idéia, que tenha havido irregularidades nessa Iicita-
levará a energia de Boa Vista até o interior, ficou a ção, nessa obra, por estar sendo realizada por um so-
cargo do Governo de Roraima e foi orçada, segundo brinho do Governador, o Sr. Jefferson Unhares, se-
documento da Eletrobrás, em R$27.956.660,00; algo' gundo diz a Polícia Federal e o Ministério Público -
ern torno de US$ 26 mHhões. Por quê? Porque o d6- não sou eu que estou afirmando isso. Não quero aqui 
lar, em 1996, quando da proposta de financiamento, questionar isso e nem o fato de que a venda dos pos-
era paritário de um para um, ou seja, US$ 1.00 corres:' tes para essa obra esteja sendo feita pelo 
pondia a R$ 1,00. ex-Secretário da Fazenda, o Dr. Jair Dalagnol, que , 

Muito bem, Sr. Presidente; como a responsabili- também é parente do Governador. O que estou ques-
dade de fazer essa obra de interiorização, orçada em, tionando aqui são fatos concretos que dizem respeito 
R$ 27 milhões, era atribuição do Governo do Estado, a esse financiamento. 
o Governo do Estado solicitou à Corporação Andina 'Entendo que o financiamento deve ser feito não 
de Fomento - CAF -" um empréstimo de US$ 26rn.i- para o Governo do Estado. Tenho documentos da 
Ihões, exatamente equivalente, naquele momerito,a' própria Companhia de Energia de Roraima que con7 
R$ 26 mHhões - isso em 1996. , 'têm declarações do seu Presidente, Stênio Nasci-

De lá para cá, muita coisa aconteceu. A Eletro- mento, e também posicionamentos da Eletrobrás que 
norte me afirma em documento qu~, dos R$ 27 mi~ dizem quê)dentro de poucos meses, talvez até o final 
Ihões necessários para realizar a obra, a Eletrobrás já' do ano, a Companhia de Energia de Roraima deverá 
emprestou ao Governo do Estado cerca de R$14 rri~ estar sendo encampada pela Eletrobrás, via Eletro-
Ihões. De lá para cá, Sr. Presidente, o Governo do, norte. Ora, se é uma obra de energia, por que a dívida 
Estado vendeu R$ 50 mHhões de títulos que possuía a ser firmada não é feita para a Companhia de Ener-
da Eletrobrás e arrecadou R$ 25 milhões. portantó', gia e sim para o Governo do Estado? Defendo que o 
de 1996 para cá a Companhia de I;:nergia ~e Roraima' financiamento, dentro da medida necessária, seja fei-
recebeu R$ 14 milhões da Eletrobrás e R$ 25 milhões to com a Companhia de Energia de Roraima, para 
da venda das elets, o que perta? R$ 39 milhões, por~ que essa dívida, ao ser a Companhia de Energia en~ 
tanto um valor maior do que os R$ 27 milhões do pro~ campada pela Eletrobrás, tambél')1 seja repassada" 
jeto inicial para toda ainteriorização da' enerQia de p,ara a Eletrobrás. Não tem sentido o Estado se endi-
Guri. ' vidar para fazer uma obra que vai ser repassada para 

Há alguns dias, fomos surpreen.dido~, aqui" '~.9 a Eletrobrás, que tem muitos recursos e, pode fazer 
Senado Federal, com a tramitação de. um pedido de essa obra sem financiamento. Se os Estados não se 
financiamento do Governo do Estado para a CAF." . endividaram para fazer Itaipu, não se endividaram 

Sr. Presidente', Srs. Senad<;>re,s, de ,1996 para para fazer Balbina, não se endividaram pa~a faze'r 
cá, também mudou~a paridade do c,lól;:lr,com o real. Se grand~s hidrelétricas, por que o pequeno' e. pobr~ 
em 1996 U$1.00 vali,Çl R$1,OO e,·,p9.rtanto, R$26 mi- Estado de Roraima vaLse endividar para fazer um~ 
Ihões - que é o valor da obra - correspondia a U$2~ obr~' q~e"a: EletrOl;>rás s6, poc!i~ .f~er cci~ recursos a 
milhões, agora, U$~1 . .o0 corresponp~ a R$2,00. Por- flJnd,o,perdidÇ>? Ne,ste,Orçamento de. agQr~ mesmo, 
tanto, o pedido deJL~nciamento'Q.ªQ;éJT1ais de R$26 elJ. coiOB~~i ~rQa:e.men~~, no pp,,A.., ~e.,R$,~4 milhõ~s 
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para o Governo do Estado para fazer a fundo perdido desvio de verbas de recursos já federais da Eletro-
essa obra. brás e o relatório do Ministério da Agricultura, que diz 

. Para quê endividar o Estado? Não quero aqui' que o dinheiro da eletrificação rural foi desviado em 
fazer ilações. Será que o Governador está endividan- fraudes. O técnico que verificou as obras chega a di-
do o Estado somente porque vai começar a pagar zer que foi montada, em Roraima, uma fraude de pro-
essa dívida daqui a 42 meses, depois que sair do go- porções amazônicas. Como conheço bem a Amazô-
verno e, portanto, o próximo Governador é quem vai nia e sei que ela é grande, imagino o tamanho dessa 
pagar essa dívida? Qual é a situação do Estado de fraude. Tudo isso precisa de explicação. Não se trata 
Roraima, hoje? Está nadando em dinheiro? Será que, de impedir a obra; a obra vai ser feita. E ela devia ser 
hoje, está podendo se endividar? Penso que não, Sr. feita, volto a afirmar, com recursos da Eletrobrás. , 
Presidente. Quem já arranjou R$14 milhões, como a Eletrobrás, 

Eu quero discordar do documento do Governa­
dor Neudo Campos, encaminhado esta semana à Co­
missão de Economia, que diz que o Estado de Rorai­
ma, no ano de 1998, teve um superávit de R$16 mi­
lhões. Será que o Governador tem em caixa R$16 mi­
lhões, Sr. Presidente? Se tem, por que não está pa­
gando os empresários do meu Estado, que estão 
quebrando? Por que não faz convênio com os prefei­
tos? Eu vejo aqui presentes prefeitos do meu Estado. 
Por que não ajudam os prefeitos a desenvolverem, a 
gerar empregos no interior do Estado? Por que não 
paga as suas contas? Por que não paga o Cadin? 
Está aqui, Sr. Presidente, o Cadin de ontem. O Go­
verno do Estado está devendo à Caixa Econômica. O 
Governo do Estado está devendo ao INSS mais de 
R$100 milhões. E o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso está querendo taxar inativos, quando podia 
estar recebendo esse tipo de recursos. O Governo 
está devendo ao Banco Central. O Banco de Rorai­
ma, que eu abri quando fui Governador, foi quebrado. 
pelo atual Governo e está devendo lá R$40 milhões. 
Está devendo dinheiro à Eletronorte; não paga as 
contas de luz do Estado há anos. Como esse Gover­
nador vai se endividar mais? Essa é a minha preocu­
pação. Creio que esse endividamento ao Governo do 
Estado não pode ser feito. Se tiver que se endividar, 
que se endivide a Companhia de Energia que será re­
passada ao Governo Federal. 

Conversei pessoalmente com o Dr. Firmino, 
Presidente da Eletrobrás, negociando recursos para 
o'Governo de Roraima fazer essa obra a fundo perdi­
do, sem precisar tomar empréstimo. Tenho esse, 
compromisso com o meu Estado. Porém, ao pedir es­
sas informações, destampei a ira dos seguidores do 
Governador que me agridem, mentem, disseminam 
boatos dizendo que o Senador Romero Jucá é contra 
o Estado. 

Ora, Sr. Presidente, quem é contra o Estado? 
Veja a seguinte manchete: "Auditoria do TCU Encon-· 
tra Nove Irregularidades na Companhia de Energia." 
Tenho em mãos documentos de irregularidades e de 

consegue mais 13. Porém, endividar o meu Estado 
em mais R$ 50 milhões para o próximo governador pa­
gar, eu não aceito. E o Ministério da Fazenda diz, hoje, 
que o Estado não tem capacidade de pagamento. 

Desculpem-me, mas o Ministério da Fazenda 
não analisou bem esse processo. Existem falhas for­
mais. A lei da Assembléia Legislativa está errada. O 
Gov~rno está inadimplente no Cadin. Faltam docu­
mentos no Tribunal de Contas. Falta tudo! 

Do jeito que o Ministério da Fazenda analisou 
esse processo, desculpe-me, Sr. Presidente, mas 
não vamos aqui barrar o endividamento de ninguém. 
Fico até preocupado. Daqui a pouco o Escadinha, do 
Rio de Janeiro, vai pedir financiamento para montar o 
Comando Vermelho nos morros, e o Ministério da Fa­
zenda; vai dar parecer positivo, porque não estão 
mais ,analisando documentação. 

Não é possível um fato desses! E nós, que te­
mos que zelar pelo Estado, somos taxados de agir 
contra o Estado, porque não queremos que ele se en­
divide irresponsavelmente. 

Em todos os fatos positivos e necessários, va­
mos apoiar o Estado. A Oposição votou a favor na 
Assembléia Legislativa, quando se quis criar um fun­
do de desenvolvimento industrial. Eu, agora mesmo, 
fui o Parlamentar que mais aprovou emendas nas Co­
missões. Para quê? Para levar dinheiro para o meu 
Estado, para ajudar os prefeitos e o Governador. Fa­
zemos uma Oposição construtiva; porém, séria. Não 
queremos nem mais nem menos; queremos que as 
obras sejam bem realizadas, com preço certo. 

A BR-174 está aL Fornecemos recursos. Eu aju­
dei a levar recursos para as BRs 401 e 174. A BR-174 
foi inaugurada pelo Presidente da República e o pelo 
Governador, no final do ano passado. Pois bem, a es­
trada já foi recuperada duas vezes e já está cheia de 
buracos novamente. 

É o patrimônio público que está indo embora. E 
o que tenho que fazer como P.arlamentar do meu 
Estado? Tenho que me vender,.c9mo alguns? Olhar 
para o outro lado ou tenho queéD~rentar essa ques-
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tão e cobrar uma obra bem feita? Tenho que fechar Fiz um requerimento, pedi vista. Eu estava pron-
os olhos ou tenho que abri-los e cobrar a moralidade to pará discutir e trazer saídas produtivas, mas, infe-
pública? Tenho que olhar de lado. Não, tenho que lizmente, a discussão virá para o plenário. 
olhar no olho de cada eleitor, de cada cidadão de Ro- . Quero registrar o meu ~ompromisso com o 
raima e dizer: eu estou cumprindo o meu papel de Se- Estado de Roraima e quero repudiar as agressões e 
nador pelo Estado. as mentiras daqueles que, não podendo explicar as 

Estou verificando os endividamentos irregula- irregularidades e os fatos errados de~se financiamen-
res, estou trazendo recursos para o Estado, estou to, trilham pelo caminho dos nazistas, trilham pelo ca-
protegendo o cidadão e estou, Sr. Presidente, eolabo- minho daqueles que tentam fazer da mentira a verda-
rando com o Governador. Na hora em que a Oposi- de e tentam denegrir a minha honra e a minha ima-
ção responsável mostra os erros e faz críticas, se o gem de trabalhar pelo meu Estado. 
Governador tivesse um pouco de humildade, em vez Volto a fazer o desafio que fiz em Roraima: de-
de hoje ele estar discutindo taxação de inativos, ele safio qualquer parlamentar federal a vir mostrar que 
deveria abrir o coração, ter mais humildade e ouvir as trouxe mais recursos para o Estado do que eu. Desa-
nossas indicações, os nossos apontamentos para fio qualquer um a mostrar ações concretas e estrutu-

rais pelo Estado de Roraima mais do que mostrei. 
corrigir as falhas. 

Não queremos um Estado de Roraima cada vez 
pior; queremos um Estado de Roraima cada vez me­
lhor. Trabalhamos para isso e mostramos o resultado 
do nosso trabalho. É por isso que os prefeitos de 
Oposição, no Estado de Roraima, são os que mais 
trabalham. É por isso que os prefeitos de Oposição, 
no Estado de Roraima, aplicam bem as verbas públi­
cas. É por isso que os prefeitos de Oposição, no Esta­
do de Roraima, têm o reconhecimento da população . 
É porque se trabalha com seriedade. É s6 isso o que 
queremos. 

Quero dizer que vou trabalhar para que esses 
recursos sejam colocados para o Estado a fundo per­
dido. Mesmo que o Governador Neudo Campos não 
queira, vou trabalhar para levar recursos para ele a 
fundo perdido; para tentar fazer com que o Estado 
não se endivide mais. . 

O Estado de Roraima s6 pode se endividar, Sr. 
Presidente, no dia em que pagar aos seus fornecedo­
res, que está devendo há mais de um ano. Há pesso­
as quebrando, há pessoas perdendo o patrimônio de 
uma vida, porque o Governo não lhes paga. Não 
paga, de um lado, mas cobra impostos escorchantes 
de outro. Coloca a fiscalização na porta do fornece­
dor, do empresário, do comerciante, cobrando impos­
tos que ele não pode pagar. Como é que um Estado 
que não paga ninguém vai se endividar mais ainda, 
Sr. Presidente? E como é que o Ministério da Fazen­
da diz que o Estado não pode pagar, mas dá o aval 
para que esse empréstimo seja feito? 

Não é assim que vamos resolver o problema do 
. endividamento do País. Não adianta. Isso tem que 
ser discutido, e o lugar para essa discussão não é 
aqui. É na Comissã0~de Assuntos ·Econômicos. 

Sr. Presidente, fui Governador durante um ano 
e três meses. Implantei uma universidade federal. 
Abri um banco estadual, que eles quebraram. Por in­
termédio do Governo Federal, consegui o enquadra­
mento de mais de oito mil servidores no Estado, o que 
resolveu o problema da folha de pagamento e da re­
ceita do Estado, inclusive para as prefeituras do interi­
or. Dupliquei a Polícia Militar. Levei água para todos 
os Municípios e fiz muito mais, Sr. Presidente. Como 
Relator da reforma administrativa, consolidei a situa­
ção dos servidores federais, relatando e deixando na 
Constituição a tranqüilidade que os servidores de Ro­
raima e do Amapá precisavam. 

Portanto, não me venham falar que sou contra o 
Estado. Contra o Estado é quem desvia verba; contra 
o Estado é quem mente para o povo; contra o Estado 
é quem não paga em dia; contra o Estado é quem 
compromete a saúde, a educação e o futuro do povo 
de Roraima. 

É por isso que venho aqui fazer este desabafo, 
Sr. Presidente, e dizer que, mesmo com as mentiras, 
estarei vigilante. Estou pronto a discutir, estou pronto 
a debater, estou pronto a construir o futuro de Rorai­
ma com todos. 

No momento da eleição, vamos disputá-Ia. Ago­
ra não estamos em momento de eleição. Estamos no 
momento de disputar a responsabilidade; estamos no 
momento de construir o futuro, e estou pronto a sen­
tar-me à mesa com todos os segmentos para ver 
como vamos buscar caminhos que evitem que o Esta­
do se endivide sem necessidade. É s6 isso. 

Não sou contra a obra, volto a afirmar. Sou a fa­
vor até mesmo de um financiamento, se for necessá­
rio, para a Companhia de Energia. Garanto que ire­
mos ao Ministro Tourinho, das Minas e Energia; ire­
mos ao Presidente da Eletrobrás e pediremos o seu 

... _-_._------
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aval para o financiamento a ser dado à Companhia de o Conselho Federal e os Conselhos Regionais'de Lei-
Energia de Roraima. loeiros Oficiais, dispõe sobre a regulamentação da 

Não adianta endividar o Estado e passar o patri- profissãO de Leiloeiro Público Oficial e dá outras pro-
mônio da CER para a União, porque vai sobrar para o vidências. ' ., 
povo de Roraima somente a dívIda, e isso não ajuda Foram oferecidas 24 emendas, que, de acordo 
ninguém. com o art. 235, li, d, do Regimento Interno, deveriam 

Quero aqui repudiar as agressões que estoure- referir-se ao texto do PrOjeto. Entretanto, foi constata-
cebendo. Recebi recortes de jornais nesse sentido. do que, salvo as de n2s 22,24 e 25, todas as outras 
Aqueles que estão dizendo que o Senador Romero emendas são referentes ao texto do substitutivo apre-
Jucá atrapalha o Estado serão interpelados na Justi- sentado como conclusão do Parecer da Comissão de 
ça, que é o caminho. Não vou bater boca com nin- Assuntos Sociais. 
guém, Sr. Presidente. Interpelarei na Justiça todos As emendas vão ao exame da referida Comissão. 
aqueles que, querendo desviar o foco da discussão, 
tentam, por meio dos organismos de comunicação 
estatais ou mantidos pelo Estado, agredir a minha 
honra e o meu trabalho. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - So­

bre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 12 Secretário 
em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

OF. GLPMDB N2 312/99 

Brasília, 21 de outubro de 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a Vossa 

Excelência a indicação do Senadores Ney Suassuna 
e João Alberto Souza, como membros suplentes, em 
vagas existentes, na Comisão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização - CMPOPF. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelên­
cia votos de apreço e estima. - Senador Jader Bar­
balho, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A 
Presidência designa os Srs. Senadores Ney Suas­
suna e João Alberto Souza, para integrarem, como 
suplentes, a Comissão Mista de Planos, Orçamen­
tos Públicos e Fiscalização, de conformidade com o 
ofício que acaba de ser lido. 

O ,SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A 
Presidência comunica ao Plenário que o Projeto de 
'Lei do Senado r,2 279, de 1999, de autoria da Senadora 
Luzia :roledo, que acrescenta dispositivo ao art. 38 da 
Lei nQ 4.117, de 27 de agosto de 1962, que institui 'o 
Código Brasileiro','de Te,lecomunicações, aprovado 
terminativarTiente 'pela Comissão de Assuntos 
Sociais, vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Lei do Senado n2 31, de 1999, 
de autoria do Senador José, Roberto Arruda, que'cria 

São as seguintes as emendas ofereci-
das: 

EMENDAS (DE PLENÁRIO), APRE­
SENTADAS. AO PROJETO DE LEI DO 
SENADO Nfl 31, DE 1999, QUE CRIA O 
CONSELHO FEDERAL E OS CONSELHOS 
REGIONAIS DE LEILOEIROS OFICIAIS, 
DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO 
DA PROFISSÃO DE LEILOEIRO PÚBLICO 
OFICIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

EMENDA N2 2 - PLEN 

Dê-se ao § 1 !I' ao art. 32 do Projeto de Lei do Se­
nado n!l 31, de 1999, a seguinte redação: 

"§ 12. O valor da caução é de 200,00 
(duzentos mil) UFIRs". 

Justificação 

A emenda visa a ter sempre o valor da caução 
çÇ)rrigida com a data de entrada do Leiloeiro Público· 
Oficial, nos Conselhos Regionais. .. 

Sala das Sessoes em 21 de outubro de 1999.­
, Senador Moreira Mendes. 

EMENDA N2 3 ~ PLEN 

Dê-se ao art. 52 do Projeto de Lei do Senado ri2 

31, de 1999, a seguinte redação: 

"Art. 52 O número de Leiloeiros Públicos 
Oficiais não excederá a cinco nos Estados 
com mais de cem mil e menos de um milhão 
de habitantes e, nos Estados com mais de 
u~ milf1ão de habitant~s, haverá cinco leiloei­
ros par~ ~da um milhão de habitantes." 

", .-

Justificação 

A presente emenda não pretende desvirtuar o im­
portante objetivo contido no Projeto de Lei do Senado nll 

31/99, de 1999, que é o de propiciar melhores condi­
. ções aos leilOeI~& que já exercêffi 'a profissão em todo 
o Brasil. Eriteh\jE;mos, ainda, qu'éa alteração por nós 
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proposta não criará qualquer dificuldade em sua im- nado nll 31, de 1999, que é o de propiciar melhores 
plantação e irá fazer justiça a esses profissionais. condições aos prepostos, que são os substitutos le-

Sala das Sessões, 21 de outubro de 1999. "'7 Se- gais dos leiloeiros. Entendemos, ainda, que a altera-
nador Moreira Mendes. ção por nós proposta consagrará o direito adquirido 

EMENDA NII 4 - PLEN 

Modifique-se o caput do art. 611 do Projeto de Lei 
do Senàdo nll 31, de 1999, passando a vigorar com a 
seguinte redação: 

Art. 611 O processo de habilitação para 
o exercício profissional dependerá do cum­
primento dos seguintes requisitos por parte 
do interessado: 

Justificação 

Em atendimento ao previsto no inciso XIII do art. 
511 da Constituição Federal que assegura o "livre exer­
cício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendi­
das as qualificações profissionais que a lei estabele­
cer", é que proponho a redação referenciada acima. 

Sala das Sessões, 21 de outubro de 1999. - Se­
nador Moreira Mendes. 

EMENDA NII 5 - PLEN 

Suprima-se o parágrafo único do art. -,o do Pro­
jeto de Lei do Senado nll 31, de 1999. 

Justificação 

A presente emenda supressiva não pretende 
desvirtuar o importante objetivo contido no Projeto de 
Lei do Senado n1l 31/99, que é o de propiciar melhores 
condições aos leiloeiros oficiais que já exercem a pro­
fissão em todo o Brasil. Entendemos, ainda, que a su­
pressão proposta se faz necessária em razão das di­
ferenças regiooais existentes, nas situações peculia­
res a esses profissionais das regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, visto que o caput desse artigo e seus 
incisos são explícitos na sua redação. 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1999. - Se­
.' fiador Moreira Mendes. 

EMENDA NII 6-PLEN 

Dê-se ao art. 911 do Projeto de Lei do Senado nll 

31, de 1999, a seguinte redação: 

"Art. 911 A seleção do Preposto do Lei­
loeiro Público Oficial far-se-á nos mesmos 
termos do processo de habilitação referido 
no art. 611." ,\. 

'!JUstlflcação '.,.:; . 
;QU :',' . 

A presente emenda não pret~.nde desvirtuar o 
IIIO\. :: .. 

. importante objetivo",cç>ntido no PrÇlj~t.o de Lei do Se-
. ":. . ,-"Uj) . • . . 

da classe dos prepostos. 
Sala das Sessões, 22 de outubro de 1999. - Se­

nador Moreira Mendes. 

EMENDA NII7-PLEN 

Dê-se ao § 211 do art. 12 do Projeto de Lei do Se­
nado nll 31, de 1999, a seguinte redação: 

"§ 211 Condenado pelo Conselho Regi­
onal, o Leiloeiro Público Oficial será suspen­
so do exercício da profissão-pelo prazo má­
ximo previsto nesta lei, podendo recorrer ao 
Conselho Federal, conforme normas previs­
tas no seu Regimento Interno." 

Justificação 

A presente emenda não pretende desvirtuar o . 
importante objetivo contido no Projeto de Lei do Se­
nado nll 31, de 1999, que é o de propiciar melhores 
condições e justiça aos leiloeiros. Entendemos, ain­
da, que a alteração por nós proposta não criará qual­
quer dificuldade na sua implantação. 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1999. - Se­
nador Moreira Mendes. 

EMENDA NII 8-PLEN 

Dê-se ao § 211 do art. 16 do Projeto de Lei do Se­
nado nll 31, de 1999, a seguinte redação: 

"§ 211 Em decorrência das infrações 
aos incisos VI, VII, VIII e IX será aplicada a 
pena de suspensão de trinta a trezentos e 
sessenta e cinco dias, além da nulidade dos 
atos e da restituição dos valores arrecada­
dos irregularmente." 

Justificação 

A presente emenda não pretende desvirtuar o 
importante objetivo contido no Projeto de Lei do Se­
nado nll 31, de 1999, que é o de propiciar melhores 
condições e justiça aos leiloeiros. Ela se faz necessá-

. ria, tendo em vista o lapso existente na proposição 
que não estabeleceu prazo da suspensão. 

.. ~ . Sala das Sessões, 22 de outubro de 1999. - Se­
nador Moreira Mendes. 

EMENDÁ NII 9-PLEN 

Dê-se ao § 311 do art. 16 do Projeto d~ Lei do Se­
nado nll 31, de 1999, a seguinte redação: 
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"§ 22 As infrações aos incisos X e XI, por nós proposta se faz necessária, uma vez que não 
além de implicarem nulidade dos atos prati-' há leiloeiros em todas as cidades do Brasil. 
cados, serãQ punidas com pena de multa de Sala das Sessões, 22 de outubro de 1999. - Se-
quinhentas a cinco mil Unidades Fiscais de nador Moreira Mendes. 
Referência - UFIR." 

Justificação 

A presente emenda não pretende desvirtuar o 
importante objetivo contido no Projeto de Lei do Se­
nado n2 31/99, de 1999, que é oie propiciar melhores 
condições e justiça aos leiloeiros. Ademais, a altera­
ção que propomos se faz necessária a fim de especi­
ficar o valor da multa que ficou omisso no projeto. 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1999. - Se­
nador Moreira Mendes. 

EMENDA N2 10-PLEN 

Dê-se ao § 12 do art. 22 do Projeto de Lei do Se­
nado n2 99, de 1999, a seguinte redação: 

"§ 12 Não havendo leiloeiro livremente 
escolhido pelo credor, o Conselho Regional 
o nomeará, salvo os casos previstos em leL" 

J'ustificação 

A presente emenda não pretende desvirtuar o 
importante objetivo contido no Projeto de Lei do Se­
nado n2 31, de 1999, que é o de propiciar melhÇlres 
condições aos leiloeiros que já exercem a profissão 
em todo o Brasil. Entendemos, ainda, que a alteração 
por nós proposta irá agilizar mais ainda a efetivação 
do leilão. 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1999. - Se­
nador Moreira Mendes. 

EMENDA N2 11-PLEN 

Dê-se ao § 22 do art. 22 do Projeto de Lei do Se­
nado n2 99, de 1999, a seguinte redação: 

"§ 22 Na falta de Leiloeiro Público Ofi­
ciai ou seu Preposto em leilões judiciais e 
extra':judiciais e onde hóuver dificuldade de 
comparecimento do Leiloeiro" poder~ o .Juiz 
da Comarca cometer o leilão o praça a' Ofi­
ciai de Justiça-Avaliador, salvo os casos 
previstos efT! lei." 

, Justificação 

A presente emenda não pretende desvirtuar o 
. importante objetivo contido no Projeto de Lei do Se­
nado n2 31, de 1999, que· é o de propiciar melhores 
condições aos leiloeiros que já exercem a profissão 
em todo o Brasil. Entendemos, ainda, que a alteração 

EMENDA N!I 12 - PLEN 

Suprima-se o art. 28 do Projeto de Lei do Sena­
do n2 31, de 1999. 

, Justificação 

As empresas públicas já são obrigadas a publi­
car os editais, na forma determinada. na Lei n2 

8.666/93. 
Sala das Sessões, 22 de outubro de 1999. - Se­

nador Moreira Mendes. 

EMENDA NIl 13 - PLEN 

Acrescente-se ao art. 28 do Projeto de Lei do 
Senado nQ 31, de 1999, o Parágrafo único. 

"Parágrafo único - exceto os leilões ju­
diciais." 

Justificação 

A presente emenda não pretende desvirtuar o 
importante objetivo contido rio Projeto de Lei do Se­
'nado, de 1999, que é o de propiciar melhores condi­
ções aos leiloeiros que já exercem a profissão' em 

, todo o Brasil. 
Sala das Sessões, 22 de outubro de 1999. - Se­

nador Moreira Mendes. 

EMENDA N2 14 - PLE,NÃRIO 

,. Dê-se ao art. 31 do Projeto de Lei do Senado ri ll 

31, de 1999, a seguinte redação: 
'. . 

"Art. 31 Os leilões judicialmente autori-
zados serão realizados em dias e horários, 

- conforme vier a ser ajustado entre o leiloeiro 
e· a autoridade judicial." 

Justificação 

A presente emenda não pretende desvirtuar o 
importante objetivo contido Jlo Projeto de Lei do Sena­
do n2 31, de 1999, que é o de propiciar melhores condi­
'ções aos leiloeiros que já exercem a profissão'em todo 
o Brasil. Entendemos, ainda, que a alteração por nós 
proposta irá ter um direito de ir e vir da realização do le­
ilão, e alcançar melhores condições e preços. 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1999. - Se­
nador Moreira Mendes . 

EMENDA N!l15 ..."P;I-ENÃRIO 

Dê-se ao§ 12 do art. 34 gO,projeto de Lei do Se-
nado n2 31/99, a seguinte req,~~o: .. 



Outubro. de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 23 28411 

"§ 1 11 Na falta de estipulação prévia, 
aplicar-se-á a taxa mínima aos vendedores 
e compradores dos leilões realizados." 

Justificação 

A presente emenda não pretende desvirtuar o 
importante objetivo contido no Projeto de Lei do Se­
nado, de 1999, que é o de propiciar melhores condi­
ções aos leiloeiros que já exercem a profissão em 
todo o Brasil. 

Sala das Sessões 22 de outubro de 1999. - Se­
nador Moreira Mendes. 

EMENDA NII 16-PLEN 

Dê-se ao § 211 do art. 34 do Projeto de Lei do Se­
nado nll 31, de 1999, a seguinte redação: 

"Os compradores pagarão 2% (dois 
por cento) sobre o valor estipulado para o 
lance mínimo e 5% (cinco por cento) sobre 
o que exceder este montante." 

Justificação 

A presente emenda não pretende desvirtuar o 
importante objetivo contido no Projeto de Lei do Se­
nado nll 31, de 1999, que é o de propiciar melhores 
condições aos leiloeiros que já exercem a profissão 
em todo o Brasil. 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1999. - Se­
nador Moreira Mendes. 

EMENDA NII17-PLEN 

Dê-se ao § 311 do art. 34 do Projeto de Lei do Se­
nado nll 31, de 1999, a seguinte redação: 

"Prestado o compromisso, se o leilão 
judicial ou extrajudicial não for realizado em 
virtude da extinção do processo por qual­
quer motivo somente será devido ao leiloei­
ro público o reembolso das despesas que 
houver efetuado para a realização do leilão." 

Justificação 

A presente emenda não pretende desvirtuar o 
importante objetivo contido no Projeto de Lei do Se­
nado, de 1999, que é o de propiciar melhores condi­
ções aos leiloeiros que já exercem a profissão em 
todo o Brasil. 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1999. - Se­
nador Moreira Mendes. 

EMENDA NII 18-PLEN 

Dê-se ao art. ;36 do Projeto.,de Lei nll 31, de 
1999, a seguinte réaação: 

"Art. 36. Na alienação de bens móveis 
ou imóveis pertencentes à União, aos Esta­
dos, Distrito Federal, Municípios, às Funda­
ções e Autarquias, os Leiloeiros Públicos 
Oficiais funcionarão por distribuição, a ser 
realizada pelo critério da antigüidade." 

Justificação 

A presente emenda não pretende desvirtuar o 
importante objetivo contido no Projeto de Lei do Se­
nado nll 31, de 1999, que é o de propiciar melhores 
condições aos leiloeiros que já exercem a profissão 
em todo o Brasil. Entendemos, ainda, que a alteração 
por nós proposta é necessária, pois as empresas pú­
blicas e as sociedades de economia mista são regi­
das pela Lei nll 6.404n6. 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1999. - Se­
nador Moreira Mendes. 

EMENDA NII 19-PLEN 

Dê-se ao § 311 do art. 36 do Projeto de Lei do Se­
nado nll 31, de 1999, a seguinte redação: 

'. "§ 311 Nas vendas de bens de qualquer 
natureza pertencentes a órgãos da adminis­
tração pública, os leiloeiros cobrarão so­
mente dos compradores a comissão estabe­
lecida no art. 34, correndo por conta da par­
te vendedora, quando formalmente autoriza­
das, as despesas de anúncios, reclamos e 
propaganda dos leilões." 

Justificação 

A presente emenda não pretende desvirtuar o 
importante objetivo contido no Projeto de Lei do Se­
nado, de 1999, que é o de propiciar melhores condi­
ções aos leiloeiros que já exercem profissão em todo 
o Brasil. 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1999. - Se­
nador Moreira Mendes. 

.EMENDA N.1I20-PLEN 

Dê-se ao art. 37 do Projeto de Lei do Senado n2 

31, de 1999, a seguinte redação: 

"Art. 37. O. fornecimento da conta de 
venda dos leilões e o respectivo pagamento 
serão realizados até 5 (cinco) dias úteis de­
pois dos correspondentes pregões, da en­
trega dos objetos vendidos ou assinatura da 
escritura de venda." 
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Justificação 

Com o desenvolvimento tecnológico ocorrido 
nesses 63 anos, com a informatização, nada justifiea 
aumentar este prazo para 10 dias úteis. 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1999. - Se­
nador Moreira Mendes. 

EMENDA NQ 21 - PLEN 

Suprima-se o § 212 do art. 38 do Projeto de Lei do 
Senado nQ 31, de 1999. 

Justificação 

Uma vez que com a aprovação do Projeto de Lei 
em questão, os leiloeiros não terão mais qualquer vin­
culação com a Junta Comercial, é injustificável a in­
serção do referido § 212 que isenta a cobrança por par­
te da Junta Comercial quando da autenticação dos li­
vros mencionados nos incisos IV e VI do art. 69 do 
Projeto de Lei nQ 31, de 1999. 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1999. - Se­
nador Moreira Mendes. 

EMENDA NQ 22-PLEN 

Suprima-se o art. 39 do Projeto de Lei do Sena­
do nQ 31, de 1999. 

Justificação 

O art. 39 do texto ao condicionar o exercício da 
profissão à prestação de caução, vulnera o inciso XIII 
do art. 512 da Constituição Federal que assegura o "li­
vre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profis­
são, atendidas as qualifiações profissionais que a lei 
estabelecer". Assim, a caução não sendo qualificação 

o profissional, tal exigência restringirá o acesso à pro­
fissão de leiloeiro. Isto posto, solicito a exclusão do 
art. 39 do projeto em tela. 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1999 - Se­
nador Moreira Mendes. 

EMENDA NQ 23-PLEN 

Dê-se ao art. 39 do Projeto de Lei do Senado nQ 

31, de 1999, a seguinte redação: 

"Art. 39. O Diário de Entrada, exigível 
apenas nos casos de vendas realizadas nos 
armazéns ou depósitos de leiloeiros, regis­
trará em ordem cronológica, os bens recebi­
dos para leilão, em conformidade com a au­
torização referida no art. 22." 

Justificação 

A eme.nda visa a corrigir possível erro de digita­
ção ao se fazer referência ao art. 53 quando o correto 
é o art. 22. 

Sala das Sessões, 22 de outubro. de 1999 - Se­
nador Moreira Mendes. 

EMENDA Nº 24-PLEN 

Suprima-se o art. 40 do Projeto de Lei do Sena­
do nQ 31, de 1999. 

Justificação 

O art. 40, assim como o art. 39 do Projeto de Lei 
nQ 31/99, ao condicionar o exercício da profissão à 
prestação de caução, vulnera o inciso XIII do art. 5º 
da Constituição Federal que assegura o "livre exercí­
cio de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendi­
das as qualificações profissionais que a lei estabele­
cer". Assim, a caução não sendo qualificação profissi­
onal, tal exigência restringirá o acesso à profissão de 
leiloeiro. Isto posto, solicito a exclusão do art. 40 do 
projeto em tela. 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1999. - Se­
nador Moreira Mendes. 

EMENDA NQ 25-PLEN 

Suprima-se o art. 41 do Projeto de Lei do Sena­
do nQ 31, de 1999. 

Justificação 

O art. 41, assim como os arts. 39 e 40 do referi­
do Projeto de Lei nQ 31/99, ferem o inciso XIII do art. 
512 da Constituição Federal que assegura o livre exer­
cício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendi­
das as qualificações profissionais que a lei estabele­
cer. Isto posto, solicito a exclusão do art. 41 do projeto 
em tela. 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1999. - Se­
nador Moreira Mendes. 

(Ã Comissão de Assuntos Sociais.) 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A 
Presidência recebeu, do Supremo Tribunal Federal, 
o Ofício nQ S/50; de 1999 (nQ 130/99, na origem), de 
20 do correnté',j'~ncaminhandâ; para os fins previs­
tos no art. 52, 'i~6iso X, da c6rfsHtuição Federal, Có-

o ~:.: '. '.srl 
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pia da Lei n2 2.175, de 24 de novembro de 1989, do responsáveis que jamais deveriam ter entrado para a 
Município de Osasco, São Paulo, do Parecer da política. 
Procuradoria-Geral da República, da versão do re- As notícias publicadas de forma genérica difa-
gistro taquigráfico do julgamento, da certidão de mam o Estado como Unidade Federativa e em nada 
trânsito em julgado e do acórdão proferido por aquela contribuem com o esclarecimento dos casos. Ao con-
Corte, nos autos do Recurso Extraordinário n2 228735, trário, geram prejuízos incalculáveis para o povo e 
que declarou a inconstitucionalidade do art. 42 da re- desviam a atenção daqueles que realmente precisam 
ferida lei municipal (IPTU progressivo). sofrer a força da punição da Justiça. 

O expediente vai à Comissão de Constituição, Não restam dúvidas que um dos grandes desafi-
Justiça e Cidadania, em decisão terminativa. os nacionais é a luta contra as desigualdades regio­

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A 
Presidência recebeu o Aviso n2 36, de 1999 (n2 939/99, 
na origem), de 11 do corrente, do Tribunal de Contas 
da União, encaminhando o Relatório das suas Ativi­
dades, referente ao segundo trimestre de 1999. 

O expediente vai à Comissão de Fiscalização e 
Controle. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Não 
há mais oradores inscritos. 

O Sr. Senador Maguito Vilela enviou discurso à 
Mesa para ser publicado na forma do disposto no art. 
203 do Regimento Interno. 

S. Exll será atendido. 

O. SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO) - Sr, 
Presidente, SrDs e Srs. Senadores, há dois dias subi 
a essa tribuna para dar minha palavra de apoio aos 
mato-grossenses que, em função de casos isolados 
envolvendo membros do Poder Judiciário do Estado 
do Mato Grosso, sofrem um processo violento de di­
famação, que ameaça prejudicar até investimentos 
que para lá estão se deslocando. 

A mesma solidariedade, a mesma palavra ami­
ga e o mesmo apoio quero manifestar aos irmãos 
acreanos que, de forma semelhante, têm sofrido uma 
campanha difamatória inadmissível. Não se pode ta­
xar negativamente um Estado como o Acre em fun­
ção de ações criminosas de uma pessoa ou de uma 
gangue. 

Ali reside uma população imensa, trabalhadora 
e honesta. Ali existem políticos sérios, preocupados 
em construir um Estado forte economicamente. Para 
lá estão sendo canalizados pesados investimentos in­
dustriais e de infra-estrutura, que não podem sofrer 
solução de continuidade em função de erros de uma 
minoria que tem feito política no Estado apenas como 
instrumento de re~lização de projetos pessoais. 
Esses são apena~ ~ma minoria criminosa, q~e deve 
ser combatida con:\~yigor. O Estado não. E muito 
mais, mais forte e Inão pode paga('pelo pecado de ir-

nais. Ao longo da História, investimentos industriais e 
tecnológicos concentraram-se em poucos Estados, 
gerando desníveis inadmissíveis, porém remediáve­
is, desde que o País volte suas atenções para essas 
regiões menos desenvolvidas. 

Quando vemos, especialmente na imprensa, fa­
tos isolados ganharem dimensão tal que o Estado se 
vê prejudicado, temos que erguer a voz. Como já dis­
se aqui mesmo nessa tribuna, nós, que fazemos par­
te da mais importante Casa política deste País; não 
podemos deixar que um Estado como o Acre passe 
por um processo tão violento de desmoralização. 

É necessário que ergamos a voz para mostrar 
aos investidores que o Acre não é, como tentam ta­
char, um "narcoestado". O Acre é um Estado fantástico, 
de potencialidades imensas, onde grandes investimen­
tos têm sido feitos com resultados extraordinários. 

Registro, portanto, o meu apoio e a minha soli­
dariedade aos irmãos do Acre e aos líderes políticos 
sérios daquele Estado, tão bem representados nesta 
Casa pelos Senadores Nabor Júnior, Tião Viana e 
Marina Silva. E o meu repúdio a toda forma de des­
moralizaçãQ perpetrada contra esse Estado, pela im­
prensa ou por quem quer que seja. 

Que o Congresso Nacional saiba reagir de for­
ma vigorosa todas as vezes que algum estado brasi­
leiro esteja sofrendo injustiças tão gritantes que, se 
não combatidas, acabam por prejudicar a economia 
local e seu povo. 

Muito obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, lembrando às SrDs. e aos Srs. 
Senadores que a sessão de segunda-feira, dia 25 
de outubro, será não deliberativa. 

Está encerrada a sessão. ' 

(Levanta-se a sessão às 11horas e 9minutos.) 



:; 

28414 - Sábado 23 - DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 2.247, DE 1999 

Outubro de 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições, em confonnidade com a delegação de competência que lhe foi 
outorgada pelo Ato nO. 181,_ de 1997, do Presidente do Senado Federal, de 
acordo com a Resolução nO. 42, de 1993, do Senado Federal, e com o Ato nO. 53, 

- :.;! 
de 1993 ;-da Comissão Diretor~' 

RESOLVE 

Nomear PAULO NERY TEIXEIRA ROSA para o cargo de 
Analista L~gislativo - Nível In, Área de Saúde e Assistência Social, 
Especialidade de Medicina, Padrão 3 I, do Quadro de Pessoal _ do Senado -

Federal, _em confonnidade com o disposto no Ato do Diretor-Geral nO. 088, de 
1999. 

Senado Federal, 22 de outubro de 1999_ 

!)~Lp 
L4.GÀCIEL '-~~ SILVA M 

) 
... ' . 
~ '" ~ ,,;. -.. Diretor-Geral do Senado Federal 

: .. ' . :~. -, .. .., .. ~.- .... " ..... 



Presidente: (Vago) 
Vice-Presidente: (VaRO) 

Titulares 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 
5. Amir Lando 

I 

I. Geraldo Althoffi . 
2. Francelino Pereira 
3. Paulo Souto 
4. Juvéncio da Fonseca 

1. Lúcio Alcântara 
2. Osmar Dias 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 30-6-1999) 

PMDB 

PFL 

PSDB 

1. MarluCe Pinto 
2. Qcrson CamiIa 
3. (Vago) 
4. (Vago) 
S. (Vago) 

I J0s6 Agripino 
2. Carlos Pátl"Odnio 
3. Djalma àcaa 
4. Frcitai Na 

I. AnterO Paes de Ban'os 
2. Luzia Toiedo .. 
3. RomCI'Ó Juc:â 

3. José Roberto Arruda 

I. Lauro Campos 
2. Heloísa Helena 
3. Jefferson Peres 

Bloco de Oposlçio 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

1. J0s6 Eduardo Dutra 
2. Marina SilVa 
3. Robêrto SatuminO 
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SENADO FEDERAL 

SECRETAIÚA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
, ~ •• ~ " r" .. ~ '\ , 

_. "--J " PARLAMENTARES DE INQUERITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários:, " ' ~CRISTINA JUDITE VICINO (Rama14251) 
~_,~:::. ; ,.~':,-~,j!{ANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 

':i"',,;/ D.ULCÍDIA FRANCISCA RAMOS (Rama13623) 
.... í .• " 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Ramais: 3507 -3520 Fax: 3512 

Secretários: JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) " ~ '"' ,'\ ~ 

"o' ';"".~ ,',' , CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4526) 
~.~ ~~ _)~.:""J rI j .. ~ " 

,.,_<lc_,_,·> HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) ___ ............... !L._, \ • 

,~::: ~1 ~:J;i"Ji ,~. 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 
.;: '::Secte'táfiôs: 

, '.' ~~ _ ~ " ..... ~..,: , ' .. - CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILV~ FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELISABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

,::~!:,l, ,'J:"::;::-~: ,':;:,: CCJ - ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
G;ci~ Li:::. ",,] :.. - GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC '~JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

1... _________ . ~" '.~ __ ,,_., CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMIS~ÕES PERMANENTES 
(~rts'.'72 e' 77 RISF) . , 

1) COMISSAO DE ASSUJ~tros ECONOMICOS - CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
(27,tituiarese 27 supieiltes) .. 

,PMDB ' , , . 

TITULARES I UF I. Ramais I ' ' " SUPLENTES I UF I 
AGNELO ALVES RN 2461/2467 ' 1. GERSON CAMATA ES 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607. 2.· PEDRO SIMON' RS 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 ,3. ROBERTO REQUIÃO PR 
LUIZ ESTEVÃO DF ' 406.4/406~· '4:' " ALBERTO'SILVA PI 
MAGUITO VILELA GO 3.149/3150 .5. MARLUCE PINTO' RR 

~, 

GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 6. MAURO MIRANDA GO 
RAMEZTEBET MS 2221/2227' , 7. WELLlNGTON ROBERTO PB 
NEY SUASSUNA PB 43:45/4346 8. AMI~LANDb' , RO 
CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 9. JOÃO ALBERTO 'SOUZA MA 

. . ,PFL ., . 

TITULARES I UF I . Ramais I ", " SUPLENTES I UF I 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 1. JOSE AGRIPINO RN 
FRANCELlNO PEREIRA MG 241112,,17, " 2., '.jO'SÉ JÓRGE PE 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. ROMEU TUMA SP 
BELLOPARGA MA . 3069/3072' 4: BERNARDO CABRAL AM 
JONAS PINHEIRO MT 2271/2272 5, . EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 
FREITAS NETO . PI 2131/2137 . 6. GERALDO AL THOFF SC 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 7. MOZARILDO CAVALCANTI RR 

" 

,',:,PSD~',",":'", 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ROMERO JUCA RR 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348, '2 .. ,SÉRGIO MACHADO CE 
LÚDIO COELHO MS 23á1/2'387 . 3. LUIZ PONTES CE 
ROMEROJUCA RR 2111/2117 4. LÚCIO'ALCÂNTARA CE 
PEDROPIVA Sp 2351/~~55 5,' OSMAR DIAS PR 

. " '. " 
.. 

~ 

(*) BLOCQ DE OPOSIÇAO (PT, PDT, P~B) 

TITULARES I UF I. Ramàis I SUPLENTES I UF I 
EDUARDO SUPLICY - PT SP , 321;J/3~~5, 1, 'ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 

2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT LAURO CAMPOS - PT DF 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 
JEFFERSON PERES - PDT AM 

TITULAR I UF I 
LUIZ OTAVIO PA 

(*) PPSreura-se do Bloco, em 05/10/1999, .. : 
Reuniões: Terças-feiras às 10:00 horas 
Secretário: Dirceu Vieira Machado Filho 
Telefones da Secretaria: 311-3516/4605 

2341/2347 AP 
2391/2397 ,3. ROBERTO FREIRE-PPS (*) PE 
4229/423'(> " '4. MARINA SILVA - PT AC 
2061/2067 5. HELOISA HELENA - PT AL 

I., .PPB 

Ram~is l· SUPLENTE I UF I 
3050/4393, 1.ERNANDES AMORIM RO 

, i··' -

Sala nO 19 - Aia Senador Afexandre Costa 
, Télefone da Sala de Reunião: 311-3255 
, . Fa,J\: ~ 11-4344 - E-mai\.: dirceu@senado,gov.br 

1.' ; 

, . . . 

Ramais 

3203/3204 
3230/3232 
2401/2407 
3055/3057 
1301/44).62 
2091/2097 
31Q413195 
3130/3132 
4073/4074 

Ramais 

2361/2367 
3245/3246 
2051/2057 
2081/2087 
4070/4072 
2041/2047 
1160/1163 

Ramais 

2111/2117 
2281/2287 
3242/3243 
2111/2117 
2121/2137 

Ramais 

2201/2207 
2241/2247 
2161/2164 
2181/2187 
3197/3199 

Ramais 

2255/2257 



2) COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 
(29 titulares e 29 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 1. RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSÉ SARNEY AP' 3429/3431 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 4. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIRLANDO RO 3130/3132' . 
PEDROSIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES J UF L Ramais 1 SUPLENTES I UF I Ramais 

JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 1. EDISON LOBAO MA 2311/2317 
JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 2131/2137 
DJALMA BESSA BA 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO BA 3173/3175 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO . 4070/4072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 1 UF.I Ramais 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 1. ARTUR DA TAVOLA (1) RJ 2431/2437 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. PEDROPIVA SP 2351/2353 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017' 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTONIO VILELA FILHO AL 4093/4096 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 6. ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais 1 SUPLENTES 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2172 1. EMIUA FERNANDES - PDT 
MARINA SILVA· PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 3. ROBERTO FREIRE-PPS (*) 
HELOisA HELENA - PT AL 3197/3199 4. JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT 
TIÃO VIANA· PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES· PDT 

PPB 

TITULAR I UF ~ 

LEOMAR QUINTANILHA TO 

(*) PPS retIra-se do Bloco, em 05/10/1999. 
(I) Desfiliou:se do PSDB em 17/811999. 

R,amais I 

2071/2077 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às 11:00 horas (*) 
Secretário: José Roberto A. Cruz 
Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 

SUPLENTE 

ERNANDE;~ AMORIM 

I·UF I Ramais 

RS 2331/2337 
DF . 2341//2347 
PE 2161/2164 
SE 2391/2397 
AM 2061/2067 

I UF I Ramais 

RO 2251/2257 



r-------------------~~_=~~~~~~~~~~~~~------------------2.1) -,<;,OMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENT~ PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO·TIÍABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

i' ( 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOíSA HELENA 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/10/1999. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ. 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s).DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jraC@senado.gov.br 
REUNIÓES: SALA N° lIA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNIÓES: 311-3359 

! •• ' 

,·.fi " 

!/j''', 



2.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: SENADOR LUIZ ESTEVÃO 
VICE-PRESIDENTE: 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (5) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@5enado.gov.br 
REUNIÓES: SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÓES: 311-3359 

DESiGNADA EM: 06/10/1999 

. . ..... : ~ .' '. :.. .~.:: .. ' ...... ~;'.'" 
"," # • J-.:,.", ...... ," 
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3) COMISSAO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CeJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO ' 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES l UF I Ramais, I SUPLENTES J UF J Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 .1. CARLOS BEZERRA MT' 2291/2297 
RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 2. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
IRIS REZENDE GO 203212039 3. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA PB, 4345/4346 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
ROBERTO REQUIÃO " : PR ' 2401/2407 8. VAGO , ' 

: ~ PFL , , 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I R~mais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA BA 22121,2213 
EDISmiLOBÃO MA 2311/2317 3. BELLOPARGA MA. '3069/3072 
FRANCELINO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 
ROMEU,TUMA 

' ' 

SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA (1) RJ 2431/2437 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. PEDROPIVA SP 2351/2353 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
LUZIA TOLEDO ES 202212024 4. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTONIO VILELA FILHO AL 4093/4095 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB), ' , 

TITULARES J UF I 
ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 
ROBERTO FREIRE - PPS (*) PE 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
JEFFERSON PE,RES - PDT AM 
(*) PPS retira-se do Bloco, em 05110/1999, 
(I) Desfiliou-se do PSDB em 17/811999, 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999, 

Ramais',' I 

2201/2204 
2161/2167 
2391/2397 
2061/2067 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (*) 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 

1. 
2. 
3. 
4. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTIAO ROCHA - PDT AP"2241/2247 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 

Sala n° 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 
Fax: 311-4315 - E-mail: altairg@senado.gov.br 

(') Horário de acordo com deliberação do Colégio de Presidentes de Comissões e Lideres Partidários 
Horário regimental: Quartas-feiras às 10:00 horas, 



4) COMISSAO DE EDUCAÇAO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
AGNELO ALVES RN 2461/2467 2. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 8. VAGO 
LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2. FRANCElINO PEREIRA MG 2214/2217 
DJALMA BESSA BA 2212//2213 3. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 5. ROMEU TU MA SP 2051/2057 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 6. EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
BELLO PARGA MA 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 
ARTUR DA TÁVOLA (1) RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 3. VAGO 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 4. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
TEOTONIO VILELA FILHO AL 4093/4095 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348. 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I 
SEBASTIAO ROCHA ~TD AP 2241/2247 1. 
HELOisA HELENA - PT AL 3197/3199 2. 

EMllIA FERNANDES - PTO RS 2331/2337 3. 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 4. 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 5. 

PPB 

TITULAR J UF L Ramais I 

lUIZOTAVIO PA 3050/4393 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/10/1999. 
(I) Desfiliou-se do PSDB em 17/8/1999. 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (*) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 

1. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2117/2177 
ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2207 
LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347, 
nÃo VIANA - PT AC 3038/3493 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 

SUPLENTE I UF I Ramais 

lEOMAR QUINTANllHA TO 2071/2077 

Sala nO 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniào: 311-3276 
FAX: 311-3121 

f·) Hcririo <Ir lCordo tom deliberado do Col~io. €k PrCSlderUCS de ComiuOcs c lIdc1t:s Panidirios. 
Horário rq:immlaJ: Quintas·feiras is 14:00 horlS 

• 



4.1) - COMISSAO DE EDl!CAÇAO . 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/ 10/1999. 

(1) Desfiliou-se do PSDB em 17/8/1999. 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

REUNiÕES: SALA N° IS - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br 



4.2) - COMISSAO DE ÉDUCAÇÃO ' 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA'BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCE,LlNOPEREIRA' 

. (06 TITULARES) 

. :.' .... 
;,.-0 .,,' 

.......... : 
.. ;. 

··i :; 

TITULARES '" ': 
_1S'-~Il~~~~~IM!IIIII __ 
JOSE FOGAÇA RS-1207/1607 r. '. 

MAGUITO VILELA GO- 3149/50 •........ 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/1 0/1999, 

REUNiÕES: 58 FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES ,.,' 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

.',:~ : ,'". ,.i., 

SALA N°15 ~ ALA SEN. ALÊXÀNDRE co 
'TEL,DA'SALA DE REUNIÃO:'311-3276 

FAX: 311-3121 ' .. ' ~ . . ' 

E-MAIL: julioric@senado.gov.br .. 
. ~. ['): .,'. . 
.. --: ...... . 

. ... .-

~ ..... 1." 

.. : ....... '. 'i,' 

... ·:r': 

' .. ·· ... ·::; .. ··-:1 



• o·' 

" 

5,) COMISSAO DE RELAÇOES I;XTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
, Presiden~e: JOSÉ SARNEY 

Vi~e-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e19 suplentes) , 

" , " 

" PMOB 

'TITULARES 
' ' 

1 UF I Ramàis I SUPLENTES 1 UF 1 Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 1. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉSARN~ AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
W~4..INGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF J Ramais 

BERNARDO CABRAL' AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 
ROMEU TU MA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 3173/3175 

, , PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTUR DATAVOLA (1) , RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE 2301/2307 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
l.ÚDIO COeLHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
PEDROPNA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 

(*)BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB) 

, TITl,JL,ARES" r UF I 
~URO CAMpOS - PT DF 
EDUARDO SUPUCY - PT SP 
TlÃo VIANA - "T AC 

, " -(.) PPS retira-se do Bloco, em 05/1 0/1999, 
(I) Desfiliou-se do PSOB em 17/8/1999. 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (.) 
Secretário: Marcos Santos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311.n59/3496/4777 

Ramais L 
2341/2347 
3215/3217 
3038/3493 

1. 
2. 
3. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTIAO ROCHA - POT AP 2241/2247 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 
EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 

Sala n° 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3367 
Fax: 311-3546 

, , (0) Horirio do ecordo com dclibcrlçJo do CAlqio de Presidentes de Comiu6es. Lideres Panicürios. 
,~tqimental: Quin_fei ... As 10:90 bora, 



o;; -' -. - .-- •. " .- _. __ 

~6-)C-O-M-I-S-S-=-A-O-D-E-S-E--R"";'V--iÇ--O~·S--.~~D·"'-E.-~N-,F-:-:"',F{A-,~;':E~'S~'T--:"-R~'tJ-T-U-RA~"';"":",~e~1 \ 
Presidente: EMILlA FERNANDES, 

, - ~ 'I' ~ 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 

TITULARES 

ALBERTO SILVA 
GERSON CAMATA 
MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA 
GILVAM BORGES 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

TITULARES 

JOSE AGRIPINO 
PAULO SOUTO 
MOZARILDO CAVALCANTI 
JOSÉ JORGE 
JUVÊNCIO DA FONSECA 
ARLINDO PORTO PTB (CesSA0) 

TITULARES 

(23 titulàres e\23.~suplentes)~' ,,=. __ ~o .~;~,=~.~. 

",PMDB~~",-"C--:" ,:---,'=, -. ,'. 

I UF I Ramais-' ~ SUPLENTES , ..• ---,:~I,~UF- I, 'Ramais~-' 

PI 3055/3057 
ES 3203/3204 
.RR 1301/4062 
GO 2091/2097 
AP 2151/2152 

1 UF 1 Ramais 

RN 
BA 
RR 
PE 
MS 
MG 

2361/2367 
3173/3175 
1160/1163 
3245/3246 
1128/1228 
2321/2327 

1. CARLOS BEZERRA .,,..T .2~91/22~?,,:,. 
2. 'IRIS'~EiENDE'; r~'~"..::.-, .GO. ,2032/2039 , r 

.3. JOSESARNEY AP . ·3430/3431 I 
4. RAMEz :TEBET; .MS· :2221/2227'" l 

'5. ROBERTO REQUIÃO -., ,PR 24Ó1/2407 i' 

'6. GILBERTO MESTRINHO .- AM . 3104/3106 : 
'~7 .. VAGO ; ,- ,_ ,~ ':- .: ,~.;", ~_i 

"8. VAGO . 
-~ PFL' -: ' ::-:':. 'C. -

, ._, , i 

r SUPLENTES " "',I UF,I Ramais'. i 

1. ,JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 i 

. 2. ' JORGE,BORNHAUSEN SC 4200/4206 . 

. 3. HUGO NAPOLEÃO; "." PI. 3085/3Ó87" 
4. . MARIA DO CÁRMO'AlVES - • SE < 4055/4057' 
5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 
6. FREIT~S NETO " --" ,~ , PI 2131/2137":::' 

~, PSDB 

I UFI Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA . DF 2011/2017, 1. -ALVARO DIAS PR .3206/3207 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 " 7.~ •. ANTERO, PAES DE BARROS" . MT : ~ 1248/1348 
OSMAR DIAS PR 2121/2125'!~;3.- ':LÚDIO COELHÓ .,~ . MS 2381/2387 
ROMERO JUCÁ RR 2111/2117 .. ,4.,-: VAGp,; ,',-, '. -', ___ . 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4096 5. " VAGO . 

" 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO.(PT, POT,PSB), 

TITULARES I UF I Ramais" I ~ SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARES - PSB 
EMILlA FERNANDES - PDT 
GERALDO CÂNDIDO - PT 
ROBERTO FREIRE - PPS (*) 

SE 
RS 
RJ 
PE 

(*) PPS retIra-se do Bloco, ,em 05/10/1999. 

2201/2207 
2331/2337 
2171/2177 
2161/2164 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às 11 :30 horas (t) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 

1. EDUARDO SUPLlCY - PT 
2. TIÃO VIANA - PT 
3. JOSÉ EDUARDO 'OUTRA. PT 
4. ROBERTO SATURNINO· PSB 

o 0j .f 

SP 3215/3217 
AC3038/349;3 
SE . 2391/2397 
RJ 4229/4230 

Sala nO 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311·3286 

(0) Horário de acordo com deliberação do Colégio de Presidentes de Comi .. ões e Lideres Panidári ... 
Horário regimental: Terças-feiras às 14:00 horas 



, 

, 

7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - Cf C 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
(17 titulares e 9 suplentes) 

PMDB 
TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 1 UF 1 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. GILVAM BORGES AP 
VAGO 2. IRIS REZENDE GO 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS AL 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFl 
TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES T UF 1 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. BELLOPARGA MA 
1 

GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 
CARLOS WILSON (1) PE 2451/2457 1. PEDROPIVA SP 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO CE 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais-I 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
JEFFERSON PÉRES - PDT AM 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/10/1999. 
(1) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 

3215/3216 
2391/2397 
2061/2067 

SUPLENTES r UF I 
1. GERALDO CANDIDO - PT RJ 
2. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 

Ramais 

2151/2157 
203212039 
2261/2262 

Ramais 

3069/3072 
2411/2417 

Ramais 

2351/2353 
2281/2287 

Ramais 

2171/2177 
4229/4230 

Reuniões: Quartas-feiras às 18:00 horas (*) 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 

Sala n° 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 

(0) HoWio de acordo com deliberação do Colegio de Presidentes de Comissões e Líderes Partidários. 



COMISSÃO PARLAME'NTÁR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação B~asil.eir.a) 

1 a SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA -.51 a LEGISLATURA . . 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOsÊ SARNEY 

MESA DIRETORA 
CARGO TITULO NOME PART UF GAB FONE FAX 

PRESIDENTE DEPUTADO JULIO REDECKER PPB RS 621 3185621 3182621 
VICE-PRESIDENTE SENADOR JOSE FOGAÇA PMDB RS ·07 3111207 2236191 
SECRETARIO-GERAL SENADOR JORGE BORNHAUSI!!N PFL SC ··04 3114206 3235470 
SECRETARIO-GERAL ADJUNTO DEPUTADO FEU ROSA' PSDB ES 960 3185960 3182960 

" . 

MEMBROS TITUL'ARES MEMBROS SUPLENTES 
SENADORES 

NOME UF GAB FONE FAX , .. : ...... , NOME UF GAB FONE 
PMDB 'h~'; 

JOSE FOGAÇA RS ·07 311 1207 2236191 PEDROSIMON RS ···03 3113230 
CASILDO MALDANER SC #14 3112141 3234063 MARLUCE·PINTO RR ··08 311 1301 
ROBERTO REQUIAO PR ···09 311 2401 3234198 AMIRLANDO RO ### 15 3113130 

PFl 
JORGE BORNHAUSEN SC ··04 3114206 3235470 DJALMA BESSA BA #13 3112211 
GERALDO AL THOFF SC ###05 3112041 323'5099 JOSE JORGE PE @04 3113245 

PSDB '. 
ALVARO DIAS PR ··08 311 3206 3210146 ANTERO. PAES DE MT #24 311 1248 

BARROS 
PEDRO PIVA SP @01 311 2351 3234448 LUZIA TOLEDO - ES ·13 3112022 

PTIPSBIPDTIPPS 
EMILlA FERNANDES RS ##59 311-2331 323-5994 ROBERTO SATURNINO, RJ # 11 3114230 

LEGENDA: 

• ALA SEN. AFONSO ARINOS 
··ALA SEN. NILO COELHO 
···ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
@@@ALA SEN. DENARTE MARIZ 

# ALASEN. TEOTpNIO VILELA 
## ALA SEN. TANCREDO NEVES 
###.ALA SEN. FELlNTO MULLER 

" -' .. 

" . 

. "" . 
• i', 

, ,' .. , 

'. 

. '@'EDIFICIO PRINCIAL 
@ ALA SEN. RUY CARNEIRO 
·#ALA SEN. AFONSO ARINOS 

' .. 

FAX 

3111018 
2257441 
3233428 

2247903 
3236494 

3219470 

3235625 

3234340 



MEMBROS TITULARES \MEMBRQSSVPLENTES 
DEPUTADOS 

NOME I UF I GAB I FONE I FAX I NOME I UF I GAB I FONE I FAX 
PFL 

NEY LOPES I RN I 3261 31853261 318 23261 MALULY NEnO I SP I 2191 318521913182219 
SANTOS FILHO I PR I 5221 31855221 31825221LUCIANOPIZZATO I PR I 5411 318554113182541 

PMDB 
CONFUCIO MOURA I RO I • 5731 318 55731 318 25731 EDISON ANDRINO I SC I 6391 318563913182639 
GERMANO RIGOnO I RSI 8381 31858381 318 2838 I OSMAR SERRAGLlO 1 PR 1 8451 3185845/3182845 

PSDB ,,' \ 
NELSON MARQUEZAM 1 RS I' #131 31859631 31829631ANTONIOCARLOSPANNUNZIO 1 SP 1 2251 318522513182225 
FEU ROSA I ES I 960 I 318 59601 318 29601 NARCIO RODRIGUES" I MG I 4311 318543113182431 

PPB ,.--:.~' ~ ._--, ---'I 

JULIO REDECKER 1 RS,I 621l 318-56211 318-2621 I CELSO, RUSSOMANO ; 1 SP 1 7561 318575613182756 

LUIZ MAINARDI I RS I 
PT , 

" - , -
·3691 31853691 31823691 PAULO DELGADO 

LEGENDA: 
• GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 111 
# GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 11 , 

\ 

SECRETARIA DA COMISSAO: I 

l MG 1· 268 1 318526813182268 

ENDEREÇO: CAMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11 - SALA T/24 -',BRASILlA - DF -70160-900 
FONE:155) (061) 318 7436 - 3187186 - 3188232 - 3187433 - FAX: (55) (061) 318 2154 
http//wWW,camara.gov.br (botão de Comissões Mistas) , , 
e mail - mercosul@abordo.com.br 
SECRETARIO: ANTONIO FERREIRA COSTA FILHO 
ASSESSORIA Ti:CNICA: Ora. MARIA CLAUDIA DRUMMOND. Dr. JORGE FONTOURA e Dr. 
FRANCISCO EUG~NIO ARCANJO 
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